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Colite  Gtnni  spiritut  credere ,  sed  prohate  spU 
rltm  ,  si  €x  De9  sim  :  quornam  multi  psmdo 
prophetce  exierunt  in  mmdíém, 

lotnn.  £pisc«  I.  IV.  i. 
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AOS  SUPREMOS   PASTORES 
DA  IGREJA  CATHOLICA. 
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^^  EfpiriU  as  Religião ,  que  im  excitou 

a  enipnhenãer   o  trabalho    de  uindicar  a 

JDefiniçâo  Tridefitina  no  Cap.VlLSes.XlF* 

da  hetorodoxa  ,  e  calumniosa  interpreta^ 

I     cão  de  certos  novadõres  ,  foi  também  o 

J  mesmo  ^  qua  logo  me  inspirou  o  desejo  ,  oU 

dfttes  a  obrigação  de  o  dedicar  i  memoria 


daquelle  Santo  Concilio  ,  que  a  havia pro^ 
ferido.    Com  razão  devia  eu  naturalmen-  L 
te    lembrar-me  ,    que    assimcomo  fpra  o 
Sagrado  Concilio  Tridentino  ^  o  que  defini 
fiira  aquelk  Artigo  de  doutrina  ,    asdy}\ 
iambgni  a  ellc  devera  eu  consagrar  agi 
nuina  interpretação  do  mesmo  Artigo    DJ 
via  sim  lembrar'me\  que  minha-empreSí 
ftenhum  outro  Mecenas  devera  procun^  > 
senão  aquelle  ^  em  que  nâo^só  podesse  à^' 
se  esta  Augusta  qualidade ,  mas  tarifem 
se  achasse  a  Excelsa  ,  e  Sagrada  frero- 
gdtiva  de  competente  y  e  legitime  J'\iz  da 
controvirsia*    Devia  finalmente  lei^hrar* 
me  5  que  sendo  necessário ,  que  a  fimei- 
ra  cousa ,  achada  em  minha  Obra \  -fosse 
e  authentico   testemunho  da  m^nhi  firme 
adhesão  ^  e  intimo  assenso"  d  doutrinai  Ca- 
tholica  5  n:nhí*m  outro  ynelhor  poderia  eu 
éjjerecer  ao  Público ,  do  que  o  manijesta' 
do  na  eleição  de  um  tal  Mecenas, 

Advertindo  porém  ,    Sagrados   Sue- 
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cessores   dos  Apo;to'os  ;   c  actuacs   Her- 
deiros de  seus  Direitos,  que  estarestric* 
Ção  aos  Padres  Tridentinos  pareda  acctí- 
Sfir-me  do  reprehensivel  ,   e  Sacrihgo  es^ 
queclmento  ^  de  que  èm  virtude  daDm^íi^ 
Instituição    do  Episcopado  ,    e  perpétua 
Successão  de  uns  a  outros  Bispos^  Vossas' 
Sagradas  Pessoas  são  aqnellas  ,  em  que  ho^ 
je  devemos  rctonhecer  a  existência  dos  Pa  - 
dra  Tridentinos ,  s  ainda  dos  mesmos  A» 
pos tolos  ^  semqUe  pdssa  dizer-se  ,  que  pe* 

-  Ia  distancia  dos  séculos    tem  seu  S'âgrad9 
Ministério  perdida  em  Vós  alguma  par^ 

..  te  de  suã  originaria  plenitude;  advertin- 
ão  ,  digo ,  que  em  Vós  devo  reconhecer  hoje^ 
^nàekveis  todos  aquelles  mtsmos  direitos , 
e  AutJwr idade ,  que  primeiro  os  Apóstolos  ,' 
e  depois  os  Padres  Tridentinos  seus  Suc^ 
cessares  exerceram  \  que  a  Vós  he  que  ho- 
je pertence  igualmente  a  guarda  do  Au' 
gusio  ^  e  Sagrado  Deposito  das  verdades 
eternas  ^  que  naquelles  foi  a  todos  ccnjia^ 


^* ;  e  que  finalmente  em  Vossa  uni  for  mi  * 
dade  doutrinal  se  dd  ,.  sem  diferença  ,  a 
ntesma  prorogativa  de  inerranãa ,  de  qui 
$líes  gozaram',  me  persuadi  ,  que  ainda 
mesmo  em  honra  do  Santo  Concilio  Tri' 
dentina  ,  de  que  sois  es  legi timos  reprc" 
sentatitds  ,  devia  immediata^nente  a  Vós 
dirigií^si  meu  trabalho  ,  que  todo  se  em^ 
frega  na  defeza  da  verdade  Catholica  , 
€  de  mn  dos  Vossos  Primários  Direitos , 
í^ue  na  mesma  se  involve, 

Portawto  ,  Sagrados  Succcssorcs 
dos  Apostolo»  ,  assim  Vo»lo  êffereço  ,  e 
dediio  _^  não  tanto  supplic ande -vos  ,  que 
para  eom  elle  estreiteis  e  Excelso  Offi* 
cio  de  Mecenas ,  quanto  protestando  vos 
s.minba  7''erjdida  ,  e  perfeita  submissão 
a  todas  ^  e  qucesquer  taternaes  correc* 
çÕes  5  de  que  &  mim  ,  e  a  clle  acheis  me- 
recedores. Sei  5  ^uâ  como  a  Vossa  deve  - 
ser  a  minha  Fé:  Sei  ^  que  para  obedecer 
ét  Jesu  Christo  ,    devo   a  Vos    obedecer ' 
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Sei  5  que  ^  cU  estar  unido  a  Vós  depende  a 
minha  união  á  'verdadeira  Igreja  :  Sei  , 
que  fora  delia  na^  ha  salvai^ ao  \  e  por 
consequência  sei ,  emjim  ,  que  só  o  que  me 
mandardes  crer  ,  e  obrar  ,  he  o  qae  eu 
também  devo  crer  ,  e  observar. 

São  estes  ,  Sigrados  Successores  dos 
Apóstolos  ,  os  votos  ,  com  que ,  na  publi- 
ta^ão  desta  controvérsia ,  deseja  confcr. 
mar -se  intima^nente  ás  máximas  da  San' 
ta  Igreja  ,  e  protestar-se  ,  com  o  mais 
profunde  respeito^ 


De  Vossas  Sa  furadas  Pessoas 


O  mais  obediente  ,    e  mais  humilde  ,    c 
reverente  suidito 


'Joaquim  José  Pacheco  e  So:aa. 


PREFAÇÃO  AOS  LEITORES. 
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Aõ  ignoro  >  que  hc  escandalosa 
a  disputa  sobre  ponto  ^  que  deve 
crer-se  indubitável:  por  isso  não  dei- 
xo também  de  conhecer,  que  me  ex- 
ponho ao  perigo  de  escandalizar-vos  , 
quando  vos  annuncio  controvérsia  so- 
bre a  intelligencia  de  uma  Conci- 
liar definição  Dogmática  5  que  não  só 
está  5  como  por  sua  mesma  natureza 
devia  pstar,  concebida  em  termos  cx* 
pressissimos  ;  mas  também  se  acha  já 
perfeitamente  explicada  nas  Consti- 
tuições Ecclesiasticas  posteriores ,  na 
unanimidade  de  sentimentos  dos  Es- 
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critores  Catholicos  >   e  na  constante 
prática  de  todas  as  Igrejas. 

Mas  se  não  pode  duvidar-se ,  que 
deste  escândalo  só  he  réo  o  Author 
da  controvérsia ,  devo  persuadir-me , 
que  para  me  justificar  da  temeridade  ^ 
em  que  parece  comprehcnder  me  o 
transcripto  assumpto  do  presente  Tra- 
tado 9  bastará  declarar-vos  ,  que  a 
cmprchendelo ,  e  publicalo  me  insti-^ 
gára  não  o  espirito  de  disputar ,  nem 
o  amor  da  gloria ,  porém  sim  o  zelo 
pela  verdade  Catholica ,  logoque  co-  * 
nheci  por  experiência  própria  ,  que 
entre  nós  mesmos  ha  pessoas  ,  e  de 
não  pouca  consideração  ,  que  como 
Sectários  desses  raros  Escritores  mo- 
dernos, cujas  doutrinas  tem ,  com  sua 
novidade ,  cscandalisado  os  verdadei* 
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ros  Catholicos  ,  pertendem  também 
interpretar  cqrebrina,  e,  sinistramente 
a  referida  definição  do  Sagrado  Con- 
cilio. Tridentino  ;  porissoque  ,  com* 
effeiro,  reconhecem  a  insubsistência 
da  nova  doutrina ,  que  defendem ,  no 
casa  de  entendcr-se  aquella  definição 
no  seu  literal ,  o  obvio  sentido. 

A  falsa  3  temerária,  c  herética  pro- 
posição ,  que  vamos  combater  ,  hc  a  se- 
guinte  :  A  absolvição  Sacerdotal  dos  Rec- 
eados 5  conferida  sem  jurisdição  sobre  o 
absolvendo  he  válida. 

Este  absurdo  ,  em  que  antes  haviam 
cahido  Litta  ^  c  Guadivini  ^  he  ulti'- 
mamcnte  defendido.-,  com  toda  a  ve- 
heniencla  do  amor  da  novidade  ,  por 
Sicardi ,  Theologo  E:^critor  do  nosso 
século;  o  qual,  querendo  ainda  m.es- 
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mo  na  sustentação  de  um_  erro  dou- 
trinal, conservar  o  conceito  de  Catho- 
lico  ,  argumenta  com  a  authoridade 
da  Escritura  ,  Tradição  ,  Padres  ,  c 
até  com  a  do  mesmo  Concilio  Ti*i- 
dentino ;  subtil  systema  da  heresia ! 
c  não  adverte  ,  que  não  he  o  juizo , 
e  opinião  de  um  ,  ou  outro  Theolo- 
go  5  mas  somente  o  consenso  da  Igre- 
ja Universal  o  que  pode,  e  deve  rc-. 
conhecer-sc  legitimo  ,  e  seguro  In- 
terprete de  todas  aquellas  authorida-» 
des.  ~ 

E  supposto  não  duvide  5  nem  possa 
duvidar  este  Escritor  '  I.  que  da  ab- 
solvição Sacramental  das  culpas  são 
inseparáveis  certos  actos  jurisdicio- 
naes  ^  e  11.  que  ao  menos  alguma  ab- 
solvição Sacerdotal  definira  nuUa  o 
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Concilio  Tridentino ;  se  crê  com  tu- 
do desembaraçado  destas  difficulda- 
des  ,  dizendo  arespeito  da  I.  :  que  a 
jurisdição  manifestada  naquellis  actos  y 
porisso  mesmo  cjtie  he  inseparável  da  absol- 
vi f  ao  Sacramental  j  só  pode  ser  adquirida 
pelo  Sacerdote  no  acto  de  sua  Ordenação  , 
isto  he  y  conjunctafTtente  com  o  poder  de 
absolver  •  e  que  co?m  tal  deve  crer-se  in- 
dependente da  jurisdição  Ecclesiastica  :  E 
dizendo  arespeito  da  II. :  que  a  absol- 
vição declarada  nulla  pelo  Concilio  por  fal- 
ta de  jurisdição  ordinária  ,  mi  deUf^ada 
se  entende  a  das  censuras  ^  e  não  adospec* 
cados  ^  porque  sendo  o  poder  de  fulminar 
censuras  ^  e  absolver  delias  próprio  daju^ 
risdição  Ecclesiastica  ^  he  evide??te  ^  que 
fia  falta  desta  deverá  ser  nulla  a  absolvL 
fão  das  mssrnas,    Eisaqui  os  dois  pon- 
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tos  principacs ,  em  cuja  prova  Skardi 
emprega   todos  seus   esforços  :    Eis- 
aqui  também  manifesto  ,  que  seu  er- 
ro nasce  da  falsa  idéa,  que  clle  f az , 
da  Divina  jurisdição  da  Igreja  ,  não 
só    cmquanto  admitte  differcnça  en- 
tre jurisdição  Divina  ,  e  Ecclesiasti- 
ca  ;  mas   também  emquanto  supp6e, 
que  a  coUação  daquella  sobre  os  pe- 
nitentes (á  qual   só  faz  a  honra  de 
chamar  Divina)  he  essencialmente  con- 
juticta  á  collaçao  da  Ordem    do  Sa- 
cerdócio. 

Nós  porem,  contrapondo  áquelle 
erro  a  verdade  -  ou  Dcpma  Catholi- 
CO  ,  sustentaremos  a  seguinte  propo- 
sição :  He  mula  a  absolvição  Sacerdotal 
dos  peccados  ^  conferida  sem  jurisdição  so^ 
bre  o  absolvendo. 
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Para  demonstrar  esta  doutrina  fa^ 
remos  ver  ,  que  ella  he  ^  a  que  definiu, 
e  a  que  devia  definir  o  Concilio  Tri- 
dentino  :  He  certo  que  provada  a  pri- 
meira destas  asserções,  nenhuma  neces- 
sidade dcprovar-se  a  segunda  deve  ad- 
mittir  o  verdadeiro  Catholico,  mas  suc- 
cedendo  que  os  adversários  affirmem, 
que   só  então  ,   quando  se  entenda  a 
definição  Conciliar  do  modo ,  que  eL 
,  les  entendem  ,  possa  concedcr-sc  ,  que 
a  Igreja  congregada  naquelle  Conci- 
lio se  não   affastara   da  verdade   Ca- 
tholica  ,  ou  da  verdade  constante  na 
Divina  revelação;  nos  julgamos  obri- 
gados estender  nosso  trabalho  ao  ex- 
ame daqucllcs  mesmos  monumentos, 
e  principios ,  que  a  Igreja  por  não  ter 
novas  revelações  devia  examinar  ,   c 


cm  que  havia  de  fundar  sua  defini- 
ção. Neste  exame  veremos  ,  que  se  a 
doutrina  da  necessidade  de  jurisdi- 
ção no  Sacerdote,  para  avalidade  de 
sua  absolvição  Sacramental  ,  se  acha 
recebida  por  todas  as  Igrejas,  não  he 
porque  arespeito  delia  succedesse  o 
mesmo  ,  que  succedeu  arespeito  do 
Arianismo  ,  c  Probabilismo ,  como  ò 
referido  Escritor  tem  a  ousadia  ,,  c 
desacordo  de  aff  irmar ,  sem  attender  ? 
que  a  universal  crença  do  nosso  arti- 
go difierc  essencialmente  da  univer- 
sal introducção  dos  erros  daquellas 
Seitíis,  cmquanto  só  elic  apresenta  o 
Canho  de  Dop^ma  Gatholico  na  so- 
ícmnc  definição  ,  com  que  a  Igreja 
em  pleniirio  Concilio  a  confirmou.  E 
porque    não    satisfaríamos    completa- 
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mente  t  nosso  propósito  ^  se  pres- 
cindíssemos da  demonstração  da  fal* 
sidade  dos  principios ,  em  que  se  fun- 
da o  erro  ,  que  queremos  comba- 
ter j  advertimos  aqui  já  aos  Leir 
tores  j  que  de  antemão  havemos 
de  provar :  I.  que  toda  a  jurisdição  , 
exercida  no  Ministério  Eccicsiastico  , 
hc  Divina;  II.  que  toda  ^lla  está  in- 

'  herente ,  ou  he  essencial  ao  Ministé- 
rio  Pastoral  ,    e  não   ao  caracter   da 
.  Ordem  ;    c  III.  que  toda   se  divide 

.  em  gráos  ^  c  não  em  differentes  es- 
pécies 5  isto  Jic^  que  toda  se  reparte 
gradualmente  pelos  diversos  Pastores 
da  Igreja  j  formando-se  assim  a  Divi- 
na Jerarchia  de  jurisdição» 

Advirta-se    também  por  ultimo^ 
que  todos  aqueiles ,  c  só  aquelles  ar^ 
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gumentos ,  de  qu« ,  me  consta ,  se  ser- 
vem os  referidos  Novadores  ,  pa- 
ra sustentar  sua  sentença  ,  são  os 
que  nos  respectivos  artigos  deste 
Tratado  transcrevi  ,  e  a  que  me  fiz 
cargo  responder.  Nada  mais  pedia  o 
fim  ,  que  me  propuz  ;  e  nada  mais 
por  consequência  me  fizeram  licito 
os  estreitissimos  limites  ,  dentro  dos 
quaes  is  verdadeiras  idéas  da  Reli- 
gião Christã  devem  conter  aquelles, 
que  por  acaso,  ou  por  providencia  se 
achiram  implicados  em  disputas  Do* 
gmatlcas. 
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DESTE  OPÚSCULO. 
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■vidc-sc  cm  duas  partes :  Na  primeis 
ra  mostra-se,  que  o  Santo  Concilio  Tri- 
demino,  no  Cap.  VIL  da  Ses.  XIV.  defi- 
niu ,  c  na  segunda  que  devia  definir  a  nul- 
lidade  da  absolvição  dos  peccados  ^  scii*, 
do  conferida  por  Sacerdote  ,  que  sobre  o 
penitente  não  tenha  ordinária  ,  ou  delega* 
da  jurisdição» 
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As  demais  faltis ,  e  descuidos  na  correcção 
emendará  benignamente  o  leitor. 


CONCILIO  TRIDENTINO 

VINDICADO, 


PARTE    I. 

O  Sagrado  Concilio  Tridentim  no  Cap.  VTI. 
da  Ses:  XTT.  declarou  nulla  aquella  ah- 
solvição  dos  peccados  ,  que  o  Sacerdote 
profere  sobre  penitente  ^  em  que  naô  tem 
ordinária;^  ou  delegada jurisdícf ao» 

A  OD A  a  demcin^traçãd  desta  theàé  cóm5 
prehender-se-ha  eiií  quatro  Capítulos.  Nò  L 
pela  analysè  ^o  citado  Cap.  Trideritinò 
afaremos  ver  ,  qae  íí  geriuiná  sentença  do^ 
ínesmo  he  aquella ,  que  propomos:  No  II. , 
c  lII.  a  confirmaremos  com  outras  defirii- 
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çóes  do  mesmo  Concilio ,  e  com  aiuhorí* 
dades  externas  ,  e  posteriores  a  elle  :  Na 
IV.  finalmente  responderemos  aòs  argu^ 
mentos  contrários* 

C  A  P  I  T  U  L  O    L 

Trova-se  a  these  proposta  pela  analysé 
do  mesmo  Cap*  VlL 


Fhoe«  a.  regras  Hermenêuticas  .  que 
antes  de  entrar  na  exposição  da  Letra  do 
Capitulo  5  aporttemos  a  historia  dó  Con- 
cilio »  que  foi  seu  Autlior  ;  t  porque  a' 
causa  de  sua  celebração  foi  principalmen- 
te a  heresia  de  Luthero ,  deverá  preceder 
a  historia  deste  á  daquelle :  Uma  ,  e  ou- 
tra exporemos  brevissimamente  em  dous< 
artigos* 
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ARTIGO    í. 

Historia    de  Luíheréi 

JDem  longe  estavam  de  persuadir-se  Ja« 
lio  II. ,  e  seu  SuGccssor  Leão  X.  ,  que  a 
reedificaçâó  de  um  Templo  cm  Roma  ou- 
vesse  de  ser  occasiao  da  perda  de  uma  gran- 
de pai^te  da  Igreja  de  Christo  ;  nem  era 
de  esperar  ,  que  no  século  XVI.  ,  tempo 
•  em  que  as  scíencias  já  tinham  conseguido 
^notável  restabelecimento  ,  podesse  verifi- 
car-se  á  mais  funesta  revolução  ,  que  a 
Igreja  tem  padecido  ;  e  para  a  qual  só  a 
ignorância  podia  abrir  caminho. 

Martinho  Lutherò  j  natural  de  Islebío 
^  na  Saxonia  ,  a  quem  ó  raio  ,  que  á  sua 
tnesma  vista  feriu  um  seu  amigo ,  persua- 
diu a  vida  Claustral  ,   abraçou  a  Ordem 

A   2 
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dos  Agostinhos  em  Erford  na  idade  de 
22  annos.  E  tendo  dado  provas  de  gran-* 
de  talento  antes ,  e  depois  desta  profissão, 
foi  constituído  Mestre  da  Theologia  ení 
Wittemberg. 

No  anno  15 17  pela  im  ugnação  dá 
prodigalidade  ,  com  q;ie  Júlio  11.  ,  e  de- 
pois Le^o  X.  concediam  Indulgências  ás 
pessoas ,  que  contribuíssem  para-  as  despe- 
2as  da  reedificação  do  Vaticano  ,  come- 
çou a  per  tendida  reforma  da  Igreja.  Da 
disputa  ,  que  teve  com  Tetzel  ,  Cora- 
missario  das  Indulgências  ,  sobre  o  qye. 
era  abuso  delias ,  passpa  a  impugnar  a  na- 
tureza das-  mesmas  :  E  não  tendo,. antes  de 
sahir  a  público  com  suas  novidades  , 
machinado  em  q^uietaçao  ,  e  recolhimento 
de  seu  espirito  a  reforma  ,  de  que  inso- 
lentemente se  declarou  Author  ,  mas  na  <J 
perturbação  das  disputas  ,  e  na  desordem 
de  suas  idéas  ^  'donde  não  podia  nascer 
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um  systema  colierente  ,  se  precipitou  de 
um  em  outro  abysmo  ;  de  sorteque  se 
díscorrer-mos  pela  antiguidade  ,  não  nos 
será  facil  achar  outro  heresiarcha ,  que  se 
arrojasse  a  cão  desmedida  liberdade  de 
dogmatizar, 

A  conveniência  de  circunstancias ,  qu2 
a  Luthero  se  oííereceu  para  a  execução  de 
seus  primeiros  projectos  ,  lhe  deu  alento  , 
e  confiança  para  outros:  poi-sque  não  a- 
chou  difficuldade  em  formar  partido  de 
pessoas  ,  que  pela  maior  parte  estavam  bem 
•  dispostas  a  largar  a  obediência  á  Igreja 
pelos  crimes  ,  de  que  lhe  eram  responsá- 
veis j  nem  pôde  deixar  de  tomar  grande 
corpo  este  partido ,  tendo  alcançado  logo 
em  seu  principio  poderosa  jrotecçao,  e  a- 
colhimento  em  alguns  Princires  do  Impe- 
^  rio ,  particularmente  nos  de  Saxonia  ,  que . 
de  Federíco  Sábio  por  diante ,  sem  inter* 
xupçáo ,  se  declararam  fautores  de  Luthe- 
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rp  ,  e  seus  partidistas  j  nâo  sendo  com  tu- 
do causa  de  Religião  ,  mas  sim  interesse 
politico  ,  o  que  para  esta  parte  fez  incli- 
nar aquelles  Príncipes. 

Fazendp-se  pois  a  causa  de  Luthero 
causa  dos  Estados  Germânicos ,  nao  bas- 
taram para  apagar,  ou  ao  menos  aplacar 
O  fogo  da  revolução  as  censuras  das  mais 
celebres  Universidades  ,  a  condemnação  , 
que  repetidas  vezes  desde  Leáo  X.  até  a 
celebração  do  Concilio  de  TreniQ  fulmi- 
naram os  Pontifeçes  Romanos  contra  Lu- 
thero ,  a  impugnação  dos  Sábios  ,  e  as 
muitas  Dietas  ,  quç  no  Império  para  esse 
fim  se  celebraram  *,  também  nâo  bastou  a 
morte  do  mesmo  heresiarcha ,  que  aconte- 
ceu em  1546  para  atenuar  9  espirito  de 
seus  Sectários  ;  nem  finalmente  para  abater 
o  orgulho  destes  bastaram  as  victorias  , 
que  o  Imperador  Carlos  V.  alcançou  na 
guerra ,  para  a  qual  ,  por  motivo  da  Re- 
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Kgião,  havia  lançado  mão  das  armas  con- 
tra os  Príncipes  Protestantes  ,  que  assim 
se  chamavam  já  em  consequência  da  so- 
lemne ,  e  authentica  protestação ,  que  co- 
mo Lutheranos  tinham  feito  em  I5'29 
contra  o  Decreto  da  Dieta  de  Spirá  ,  em 
que  se  projiibia  aos  mesmos  Lutheranos  a 
liberdade  de  consciência,  ou  de  Religião, 
atéque  se  celebrasse  Concilio  Ecuménico. 
J*íâo  bastiram  ,  digo  ,  as  victorias  ,  qu^ 
dos  Protestantes  conseguiu  o  Imperador  ; 
porque  mudando-se  bem  depressa  a  felii 
situação  deste  Príncipe  j  e  não  nascendo 
suas  acções  das  puras  intenções,  que  incul- 
cava ao  mundo  Catholico  ;  se  julgou  cons- 
tituído na  necessidsde  de  condescender  com 
os  desejos  dos  Protestantes  j  e  porisso 
em  155's'  subscreveu  á  célebre  paz  ,  cha- 
mada Religiosa ,  pela  qual  ,  ficando  abro- 
gado  o  Decreto  de  Spira  ,  se  concedeu 
aos  ditos  Protestantes  o  livre  exercício  de 
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Religião ,  a  isenção  da  authoridade  Ecclc- 
^iastica  ,   e  a  pacifica  posse  dos  bens  d4 
Igreja  ,  que  até  aquejle   tempo  tivessem, 
pccupado. 

Ainda  depois  desta  paz ,  continuaram 
as  perturbaçpes  ,  e  controvérsias  suscita- 
das pelos  referidos  hereges.  A  principal 
causa  delias  foi  p  chamado  Reservatum 
Eccle^lastiçum  ,  que  por  cautela  havia  si- 
do estabelecido  entre  os  artigos  daquella 
paz  Religiosa*  Das  disputas  passou-$3  á 
guerra  ,  ç  da  guerra  ,  porque  pão  melho- 
rou p  partido  áo^  Catholicos  ,  se  proce- 
deu finalmente  ap  Tractado  da  notável 
paz  de  Westphalia  ,  que  se  fez  em  1648. 
Por  esta  se  estendeu  aqs  Protestantes  q 
Reservatum  Eccksi^sticum  :  e  pprquc 
desta  maneira  ficaram  iguaes  cm  direitos , 
CathplicQS  ,  ç  Protestantes  ;  he  considçra- 
rada  a  dita  p^z  nas  Igrejas  de  Alemanha, 
como  re^ra  fuudamçnial  de  seu  goveruQt 


Part.  I.     Cap.  I,  9' 

As  erradas  idéas  ,  que  Luthero  forr 
TOOU  da  natureza  das  Indulgências ,  foran;í 
^s  que  p  encaminharam  na  Gonstruceáo  de 
seu  monstruosa  systema.  Vendo ,  que  suas 
doutrinas  seriam  insustentáveis  >  se  admit- 
tisse  a  aurhoridade  da  Tradição,  estabele- 
.ceu  ,  como  princípios  fundamentaes:  i  que 
aada  mais  devia  reconhecer-se  Divinamen-? 
íe  revelado  ,  senão  a  Sagrada  Escriptura  j 
3.  que  desta  era  legitimo  Juiz  ,  e  inter- 
prete todo ,  e  qualquer  fiel. 

Logoque  Luthero  intimou,  a  seqs  prO' 
selytos  estes  principios  ,  não  devia  passar 
íidiantc  ,  se  advertisse  ,  que  nelles  tinha  con- 
fessado  não  ter  authoridade  de  catediisar , 
nem  seus  ouvintes  obrigação  de  crer  suas 
doutrinas  ;  Poderiam  todos  dizer-Ilie  :  t$V 
somente  somos  obrigadas  a  crer  o  que  se 
comprehenck  na  Sagrada  Escriptura  ,  e 
a  crêlo  ,.  e  observai  o  da  forma  que  noss(^ 
HntidQ  particular  tuhlo  ensina  ,  tião  d^ 
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^endo  paraisso  reconhecer  o  juizo ,  e  in- 
terpreta^ão  de  alguma  Authnridade ,  pa- 
ra que  vos  cansais  vós  em  nos  explicar 
os  artigos  de  nossa  Religião  ? 

Com  efíeito  as  mu  iras  ,  e  contrarias 
Seitas,  em  que  a  de  Luthero  se  ramificou j 
das  quaes  foram  as  mais  notáveis  as  dos 
Anabaptistas  ,  e  Sacramentarios ,  provaram 
evidentemente  ,  que  daquelles  principio? 
deviam  seguir-se  muitos  erros  opppstos,  5 
que  não  tivessem  relação  ,  ou  coherenck 
alguma  no  systema  da  Religião  ,  forma- 
do por  este  Heresiarcha ;  e  nos  convence* 
ram  de  que  a  authoridade  humana  ,  se  s5 
adianta  dos  limites ,  que  arespeito  da  Re- 
ligião, lhe  foram  assignados,  por  mais  que 
se  esforce  ,  se  precipita  em  um  abysmo: 
A  admirável  ordem  ,  e  coherencia  das  ver- 
dades Gatholicas ,  por  isso  que  excede  mui- 
to a  mais  aguda  perspicácia,  e  sagacidade 
Jiuroana  ,  lie  o  argumento  certíssimo  da  Din 


Parte  !•    Caf.  I.  xt 

yindade  ,  ç  por  consequência  ,  da  veraci- 
dade de  nossa  Santa  Religião. 

Inconsequente  pois  Luthero  continuou 
a  catechisar  j  e  sobre  um  principio  verda- 
deiro ,  que  adoptou,  qual  foi  :  que  a  essen^ 
cia  da  justiça  Christã;  consistia  na  appli* 
cação  dos  merecimentos  de  Christo  ,  for-i 
mou  um  total  transtorno  do  systema    da 
Religião  Catholica  \   porque    discorrendo, 
sobre  os  meios  de  alcançar  a  justificação  , 
no  caso  de  se  haver  perdido  aquella  justi- 
ça pelo  peccado  ,    decidiu  ,   que  nenhum 
-    outro  caminho  tinha  o  homem  peccador  , 
para  conseguir  esta  justificação  ,    senáo   a 
fé.  Fundou  esta  doutrina  na  razão ;  de  que 
no  mesmo  homem  devU  estar  o  meio  de 
conseguir  ,   ou  recuperar  aquelle  estado  , 
que  pelo  peccado  havia  perdido  ;    porque 
devia  ser  este  meio  seguro  ,  universal  ,  e 
independente  ;  os  quaes  caracteres  só  po» 
diam  dar-se  na  fé* 


tt         CONCIL.  TriDENT.  VltVTDTGADO, 

Desta  falsa  doutrina  passou  a  estabe» 
lecer  outra  não  menos  errada  ,  e  que  da- 
queila  devia  nascer.   Sendo  a  fé   o  único 
meio  da  justificação  do  homem  peccador; 
proseguiu  consequentemente  a  ensinar :  que 
vos  Sacramentos   não  devia  reconhecer-se 
a  virtude  ,  que  a  Igreja  seiufre  reconhe^ 
ceu.    Não  se  contentando  com  e.ta  novi- 
dade ,  com  a  qual  ofíendia  a  natureza  de 
todos  ;   adiantou-se  a  abolir  quatro,  con- 
servando só  três  Sacramentos,  que  foram 
Baptismo,  Penitencia,  e  Eucharistia ;  di» 
zendo,  que  verdadeiramente  não  havia  mais, 
que  um  Sacramento,  e  três  signaes  de  Sa-» 
cramento.    Porém  das  muitas  novidades  , 
que  depois   estabeleceu  arespeito  da  Peni- 
tencia ,  se  seguiu  ,  que  também  esta  fosse 
por  elle  mesmo  abolida.    Negou  a  necessi- 
dade da  confissão  auricular ,  a  da  eontri-» 
jão  do  penitente  ;  definindo  ,  que  não  es- 
i^j.  porém  sim  a  fé^  devia  procmar-se  no 
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penitente  para  certeza. de  sua  justificação; 
Negou  a  necessidade  da  satisfação  do  mes- 
mo penitente.  Negou  em  fim  aos  Ministros 
da  Igreja  aquelle  poder  Divino ,  que  peía 
Sagrada  Ordem  do  Sacerdócio  se  lhes  con- 
fere para  absolver,  e  reter  pe  ceados ;  fa- 
zendo consistir  todo  seu  Alinisterio,  a  esíe 
respeito  ^  no  exercido  de  repetir  as  pala«- 
vras  de  Christo ;  quorum  remis erit is ,  quO' 
rum  retimieriti^ ,  &c,  e  afirmando  ,  que 
qualquer  fiel  tinha  esta  mesma  authoridá- 
de ,  ou  podia  ser  Ministro  da  Penitencia  ^ 
porque  as  referidas  palavras  haviam  sido 
ditas  por  Christo  a  todos  os  fieis.  Este 
ultimo  erro  foi  consequência  necessária  do 
de  ensinar  y  que  nos  Ministros  Ecciesiasti- 
cos  se  não  dava  o  caracter ,  que  a  Igre- 
ja nos  ensina  /  se  lhes  imprime  pela  Sagra- 
da Ordenação.  Finalmente  estabeleceu,  que 
ô  Romano  Pontífice  ,  e  os  outro?  Bispos 
nâo  tinham  authoridade  de  reservar  cascs^ 
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por   Direito   Divino  \  e  isto  porque  havia 
ensinado  ,  que  os  Ministros  da  Igreja  não 
|5odiam  perdoar  pe ceados. 

Por  tanto,  abolida  a  Penitencia ,  íieõií 
cònservanâò  somente  ò  Baptismo,  e  Eu- 
charistia ;  porém  não  sem  uma  notável  de- 
formação 5  porque  além  de  atribuir  á  fé 
toda  a  virtude,  que  delles  he  própria,  en- 
sinou ,  que  o  Baptismo  não  tirava  todo.  o 
peccadò  ;  e  que  ría  Eucharistia  áe  liâo  da- 
va a  transubstanciação. 

Esta  foi,  em  sumlna ,  a  revolução  ^ 
que  com  o  soberbo  titulo  de  reforma ,  fez 
LuThero  na  Igreja  Catholica  ,  e  que  foi  a 
principal  causa  dá  convocação  do  Conci- 
lio Tridentino  ,  cuja  historia  vamos  expor. 
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ARTIGO    II. 
Historia  dò  Concilio  Tridentitío» 

/\  S  cíífficuldades  ,•  que  no  Pontificado  dé 
Leão  X«5  é  de  seus  Successores  áe  oppo- 
seram  á  convocação  de  um  Coíicilio  Ecu- 
ménico ,  foram  certamente  iguaes  á  neces- 
sidade ,  qíie  então  havia  delle.  O  schis- 
ma  j  de  que  foi  causa  á  residência  dos  Pa- 
pas em  Avínhão ,  trouxe  á  Igreja  males  ex- 
cessivos. Via-se  em  consternação  não  só 
pela  desordem ,  e  divisão  das  Igrejas ,  mas 
também  pela  relaxação  dos  costumes  ^  e 
disciplina ,  que  pareciam'  ter  chegado  á  ul- 
tima ruina.  A  falta  de  residência  dos  Pas^ 
I  tores  em  suas  Igrejas  ,  a  pluralidade  dé 
Benefícios  ,  o  abuso  dos  bens  Ecclesiasti- 
cos,  e  emsumma  o  total  esquecimento  da 
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Santa  disciplina  dos  séculos  mais  puros 
eram  tnales,  qué  só  podiam  achar  propor- 
tíonado  remédio  na  celebração  de  um  Con- 
cilio Gérai,  Hè  verdade,  que  já  ftos  Corí- 
ciJios  de  Constança  ,  e  Basilea  se  tinhani 
dado  algumas  providencias  ,  porém  estas 
poucb ,  ou  nada  foram  efficazes. 

A  estes  antigos  males  ,  com  què  á 
Igreja  S(X  via  perseguida ,  accresceu  a  fatai 
jberesia  de  Luihero  ,  que  fazendo  ,  ainda 
mesmo  no  tempo  de  Leão  X.  largos  ,  e  rá- 
pidos progressos ,  era  ncrva  ,  e  urgentissi- 
ma  razão  ,  paraque  mais  st  não  prorogas- 
èe  a  celebração  do  Concilio;  O  bem  da 
Igreja  o  pedia ,  coíno  tmico  remedia  para 
tnntos  5  e  tão  graves  males ;  os^  Prelados, 
e  Príncipes  Catholicos  o  desejavam ,  é  fi- 
nalmente os  mesmos  lierejes  peftextavam' 
jia  falta  delle  a  continuação  de  suas  erra- 
das doutrinas ,  protestando  não  sugeitar-se 
â  outra  alguma  authoridadej  porém  as  cir^ 
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ttíhstancias  nada  se  proporcionavam  á  sa- 
tisfação daquelles  desejos  ,  è  necessidade 
dá  Igreja.  A  guerra  ,  qiié  pela  Coroa  lot* 
perial  iiaviá  entre  GarloS  V.  ,  ê  Francis* 
CO  Io  ,  ná  qtial  tinham  parte  quasi  todas 
as  Naç6es  da  Europa  ;  a  deáordení ,  que 
a  m^sma  guená  causava  na  Itália;  è  nhais 
que  tudo  as  sin  istras  intenções  ,  com  que 
o  Imperador  ^  e  os  Prirícipes  do  Irhperio 
pertendiam  o  Concilio  ;  ê  o  receio  ,  que 
obrigava  os  Pont.ficès  à  demòralo,  t  pro- 
curar ò  reiíiediò  em  outra  pfovidencia  , 
foram  motivos  bastantes  ,  paraque  nem 
ainda  no  Pontificado  de  Clemente  VII.  se 
celebrasse  um  Concilio  ,  que  pelais  mes- 
mas razoes  de  necessidade  já  devera  ter 
convocado  não  só  Adriano  VI.,  mas  tam* 
bem  Leão  X.  ,  que  lhe  precedeu. 

O  mesmo  Paulo  III;  ,  que  se  seguiu 
á  Clemente  VII.  ,  o  não  convocaria  ,  se 
as  insiancias  dos  Prelados  ,  e  Príncipes  o 
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nao  tivessem  constituído  na  rigorosa  ne- 
cessidade de  o  convocar  i  de  sorte  que  pôde. 
Com  bastante  fundamento  aífirmar-se ,  quie 
aquellas  instancias  ,  e  a  deserção  do  Ca- 
tholicismo ,  a  que  Lutliero  moveu  grande 
parte  das  NaçÔes  Catholicas  ,  foram  ver- 
dade'ramente  a  convocação  do  Concilio, 
c  Paulo  III.  o  mero  instrumento  delia» 

Depois  de  varias  disputas  ,  e  dúvi- 
das arespeito  da  Cidade  ,  em  que  devia 
celebrar-se,  o  referido  Pontifice  o  indicou 
para  Trento  em  1^42,  donde  tomou  o  no"" 
ire  de  Tridentino.  A  falta  de  Bispos  ent 
Trento  no  dia  aprazado  para  a  abertura 
do  Concilio  foi  nova  causa  de  demora,  e 
tal  demora  ,  que  só  passados  três  annos  , 
tornou  a  ser  indicado  pelo  mcsmo  Pontí- 
fice para  13  de  Dezembro  de  I5'4J  ,  no 
qual  dia  com  effeito  se  fez  sua  solemne^ 
abertura. 

Novas  dúvidas  occorreram,  logo  que  se 
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abriu  o  Concilio  ,  as  quaes  versavam  so- 
bre três  pontos  ,  em  que  era  diíEcultosò 
reunirem-se  os  votos  dos  Bispos  com  os  dos 
Legados  de  Paulo  IlL ,  por  ser  cíertò  ^  que 
a  collisâo  de  intereàseS  produz  necessaria- 
mente a  collisâo  de  planos ,  e  votos.  Es- 
tes três  pontos  de  dúvida  eraní:  i.  ò  titu- 
lo, que  devia  pôr-se  nos  Decretos  do  Con- 
cilio: 2.  a  maneira,  còm  qiie  deviam  con- 
tar-se  os  vofòs  dos  Bispos ,  e  Prelados  Re- 
gulares ,  que  pela  primeira  vez  tiveram 
lieste  Concilio  o  direito  de  suíFragío  de- 
cisivo :  e  3;  à  matéria  ,  em  que  deviam 
começar  õs  trabalhos  ConclliareSé  O  pro* 
cedimento  dos  Concilioè  de  Constança ,  e 
Basilea  foi  a  causa  de  se  siíscítarem  estas 
dúvidas  3  e  da  difficuldade  em  reUnir-se 
nestes  pontos  Bispos  ,  c  Legados  Áppos- 
,  tòlicos. 

Acabadas  em  fim  todas  as  dúvidas, 
continuou    o   Concilio    sem    interrupçâa 

B  Z 
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até  o  anno  de  15" 47 ,  tendo-se  celebrado  dez* 
Sessões ,  outo  em  Trento ,  e  duas  em  Bolo-' 
nlia  ;  paraonde  ,  contra  vontade  dos  Prín- 
cipes ,  e  de  alguns  Bispos  ,  transportou  a 
Concilio  um  rumor  popular  ,  de  qiie  èm^ 
Trento  se  ateava  o  contagio  da  peste» 

Acabada  a  decima  Sessão  em  Bolonha  ^ 
ficou  suspenso  o  Concilio  até  o  anno  15*5' i  f 
€m  que  continuou  a  celebrar-se  na  mesma 
Cidade  de  Trento  •,  sendo  para  ahr  nova-* 
mente  indicado  por  Júlio  HL  succcssor  de 
Paulo  III. 

A  guerra,  que  or Príncipes  Protcstan*^ 
tes  faziam  contra  Carlos  V.,  foi  novo  mo- 
tivo, paraque,  depois  de  feitas  mais  sei^ 
Sessões,  se.  suspendesse  o  Concilio  no  anno 
seguinte  ,  e  se  e£tendesBe  esta  suspensão 
até  1562.  Neste  anno  ,  não^  se  havend» 
feito  coiza  alguma  nos  curtos  Pontificados^  r 
de  Marcello  IL ,  e  Paulo  IV, ,  foi  renova- 
do o  Concilio  por  Pio  IV.  a  instancia  ,  e 
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ameaços  do  Imperador,  e  outros  Príncipes. 
Depois  desta  renovação  continuou  até  a 
sua  conclusão  ,  que  se  fez  em  1^6^  com 
vinte  e  cinco  Sessões  por  todas  desde  sua  pri- 
meira abertura. 

O  objecto  deste  Concilio  foi  coníir- 
mar  com  santas  definições  a  Fé  Cathoii- 
ca  combatida  pelos  hereges  ,  principalmen- 
te Lutheranos  .,  ^  reformar  os  costumes , 
c  disciplina  Ecciesiastica.  Náo  pode  duvi- 
dar-se  ,  que  este  Concilio ,  aindaque  tar- 
de ,  fizera  ,  além  das  definições  Dogmati- 
'  cas  5  sabias  disposições ,  para  a  reforma  ,  e 
extirpação  dos  abusos ,  que  tinham  entra- 
do na  disciplina  ;  e  que  com  eííeito  ,  em 
virtude  delias ,  se  conseguira  notável  melho- 
ramento neste  artigo.  He  verdade,  que  se  náo 
alcançou  ,  como  ,  se  desejava ,  a  completa 
renovação  da  pureza  da  antiga  disciplina 
Ecclesiastica.  He  igualmente  verdade,  que 
pem  os  mesmos  Padres  do  Concilio  se  pro* 
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poseraní  em  su^s  providencias  conseguila  i 
pias  he  também  indubitável  ,  qqe  se  nâo 
applicáram  todos  os  meios ,  cjue  para  ell^ 
podiam  conduzir,  não  fora  porque  a  des- 
prezassem, fnas  sim  pprque  a  prudência  os 
embaraç^'ra  ,  advertindo  ,  que  não  convi- 
nha applicar  os  últimos  remédios  ^  males , 
que  tinham  lançado  profundas  raizes  ;  e 
gue  por  consequência  ,  sendo  tal  o  esta- 
do ,  em  que  então  se  achava  a  disciplina 
Ecciesiastica  ,  só  devia  procurar-se-lhe  a 
cura  dos  maiores  abusos  j  porque  também 
só  gradualmente  he  que  pode  cpnseguir^se 
a  perfeição.  Esta  he ,  na  verdade ,  a  na- 
tureza ,  e  condição  das  couzas  ^  que  estãq 
no  poder  dos  homens. 

Neste  Concilio  poi$  ,  contra  as  no- 
vas doutrinas  do  século ,  se  formou  o  ca* 
talogo  das  Sagradas  Escripturas ;  e  para  uso 
destas  se  autenticou  a  Vulgata  Latina.  De- 
finiu-sc  a  authoridade  da  Tradijão  i  a  dou» 
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trina  do  peccado  ariginai ,  da  jiisti^caçno 

.  do  peccador  ,  e  da  Graça  Divina  j  o  nu- 
mero ,  e  effeitos  dos  Sacramentos  ;  as  par- 
tes da  Penitencia ;  a  Transubstanciação  da 
Eucharistia;  o  Sacrifício  da  Missa  ,  e  tu* 
do  o  que  he  verdade  Catholica  do  Ma- 
trimonio j  do  uso  ,  e  culto  das  Imagens  , 
e  Relíquias, 

Para  o  restabelecimento  da  disciplina 
fixeram^se  também  muitas  Constitui çócs. 
Definiu- se  a  residência  dos  Bispos  em  suas 
Dieceses  ;    e  dos  Parochos  em  suas  Paro^ 

•  chias  ;  a  fundação  dos  Seminários  ,  para 
educação  do  Clero ;  a  celebração  de  Cou* 
cílios  Provinciaes  em  cada  trienno  ,  não 
56  para  se  coservarem  em  seu  vigor  os  De- 
cretos TridGntinos  ,  mas  também  para  sé 
conseguir  aquelle  mellioramenro  da  disci- 
plina Ecclesiastlca ,  que  o  Sagrado  Con- 
cilio  Tridentino  pelas  circunstancias  não 
pôde ,  c  por  prudência  não  quiz  estabele» 
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çcr  repentinamente.  Prohibiu-se  em  fira  i 
pluralidade  de  Beneficips  ,  e  as  dispensas 
peste  artigo  ,  fora  dq  caso  dç  necessida- 
de j  e  muitos  Qutros  •ibusps. 

A  definição  Sy nodal  de  tpdps  os  ar- 
tigos foi  precedida  de  longas  ,  ç  sensata» 
conferencias ,  para  as  quaes  se  dcspnavani 
p3  intervallos  das  Sessões. 

Na  Seasâp  XIV.  ,  ai  que  pertence  q 
Capitulo  ,  em  que  se  emprega  nossa  Disser- 
ta çao  ,  depois  de  maduro ,  e  sábio  exame  dos 
artigos  colhidps  dos  livrps  dos  hereges  i 
ácçrca  dps  Sacramentos  da  Penitencia  ,  e 
Extrema-TJnçãp ;  definiu  p  Sagrado  Concilio 
^  Doutrina  Cathpliça  de  tgdo  o.  que  per- 
tence a  estes  dous  Sacramentos  ,  com  os 
olhps  nas  Sagradas  Escrip^qras  ^  Tradiçãp 
Appstpliça  ,  Concílios  ,  Constituições  de 
Papas,  Autlioridades  de  Santps  Padres,  e 
consenso  da  Igreja  Universal. 

Comprehcndfni-5e  todas  aç  definições. 
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^respeito  da  Penitencia  em  nove  Capítulos  , 
e  quinze  Cânones ;  nos  quaes  se  declarou  a 
exisrencia  dcne  Sacramento  j  a  necessida- 
de delle  para  os  lapsos  depois  do  Baptis- 
mo ;  a  necessidade  da  ConíssáQ ,  ^contri? 
çâo  ,  e  satisfação  do  penitente;  a  fér.na , 
e  Min'Stro  do  me?mp  Sacramento-;  e  fi- 
nalmente a  authoridade ,  do  Bispo  eai  re* 
servar  a  si  certos  casos. 

Proseguiu  deoois  o  Smto  Co?iciIio  a 
definir  a  Doutrina  Catholica  da  Extrema* 
Unção ;  no  que  empregou  três  Capítulos ,  e 
quatro  Cânones:  E  concluiu  esta  Sessão  XIV» 
com  o  Decreto  da  reforma,  que  compre* 
hendeu  em  treze  Capítulos ;  nos  quaes  se 
restabeleceram  vários  artigos  do  poier  ,  e 
jurisdição  dos  Bispos  em  suas  Diecescs  ; 
do  vestido  ,  honestidade  ,  e  viJa  do  Cle- 
ro Secular ,  declarando-se  inhabeis  para  a 
recepção  das  Sagradas  Ordens  ,  e  exerci- 
•cio  das  já  recebidas  aquelUs  peisoas ,  qus 
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lenham  incorrido   nò  crime  de  homicídio 
voluntário. 

Concluido  assim  o  Concilio ,  e  confir.ra- 
do  por  Pio  IV.'  em  uma  BuNa  datada  a 
26  de  Janeiro  de  1564,  foi  primeiramente 
recebido  pela  Republica   de  Veneza  ;    de- 
pois por  Hc-spanlia  ,  Pí  rtugal ,  Abmanhsi. 
Carholica  ,  e  Polónia :  Porém  a  maior  par"»» 
te  dos  Soberanos  destas  Nações  declarou  , 
que  esta  recepção  não  intentava  abrogar , 
ou   derogar  alguns  dos  direitos  dos  Prin- 
cipes ,  e  Reinos.  A  França  não  qulz  rece- 
belo ,  em  quanto  á  disciplina  ,  por  serem 
muitos  dos  decretos  delia  oppostos  em  vá- 
rios artigos  ás  máximas  do  Reino,  direi- 
tos do  Soberano  ,  authoridade  dos  Magis- 
trados j  usos ,  e  liberdades  da  Igreja  Gal- 
licana :  Mas  comtudo  he  certo ,  que  esta 
Nação   respeitou  muito  os  decretos  disci- 
plinares do  Concilio  Tridentino,  de  sorte 
í|uc  muitas  das  Leis ,  porque  se  governável 
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IDO  tempo  da  Monarchia .,   foram  tiradas 
delles. 

Desempenhados  estes  dois  artigos  de 
historia,  que  julgiaios  necessários,  para 
illustraçâo  dest^  Cipitulo  í^  de  npssia  Dis- 
sertação 5  lie  t^mpo  de  passarmos  ao  par- 
ticular objecto  delle;  para  o  que  transcre» 
vamos  finalmente  a  letra ,  em  que  se  acha 
concebido  o  Capitulo  do  Concilia,  de  cuf 
ja  analyse  tratamos. 

Transcreve-se  a  letra  do  Capl  VIL  na 
Sessão  XIF.  do  Sagrada  Cmcilto  Trf-' 
dentina^ 

^  Q^ío^iam  igitur  natura ,  et  ratm 
judicii  illud  exposcit  ,  ut  ssntentia  in 
súbditos  duntaxat  firatur  ;  persuasum 
semper  in  Ecclesia  Dei  fuit ,  et  verissi' 
mum  etseSynodus  haec  confirmat  ^  uullius 
tnomenti  Absalutionsm  aam  esse  debere  , 
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quam  Sacerdos  in  eum  proferi ,  in  quem 

ordinariam ,  aut  subdelegai am  non  hahet 

júris dit tonem.  Magnopere  vero  adCbrif-^ 

tiani  populi  disciplinam  pertinere  ,   Satu 

ctissimis  Patribus  nostris  vis  um  est ,  ut 

atrociora  quaedam  ,  et  graviora  crimins 

non  a  quihusvis ,  sed  a  summis  duntaxat 

Sacerdotibus  absolverentur  \  unde  mérito 

Pontifices  Max,  pro  suprema  potestate  si* 

bi  in  Ecclesia  unlversa  tradita ,  causas 

aliquas  criminum  graviores  suo  potuerunt 

feculiari  judicio  reservare.   Neque  dubi^ 

tandum  est ,  quando  omnia  ,  quae  a  Dea 

sunt ,  ordinata  sunt ,  quin  hoc  idem  Epis^ 

copus  omnibus  in  sua   cuique  Dioecesi  , 

in  aedificationem  tamen  ,  non  in  destructio^ 

nem  liceat  ,  pro  illis  in  súbditos  tradita 

supra  reliquos  inferiores  Sacerdotes  aucto" 

ritate  ,  praesertim   quoad  illa  ,   qtiibus 

txcommunicationis    censura    annexa    est. 

Hancautem  delictorum  rsservationem,  con» 
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sofium  est  Divina  e  auctoritati ,  non  tan* 
tum  in  externa  politia ,  se  d  et  iam  coram 
Deo  vim  habtre.  Veruntàmcn  pie  admo* 
dum  ,  ne  hac  ipsa  occasione  aliquis  pe* 
reat  ,  in  eadem  Ecclesia  Dei  custodititm 
sempef  fuit ,  ut  nul/a  sit  reservatio  in 
crticulo  mortis'.  atque  ide  o  omnes  Sacer* 
dotes  qitosUbet  poenit entes  a  quibusvis  pec* 
Cãtis  ,  tt  cens  uris  absokere  possunt :  ex^ 
tta  quem  articttlum  Sacerdotes  cum  ni^ 
hilpossint  in  casihus  resetvatis  ,  id  tinum 
poenit  entibus  per  sua  der  e  nitantur ,  ut  a  A 
Superiores  ,  et  legitimas  '^adices  pro  be* 
iteficiõ  absolutionis  accedant,  :=: 

Áiites  de  passarmos  a  diante  ,  aj- 
virta-$e,  que  os  Fadres  TrideJitincs  vem 
a  declarar  aqui  por  necessária  consequên- 
cia, que  a  requerida  jurisdicçáo  sobre  os 
absolvendos  não  deve  crer-se  inherente  á- 
quelle  poder  de  absolver ,  que  se  recebe 
na  Ordenação  Sacerdotal ,  porque  dizendo 
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clles  :  QuãM  Sacerdos  Í7i  eum  profirí  ,' 
I»  qkem  or  dinar  iam  ,  aut  subdelcgatafú 
non  hahet  jurisditionem  ;  nos  dâo  a  en- 
tender ,  que  o  Ministro  absolvenie ,  a  que 
suppóe  faltar  ambas  est  is  juri$diç6es ,  he  a- 
qUelle  mesmo  ,  em  que  reconhecem  a  ne- 
cessária existência  do  referido  poder  Sa» 
cerdo  tal  ,  em  quanto  o  iiomeam  Sacer^ 
dote  (i). 

Vejamos    agora  ,    se   iio  transcripto 
texto  se  acha  definida  a  verdade  Catholica, 

(i)  Concil.  Trid.  Sess.  XXiTf.  de  Reformat. 
Cap.  XV.  Quam^vis  Pnshyteri  in  sua  Ordinatione 
a  peccatis  absàl^vendi  potestatetn  aecipiant,  Ibid. 
Câp.  I.  Hoc  aut  em  ah  eodem  Domino  Sal^va^^ 
tòre  nostro  imtitutum  esse  f  atque  AfostoUs , 
eorumque  Successóríbus  in  Síicerdecio  potesU» 
tem  traditam  consecrandi ...  nec  non  et  petca^ 
ta  dimittendi ,  et  retinendt  Sacrae  Lhterae  os» 
undunt,  et  Catholicat  MccUíiac  Traditio  Unh 
fir  docuit. 
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qúe  nos  propos^mos  sustentar ;  e  façamos 
este  exame  ,  discorrendo  por  cada  uma  das 
partes  do  mesrnò  texto. 

Diz  o  Sagrado  Concilio  na  primeira 
parte  delle  :  Como  pois  a  naturesia  ^  e  ra^ 
zão  de  jítízo  pede ,  que  só  sobre  súbditos 
se  di  sentença,  sempre  na  Igreja  de  Deos  se 
tirêu ,  e  este  Concilio  confirma  sèr  verdade  , 
que  de  nenhum  momento  he  aquella  absolvi* 
Ção  ,  que  o  Sacerdote  profere  sobre  peú 
soa  ,  em  qu:  não  tem  otdinaria ,  ou  ãcm 

legada  jurisdição  fi). 

«— —    ii        I  '1  •  1 1—— — ^i»^ 

(i)  Examinem-se  toJos  os  monurrcnios  Ec- 
lesiásticos dos  Séculos ,  que  nos  tem  precedi» 
ÒO'^  e  ver  se-ha,  o^i  netihum  delíes  nos  apre- 
senta uma  definição  Dogmática  da  Igreja  Uni- 
versal,  con^re,^ada  em  Concilio,  mais  clara,  e 
que  menos  lus^ar  dè  para  interpretações ,  e  dúvidas 
do  que  esta  Tridemina  ;  poísque  o  Santo  Concilio 
náo  só  definiu  a  verdade  Catholica ;  mas  também 
(digamos  assim)  como  esquecendo-se  da  sua  au» 
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I.  A  absolvição,  de  que  só  os  Sacer-^ 
dotes  sao  Ministrds  ,  he  sem  dúvida,  a 
dos  peccados ;  pcrqíie  á  das  censuras ,  cd- 
mò  affirmam  os  adversários,  pódfe  ser  con- 
ferida pOr  Ministros  de  Ordem  inferior,  d 
ainda  por  aqudles  mesmos ,  que  nenhumat 
Ordem  tenham  ,  lima  vez  que  líajam  alcan» 
çado  a  precisa  jurisdição  Etclesiastica:  maíá 
os  Padres  Tridentinòs,  em  quanto  dizem: 
qtíê  he  (k  nenhum  efeito  aqudla  ãbsohu 
ção  y  que  o  Sacerdote  profere  ,  mostram- 
nos  haver  tido  aqui  ém  vista  uma  absòí- 
viçãíí ,  que  só  por  Sacefdotes  pôde  ser  ad- 
ministrada ;  logo  he  evidente ,  que  elles 
referiram  a  definida  nullidade  á  Sacerdotal 
absolvição  dos  pecados. 

thoridade  em  cats  definições ,  até  nos  apontou 
O  inconcesravel  principio ,  de  qúe  necessariamen«! 
te  devia  nascer  sua  definição ;  fazendo  desta  ma* 
neira ,  que  com  a  certeza ,  em  que  neste  casa 
nos  constitue  nossa  Fé  GatholiCay  concorra  ai 
evidencia. 


Pâ^t»  ior   Ca?.  Í.  33 

Sim  ,  se  o  Santo  Concilio  queria  fal- 
lâr  de  uma  absolvição  ,    para  cujo  minis- 
tério  nada  mais  se  precisíi  ,    senão   a  ju^ 
risdicçi^o  Ecclesiasrica  ;    paraque  havia  de 
explicar  se  de  modo,  que  nos  iizesse  crct , 
que  segundo  sua  sentença  só  a  Sacerdotes 
pode  confíar-se  âquella  jurisdição  ;  ou  qutf 
o  acro  ,   para  o  qual  a  declaram  necegsi- 
ria  ,  só  delleshe  próprio,  quando  na  ver- 
dade o  pode  ser  também  de  qualquer  oií- 
tro  Ministro  ,  em  que  sê  dé  a  dita  juris- 
dição ? 

U,     Dizendo  os  Padres  ,   soírf  pèssiá  ^ 
em  qt/e  não  tem  ordinária  ,  ou  cUle^i^ada  yV- 
rlsdição  ,  querem  Á.\z(tv  k  contrario  5 fnsu\ 
que    para  a  validade  daquelíã  absolvição 
de  que  Faliam,  basta,  que  além  do  Sacer* 
docio  ,    se  dê   no  Ministro  absolvente  íu- 
risdição  sobre  o  absolvendo  :  -Mas  isto  só 
pode  ser  v-erdade  ,  arespeiro\  da  absolviçco 
Ordinária  dos  peccadcs ;  porque  no^Mlniá^ 
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tro  da  absplviçáo  das  censuras  náo  hc  aquella 
jurisdição ,  que  se  requer ,  porém  sim  a  par- 
ticular authoridade  de  absolver  delias  i  lo- 
go he  manifesto  ,  que  não  a  deitas  ,  mas 
a  dos  peccados  declararam  aqui  os  Padres 
ijulla  per  falra  de  jurisdição. 

Para  maior  clareza  deste  argumento  , 
combinemiOs   as  referidas    palavras  Tridcn- 
linas  ,  soíre  a  pessoa  ,  em  que  não  tem  or^ 
dinar  ta  ,  ou  delegada,  jurisdição  ,  cem  o 
principio  incontestável  ,   de  que  os  adver- 
sários   se  serrem  ,    para  interpretar  a  seu    . 
modo  o  nosso  Ca^pitulo  ,  que  vem.  a  ser  , 
só  fóde  ah  solver  da  censura  a  que  lie ,  que 
fem  ati  th  cri  da  de  de  fulminai  a.  Feita  esta 
combinação  ,   deve   conclnir-sc  nccessaria- 
incntc  5  que  se  os  Padres  ,  como  pertendem 
os  adversário!  ,   se  referiram  em  sua   deíi* 
nição  ás  censuras  ,   então  ,  bem  contra  a- 
quelle  principio ,  vieram  a  defini^ , -que  nao 
ió   o  Ministro    fulminante  ,   r^íias  tambeai 
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todo  ,  e  qualquer  Sacerdote  ,  que  por  al- 
í:um  titulo  se  julgue  legitimo  Superior  dò 
absolvendo ,  ó  pódie  ábsdver  dá  censura ; 
par  exemplo  ,  o  farocho  a  úm  seu  paro* 
thíanò,  quando  nèíla  se  ache  incurso  ,  airí- 
dn  por  authoridade  do  Bispo  respectivo. 
Sendo  porém  absurda  esta  definição  ,  ab- 
surdo fica  sendo  também  por  consequência 
Ò  querer  applicar  a  sentença;  Tridentina  á 
absolvição  dás  censuras, 

III.  Para  lavrarem  sua  referida  defini- 
ção ,  estabeleceram  precedentemente  os  Pa- 
dres Tridentinos  ò  principio  ^  em  que  ella 
deve  fundar- se  ,  ou  de  que  deve  nascer  , 
dizendo :  Á  natureza  ,  e  razão  de  juizó 
pede  ,  que  só  sobre  suè ditos  se  dê  senten* 
fa :  Mas  no  ordinário  ministério  dó  tribu- 
nal da  penitencia^  ou  da  absolviçáo  dos 
peccados  se  dá  fiaturézâ  y  e  razão  (fe  jói'. 
20  i  c  se  profere  sentença:  (i)  Logo  hic 
•  c  2 

i^i)    Cone,  Tria,  òe^s,  XIV.  Cap.  V, . . .  qma 
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claro  j  que  a  esta  mesma  absolvição  áppH^ 
cáram  os  Padres  o  principio  esrabçlccido  j 
c  que  por  consequência  também  naquella 
sua  definição  a  comprehendêram ;  ou  para 

Dominus  noster  Jesus  Christus  ,  è  terrs  as* 
censurus  ad  caeloS  ,  Sacerdotes  sui  ipsius  VI' 
tarios  reliquity  tanquam  fr^esides  ^  ttjtfdices-y 
úd  qucs  omnia  mortal  ia  Crimina  deferantur ;  in 
quae  ChriHi  fidehs  c^eciãerim  ;  quo  ,  pro  potcP- 
tate  Clavium  remis sionis  ^  aut  retenttenis  pecca^ 
torum  ySen^entiam  pronúmient,  Censtat  enim^  Sa^ 
eerdotes  judicium  boc  ,  incógnita  eama  ,  rx^r- 
tert  non  potuisse ,  neque  aequitatem  quidem  illòs 
in  paenis  injungendts  sefvnre  potuisse ,  si  in  ge* 
ncrc  dumtaxat ,  et  nón  potius  in  specie ,  ac  jí- 
gíUtim  s^ua  ipSí  peccntâ  declarassent.  Ibid.  Cap. 
VI.  Quam'vis  autem  ahsolutio  Sacerdotis  alieni 
heneficiv  sit  dspensatto-,  íamen  nomst  solum  mp- 
dum  ministerinm ,  'vil  annuntiandi  Exfangeiiumt' 
wel  dtclarandi   remissa  esse  peccata  ;  ^^^  ^^ 
instar  acuis  judicialisr-y  'quo  ah  ipso ,  'veiut  àju: 
dice  scntentia  pronunçiatur. 
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melhor  dizer;  porissoque  de  nenhum  outro 
Ministro  ahi  se  lembram  ,  senão  do  Sacer- 
dote ,  he  manifesto  ,  que  só  para  aquella 
absolvição  ,  conferida  no  tribunal  da  Peni- 
tencia ,  estabeleceram  o  dito  principio  ,  e  só 
a  ella  reconheceram   objecto  da  definição. 
IV.     Combinem-se  as  palavras ,  de  que 
usou  o  mesmo  Santo  Concilio  nos  Capí- 
tulos   precedentes   desta    mesma    Sessão  , 
com  as  de  que  se  serviu  na  nossa  defini- 
ção 'y  e  achar-se-ha  ,  que  sem  manifesta  ca» 
lumnia  ,   se  não  pode  attribuir  aqui  aos 
Padres  uma  sentença  diversa  daquella  ,  que 
sustentamos.  No  Capitulo  V.  chamam  elles 
Juizes  aos  Sacerdotes,  por  motivo  do  mi- 
nisterio  da  absolvição  dos  peceados  mor- 
taes :  Sacerdotes  sus  ipsiu  r  Vicários  reli^ 
quit  ,    tamquam  praesides  ,  et  Judices  \ 
a  d  quos  omnia  morta  li  a  crimina  deferatt" 
tur:  chamam  a  esse  mesmo  ministério  jW- 
íso ,  quando  dizem  :  Çonstat  enim  Sãcer» 
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dotes  judicium  hoc^  incógnita  causa  ,  ^i;i?* 
fere  non  potuisse  :  chamam  sentença  o 
acto  Sacerdotal  de  absolver,  ou  reter  o^ 
peccados :  ciuo  ,  fro  potestate  Clavium  re^ 
niissionis  ,  aut  rettntionis  peccatçrum  , 
sententiam  pronuntient :  O  mesmo  fazeni. 
no  seguinte  Capitulo  VI. ,  aonde  também 
chamam  acto  judicial  o  exercício  desta 
niinisterio :  • . .  vel  declarandi  remissa  esse 
feccata ,  sedad  instar  actus  judiei alis ,  qua, 
ah  ipso ,  Sacerdote  -velut  a  'Júdice  senteruia 
fronuntiatur.  Tendo  assim  fallado  nestes 
Capitulos,  e  querendo  passar  a.  definir  o  pon- 
to de  nossa  questão,  proseguem  immedia'^ 
tamentc  ao  Capitulp  VIL  ,  e  principiam 
dizendo  desta  maneira  :  Oumiam  igitur 
matura  ,  et  ratio  judicii  illud  exposctt , 
tit  sententia  in  súbditos  duntaxat  feratur^ 
fersuaauni  semper  in  Ecclesia  Dei  fuii  ^ 
et  lerissimum  esse  Synoâus  haec  confirynat^ 
nullius  momcnti  absalutionem  eam  esse  de* 
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bere ,  quam  Sacerdos  in  eum  profert ,  íh 
quem  or  dinar  iam  ,  aut  sub  dele  gatam  non 
hahet  júris dictiofiem.  Se  pois  he  indispur 
tâvel,  que  naquelles  Cap.  V.,  eVí.  nenbu-? 
roa  outra  he  ,  senão  a  absolvição  dos  pec- 
cados ,  o  ministério,  a  cujo  exercido  de?- 
ram  os  Padres  o  nome  de  juizo  ,  e  act4 
judicial  \  e  por  cujo  tituto  denam  também 
o  de  Juizes  aos  Sacerdotes  ,  e  o  de  senr 
tença  á  remissão ,  ou  retenção  dos  pecca- 
dos ,  como  poderi  affirrtiar-Se ,  que  no  sç[- 
guinte  nosso  Capitulo  VIL  ,  04  na  nossa 
immediata  definição  ,  já  pelo  contrario  so 
ao  Ministério  da  absolvição  da  censura 
quiíeram  dar  o  nome  de  jitizo  ^  e  por  niQ' 
tivo  desta  o  de  Juizes  a^s  Sacerdotes  ^ 
e  Q  de  sCfitença  á  remissão,  ou  retenção 
da  mesma  censura  ?  Para  ísto  sç  afljrui^r , 
seria  preciso,  que  os  mesmos  Padres  tives- 
íem  por  alguma  forma  mostrado  ,  que  na 
dita   sua  definição  todos   aqu:lles   t^nr.ps 
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passavarn  a  ter  diversp  objecto  ,  porém 
succede  tanto  pelo  contrario,  que  até  quan- 
do na  immediata  transição  daquellcs  para 
O  nosso  Capitulo  dizem  :  Quoniam  igttur , 
nos  dão  bem  a  entender  ,  que  os  termos 
da  conclusão  ,  que  vão  a  tirar,  devem  con- 
servar ahi  a  mesma  significação  ,  e  senti- 
do 5  ou  designar  o  mesmo  objecto  ,  que 
pouco  antes  lhes  haviam  attribuido  ;  isto 
lie  ,  nos  dão  a  entender  ,  que  aquillo  , 
que  vão  a  definir  ,  se  refere  ao  mesmo 
ihinisrerip,  de  que  Unhamíallado  nos  pre- 
cedentes  Capiíulos. 

Vamos  ao  exame  da  segunda  parte  do 
posso  texto ,  em  que  se  diz  assim :  Porém 
Julgaram  os  Santos  Padres  muito  conve» 
m-ente  ao  governo  dos  fieis  »  que  certos 
irinies  mais  ntrozes  ,  e  graves  vão  fos^ 
sem  ah  solvidos  por  quaesquer ,  mas  só  pe» 
los  Summos  Sacerdotes  \  pe loque  o  Roma» 
m  Pontifica ,  em  consequência  do  seu  Sur 
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preina  poder  na  Igreja  toda^  e  os  outras 
Bispos  também  por  sua  aittborldade  nos 
súbditos  de  suas  respectivas  Dieceses  so- 
ire  os  Sacerdotes  inferiores  ,  tem  direito 
de  reservar  a  seu  particular  juízo  aiguns 
crimes  mais  graves ,  principalmente  aquela 
les  ,  a  que  esteja  annexa  excoynnunhao* 
He  porém  congruente  ao  d  irei  1 7  Divino  , 
que  esta  reserva  tenha  vigor  não  só  na 
policia  externa  ,  mas  tanbem  diante  de 
Deos, 

Todo  este  texto  da  segunda  parte 
do  nosso  Capitulo  attesta  ,  que  a  genu'na 
sentença  da  primeira  lie  aquelia,  que  de- 
fendemos. 

I,  Havendo  estabelecido  o  Sagrado 
Concilio  na  prirncira  parte,  co:no  vimos, 
qtfe  he  de  nenhum  efj^^ito  a  absolvição  , 
que  o  Sacerdote  profere  sobre  pessoa  ,  em 
que  não  tem  ordinária  ,  ou  delega  ia  ju» 
risdi^ão  i  isto  iie ,  havendo  cleSaido  à  con* 
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erário  sensu ,  que  o  Sacerdote  absolvu  va" 
lidamente  aquelles  penitentes ,  sobre  que 
tem  jurisdição  ordinária  ,  ou  delegada  \ 
prosegue  o  definir  o  direito  de  reservar  , 
ou  a  estabelecer  uma  excepção  daquella  re- 
gra ,  que  acabava  de  esrabckcer  ;  e  que*? 
rendo  antes  disso  apontar  a  niaiçria  da  re- 
serva ,  diz  desta  maneira  ;  Porém  julgdr 
ram  os  Santos  Padres  muito  coiiveniente 
ao  governo  dos  fieis  ,  que  certas  crimes , 
mais  atrozes ,  e  graves  pão  fossem  ahsoh 
vidos  por  quacsquer  ,  mas  só  pelos  Sum; 
mos  Sacerdotes  :  Se  pois  da  absolvição  , 
(de  que  fallou  na  primeira  parte ,  o  que  a- 
gora  na  segunda  pertende  exceptuar  o  San- 
to Concilio  ,  be  a  absolvição  dos  crimes 
mais  atro7es  ^  e  graves  \  íica  sendo  verda- 
de demonstrada  ,  que  havia  referido  aqueU 
la  primeira  absolvição  aos  peccados  em  ge- 
ral ;  e  que  por  consequência  também  sobre 
elia  fizera  reçahir  a  nullidade  ,  que  ^hi  cie- 
fiaiu* 
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}í.  Dizendo  os  Padres  não  por  quaeS'- 
quer  ,  mas  só  pelos  Summos  Sacerdotes  y 
ops  vem  a  declarar ,  que  no  Ministro  des-t 
ta  absolvição  dos  crimes  mais  graves  ,  de 
que  agora  tratam  j  já  nâo  he  a  jurisdíçãq 
sobre  os  absolvendos  ,  o  que  requerem  j| 
mas  sim  a  dignidade  do  Sacerdócio  da-  pri- 
meira Ordem-,  e  portanto  nqs  fazem  ver, 
<jue  outra  deve  ser  a  matéria  daquella  ab* 
solvição  Sacerdotal ,  para  cuja  validade  ha- 
yiam  requerido  na  primeira  parte  do  Capi- 
Jkilo  a  referida  jurisdição :  Qual  pois  de- 
,.Verá  ser  es^a  matéria  ?  a  censura  nao  ,  ei 
t^nto  náo  ,  quanto  he  certo,  que  esta  ,  co-^ 
jno  affirmam  os  mesmos  Padres  ,  quando 
mais  adiante  dizem,  principaimente  aquela 
les  ^  a  que  esteja  annexa  exc.omnunhão  , 
sempre  se  considera  ,  cono  principal  cau- 
9Sí  da  reserva  :  Se  não  foi  portanto  para 
gi)soIver  dos  crimes  mais  graves ,  nem  da» 
censuras ,  que  os  Padres  requereram  na  pri- 
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meira  parte   a  jurisdição  nos  Sacerdoteí  ; 
he  evidente,  que  só  vieram  a  requerela  pa- 
ra a  absolvição  dos  ourrps  peecados ,   cm 
que  náo  recahe  a  reserva. 

III.  Define  o  Santo  Concilio  o  direito 
de  reservar ,  explicandorse  assim :  Pe/oque 
o  Ramano  Pontífice  ,  em  consequência  de 
seu  Supremo  poder  em  toda  a  Igreja  ,  e 
es  Bispos  também  por  sua  authoridadt 
nos  súbditos  de  suas  respectivas  Dieceses 
sobre  os  Sacerdotes  inferiores  ,  tem  di^ 
rei  to  de  reservar  a  seu  particular  juizo 
alguns  crimes  mais  graves  :  Dos  termos-^ 
desta  definição  se  cojhe  ,  nao  só  que  os 
Padres  aqui  definem  outra  vez  a  necessida- 
de de  jurisdição  ,  para  absolver  dos  pecr- 
cados  ;  em  quanto  declaram  ,  que  o  funda- 
mento do  direito  de  reserv^ar  ,  ou  de  ab-  , 
solver  dos  crimes  mais  graves ,  consiste  na 
Superior  authoridade  ,  ou  jurisdição  dos 
Ministros  reservantes  ,   ou  dos  Saccrdoies 
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áa  primeira  ordem  sobre    os   fieis  já  súb- 
ditos dos  da  segunda  ,  ou  dos  Sacerdotes 
inferiores  j  mas  também  nos  ensinam  ou-: 
tra  vez ,  que  a  absolvição  Sacerdotal  t  pa- 
ra  que  requereram  na  primeira  parte   do 
Capitulo    a  jurisdição  sobre  os  absolvea- 
dos ,  he  a  de  peccados ;  porque  sendo  pa- 
ra a  dos  crimes  mais  graves,  isto  be^  pa« 
ra  aquillo,  que  he  mais  no  artigo  pecca- 
dos ,  esta  Superior  authoridade ,  que  ago- 
ra requerem  ,  dão  a  entender  claramente  , 
que  para  a  dos  menos  graves ,  ou  para  a- 
quillo ,  que  he  menos  no  mesmo  artigo  , 
era  aquella  authoridade ,  que  então  reque- 
reram. 

IV,  Querendo  o  Concilio  finalmente 
definir  a  efficacia  do  direito  de  reservar 
diz:  que  he  congruente  ao  direito  Divu 
no^  que  a  reserva  tenha  vigor  não  só  na. 
policia  externa  ,  mas  também  diante  dt 
Deos :   Se  ^  reserva  he  eíHcaz  diante  de 
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Dcos  ,  segue-se,  que  a  absolvição  dòs  fe- 
^ervadcs  ccnfer  da  pelo  Ministro  ,  de  que 
§e  fez  ã   reserva  ,   hc  incfficaz  diarire  de 
Deos,  cii  nuJIa:  Se  a  razáo  daquella  efíí- 
tacia  he  a  Superior  authoridade ,  ou  juris- 
dição ,  segue- se,  que  á  razão  dêsra  incffi  á- 
cia  Jie  a  falta  de  jurisdição  no  diio  Mi- 
ifiistro  :  Sè  este  Ministro,  de  qúern  se  faz 
a  reserva  ,    he  0  Sacerfiote  inferior  ,    emí 
cujo  caracter  entra  o  poder  Divino  de  ab- 
solver de  todo ,  e  qualquer  peccado  ;  se- 
gue-se  ,  que  ,  além  da  Ordeni  do  Sacer- 
dócio ,    he  essencial  á  absolvição'  dòs  re- 
servados a  jurisdição  pára  absolver  delleU: 
Se  para  a  validade  de  úma  absolvição,  que 
entra  no  caracter  Sacerdotal  ,   definem  os 
Padres  nesta  segunda  parte ,   n^ecessaría  a 
jurisdição  ;  segue-se ,  que  elles  definem  a 
influencia  desta   na  validade  do  exercido 
Ordinário  dequelle  poder  Divino ;  e  em  ul- 
tima conclusão,  he  evidente,  que  áindà' 
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quando  os  Padres  Tridentinos  não  tives- 
fem  declarado  na  primeira  parte  do  nosso 
Capitulo  ,  que  a  nullidade  ahi  por  elles  de- 
finida se  dá  na  absolriçao  dos  peccados, 
comtudo  nesta  segunda  o  declararam. 

Eiaminemcs  finalmente  a  terceira  ,  e 
ultima  parte  do  nozso  texto  ,  q-ie  diz  :  Câm 
tudo  par  a  que  n^9  súcceãa  perder-se  #/- 
gusm  por  cccasiã  dts^te  direita ,  piamente 
Je  acíiuteku  sempre  nu  Igreja  de  Deof  , 
que  HO  artigo  de  morte  não  haja  reserva 
alguma  ,  e  por  isso  então  tâdos  os  Sacer' 
dotes  podem  absolver  todos  os  penitentes 
dé  qtiaesquer  peccados ,  e  censuras.  Fora 
deste  artigo  ,  nada  podendo  os  Sacerdotes 
nês  casos  res irisados  ,  só  devem  persuadir 
aos  penitentes  a  necessidade  de  recorrer 
aos  Superiores  t  e  legítimos  Juizes  ^  paré^ 
alcançar  a  absolviçíío. 

Nesta  uJcima  parte  do  Capitulo  pro^ 
poc  o  Sagrado  Concilio  a  excepção  ,  que 
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a  reserva    tem    no  caso  do  artigo  da  mor- 
te;  caqui  mesmo  continua  a  mostrar-noi, 
que  a  absolvição  ,  de  que  tem  fallado  nas 
precedentes  partes ,  he  a  de  peccados. 

I.     Fazem  os  Padres  ver  ,    que  haviam 
comprchendido  na  reserva  tanto  os  crimes 
niflis  graves  ,  como  censuras  ,  não  só  quan- 
do  para    declararem    os  con^petentes  Mi- 
nistros do  caso  exceptuado  ,  ou  do  artigo 
da  morte  ,  dizem:  iodos  os  Sacerdotes  póm 
dtm  absolver ,  nas  quaes  palavras  mostram 
que  para  a  Jibsolvição ,  de  que  tratam  ,  \\t 
essencial    o  caracter    do  Sacerdócio  ;    mas 
tarabem,  e  ainda  melhor  j.. guando  para  de- 
signar a  matéria  ,    de  que  estes  Ministros 
£cam  podendo  absolver  no  artigo  exceptua- 
do ,  dizsm  :  de  quaesquer  péccsdos  ,  e  ctn- 
suras  ,  no  que  nos  mostram ,  que  uma  ,  c 
outra  coiza  he  ,    o  de"  que  por  motivo  da 
reserva  nao  poderiam  absolver  fòrj  ào  dito 
artigo  j  cuque  uma,  e  outra  coíit   tínharii' 
feiro  matéria  da  mesma  reserva. 
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il.  Se  para  os  Sacerdotes  absolverem 
das  censuras ,  tivessem  0|  Padres  estabele» 
eido  nâ  nossa  definição  ã  necessidade  dô 
jurisdição  sobre  os  penitentes  ,  deveriam 
agora ,  quando  delias  particularmente  tra* 
tam  ,  fâilar  arespeito  dos  mesmos  Sacer- 
dotes,  còm  a  dtstincção  também  3  de  que 
então  se  leitibráram :  Mas  elles  pelo  coft- 
trario  diz&m  absolutamente  ,  nada  podeH^ 
tlò  os  Sacerdotes  nos  reservados ,  isto  he  , 
em  certos  crimes  mais  graves  ,  e  censuras : 
Logo  hô  maiiifesto  ^  que  com  o  que  agota 
dizem  ,  fazem  insustentável  a  seiíte-nça  , 
que  na  nossa  definição  lhes  pertendem  at- 
tribuir  os  adversariosè 

íll.  O  mesmo  nos  mostram  cOm  evU 
dencia  as  ultimas  palavras  do  CapituJo.  Se 
o  Sagrado  Concilio ,  só  por  motivo  da  ab* 
solviçao  das  censuras ,  hllzssQ  na  nossa  de** 
finição  com  os  Sacerdotes  da  segunda  or- 
dem ,  hão  excluiria  agora  todos  estes  do 

2> 
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Ministério  de  absolver  dcs  reservados  ,  em 
qiie  se  comprehendem  as  censuras  :  Mas 
elle  ,  cm  quanto  diz,  nada  podendo  os  Sa^ 
ierdotes  nos  reservados  ,  só  intlmàrão- 
acs  penitentes  a  necessidade  de  recorrer 
aos  Superiores ,  e  legítimos  'Juizes  para 
serem  ahsohiâos ,  exclue  inteiramente  des- 
te Ministério  a  todos  os  Sacerdotes  drf  • 
segunda  órdém  ;  porlssoque  estes  Supe» 
riores  ,  e  legítimos  Juizes  ,  a  que  manda 
recorrer  ^  nenhuns  outros  podem  ser  ,  se- 
não os  da  primeira  ,  ou  o  Romano  Pon- 
tífice, e  o§  outros  Bispos,  em  quanto  esre» 
são  também  somente  aquelles, a  quem  pou» 
CO  antes  havia"  declarado  pertencer  o  di- 
reito de  reservar:  Logo  he  evidente  ,  que 
na  dita  nossa  definição  nso  fallára  o  Con- 
cilio com  Sacerdotes  absolventes  dos  crt» 
mes  mais  graves  ,  e  censuras  ,  porem  sim 
absolventes  de  todos  os  outros  peccados. 
Nem  se  diga  contra  isrto,  que  naquel- 
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la  definição  só  fallára  coin  os  Sacerdoteá 
da  primeira  ordem,  ou  com  aquelles  ir  es- 
tios ,  a  quem  depois  attribuiu  o  referido 
direito  de  reservar  ;  porque  o  contrario  , 
isto  he  ,  que  s*  referira  aos  da  segunda  ,  se 
prova  de  tratar-se  alii  iadistinctamente  de 
todos  os  Sacerdotes,  que  tenliam  súbditos, 
em  cujo  número  entram  muitos  dos  da  se- 
gunda ordem ,  por  exemplo ,  os  Parochos« 

CAPITULO    II. 

Confirmasse  a  inteligência ,  que  damos  ao 
nosso  Capitulo ,  com  outras  dtfiniçScS 
do  mesmo  Santo  ConciJo' 

I.     IN  O  Canon  ii.    da  mesma   Sei. 
XIV.    (i)   se  impõe  a  pena  de  anathema 

n  ^ 
O  J    Siquii  lÚMírit ,  £pisç<:p(js  no7i  ba^^ii  gja$ 
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a  todo  àqueUe ,  que  ajJirmn72do  ,  7ião  ierent 
os  Bispos  direito  de  reservar ,  senão  nà 
policia  externa  ,  disser  ,  que  por  isso  d 
reserva  não  he  obstáculo  para  o  Sacerdo- 
te absolver  virdadeifamente  dos  reserva^ 
dos. 

Tornando  agora  o  Sagrado  Concilia 
a  definir  ,  que  os  Bispos  reni  direito  de 
reservar ,  e  que  este  direito  he  efíicaz  dian- 
te de  Deos ,  ou  na  policia  interna  ,  como 
já  tinha  definido  no  nosso  Capitulo  ;  nos 
explica  a  força  dos  termos  coram  Deo ,  e 
nos  faz  ver  ,  que  daqueJla  eíScacia  reèuU 
ta  f  como  dissemos ,  a  nullidade  da  absol- 
vição dos  reservados  conferida  por  Sacer- 
dote :  E  por  consequência  confirma  o  trans- 

reser^vandi  siBi  casus  ^  nisi  qnoad  exumam  po^ 
IhÍAm ,  atque  ideo  casuum  reser^vationem  non 
ffrohibere ,  quo  minas  Sacerdos  a  reservatis  o/f-. 
re  éíbsiluat;  anathema  sit. 
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scripto  Canon  a  sentença  ,  que  a ttri buí- 
mos no  nosso  Capitulo  aos  Padres  Iri- 
dentinos. 

IL  Na  Ses.  XXIII.  ^e  Reform.  Cap.  XV. 
(f)  determ-na  o  mesmo  Santo  Concilio  : 
que  nenhum  Sacerdote  possa  ouvir  confis^ 
soes  5  nem  julgar 'Se  idóneo  para  isso ,  sem. 
que  ou  seja  Par  acho ,  ou  tenha  obtido  ap' 
provarão  dd  Bispo  ^  tendo  este  examina^ 

do  a  sua  idoneidade, 

»       III.       ,  ,„i«i       ,  , 

(i)  QjiatWTjis  Presbyteri  m  sua  ordhuuione 
a  pccc/itis  absolruendi  potes txtem  accipiaut  ;  Ac- 
cernh  tamen  Sancta  Synodiis  ,  ntillum  eíiam 
Rç^^ularem ,  po^se  cor.fessiones  secularium  etiam 
Sacerdctum ,  ãtidtre  ,  nec  ãd  id  idonenm  reptil 
tãrl ;  nhi  aut  Parochtale  Beneficlum  ,  íiut  ab 
Ephcopis  per  exjimtn  ,  si  illis  -^'{ãíbttfr  esse  nc- 
cessarium  ,  ara  alias  idorietfs  judicítur  ^  et  r.p- 
probationem  ,  qu^e  grátis  detur ,  obtiueat ,  pri^ 
"vilegiis ,  et  consuetndine  quúCHVique  j  itiam  im^ 
memorabili  ^  non  obstxntibns. 
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Aindaque  este  Capitulo  seja  discipli* 
nar  ,  com  tudo  basta  ,  para  nos  mostrar  , 
qual  seria  a  sentença  dos  Padres  Triden- 
tinos  na  nossa  definição  j  e  com  efFeitoelle 
faz  iasubsisíivel  a  interpretação  dos  adver- 
sários,  corpo  vamos  a  mostrar, 

4  idoneidade ,  que  os  Padres  aqui  re- 
querem ,  consiste  ,  segundo  sua  mesma 
sentença,  na  jurisdição  ordinária*,  ou  de- 
legada ,  em  quanto  a  fazem  consistir 
no  Beneficio  Parochial,  ou  na  approvaçâo 
do  Bispo  :  O  Ministro,  em  que  a  reque- 
rem ,  l.e  o  das  confissões  ,  emquanto  di- 
zem ,  para  ouvir  confissões  \  com  o  que 
querem  dizer  por  legitima  consequência  , 
fata  absolver  de  fe ceados  \  porque  sen- 
do Dogma  a  necessidade  da  confissão ,  pa- 
ra se  obrer  a  remissão  dos  peccados ,  tan- 
to faz  diz?r ,  fa-a  ouiir  confissões ,  como 
fa-a  a'uo-ver  dos  f ecoados  \  Esta  idonei- 
dade^ requerida  pelos  Padres  aqui,  não  sç 
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refere  ao  licito ,  mas  sim  ao  valido  exer- 
cício do  confissionario  ,  em  quanto  elles 
dizem  ;  que  o  Sacerdote  sem  ter  obtido 
ou  aqtitlle  Beneficio  ,  ou  a  que  U a  a ppr  ova- 
ção y  não  só  não  pode ,  mas  também  não 
deve  julgar-se  idóneo  para  ouvir  confis^ 
soes  \  com  o  que  dão  a  entenJer,  que  o 
Sacerdote  ,  obrando  contra  esta  disposição, 
nío  só  obraria  iilicita  ,  mas  também  nul- 
lamente  ,  porissoque  praticava  um  acto  y 
para  o  qual  o  declaram  inliabíl ,  ou  inca- 
paz, pe  tudo  isto  pois  se  colhe  com  cvi*» 
dencia  ,  que  os  Padres  entenderam  absol- 
vição de  pcccados  aquella ,  que  no  nosso 
Capitulo  definiram  nulla  por  falta  de  ju- 
risdição ordinária ,  ou  dek^ada  no  Sacer» 
dote  ,  que  a  confere. 


y6      CoNCiL.  Tkident.  Vindicado; 
CAPITULO    IIL 

Confirma-se  a  mesma  inteligência  com  au^ 
thoriàades  externas  ,  ^  postçriores  a(k 
Concilio  Tridentim, 

I.  v-/  Catechismo  Tridentino  ,  que 
tão  he  verdadeiramente  outra  coiza  ,  se- 
não a  interpretação  do  mesmo  Concilio  ^ 
nos  ensina  no  tratíido  da  Penitencia ,  §.  71.,  ^ 
que  o  Ministro  deste  Sacramento  deve  ter 
nao  só  o  poder  de  Ordem  ,  mas  também 
o  de  jurisdição  ordinária  ,  ou  delegada  :  (i) 
Ministro  da  Penitencia  he  necessariamen- 
te o  Ministro  da  absolvição  de  todo  ,  e 
qualquer   peccado  ;    porque    neniium  ha  , 

(O    Non  solum  Ordinis  •   'vernm  ttiam  jh" 
híditioíiis  fotcstatem  ordm^iam ,  aut  delegatam. 
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nem  pôde  haver  ^  para  que  r.áo  deva  ad» 
min  strar^se  este  Sacramento  :  Se  pois  tal 
Ministro  necessita  de"  jurisdição ,  segundo 
o  Carechismo  referido,  e  se,  segundo    o 
Concilio  no  nosso  Capitulo,  a  falta  de  ju- 
risdição produz  a  nullidade  da  absolvição  i 
he  evidente,  que  o  CatechisTO  nos  en4- 
na  haverem  entendido  os  Padres   Tridea- 
tinos,  que  aquella  nullidade  se  verifica  to- 
das  as  vezes  ,  que  o  Sacerdote  ,  destituído 
de  jurisdição  sobre  o  penitente,  administra 
o  Sacramento  da  Penitenaa,  isto  he  ,  ab- 
solve de  todo ,  e  qualquer  peccado. 

II.  O  Papa  Bento  XIV.  na  Bulia  Sa- 
cramzntum  Paenitentiae ,  §.  Demum  ma- 
gnopere  (i)   prohibs  a  todos  os  Sacerdo- 


(i)  Demum  magnopcre  cnpwms  a  Sacerdo' 
talis  juÀicii ,  et  Sscri  trihun.tlh  sancthaie  omnem 
turpidinis  occifionem  ,  et  Sacramentontm  contem" 
ftHtn  ,   ri  EctksU   wjíirism    longe  SHmmGvçrs  § 
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tes  ouvir  confissão  ao  peccador  cúmplice 
em  peccadof  contra   o  sexto  preceito   do 
Decálogo  ;  declarando  ,  que  sua  ^bsolvi- 

tt  tdm  €xitíQr/:f  hujusmodi  m^^il^  prorsus  eíiminatf  ^ 

ttquíintíém  in Domino  posjhtnus,  animariam  p^ricur 

lisoccurrere  ,  ijuas  sacrile^iquid/tm  á<emoni$  potiuSy 

quam  Dã  Ministri  ,  loco  tas  per  Sdcrarnetitum 

treatori  suo  ^  acnostro  reconciliandi  i  m^ijori  pec- 

c/tíorun   mole  orteran*e   in  profundutn  iniquitatis 

harãthrum  nefarie  submergem ,  non  nullerum  ve- 

nerabiliíám  Fratrum  nostrorrím  S,  R»  E,  Cardi" 

nalium  »  ^t  aliquortim  in  Theoloi^ia.  Magistrorum 

consilío  desíiper   adhibito   j    aeced^ntibus  qtioque 

iteraús  plwium  Episcoporum  supplicaúonibus ,  bnc 

nos^ra  in  perpetuum  valiêura  Sanctione  ,  quemadmo' 

dum  a  pluribus  Episcopis  per  Synodales  suas  Consti- 

tutiones  jam  factnm  esse  novimus  ;  omnibns  ,  et 

sin^nlis  Sdcerdatibus  ,    tam  SemlátribtiS  ,  quam 

Regnlaribus  cujuscumfie  Ordints ,  ac  Dignitatis  , 

tdn^isi  alio]uin  ad  Confessiones   excipiendas  ap» 

probáús ,  (t  qnovis  privilegio  ,  et  induUo ,  eliam 
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ção  ,  no  caso  de  a  conferir ,  seria  nu  lia  , 
por  lhes  ficar  tirada  por  esra  Bulia  toda 
a  jurisdiÇâQ  sobre  aquelle  penitente.  Ora 
esta  absolvição  ranto   nâo  he  de  censura,^. 

speciali  expressione  ,  et  speciallssima  nota  ,  eí 
ntetnione  di^no  suffuhU ,  Auctorhate  Apostólica  , 
et  nestra  potestatts  plemmáine  interdicimus  ,  et 
probihemus  ,  ne  jíH^jms  eorum  ,  extra  casunt  ex" 
tremei  necessitatis ,  nlnirum  iti  ipsius  mortis  ar» 
ticulo ,  et  defic{e'í'e  tunc  ^uocumíjue  alio  Sacer- 
dote ,  ^hí  Çonfessarii  mutius  ohire  possit  ,  Coti^. 
Jessionem  Sacramentalem  persorus  cumpHcis  in 
pe^cato  tnrpi ,  a^qne  in  honesto  contra  sextum  De* 
calogi  prjcceptum  cowmisso  excipere  andcat  ,  sh» 
hlnta  propterea  illi  ipso  jure  qti/tcumqne  auctori» 
tate  ^  et  júris  dictione  ad  qttalemmmque  personam 
ah  hujttsmodi  culpa  ahsol vendam ,  adeo  quidem  , 
ut  absolutiq  ,  si  quam  twpenierit ,  mtlla  ,  atqíte 
irrita  onmino  sit  ,  tam^nam  impertita  a  Sacer- 
dote ,  qui  jurisdictiong  ,  ac  factJtate  ad  valide 
absolvendum  necessária  priva -us  existit ,  quam  ei 
fer  pr^^m^s  bas  mostras  adimsrs  intendimus. 
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que  até  nem  ainda  de  peccado  reservado; 
poisque   delíe  nóde  absolver  qualqu:r  ou- 
tro Sacerdote  ,  que  não  seja  cúmplice  :    a 
causa  ,  que  Bento  XIV.    aponta  da  nulli- 
dade  desta  absolvição  ,   he  a  faita  de  ju- 
risdiçáo;  e  finalmente  o  Ministro,  a  que 
SC  refere  a  disposição  desta  Bulia  ,  tanta 
he  o  Sacerdote ,  ou  aquelle  Ministro  ,  que 
já  recebeu  o  poder  da  Ordenação  Sacer- 
dotal,  que  até  comprehende  aquelles  mes- 
mos Sacerdotes  ,  que  já  se  achem  sppro- 
vados,  para  ouvir  confissões.    Logo  enten- 
deu Bento  XIV.  ,  que  o  Sagrado  Conci- 
lio na  prioieira  definição  do  nosso   Capi« 
tiilo  fallâra  absolutamente  ,    ou  definira  a 
nullidade  da  absolvição  Sacerdotal  de  pec- 
cados ,    conferida  ,  s^m  jurisdição:  e  nos 
exp6e  sua  sentença   com   tal  clareza  ,    que 
com   razão  podemos  affirmar;  que  se  este 
Pontífice  hoje  ,  julgando  de  nossa  contro- 
vérsia ,  qu i/esse  deínir  e::pressa mente  con- 
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tfa  os  adversários  ,  ser-lhe-hia  impossível 
usar  de  rermcs  mais  dares,  que  aquelles, 
de  que  se  serviu  nesta  sua  Bullá  ,  que  a- 
cabamos  de  tnnscrever* 

lIL  Bento  XI V^  na  mesma  Bullà  ad- 
verte,  que  para  fa7er  aquella  disposição, 
tivera  o  conselho  dos  Cairdiaes,  e  Mestres 
eiti  Theologia  ;  que  fora  rogado  por  al- 
guns Bispos  ;  e  que  finalmente  se  delibe- 
rara pela  notiJa  de  haverem  já  determi- 
nado o  mesmo  muitos  outros  Bispos  para 
suas  respectivas  Dieceses  em  Constitui- 
ções Synodoaes.  Deste  testemunho  se  co- 
lhe ,  que  outras  tantas  eram  as  pessoas  , 
que  estavam  persuadidas  da  mesma  senten- 
ça ;  e  portanto  nâo  úó  aquelle  Pontífice^ 
liias  também  os  referidos  Cardiaes ,  Mes- 
tres em  Theologia,  e  Bispos  entenderam, 
que  o  Sagrado  Concilio  na  primeira  defi- 
nição do  nosso  Capitulo  comprehendêra 
tod*a  a  absolvição  Sacram.ental. 
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IV.  He  dogma  <3atliolico  ,  não  só  que 
a  Igreia  Universal  he  infailivel  tanto  con- 
gregada em  Concilio  ,  como  dispersa  ;  mas 
também,  que  está  infallibilidade  seda  tan- 
to ,  quando  explica  por  si  mesma  ^  como 
quando  acceita  a  explicação  já  feita  de 
qualquer  artigo  de  doutrina  :  A  Bulia  de 
Bento  XIV.  ,  como  vimos  ,  explica  um 
artigo  doutrinal;  todas  as  Igrejas  particu- 
lares ,  que  são  as  que  formam  a  Igreja  tJni» 
versai  dispersa  ,  admittíram  sem  contes- 
tação a  mesma  Bulia  :  Logo  a  exp  icaçâo 
doutrinal ,  que  nelía  Fe  acha  ^  he  verdadci* 
ra  5  ou  he  Doutrina  Catholica.  A  neccóSi* 
dade  de  jurisdição  para  a  validade  da  abi 
solvição  Sacerdotal  dos  peccados  he  o  pon- 
to de  doutrina,  que  ahi  mauifestamènte 
se  ensina ;  logo  a  Igreja  Un^ycrsal  disperi 
sa  crê  a  me5ma  necessidade;  ou  confirma, 
na  acceiíação  da  referida  Bulia  ,  á  intelL 
gencia  ,  que  damos  ao  nosso  Capitulo  Tri- 
dentino. 
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Não  levamos  mais  adiante,  como  de- 
veria  levar-se  (i),  este  argumento  ,  para 

(i)     Deveria   continuar-se  o  ar^umetiro  di 
maneira  seguinte  :  Todos  os  artigos  de  doutri- 
na devem  vir  da  Divina  reve'açáo  ,  e  por  con- 
sequência devem  ser  tão  antigos,  como  a  mes- 
ma Igfeja  :  Igualmente  a  infalIibiliJade  da  Igre- 
ja Universal ,  em  explicar ,  ou  receber  as  já  fci« 
tas  explicações  daqnélles  arigos,  deve  ser  per* 
manèite  em  todos  os  tempos  desde  sua  orígetn 
ate    a  consurhaçáo   dos  Secu'os  :    A  Bulia  de 
Bento  XIV. ,  fazendo  a  explicação  dourrinal^ 
^ue  fica  referda  ,  foi  acceita  por  todas  as  Igre-; 
Jas ,  ou  pela  Igreja  Universal :  Logo  em  todos 
CS  tempí  s  fci  crença  da  mesma  Igreja  a  expli^ 
cação,  que  aqnella  Bulia  faz  d\  senrença  Tri« 
Jentina  j   isto  he ,  creu  em  todos  os  templos  a 
ííecessidade  de  jurisdição  para  a  validade  da  ab- 
solviçáo  dos  peccados :  aliás  cu  antes,  ou  de« 
pois  da  dita  Bulia,    foi  nccessariamenie  falli» 
vcl  a  Igreja. 

Esre  argumento  não  prova  canto  ^  que  ò 
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mo  parecer,  que  confundimos  esta  priínéi-* 
ra  com  a  segunda  parte  da  nossa  Disser- 
tação. 

Os  Conciliôs  de  Miláo  ,  celebrados 
por  S.  Carlos  Borromeu ;  a  Constituição  Ro-^ 
jnãrji  F  orai  fieis  de  Pio  V.  j  duas  de  Gre- 
gório XV.  ,  uma  das  quaes  começa  ,  In* 
scrutabili ,  e  outra  Universi  Leminici ,  con- 
firmam também  a  sentença  ,  cu  inteiigen** 
cia,  que  lemos  dado  ao  Capitulo  Trmen-» 
l)n'o  ;  porém  ommitimos  estas  ,  e  outraâ 
iTiiíitas  authoridades  ejtternas  ,  e  posterio- 
res ao  Concilio  \  porque  sendo  o  argumento, 
que  elJas  úos  ministram  ,  da  mesma  natu- 
reza ,  que  aquelles^  quetiránrtos  da  Bulia 
de  Bento  XIV.,    deixariamos  de  attender 

Concilio  de  jacto  definiu  ,  ^TSanto,  que  devia  dc- 
íinir  a  nullidade  da  absolvição  conferida  ,  semi 
íurisdiçáo ;  porisso  náo  achámos  justo  transrre- 
velo  no  contexto  da  primeira  parte  desta  Dâj- 
sertaçáa. 
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á  brevidade,  que  nos  propozemos  seguir, 
SC  de  todas  cilas  aqui  fízesfcmos  uso. 

Segue  se  pois  ouvirmos ,  e  responder- 
mos aos  argumentos  dos  adversários  ,  re- 
lativos a  esta  primeira  parte, 

CAPITULO    IV. 

Eespanãe^se  aos  Argumentos  contrários^ 

JL  Ara  procedermos  com  ordem  ,  deve- 
rão estes  argumentos  ser  propostos  pelo 
mesmo  séquito  ,  com  que  produzimos  nos- 
sas provas  ,  e  por  isso^  os  classificaremos 
nos  trcs  Artigos  seguintes. 


£ 
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A  R  t  I  G  Õ    I. 

Responãe-sè   ãòs  Argumeiúrs  tirados  da 
letra  do  mesmo  Capituio  Triientlno. 

A  R  G.U  M  E  N  T  O     I. 


Endo  próprio  da  jurisdição'  Ecclesias-» 
tica  o  direito  de  fulminar  censuras  ,  e  ab- 
solver  delias  \  e  estando  toda  esta  repar- 
tida" pelos  Pastores  da  Igreja  ;  porque  só 
i  elles  são'  subordinados *os  Fiéis  \  com 
razãa  definiu  o  Sagrado  Concilio  ,  que 
iç  nenhum  momeirio  he  a  absolvição ,  que 
o  S-.çerâote  p  afere  sobre  pessoa  ,  em  qm 
71  cio  tem  or aluaria  ,  ou  delegada  jurisdi- 
ção ,  que  vem  a  ser  ,  o  Sacerdote  ,  que 
nem  liC  Pastor  ,  nem  está  encarregado  de 
fazer  as  vezes  de  algum  dos  Pastores.  Pa» 


Parte  !•     Cap.  IV.  èf 

tSi  no8  persuadirmos  ,  que  nenhuma  outra, 
senão  esta  absolvição  das  censuras  ,  qui- 
zcram  os  Padres  declarar  nulla  ,  basta 
qile  noí  lembremos  da  controvérsia  dog 
Theologos  do  Concilio  ,  arespeito  da  es^- 
tençlo  do  direito  de  reservar  'y  e  que  ollie- 
moè  seriamente  ao  contexto  do  nosso  Ca- 
pitulo TrideiUino.  Achavam-se  no  Conci- 
lio dois  partidos  d€  Theologos  j  um  dos 
quaes  sustentava  ,  que  os  Bispos  podiam 
reservar  nâo  só  censuras  ,  mas  também 
pecados;  pelo  contrario  o  outro,  em  qus 
entravam  os  de  Lovainâ  ,  Colónia  ,  e  al- 
guns Hjspanhocs  ,  aííirmava  ,  que  as  re- 
serva» >ó  podiam  recahir  nas  censuras, 
protestando  ,  que  de  nenhuma  outra  qua- 
lidade de  reservados  haviam  dado  noticii 
os  antigos  Padres,  eque  Durando,  Ger- 
son, e o  Cardial  Caetano,  tinham  cnsiíja- 
do,  ^ue  na  antiguidade  só  censuras  crara 
reservadas  ao  Rumano  Pontifícv»  Havene!o 
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pois  C3Í.1  difíereriça  cl?  opiniôe? ,  deíCrmi* 
nsram   os     Padres    Tndenrlnos    por    uína 
parte  satisfazer  a  seu  objecto  ,  e  por  outra 
deixar    illezos    aquelles   dois  partidas    de 
Theologcs  Catliolicos  i   e  porisso  se  obser- 
va no  cont  xto  do  Capitulo  ,    que  definin- 
do ,  contra  os  Protestantes,   o  dogma  Ca- 
ílioIKo  de  reservar  casos,  usárâm  ao  mes- 
nio  tempo  nesta  definição  de  termos  gené- 
ricos ,  e  ambíguos,  com  que  nao  ofendes- 
sem  rJgun^  dos  ditos  Theologos ;  taes  fo- 
ram atrociara  y    et  gr  a  vi  ora  crimina  ^  ... 
causas  aliquar  criminum  graviores :  Por 
consequência  pòâc  sim  affirmar-se ,  que  o 
S.  Concilio  declarou  matéria  da  reserva  as 
cenouras ,    porém  de  nenhum  modo  pôde 
dizer- SC  ,  que    também  declarara  sua  ma- 
t.riâ  os- peccados  i    porque  a-nda    quar.do 
iia6  fícj^  evidente  ,    peio   menos  he  muito 
provável  ,    que    os  excluirá    pehs  razões, 
qúó  acabamos  de  expender. 
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RESPOSTA. 

I.  INEnhuma  auctoridade  tsm  o  tes- 
temunho ,  ijue  da  disputa,  o  discórdia  dos 
Theologos  do  Concilio  nos  da6  os  adver- 
sários ;  porque  na6  fazendo  menção  del- 
ia Palavicino  na  Jiistoria  do  mesmo  Con- 
cilio ,  deve  crêr-se  ,  que  aquelies  Tiíeo- 
logos  de  Lovaina ,  Colónia  ,  e  Hespanha 
dissíTam  o  referido?  Igualmente  o  nsô  po- 
dcram  dizer  ;  porque  naô  he  crve! , 
que  ignorassem  as  Epistolas  de  S.  Cy- 
priano  ,  (  parte  das  quaes  referiremos  enV 
lupar  próprio  )  emque  se  dá  noticia  da  rr- 
serva  da  absolvição  de  delicros  ,  ao  me* 
nos  dos  mais  graves  r  Esendo  certo,  que 
no  tempo  de  S.  Cypriano  ainda  se  naó  ri- 
nha introduzido  diferença  entre  foro  in- 
terno ,  €  externo  do  Tnbunai  da  Penitencia  j 
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Jie  evidente,  que  aquelles  Theologo«  não 
podiam  duvidar ,  qu«  a  reserva  ^  de  que  as 
ditas  Epistolas  attestam  ,  se  referira  náo  só 
á  absolvição  das  censuras,  mas  também  á 
dos  mesmos  delictos ;  porque  não  era  di- 
verso o  tribunal  ,  em  que  esta  se  conferia. 
Também  naõ  podiam  ignorar  os  mesmos 
Theologos  a  praxe  da  antiga  penitencia 
pública,  a  este  rei^peito  j  poisque  por  dis- 
ciplina constante  pertencia  privativamente 
aoBispo  a  reconciliação  dos  penitentes  pú- 
blicos :  Finalmente  repugna  ,  que  Ignor 
rassem  o  testen^unho  de  innumeraveisCon" 
cilios ,  em  que  se  acha  sustentada  a  práti^ 
ca  da  reserva  ,  sem  a  cerebrlna  diíferença 
entre  peccados  ,  e  censuras:  Para  nos  con- 
vencermos disto,  bastara  apontar  aqui  al- 
guns destes  Concílios.  O  Lateranense  lí. 
celebrado  por  Innocencio  II.  em  113^. 
determinou  nos  Can.  19.  e  10% ,  que  osií>. 
Cendiarios    naõ    podessem    ser    absolvido» 
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pelos  Arcebispos,  e  Bispo?  ,  s^-mque  ti^ 
vessein  alguns  annos  militado  nas  Cruza- 
das em  Jerusalém  ,  ou  nas  Hcspanhas  , 
sob  pena  de  suspençao  do  ofíicio  Episco» 
pai  por  rempo  de  um  anno  ;  (i)  donde  se 
segue  ,  que  este  Concilio  aitesta  a  rts:rva 
da  absolvição  da  quelle  crime  ;  porque  apon- 
tando os  âbsolventes  dclle  ,  só  falia  de 
Bispos  ,  c  Arcebispos.  O  Londincnse  d^ 
IO  ri-  reservou  aos  Bispos  a  absolvição 
dos  peccados  no  sexto  preceito  contra  a 
natureza.  Estevão  Bis^x)  de  Pariz  em  ii^ço. 
reservou  a  si  a  absolvição  daquelles ,  que 
tinham  sido  assaclnoe  de  Thómas,  Prior 
de  S.  Victor  na  mesma  Cid.ide.  M.qtiheus 
Parisiense  attesta  ,  que  no  Concilio  Lon- 
di.iensc  de  1 143.  fora  estabelecida  reserva 

■      ^^— »  II        1»        I...      ■         ■'■ 

(1)  Si  quis  aiiUm  y^rchiepisccpns ,  xel  Epis* 
copus  hoc  rcltxa-verit  ^  d^tunufii  rcstÍTrat .,  et 
fer  anuHm  ah  Epíscopíiii  oficia   /ibsliíie,tt. 
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ao  Pontífice  Romano  da  absolvição  dosvio* 
Jadores  de  Igrejas  ,  Cemeterios ,  e  Pessoas 
Ecclesiasticas,  (i)  Ultimamente  o  Conci- 
lio Areia tense  de  1265.  depois  de  ter  fei- 
to menção  de  muitos  casrs  reservados  aos 
Bjspos  nos  Can.  XII.  e  XIII. ,  declara  no 
ím  do  XIII.  5  que  nos  ditos  cas.s  na6 
de^em  entrometterse  os  Confessores  ,  se* 
naõ  quando  insrar  a  necessidade  i  isto  he  , 
quando  por  moléstia,  velhice,  ou  artigo 
de  mort^  nz6  poderem,  os  penitentes  apse» 
sentar  se  aos  Bispos,  ou  seus  Penitenciá- 
rios.   (2)    Naô  he  pois  natural  ,    que  laô 


■^"^■y  j   I 


(1)  Ne  aliquis  (diz  o  cica^'o  Auçror )  íjhí 
JEccle5'/zm  ,  caemeteriimqne  ^viala-v^rit  ,  'vef 
in  Cl  eriço  ,  .V4t  "viro  Heligioso  manuy  itij^ctrit 
'violentas  ,  /tb  aUo  ,  qnim  ipso  p^pa  [osiit  ah* 
sol-vi. 

(2)  Quod  illi  j  qni  eonfessiones  audiunt  ^  se 
Wtromittere  tion  deheant  de  Absolutionibus  f^eC" 
faiomm  (  reservaiorum  )  n;si  perSQn<g ,   quá^  in 
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grandes  TheologQs  deixassem  de  rer  no  ti" 
cia  destes  ,  e  d^outros  mu  tos  n^.oniim:n^ 
tos,  que  poderíamos  produzir:  Efor con- 
sequência iie  improvável,  que  no  Cmciiio 
Tfidentino  periende.-:sem  sustentar-,  que 
nos  escr*ptos  dos  Santos  Padres ,  e  Con-, 
cilios  muito  anteriores  ao  Tridentino  se 
n.  6  acJiava  firmada  a  doutrina  da  reserva 
de  certos  casos  ,  da  absolvição,  digOj 
de  certos  pçccados. 

II.  Déinos ,  que  Durando  ,  Gerson  ,  e 
Caetaho  affirmaçscm  >  que  ao  Ròniaao  Pon-, 
tifiçe  só  «e  reservavam  censuras,  ou  pec*" 
cados  ,  a  que  ellas  e.n  vissem  annexas  j  dcm 
ve  entender-se  ,    que  estes  Auctores  falia- 


^deo  senes  ,  vcl  'Viihwdu^flrU  y  quod  ad  Episr 
(opQS  ,  rcjel  íorttm  Pxnitcnti.trws  T^cuirc  r,on* 
fosAnty  'vd  nijfnerint  intuortis  ^rticHlo  cots^ 
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vam  do  facto,  e  naô  do  direito  ;  poisque 
cm  suas  obras  se  vé  Jiaverem   reconhecido 
no  Romano  Pontífice ,  e  nos  outros  Bispo» 
a  auctoridade  de  reservar  casos.  Se  lermos 
as  de  Gerson  ,   acharemos  ,    qqe  elle  na6 
queria  dizer  ,  senão ,  que  as  reservas  naÓ 
deviam  ser  muito  frequentes  ;  (i)  isto  he, 
sem  negar  o  direito  ,  desejava ,  que  delle  st 
ttsassc  com  muita  prudenc'a,  paraque  naô 
redundasse  cm  prejuízo  das  almas    um  po- 
der ,    que    cm  beneficio  delias  havia  sido 
concedido.    Tanto  hc  verdade ,    que  estes 
Theologos  fallavam  só  do  facto  ,  que  ares- 

(i)  No  Tom.  II.  diz  o  Doutíssimo  Can» 
cclUrio  Gerson :  Pastorslis  actoriías  in  casibns 
rescr^vandis  y  fjucd  fórum  ccn^çientU  ,  sicut 
€t  /tlia  íjUd^libet  p&tes^as  j  data  est  Vrxlath  in 
^^iificwontm  Eccleshc  ,  von  in  destruetioncnt ; 
sicHt  dicit  Avostolus  ,  et  in  fd'vorem  popuJi 
Cbristinni ,  pro  silute  ^  non  pro  qtiiístu  ,  aut  si» 
mili  commjdo  conseqnendo. 
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peito  do  Romano  Pontífice  ,  ahida  quando 
dissessem ,  como  ,  sem  erro ,  podiam  áU 
zer ,  que  antes  do  século  decimo  naô  hou- 
vera exemplo  de  reservas  Pontifieias  ,  nas 
DieccFcs  .alheias ;  devia  crér-se  ,  que  na& 
negavam  a  propriedade  do  direito;  porque 
dalii  nada  mais  poderia  conJuir-se  ,  senão 
que  naquellcs  primeiros  séculos  nao  fora 
exercido  um  direito  ,  que  legitimâm^ento 
competia  aos  Pomanos  Pontífices. 

III.  Argumentatp  contra  si  os  adversá- 
rios ,  chamando -nos  ao  e$copo  do  nosso 
Capítulo  ,  ou  ao  fim  ,  que  os  Padres  ahi 
çç  prQpo;ceram  ;  porque  se  cUcs  pertejijê- 
ram  definir  o  doí^ma  Catholico  do  direito 
de  reservar  ,  contra  o  erro  dos  Protes-- 
tantes  ;  he  claro  ,quç  haviam  de  ftzer  re- 
cahir  este  direito  sobre  aquillomesiro, 
ein  que  estes  hereges  lhe  nnô  reconhe., 
ciam  legitimo  lugar;  e  portanto,  se  se  prO" 
yar,    que  a  matéria  ,  a  que  os  Protestantes 
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negavam   poder-se  estender  a  auctoridade 
de   reservar  ,     era   somente  os  peccados , 
deverá  crer  se  também  provado    com  evU 
dencia ,    que  nenhuma  outra  coi?a   os  Pa- 
dres comprehenderam   na    reserva  ,    senão 
c«  me«mos  peccados.  Os  Protestantes  ha- 
viam estabelecido  ,  que  o  fundamento  da  re- 
miss^ío  das  culpas  era  a  fé  ,  e  que    por  con- 
sequência os  Ministros    da    Igreja  na 6  ti- 
nham ,  arespeito  dos   peccados ,    mais  au- 
ctoridade ,  doque  a  de  declarar  aos  peníten^ 
tcs  ,  que  estavam  perdoados  :    Eisaqui  os 
falsos  princípios  ,    de   que    elles   tiraram  , 
como  consequência  necessária  ,    o  erro  de 
negar  o  direito    de   reserva  ;    poique  se, 
por  estar  constituída  na  fé  toda  a  remissão 
das  culpas  ,    naò    tinham  osMinisiros    da 
Igreja  auctoridade  de  perdoar  ,  menos  a  po- 
diam ter  de  reservar  peccados:  Eisaqui  poi* 
tanto  man''festo  ,    que  o^  Protestantes ,  im- 
pugnando este  direito,    naô  considera vant 
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tia  rcf?erva  outra  matéria,  senão  peccados  j 
He  logo  evidente  ,  que  também  a  definição 
Tridentina  ,  á  mesma  matéria  se  referira: 
alias  deveria  dizer  se  ,  que  o  erro  dos- 
Protestantcs  nao  fora  aqui  condemnado* 
IV.  Se  os  Padres  Tr  ide  mi  nos  ,  para 
deixar  illézos  ambos  os  fingidos  partidos  de 
Theologos,  usaram  dos  chamados  termos 
genéricos,  ean.bguos,  que  os  adversários 
apontam  ;  devemos  crer  ,  que  pouco  me- 
nos y  que  estúpidos  ,  julgara  o  Sagrada 
Concilio  Os  Tbeologos  do  partido  contra- 
rio á  reserva  dos  peccatlos  ;  porque  naa 
só  tiniia  estabeJtrcido  na  primeira  Parte  do 
Capitulo  um  priricípio  ,  que  sjndo  essen- 
cialmente appl-cavcl  á  absolvição  de  iodos 
os  peccados,  como  provámos,  mostrava 
que  a  genuína  significação  daquelles  termos 
nao  podi^  favorecer  aos  ditos  Theologos^; 
iras  também  nos  referidos  termos  nenlíu- 
roa  ambiguidade  invoivia  >  que  os  podcssc 
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conrenrari  e  porque  aind^i  quando  esta  nel- 
ks  SC  achasse,  ficaria  desiruida  por  outros, 
de  que  no  mesino  Capitulo  usou.  Prove- 
mos uma  ,  e  outra  asserção :  Nenhuma  am- 
biguidade se  dá  nos  ternos  aponrados  pe- 
los adv«riarios  j  porque  dizendo  o  Sagrado 
Concilio  :  que  aos  Santos  Padres  parecera 
jtístv  ,  que  certos  crimes  mais  atrozes  , 
e graves  não  fossem  ãhsolzidos  por  quaes* 
quer  ,  f.orém  só  òim  ^elos  Summos  Sa- 
cerdotes ,  mosircu  claramente  ,  que  a  maté- 
ria 5  que  na  reserva  liâviani  reconhecido  os- 
Siintos  Padres  ,  eque  ellc  pasmava  afirmar 
com  sua  soUmne  dctiniçâo  ,  eram  pecca- 
dos  ;  pcrquc  fL  absolvição  dos  mais  gra- 
ves ,  e  atrozes  crimes  he  o  de  que  manifesta- 
mente aqui  SC  trata  :  Sim ,  pôde  por  vei>- 
tura  a  absolvição  de  crimes  mais  graves 
considerar.se  de  alguma  íórma  absolvição 
de  censuras  somente  ?  O  penitente  destes 
crimes  de  nada  mais  necessita  ,  do  que  de 
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ser  absolvido  das  censuras?  Finalmente  to- 
dos os  crimes  mais  graves  tem  annexa  cen- 
sura ?  Nenhuma  ambiguidade  pois  se  acha 
nos  vocábulos  referidos :  atrociora  ,  et  gr  a  • 
'viora  crhiàna, 

Domesmo  modo  devemos  discorrer, 
arespeiró  dos  ouiros  termos ,  a  que  os  ad- 
versários chamam  também  genéricos,  eam- 
biguos  ;  e  sao  causas  aliquas  crinúnum 
graviores,  Apalavra  causa ,  de  que  usavam 
os  Escolásticos  significava  ,  para  com  el- 
les  5  omesm.o  que  espécies  ^  e  tomando-a  nes- 
ta mesma  significação  o  Santo  Concilio , 
quiz  dizer  com  ella  o  mesmo ,  que  pouco 
antes  havia  dito  ,  com  as  outras  atrociora 
qtiauíam  ^  et  graviora  crimina  \  isto  he, 
quiz  dizer  ,  que  os  Romanos  Pontifícestem 
direito  de  reservar  a  si  cerras  espécies,  ou 
géneros  ,  ou  qualidades  de  crimes  mais 
graves.  Alémdeque  ainda  quando  devesse 
cntendcr-£C  a  palavra   crtusa    n.i  s^^'^^^^^^^* 
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çSo  ,  que  pertendcm  gs  adveriarios  ,  nada 
podia  dahi  colhcr-se  a  scu  favor  ;  porque 
reservar  o  juizo  ,  ou  conhecimento  de  qual- 
quer negocio  he  reservar  também  a  decizáo 
delle  j  e. portanto  ainda  então  vinham  oi 
Padres  Tridentinos  a  dizer  aqui  omesmo  , 
que  já  tinham  dito  antes  ;  isto  he  ,  que 
os  Romanos  PontiHces  ,  tendo  direito  de 
reservar  a  si  oconliccinicnto  de  certos  deli* 
ctos  niais  graves  ,  deveriam  ser  es  absol- 
va enr  es  delies.  No  nosso  mesmo  Capitulo 
usou  o  Concilio  de  outros  termos  ,  com  que 
lirava  toda  a  ambiguidade^  daquciles  ,  se 
com  círeito  a  involvessem  ^  porque  pouca 
roais  adiante  ,  definindo  ,  que  os  Bispoç 
itaii  a  mesma  aurhoridade  de  reservar  cm 
suas  respectivas  Dieceses  ,  diz  assim  :  prae* 
sertiiii  qidoad  ilU  ,  quibuí  excommunica* 
tionls  c.nsura  annsxa  est  \  donde  se  vê, 
^jUc  o  poder  dos  Bispos  em  reservar  seve-^ 
riuca  náo  só  arc?pçito  dos  peccados ;  a  qu 


í?3. 
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esteja  annexa censura  ^  mas  também,  afes- 
peito  dos  outros  ,  que  não  tem  tsia  qua- 
lidade :  He  istOj  sem  dúvda,  o  que  ca-* 
raiíunte  nos  mostra  o  termo  pr^senim  \ 
e  por  consequência  aíjui  declara  o  Conci^ 
lio  ,  que  da  reserva  nao  âs  censuras  ^  mas 
sim  os  peccados  são  a  principal  matcria  • 
e  faz  desta  maneira  inadmissível  o  pro-. 
jecto  de  tttribuir-Ihe  alguma  pfudencia  , 
ou  intenção  de  ser  ambíguo  naquelles  re- 
feridos termos  precedentes.  Da  mesma  fir- 
ma nos  mo.ura  o  Sagrado  Concilio  ,  que 
em  sua  definição  das  reservas  havia  com- 
prehendido  peccados,  e  censuras  ,  quando, 
declarando  a  excepção  da  reserva  ,  d;z  , 
que  todos  os  Sa^tcrdotes  noarino  de  mor- 
te podem  absolver  a  quibusiiis  peccatis  ^ 
et  censuris  ;  porque  se  em  virtude  da 
cxcep^^b  podem  os  Sacerdotes  absolver  da- 
quillo,  que  em  virtude  do  direito  da  re- 
serva  não  podem    em  regra  j    e  s;:  isto. 
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que  podem  pela  excepção  ,  vem  a  ser  pec- 
cacios ,  e  censuras ;  he  claro  ,  que  o  mes- 
mo he  ,  o  que  se  lhes  reserva  nos  casos 
ordinários.  He  pois  evidente  ,  que  of  Pa- 
dres no  no:so  Capitulo  se  não  propozcr  m 
usar  de  termos  ,  com  que  deixassem  illé- 
zo  o  supposto  [  artido  de  Tiíeologos ,  ini- 
migo da  reserva    dos  peccados. 

V.     Igualmente   se  o  Concilio  quizci^c 
referir  só  á  abboivição  das  censuras  aquel- 
la    nr.liid^de  ,    que    definiu  ,   wão  poderia 
dizer  :    Sacerdotes   cum  nihil  possint   in 
casihus   reserratis  ;    porque  fallando  as- 
sjm,    além  de  caiiir  no  crr©  de  estabele- 
cer uma    definição  universal ,    e  absoluta  ir 
quando  o  que   queria   ,    era  somente  defí- 
iiir  uma  circumstancia  ,    ou  condição  del- 
ia j  accresce,  que  ,    não  se  dando  sempre 
censura  nos  reservados  ,  viria  a  ca h ir  tam- 
bém   no  absurdo    de  suppôr  em  todos  cl- 
ics   aquclla  condição  ,  a  que  se  referiu. 


VI.  Paraquc  havia  de  expor  o  Sagra- 
do Concilio  a  antiquíssima  praticada  Igre- 
ja em  reservar  certos  casos  ,  e  mostrar  , 
cjue  procedia  a  confirmàlá ,  quando  o  que 
pcrtendia  definir,-  e  firmar,  èra  uir.á  prá- 
tica; euja  existência  se  nSõ  tinha  esten- 
dido além  de  três  áeculos  ,  qual  era  a  de 
separar  as  ^ensuras  do  tribunal  da  Peni- 
tencia ,  que  com  a  diíFereÁça  entre  fo.^ 
interno ,  ou  periitencial  ,•  e  externo ,  cii  ju- 
dicial ,  havia  começado  íio  sestilò  deci* 
íTiO  terceiro? 

VIL  Nâò  he  possível  perceber  y  eiii 
^ue  os  adversários  fuçam  Consistir  ò  dogma 
Catholico  do  direito  de  reservar ,  que  o^ 
Santo  Concilio  definiu  ,  contra  es  Protes- 
tantes y  CU  qíial  seja  a  verdade  Catliclica , 
que  clles  affirmem  tcr-se  definick) ,  centra 
estes  hereges  ^  porque  se  ^ em  a  iten^áô  áqucl- 
ks  Thealogus ,  consistiu  a  prudência  dos^ 
Padíes   Tridcntiiios    cm  dispor  sua  defini-^ 
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çao  te  n  (do  qie  {(desse  duvidar  sê j  s? 
se  haviam  referido  só  ás  censuras  ,  ou  se 
tamb  ni  a  peJcad()S ;  então  não  vejo  ,  que 
Os  Protesta utes  ficassem  em  peior  estado 
depois  de  unia  lal  dwfin'ção ;  poisque  el- 
Jcs  nunca  negaram  ,  cOino  impossível  de 
negar-se  ,  que  a  absolvição  das  censuras 
deve  sempre  fOr  sua  mesma  natureza  per- 
tencer ao  Ministro  ,  que  as  fulmina  ;  e 
fendo  assiiH  ,  he  manifesto,  que  fizeram 
participrjr  estes  hereges  da  mesma  illezão 
daquelles  partidos  de  Theologcs,  ou  que 
nada  vieram  a  c»e5nir  ,  contra  elles.  Se 
porém  consistiu  a  pn^dencia  tm  deix:  r  lu- 
gar a  dispntar-ee,  se  do  (iireito  da  reser- 
va se  seguia  só  a  illegitimiuíide  ,  ou  se 
também  2  nullidade  dos  ac  os  contrários 
dos  Saceidt)ícs  ;  eni^o  além  de  denmrem 
manifestamente  ,  contra  aquelle  }  arrido 
de  Tiíeologos ,  que  negavam  poder  rescr- 
var-be    a  absolvijão    de    peccadus  ,    nada 
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pelo  contrar  o  vieram  a  definir ,  contra  os 
Prctestantes  \  porque  consistindo  todo  o 
erro  destes  em  aífirj^ar,  q-ie  a  vesev.i  de 
casos,  ou  peccados  só  era  effica/  na  poli- 
cia externa  ,  vinham  elles  támbem  a  reco- 
nhecer illicios  os  actos  contrários  dos  Mi- 
nistros inferiores.  Por  consequência  pergun- 
tando-se  aos  adversnrios ,  que  doutrina  Ca- 
tholica  fora  a  que  os  Padres  definiram , 
arespeito  do  nosso  ponto  ,  creio  ,  que  nos 
não  Síjberao  responder  :  E  deverão  con- 
ceder nos  ,  que  dos  suppostos  dois  partidos 
de  Theologos  um  deveria  crér-se  Catho- 
Jico  ,  outro  Sectário  dos  Piotestante  . 

Vlll,  Da  mesma  forma  finalmenre  se 
não  percebe,  que  razão  descubi*am  os  ad- 
versários ,  paraque  seu  erro  deva  ser  ad- 
mittido,  como  verdade,  no  recurso,  que 
tomam  paia  as  censuras.  O  poder  de  ful- 
minar censuras ,  e  absolver  d.4Ias  he  an- 
ncxo  ao  das  chaves  j   este  poier  d.^s  clia- 
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ves  he  o  mesmo  ,  que  na  ordenação  do 
Sacerdócio  se  conR-fc  ;  tanto  ^ssim  que , 
como  bem  adverte  Morino ,  nog  primeiros 
séculos,  emquafito,  digo,  senão  fez  dif- 
fcrcnça  entre  foro  interno  ,  ou  penitencial , 
p  externo,  ou  contencioso,  tanto  se  reco- 
nheciam annexas  ao  poder  das  chaves  at 
censuras,  que  só  por  intuito  do  foro  Pe» 
nitencial  ellas  se  fulminavam  ,  e  absolviam, 
(i)  Quando  pois  os  Padres  Tridentinos 
referÍ55em  aquella  nullidade  á  absolviçãp 
das  censuras,  ainda  então  devia  concluir- 
$e  ,  que  a  haviam  referido  a  um  acto , 
cujo  poder  o  Sacerdote  recebeu  na  orde- 
nação i  e  por  consequência  estariarp  obri^ 
gados  os  adversários  a  sustentar ,   qqç  igual- 

(i)  Liv.  VI.  cap.  if,  Unde  apud  ueteres 
fcUigitur  ,  censuras  ad  fórum  externum  per  ti- 
rite ,  non  ad  internum  ,  ^ii^e  SacramentHm  pop- 
m  estiei 
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nientc  ,   conferindo  esta  absolviç-to  ,    sem 
jurisdição  ,  obrariam  sim  os  Sacerdotes  il- 
licita  ,    porem  nunca  nullamente  ;  porque' 
te  das  palavras  EuangcHcis  •.    quorum  re- 
viiseritis  peccata  ,  quorum  retinueritis , 
tiram    cJIes    a  razão    da  desnecessidade  de 
jurisdição  externa  ao  poder  da  Ordem  Sa- 
cerdotal ,   para   a  validade    da  absolvição- 
dos  peccados ;  das  mesmas  deveriam  tirar 
também  a  mesma  razão  da  desnecessidade 
daquella   jurisdição  ,    para  a   validad^e   da 
absolvição    das    censuras  ;    poisque    o  po- 
der ,  de  que  a  authoridadè  destas  provem , 
he   o  mesmo  ,    de  que  provem  a  authori- 
dade  daquelles  :  E  porque  se  í  primitiva 
prática    da  Igreja    vão  buscar  argumento  , 
com  que  pertendem  provar  ,  que  nos  primei- 
ros Séculos  se  reconhecera  válida  s  absolvição 
dos  peccados  só  em  virtude  da  Ordenação 
Sacerdotal  ,   a  essa   mesma  práticvi  deviam 
ir  buscar  igual  argumento ,  com  ôúc  pro- 
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vas5cm  a  validade  da  das  censuras ,  só  tam» 
bem  em  virtude  daquella  ordenação. 

Isto  supposto  ,  para  melhor  nos  con« 
vencermos  da  inutiHdade  daquelle  recurso, 
€  da  incoherencia  ,  de  que  eJIe  accusa  os 
adversários  ;  eu  pergunro  ,  qual  he  ,  e 
donde  vem  ás  legitimas  Authoridades  essa 
jurisdição,  que  dizeis  só  nas  censuras  pó" 
de  influir  ?  Sc  respondeis  ,  que  hc  aqueí- 
lã  ,  a^q^e  chamais  Ecclesiastica  ,  então 
vindes  a  caliir  na  incoherencia  de  conce- 
d:r-nos  aqui  o  que  em  outro-  lugar  nos 
ilegais  ;  c  hc  ,  que  uma  tal  jurisdição  pos- 
sa prevalecer  contra  a  Divina ,  que  dizeis 
se  recebe  na  ordenação  Sacerdotal  ,  para 
o  completo  cxercicio  da  administração  da 
Penitencia.  Se  porém  nos  respondeis  ,  que 
he  a  Divina  ,  ou  aquella  ,  que  significam 
as  referidas  palavras  :  quaecunKiMe  alliga^ 
V^ritii  enrão  vindes  a  conccder-nos  agora, 
ç^t  esta  he  separável  do  poder  da  Ordem, 
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contra  o  que  cm  outro  lugar  affirmais  i  e 
neste  caso  vos  pergunto  tambairi  ;  aonde 
está  o  testemunho  evidente  ,  de  que  nós 
conste ,  que  essa  separação  de  poderes  Di- 
vinos do  Sacerdócio  se  pode  fazer  só  ares- 
peito  da  absolvição  das  censuras  ,  c  nao 
áij-espçito  da  dos  peccados? 

Advirta-se  ,  que  a  seu  tempo  prova- 
remos ,  que  não  pode  admittir-se  jurisdi- 
ção puramente  Ecciesiasrica  ,  ou  humana : 
E  então  fícârá  evidente  o  erro  dos  adver- 
sários em  fundar  a  nullidade  ,  de  que  tra- 
tamos na  jurisdição  Ecclesiastica  ,  assim 
entendida. 
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ARGUMENTO     11. 

MJ  E  dizer  o  Sagrado  Concilio  no  nosso 
Capitulo :  Que  he  conforme  d  Divina  aw 
thoridade  ^  que  o  direito  àas  reser^tãs  te» 
Tthã  forçã  JtJ§  só  na  p$J  ciã  externa  ,  mêS 
tamhem  nãp^^tsença  de  Daos  ,  nenhum  argu- 
mento pódc  formar-se  ,  em  Cavor  da  defen- 
dida nullidide;  poisque  explicando-sc  daquel- 
le  modo ,  nos  quer  dar  a  entender  o  Santo 
Concilio  ,  que  os  actos  do  Sacerdote  , 
eontra  este  direito  ,  serão  imputáveis  dian- 
te de  Dcos  ,  pela  mesma  razão  ,  porque 
todi  a  resistência  aos  poderes'^periores 
se  julga  feita  á  Divina  vontade  ,  e  digna 
porissò  de  eterna  condemnaçâo.  Deven- 
do ppis  ser  esta  a  genuina  intelligcncia 
daquclias  palavras  ,  com  que  se  exprimi- 
ram os  Padres  3  vé'-se  raanifestameme,  que 
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nenhum  motivo  há,  para  julgarmos,  que 
cUes  quizeram  daqueila  irjaneira  declarar 
iiulios  os  actos  ,  qde  os  Sacerdotes  exer-» 
(Cessem  resistindo  a  este  direito  ;  porque 
para  serem  imputáveis  na  presença  de 
Deps,  basta  que  sejam  illicitos, 

RESPOSTA. 

I.  iN  A^  tinha  necessidade  o  Santo 
Concilio  de  advertir  uma  condição  ,  que 
ninguém  ignora  dar-se  em  toda  a  quali- 
dade de  direitos,  e  auctoridades.  Por  ven* 
tura  não  sabem  todos  ,  que  o  vassallo, 
desobedecendo  a  seu  Rei  ,  lie  reo  diante 
de  Deos  ?  Que  o  mesmo  acontece  ao  es- 
cravo para  com  seu  Senlior  ,  ao  S^rvo  pa-» 
ra  com  seu  Amo  ,  e  finalmente  a  todo  o 
súbdito,  para  com  seus  Superiores?  Nao 
$abeni  todps  por  consequência ,  que  Si,  des- 


92         CoNCU..  TpIDENT.  VmDlGADO. 

obediência  dos  fiéis,  para  com  a   Igre'a,' 
e  seus  Prelados  ,    he  imputável  ,    e  ainda 
mais  rigorosamente  na  presença   de   Deos  ^ 
e  digna  de  cremos  tormentos  ?  Logo  para 
que  julgou  necessária  o  Sartío  Concilio  tal 
advertência  ?    E  se  a  julgou  ,    porque  não 
a   fez  também    em  rodas   as  outras  defini- 
ções ?     E  a  fazela    só  em  algumas  ,    por 
rão   ser  necessária  em  todas  ,    porque  se 
não  lembrou  delia  nas  constituiçòes  disci- 
plinares 9    que  são  as   em  que  melhor  lu- 
gar poderia  ter  ?  Repugna   pois  á  simpli- 
cidade ,  e  pureza  de  uma  definição  de  dou- 
trina Catholica  a  proposta  interpretação  das 
referidas  palavras  coram  Deo  ^  com  que  o 
Concilio  se  explicou. 

II.  Se  os  Protestantes  admittiam  as  re- 
servas  na  policia  externa  \  necessariamente 
haviam"  de  reconhecer  criminosa  ,  e  como 
tal  imputável  diante  de  Deos  a  resistên- 
cia   dos  Sacerdotes   is  mesmas    reservas  \ 
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c  por  tanto  3  se  isto  mesmo  fosse  ,  o  que 
os  Padres  Tfidencinos  quizessem  significar  j 
que  he,  o  que  vieraíii  a  definir  ahij  con- 
tra os  ditos  Protestantes? 

IIL  Ainda  quando  houvesse  alguma 
dúvida  sobre  o  genuíno  sentido  das  ditas 
palavras  5  deveríamos  enterjdelas  pelas  an« 
tecedentes ,  e  consequentes:  Façamos  esta 
combinação  ,  e  acbar-sç-há  ,  que  de  ne- 
nhum modo  pode  sustentar  se  a  intelli- 
gencia  dos  adversários.  Aritecedentemcnre 
vê  se,  que  o  Sagrado  Concilio  firmou  to- 
da a  doutrina  ,  que  depois  estabeleceu  na 
segunda  Parte  do  nosso  Capitulo  ,  sob  e 
o  princípio  da  necessidade  de  jurisdição, 
para  se  proferir  sentença  ;  e  ccnsequente- 
niente  observa-se,  que  depois  de  explicar 
a  excepção  das  reservas  .  dissera  ,  que  fdra 
do  artigo  de  morte,  nada  podem  os  Sa- 
cerdotes nos  casos  reservados  :  Se  pois  ha- 
viam definido  os  Padres  ,  que  por  nao  po- 
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der  dar-se  sentença,  senão  sobre  subditoá  ^ 
de  nada  valia  a  absolvição  do  Sacerdote, 
destituído  de  Jurisdição  ordinária  ^  ou  de-* 
legada  sobre  o  penitente  j  e  se  pela  re- 
serva fica  certamente  tirada  toda  a  júris-' 
dição  para  Os  easos  reservados  ;  nio  hef 
evidente,  que  os  mesmos  Padres^  quanda 
depois  definiram  $  que  o  direito  dos  Bis- 
pos em  reservar  tem  vigor  Corant  Deo  , 
quize-am  signtfitar  por  estes  termos  aquel-^ 
Ia  mesma  efficácia  ^  que  pouco  antes  ha-» 
viam  aitribuido  á  necessidade  de  jufisdi- 
rao,  para  absolvef  ?  Igualmente  se  elles 
nos  ditos  termos  nao  qruizessem  dár  a  en- 
tender ,  que  ÍTcava  negada  a  validade  da 
absolvição  Sacerdotal  naquelk  eaáo  i  e  se 
nesta  validade  se  verificada ,  sem  dúvida  ^ 
a  principal  parte  do  poder  do  Sacerdo-- 
cio,  a  esse  respeito  ,  como  poderiam  de- 
pois definir  ,  que  fóra  do  artigo  de  mor- 
te .y    nada  podem  os  Sacerdotes  noí  rcser- 
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vados  ?  E  corr.o  sup poriam  ao  mesiTiO  tem« 
po  validos  íoratn  Deo  o  direito  da  reser- 
va ,  €  o  acto  dos  Sacerdotes,  contrario  a 
esse  mesmo  direito  ? 

IV*  Finalmente  para  conhecermos  com 
evidencia  ,  qual  fora  o  espirito  dos  Padres 
Tridentinos  no  uso  daquellas  palavras , 
Iembremo-no>  outra  vez  aqui  do  Canon 
11.  desta  mesma  Sess.  XIV.  Nelle  condem- 
náram  a  todos  ,  os  que  disserem  que  os 
Bhj)os  só  podem  reservar  na  policia  ex-^ 
terna  ,  e  que  por  isso  a  reserva  não  obsta 
a  que  o  Sacerdote  verdadeiramente  ab* 
solva  dos  reservados  :  Eisaqui  manifesto 
ter  entendido  o  Concilio,  que  a  reserva, 
senão  passasse  da  policia  externa  ,  nao  obs- 
taria á  validade  da  absolvição  Sacerdotal : 
Entendeu  sim,  que  o  erro  de  affirmar  vá- 
lida aquella  absolvição ,  nascia  de  se  ad* 
mittir  a  reserva  só  na  policia  externa  i  e 
portanto    proseguindo   a   condemnar    este 
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erro  ,  qulz  que  a  defiirçáo  dogmática  nó 
m>?êo  Capitiílo  ccmistisse  em  contia^ôi' 
ás  pnlavras  ífí  exterHa  fólitiâ  aquelJas  co- 
ram  Deo  \  e  mostrar  áç^i:à  maneira  j  qué 
sua  intenção  era  rif.-r  das  ultimas  a  con- 
clusão diametralmente  opposta  á^ueljá^ 
que  deveria  seguir-se  das  primeiras  pala- 
vras, ou  concluíra  invalidade  da  abíscl* 
viçao   Sacerdotal  das  reservados* 

ARGUMENTO    ill. 

O  E  reparamoá 'ria  afdmíravel  affençáo, 
c  prudência  ,  com  que  os  Padres  fizeríni 
sua  definição  acerca  das  feseivas  ,  deve 
confessarse  ,  que  as  palavras  cuni  n  hil 
possint  itt  casibus  reservatis  naô  confir- 
mam a  defendida  nullidade ;  porém  só  si- 
gnificam o  iliiGKo  uso  do  poder :  Aquclla 
prudência    se    manifesta   em  apontartm  a 
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'cyi€çpCzo  da  reserva  por  terinòs  dlffercntes 
daquelles  ^  CDm  qiíie  $è  explicaram  ,  ares- 
^ritd  dos  casos  órdiíiarios  da  m^isítid )  pôr* 
que  rracando  do  íartigo  de  hibrte  ,  disse- 
ram :  ^mríes  Sacerdotes . . .  ^  quibusvis 
pêccáííis  ,  ei  censuris  absohere  possuut , 
dando  a  entender^  que  eiuão  não  só  vali. 
da  ,  mas  também  licitamente  podem  exer- 
cer este  ministério  :  E  pelo  contrario  fal- 
landd  dos  casos  ordinários,  disseram:  cum 
nihil  possint  in  casihus  reservatis  ^  não 
se  servindo  já  aqui  ^  senáo  do  termo  re- 
servadas y  para  que  podesse  entender- se ,  que 
neste  caso  só  do  licito  tratavam.  A  mtsma 
prudência  se  descobre  ainda  melhor  iio  ixto 
da  palavra  casibús  \  porque  sendò  é§tá  am- 
bígua ,  i^o  he  ,  podendo  tomar- se  porpec- 
cados  somente  ^  ou  somente  por  censurai  , 
òu  por  uitiá ,  e  outra  cóiza  ,  deixavam  ií- 
Jézâ  a  liberdade  de  Se  julgar  j  que  ellcs^ 
dízendõ  nadd  poderem    ds  Sacerdotes  n^ 

ã 


9?      Cow:íL.  Tbident.  Vindicado. 
reservados  ,    só  se  haviam  referido  ao  lí- 
cito poder. 

RESPOSTA. 

I.  U  A  combínsçâo  dos  dois  refere 
dos  lugares  do  nosso  Capitulo  n!ío  se  co« 
lhe  a  prudência ,  que  os  adversários  per- 
teiidem  ,  como  veremos  ,  examinando-os 
sensatamente.  No  primeiro  delles  ',  que- 
rendo o  Concilio  declarar ,  que  no  artigo 
de  morte  se  não  dá  reser.va  alguma ,  di?- 
se,  que  todos  os  Sacerdotes  podem  absol- 
ver a  qtiihus^is  feccatis  ,  et  censuris  \ 
porque  aqui  tratava  de  apontar  uma  ex- 
cepção do  direito  da  r.serva  ,  pela  qual 
ainda  mesmo  aquelles  Sacerdotes  ,  que 
não  tem  jurisdição  ordinária,  ou  doíegá- 
da,  para  administrar  o Sac  amento  da  Pe- 
nitencia ,    ficam   podendo  absolver  náo  íó 
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de  quaesquer  peccados ,  mas  taçibem  dos 
ínèsmoç  reservíídos  ,  c  censuras ;  è  porisso» 
disse:  Omnes Sacerdotes.  No  segundo  lu- 
gar ,  querendo  definir  ,  que  fora  daquelle 
artigo  ,  nada  podem  ,  digsé  somente  in  ca-- 
sibus  rescrvatis  \  porquê  se  dissesse  ornes* 
me  j  que  havia  dita  no  primeiro,  hio  hé^ 
in  quibusvis  peccaiis ,  et  cens  uris ,  eahi- 
ria  em  fnanifesío  erro  ,  por  ser  verdade, 
que  supposto  não  haja  Sacerdotes  ,  que 
possam  absolver  dcs  reservados  ^  há  com 
tudo  Sacerdotes  ,  que  podem  absolver  de 
iodos  os  outros  peccadcs ,  pela  jurisdição 
òrdinarm  5  ou  delegada^  que  tem  para  ad* 
ministrar  G  Sacramento  da  Penitencia  :  Es- 
ta he  pois  a  verdadeira  prudência  ,  com 
que  os  Padres  Tridentino^  se  serviram  de 
diff^réntcs  termos  ,  para  expriír.ir  as  duá» 
propostas  sentenças. 

11.     Nó  usõ  porém   da  pa lavrai  casihus 
iicnhuma  prudência  se   descobre  j    nãõ  só 

G  2 
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pcrque  os  Padres  por  e\h  se  explicaram 
na  frase  dos  Escolásticos  ,  e  própria  do 
tempo  do  Concilio ;  mas  também  porque 
ainda  admittindo  ,  qtie  possa  ter  todas  as 
significações  ,  qtre  Cs  adversários  querem 
dar- lhe  ,  comtudo  no  nosso  Capitulo,  e 
neste  lugar  nâo  pode  ter  oufra  ,  senão  a 
de  peccado ;  poisque  ás  censuras  não  pô- 
de quadrar  o  epitheto  reservai  is  ,  em 
quanto  estas  por  sua  mesma  natureza  são 
sempre  reservadas  áquelles  Ministros  ,  que 
tem  auctoridade  de  fulminalas  :  Donde  vem 
que  até  seria  fantástica  esta  definição  Tri* 
dentina  5  se  devesse  entender-se  da  forma» 
que  a  entendem  os  adversários  j  porque 
fazendo  então  matéria  da  reserva  somente 
aquillo,  que  repugna  ser  irreservaveí ,  não 
vinha  a  ter  verdadeiro  objecta ,  sobre  que 
recahiss-e. 

Vamos  a  outra  classe  de  argumentos 
contrários» 


Parte  L  Cap.  IV.  loi 

A  R  T  I  G  O     IL 

JResponde-se  a$s  Argumentos  tirados  de 
outros  lugares  do  mesmo  Concilio  Tri- 
ãentino, 

ARGUMENTO    I. 


F 


Ica  destruído  o  grande  Argumento , 
formado  do  Canon  ii.  desta  nossa  Sess. 
XIV. ,  se  advertimos  ,  que  a  segunda  Parte 
do  mesmo  Canon  não  he  absoluta  ,  e  in- 
dependente da  primeira  »  mas  sim  depen- 
dente ,  e  connexa  com  ella  pela  tau?.^! 
ideo  \  porque  este  reparo  deve  convencer- 
nos  5  de  que  ahi  se  não  condem  na  que  m 
disser  absolutamente ,  que  a  reserva  não 
impede  a  validade  da  absolvição ,  porém 
quem  disser  \    que  7ião  impede  ,  ideo ,  cue 
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os  Bispos  não  tem  direito  de  reservar  cã" 
SOS  ,  st  não  na  policia  epcterna.  He  isto  j 
o  que  melhor  se  conhece  ,  transcrevendo 
todo  o  sentido  da  d^ra  segunda  Farte-, 
que  vem  a  spr  ass  m  :  Siquis  dixerit  ^  ca^ 
suum  reservai  tonem  non  probibere ,  que 
minus  Sacerdos  a  reservatis  xere  ahsoL 
'vat  ^  ideo  quod  Eptsçapi  non  habent  jus 
reservandi  sibi  casus  .  ntsi  qnoad  exter^ 
fiam  poli t iam  j  anathcma  sit.  Por  conse- 
quência ligada  desta  forma  com  a  primei- 
ra a  segunda  Parte  do  Canon  ,  vê  se:» 
que  a  sancção  deJle  deve  recahir  somente 
sobre  o  erro  de  negar  o  direito  da  re* 
serva» 


Parte  I.   Cap.  IV.  IQJ 

RESPOSTA. 


I.  S 


Im  he  connexâ  a  segunda  com  a 
primeira  Pane  pela  causâl  ideo  j  porém 
dcsra  connexao  não  se  segue  ,  que  fique 
sendo  uma  só  a  proposição  condemnada . 
porque  a  ccnj  unção  ai  que  pcsta  antes  de 
ideo y  faz  ver,  que  se  condemnáram  du"s 
proposições ;  isto  he  ,  que  o  Sagrado  Con- 
cilio coniemnou  tanto  a  quem  aíErmar , 
que  os  Bispos  não  tem  direito  de  reser^ 
var  ^  st  não  na  policia  externa  ^  quanto  a 
qiiem  disser;  que  por  isso  nâe  obstam  as 
reservas  d  validade  da  absohicão ,  con* 
frrida  por  Sacerdote  :  Daqui  vem  ,  que 
a  referida  ligação ,  que  os  adversários  ta- 
zen  ,  das  duas  partes  do  Canon  ,  nada 
pode  favorecelos  i  porque  se  a  condemna- 
ção  fulminada    na  segunda   Parte   aáo  de- 
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vesse  rçcahir  sobre  o  erro'  de  affirmar  a 
validada  da  absolvição  Sacerdotal  dos  re* 
scrvados  ,  (içarjanios  na  necessidade  de 
crer  ,  que  Oi  i^adres  Tridentinos  supeu 
fluamente  tinham  estabefecido  esta  segun-» 
da  parte  do  Canein  i  pois9ue  nenhuma  ra-. 
zão  poáprá  dar-se  ,  paraqwe  depois  de 
liavereni  condemnada  na  primeira  o  erro 
de  negar  p  direito  àã  rejerva  ,  profeguis*» 
sem  i  «egunda  só  com  o  fim  de  repetir 
a  condemnacão  desse  mesmo  erro. 

Para  melhor  conhecermos  a  verdade 
ÁQ  que  acabamos  de  dizer;  exponhamos 
separadamente  ambas  as  parees^  do  TextJ 
Trideí)tino  :  Siquis  dixerit  (diz  a  pri- 
jneira  ,  )  Episcopof  noft  hahere  jUfS  reser.. 
v/in-íi  sibi  casu^  ,  nisi  quoad  externan 
po^itinm  ;  anathema  sit,  Eisaqui  condeni«. 
nado  já  ab$oluramenre  o  erro  de  affirrpar » 
^ue  os  Bis|:x)s  só  na  policia  externa  po, 
den:>  reservar.  Çontiniia  a  segunda,  di5í^n-i 
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do  ,  conforme  a  referida  transposição  , 
feita  pelos  adversários :  Atque  siquis  di" 
iserit  5  casnu^n  reservãtioiteni  non  prohi-* 
(fere  quo  minus  Sacerdos  a  reservntis  ve» 
rf  absol'^êt ,  iàeo  quod  Episcopi  non  ha-* 
hent  jus  reservanâi  sihi  casus ,  nisi  quoad 
externam  politiam^  anathtma  sit.  Quem 
deixará  de  couliecer ,  que  a  sancçáo  des- 
ta segunda  vem  a  recahir  sobre  objecto  dif* 
ferente  do  daquella   primeira  ? 

Se  os  adversários  pois  tivessem  exa- 
minado maduramente  o  contexto  do  Ca- 
pon  çontrcverfido  ,  deveriain  reconhecer 
;a  funlidade  Ho  argumento ,  que  delie  ti- 
ram y  porque  náo  há  duvida  ,  qU3  o  con* 
demnar  uma  proposição  ,  como  absoluta  ^ 
lie  muiro  diverso  de  condemnala  ,  como 
connexa  com  ourra  pela  causal  t.ho  ;  po^ 
r^m  para  esta  differença  servir  de  ^srgu- 
mento  ,  he  preciso  ,  que  i^aia  lu  :cv:  da 
q^çstionar-se  ,   qual  dasduas  pro^oií^pes',. 
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entáo  involvidas  em  uma  só  ,  he^  a  con- 
demnavel,  c  de  facto  coiKiemnada  ;  o  que 
não  âconrece  no  caso  presente ;  porque  o 
mesmo  Texto  mostrando  nos  primeiro , 
que  uma  delias  ,  a  causal ,  digo  ,  já  sepa- 
rada,  e  absolutamente  fora  condem  nada  ; 
nos  faz  ver  depois,  no  caso  daconnexáo, 
que  o  anathema  ahi  fulminado  vem  a  rc- 
cahir  sobre  a  outra  ,  ou  sobre  a  connexa, 
II*  Seria  precisa  uma  nova  Lógica ; 
para  não  ser  verdade ,  que  de  negar  o  di- 
reito da  reserva  coram  Deo  deve  seguir-sc 
necessariamente  o  affirmar  a  validade  da 
absolvição  Sacerdotal  dos  reservados  \  e 
que  de  confessar  o  vigor  daquclle  direito 
coram  Deo  deve  seguír-se  ao  contrario  , 
e  por  necessária  consequência  ,  o  negar 
aquella  validade.  Deve  pois  crér-se  demons- 
trado ,  que  o  Santo  Concilio  referira  no 
Texto  a  dita  causal  ideo ,  não  tanto  por- 
que os  hereges  ,  quanto  porque  uma  exacta 
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Lógica  faça  a  segunda  proposição,  com- 
prehendida  na  segunda  parte  do  mesmo 
Canon  ,  necessária  consequência  da  prU 
incira, 

III.  Aind^  quando  podesse  provar-sc  , 
que  de  propósito  não  quizeram  os  Padres 
Tridentinos  condemnar  absolutanicnre  a 
sentença  de  não  obstar  a  resfrTia  â  x^JU 
iode  da  absolvição  Sacerdotal  dos  reser* 
Tados  i  deveria  dizer-se  ,  que  sua  prudên- 
cia toda  consistira  em  advertir  ,  que  há 
um  caso,  em  que  isí?o,  com  cfteitu  sue-» 
ÇQàe  y  qual  he  o  artigo  de  morte. 
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ARGUMENTO    IL 

U  Capitulo    15'.   de  Rsform.    na    Seís. 

XXIlI.  não  prova  ,  que  ©Concilio  Tridenti* 

no  se  persuadira  sernulla  a  absolvição  dos 
peccados ,  conferida  sem  jurisdição  exter« 

na  ao  poder  da  ordem   j    porque  nao  per- 
tendendo  ahi  os  Padres  outra  coiza  ,  senáo 
acautelar  para    o  futuro  os  abusos   ,    que 
até  aquelJc  tempo   grassavam    na   discipli- 
na Ecclesiastica  ,  provenientes  da  ignorân- 
cia do  Clero,  cuja  maior  parte  se   achava 
inteiramente  destituída    dos  conhecimentos 
necessários    para   o    desempenho     de    seus 
mirMfterios ;  nao  he  crivei  ,  que  com  uma 
ta!  providencia  disciplinar  ,  nos  quizessem 
dar  a   entender  ,    que  uma  vez ,    que   ella 
se  não  observasse  ,  julgavam  nullo  o  exer- 
cício do  ministério  Sacerdotal    do  Confes- 
sionário* 
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RESPOSTA. 

i-     JN  A6  dutldarnoá,    c  ar^  já  con- 
fessámos j    que  esre  Decreto  he  só  dtsCi" 
plin^r^  c  provisional  i    mas  com  tudo  le- 
gitimamente pode  elle  servir    a  confirmar 
a  doutrina^  qucdefcrKiemoS;  porque  além 
de  comprehendef  uma  disciplina  ,    conse* 
cutiva    desta   mesma   doutrina   ;     acha-«e 
exprimido  em  termos ,  que  bem  mostrara  , 
que  a  sentença  dos  Padres    no  nosso  Ca- 
pitulo doutrinal  ,  heaqueila,  que  liies  at- 
tríbuinios,  e  porque  no  Capitulo  11.   des- 
ta primeira  Parte    dissemos  quanto   buste , 
para  responder  ,    a  este  respeito ,    ao  pn.^ 
posto  Argumento  ,    (i)   nada  mais    aqtii 
dizemos, 

(x)     Numero  lí. 
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II.     Na  rriste  pintura  ,  que  os  adv  rsá- 
rios  sé  cânçarh   a  fazer  nos  ^   do  miserável 
estado  da  sciencia  Clerical    no  tempo  do 
Concilio  í     não  pode  achár-s^    razão  bas*»* 
tante,  pata  nos  persuadiritioR  j  como  elles 
pertendem  ,  què  a  ignorância  do  Clero  fô- 
ta  o  úilicó  motivo  ,  que  o  Sagrado  Con* 
€iiio  teve  5  para  lavrar  este  Decreto*  Para 
aSsim   se  ciér,  seria  preciso  suppòrneces-» 
'  sarian";ente  primeiro ,  que  aquellá  pròviden-* 
cia  5  quando  não  comprehendesse  todo?  os 
fresbytcros  ,  que  áquelle  tempo  se  ach^vaní 
ordenados  (  porque    na  these  áOs  áfdversa» 
rios,  rodos  esses  estacam  hábeis^   em  vir- 
tude da  ordenação,  para  administrar  oSa- 
craitiento  da  Penitencia  ;  peio  menos  com- 
prehendêra  todos  aquelies ,  que  para  odian^ 
te  houvessem  de    se    ordnar.    Seria   isto 
preciso  i    porqííe  a  nectssidade  de  sabedo-" 
ria  ,  para  o  exercicio  daquelle  mi^nifteric.^ 
a  todos  os  Sacerdotes  se  estende  ^  6  aânda 
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mais  na  opinião  dos  adversários ,  em  quan* 
to  estes  suppõem,  que  o  ser  Prcsbytero  he 
o  mesmo  ,  que  ser  Ministro  da  Pcniten^ 
cia  :  Mas  o  Capitulo  controvertido  tanto 
não  comprehende  todos  os  Sacerdotes, 
áquelle  tempo  ordenados  ,  que  até  nem 
ainda  rodos  os  que  para  o  diante  se  hôu* 
vessem  de  ordenar  j  poisque  determinada- 
mente exceptua  aquelles  Sacerdotes  ,  que 
tiverem  beneficio  Parochial :  Logo  he  ver», 
dade  ,  que  o  objecto  deste  Capitulo  náo 
hc  providencia  ,  relativa  á  sabedoria ,  pre- 
cisa para  o  ministério  do  Confessionário. 
Sim  ,  se  deste  objecto  ahi  se  tratasse,  que 
lugar  poderia  ter  a  excepção  dos  Pai*o- 
chos  ?  Quereria  por  ventura  o  Sagrado 
Concilio  mostrar,  que  não  reconhecia  a 
mesma  necessidade  de  scíencia ,  nos  Paro- 
chos  ,  quando  nestes  devia  recc^nhecela 
ainda  maior  ?  Ou  quereria  suppôr  alheio 
ido  ministério  Parochial    o    do  Confessio- 
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nario  ^    cjuando   este    só  delle   he  otàinâ^ 
no  ? 

Seria  necessário  siíppôf-se  segundo  ^ 
que  no  mesmo  Capitula  se  dava  a*  éntcn-^ 
der,  que  sua  disposição  havia  de  scmpire 
executar  se  anteiiormenie  i  colbçao  dt* 
Sacerdócio  :  Seria  isto  também  preciso} 
porque  a  ser  verdade  ,  como  assentam  os 
.adversários  ,  que  os  Padres  Tridentinos 
juhavam  ba  tante  o  Saetídocio  ,  para  a 
Validade  da  âÍ3solviçáo  dt)s  ^-eccados,  ác* 
Veriam  os  mcsn  os  Fadrts  requerer  ,  qia« 
aquella  prova  de  scFencia  se  désce  a  tem- 
po, em  que  da  ignorância  nenhum  incon- 
veniente resultasse,  em  abuso  do  ministe* 
fio  i  o  que  na  verdsde  só  emáO'  se  con- 
ícguiria  perfeitamente,  quando  á  ordena- 
rão precedesse  a  dita  prova.  Mas  o  De- 
creto Tridentinó  não  se  dirrge  a  Orde« 
nandos  ,  }:orém  sim  a  órdenadosí  Presby- 
leios  f  em  quartco  diz :  Qnamvis  Presh}-^- 
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teri  in  sua  oràinatiofte  a  pcccatis  ahsôU 
^endi  ptestãtem  accipmnt :  Logo  dá-nos 
o  'mesmo  contexto  ouira  prova  ^  de  que 
o  objecto  do  Capitulo  não  he  a  sciencia 
iiecessaria  ao  Confessor.  Portanto  deve- 
mos  proceder  *  agora  á  exposição  de  sen 
genuíno  escopo, 

i\  verdadeira  causa  ,  que  moveu  os 
Padre?  Tridentinos  a  dar  eita  providen- 
cia ,  foi  o  excesso  dos  Regulares,  (para 
prova  do  que  ,  quando  nao  tivéssemos  a 
historia  ,  bastava  o  contexto  do  Capitu- 
lo) os  quaes  por  abuso  se  apossavam  do 
ministério  do  Confessionário  ,  com  inde- 
pendência dos  Bispos  das  respectivas  Die- 
ctses  :  E  o  fim  por  consequência  ,  que  o 
Concilio  se  propôz  ,  foi  a  extirpação  dos 
abusos,  que  acompanhavam  aquella  inde- 
pendência dos  ditos  Regulares;  fazendo 
ver  5  que  aos  Bispos  pertence  approvar , 
ou  auciorizar  os  Ministros  do  Confessio- 

H 
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nario.  Eisaqul  já  manifesta  a  razão  ,  por 
que  CS  Padres  em  suvH  disposição  exceptua- 
ram os  Parochos  ,  que  vem  a  ser,  por* 
que,  a  respeito  destes,  não  era  abusiva  a 
feferida  independência  ;  emquanto  seu 
mesmo  ministério  os  fazia  ordinários  Mi- 
nistros da  Penircncia.  Eisaqui  igualmente 
demonstrado y  queaquella  appiovaçeo  não 
significa  5  em  rigor ,  o  testemunJio  da  scicn- 
cia  ,  mas  sim  o  da  auctoridade  ,  para 
exercer  o  mencionado  ministério  j  tanta 
assim  y  que  o  Concilio  cliama  approvação- 
ainda  aquella  >  que  não  foi  precedida  de 
exame  ;  dizendo  :  jlul  ab  Episcopis  per 
er^aynen  ,  j;  illis  uidebitur  esse  ns cessa" 
rium  5  ■  àut  alias  idoncus  judscctur  j  eí 
approbationem ,  . .  • .  obtineat. 

Foi  pois  esta  providencia  a  discipli- 
na ,  que  devia  resultar  da  doutrina  ,  defi- 
nida no  nosso  Capitulo»  Tínha-se  ahi  es* 
labelccido    a  nece&sidade    de  jurisdijáo^ 
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pãTZ  à  Yalldade  da  absolvição;  seguiase 
depois  não  so  declarar  oà  meios ,  porquê 
O'  Sacerdote  pódè  adquerilá,  mas  tambetri 
â maneira,  cOm  quê  osBiâpos  d^vem  con- 
ferir-lba  :  E  sendd  certo  ,  que  aquelles 
meios  são  o  ministério  Parochial ,  (  em  què 
se  consegue  a  jurisdição  ordinária)  e  a 
commissãò  dò  Bispo,  (  em  que  se  dá  a 
jurisdição'  delegada ;  )  determinou  o  Santo 
Concilio  ncsce  Capitulo  aos  Sacerdotes  ^ 
que  não  fossem  Parcchos  ,  a  necessidade 
de  impetrar  do  Bispo  respectivo  aquella: 
cõmmissão  ,  quando"  quizesâern  exercer  d 
diro  ministério  j  e  ahi  mesmcr,  isto  he, 
íia^s  palavras  ,  de  q;ue  pára  exprimir  está 
necessidade  se  serviu  ,  determinou  tám-^ 
bem  aos  Bispos  a  prudência ,  ou  conheci- 
mento de  causa,  com  que  deveram  fazef 
a  mesma  commissao ;  em  quanto  diz  :  Per 
ixameíf..^.  aut  alias  iàoneus  j^dicetufm 


Ht  % 
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A  R  GUM  E  N  T  O    III. 

x\  Prova  ,    que    neste    inesmo  Capitulo 
XV.   nos  dá  o  Sagrado  Concilio ,  de  que 
tudo,    quanto  em  diffcrentes  lugares  esta- 
belece, aiespeito  da   necessidade  de  juris- 
dição ,    para    o  ministério  da    Pcnitenciií  , 
se  refere   não    ao  válido  ,    mas    ao  Jiciío 
exercido  delle  ,    consiste  ,     e  se  mostra  , 
com   bastante  clareza   nas  primeiras    pala- 
vras do  Capiuilo  ,  dizendo:  Supl:osto  re^ 
cebam    oí  Presbíteros    em  sua  ordenação 
o  poder  de  absolver  dos  pe ceados  :  porc^u^ 
cxplicando-se  desta  maneira    em   um  Ca- 
pitulo disciplinar ,    patentêa ,  que   sua  se- 
guinte sancção   fó  poderá  influir  nâ  paríe 
externa  daquclle  poder  ;    isto   he ,    no  li« 
cito  exercicio  delie.    O  mesmo   deve  ccn- 
cluir-se  da  combinação  destas   com  ascu; 
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trás  palavras  ,  que  adiante  se  acham  no 
mesmo  Texto  ;  porque  quando  o  Conci- 
lio c^^nfessoii  a  existência  do  referido  po- 
der no  Sacerdócio  ,  disse  ;  que  por  virtu- 
de da  ordenação  ,  haviam  recebido  os  Prés- 
by teres  o  poder  a  peccatls  ahsohendi  \ 
e  quando  depois  estabeleceu  a  idoneida- 
de ,  já  não  diSse  :  a  d  ahsohenâuyn  apec^ 
catis  ,  mas  ad  confessiones  audiendaS'^ 
Deve  portanto  crêr-se,  que  nenhuma  das 
disposições  Tridcntinas,  a  este  respeito 
SC  referira  a  mais  ,  do  que  ao  Ucito  exer- 
cicio  do  ministério. 
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RESPOSTA, 

L  w  Fndo  a  absolvição  dos  peecados 
vni  (digamos  íissim  )  dos  primeiros  pode- 
res Divinos  ,  só  pode  ser  eonferida  por 
aqueiles  ,  a  quern  o  mesmo  Deôs  ,  para 
isso  constituiu  seus  Ministros  ;  e  sendo  a 
Sagrada  oí^denaçio  do  Sacerdócio  orneio  , 
porque  estabeleceu,  fazer  a  instituição  de 
taes  Ministros  ;  rSo  podiam  deixar  de  re- 
conhecer os  Padres  Tridentinos  ,  que  na 
ordenação  recebem  os  Presbyteros  o  poder 
de  absolver  de  peecados  ;  porém  devendo 
preceder  a  esta  absolvição  cercos  acros, 
pára  os  quses  5  per  serem  de  jurisdição, 
não  àà  o  dito  Sacerdócio  a  necessária  auc- 
toiidíide  ;  porissp  depois  de  feita  aquella 
deçlarac.40  do  |?oder  da  Ordeiri ,  disseram 
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os  mesmos  Padres ,  que  cem  tudo  não  são 
idóneos  os  Presbyteros  ,  para  ouvir  con- 
fissões ,  sem  que  tenliam  obtido  approva- 
çao  do  Bispo;  como  se  dissessem:  Sup- 
postoqu€  os  Preslyteros  recebam  fia  or- 
denação  o  fo^der  de  absolver  ,  nao  rece* 
bem  com  tudo  ahi  o  de  ouvir  confissões  \ 
porque  este  só  pelos  Bispos  lhes  pôde  ser 
conferido^  por  cortrmssão  de atiCtor idade. 
Se  pois  a  jurisdição  ,  de  que  os  Padres  ha- 
viam feito  dependente  no  nosso  Capitulo 
a  validade  da  absolvição  ,  náo  he,  nem 
pôde  ser  outra  ,  senão  esra ,  aque  dáo  o 
nome  de  approvação;  he  claro,  que  nesta 
falta  de  idoneidade  reconhecem  o  mesmo 
efTeito  ,  que  haviam  reconhecido  na  falta 
de  jurisdição  ;  c  que  por  consequência, 
quando  dizem  ,  que  não  sao  idoncv':s  os 
Presbyteros  ,  para  ouvir  ccnfissces  ,  sem 
approvação  do  Bispo,  querem  significar, 
que  no  caso  de  as  ouvirem  ,    nada  faraó , 
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absolvendo  ,   como  destituídos  de  jurisdi- 
ção sobre  esses  penitentes. 

II.     A  subtileza  dos  adversários,  mos- 
trada na  combinação    das  primeiras  com 
as  posteriores  palavras  deste  Capitulo ,  nada 
pode  concluir  a  seu  favor ;  porque  toda  a 
prudência  ,    que  os  Padres  Tridentinos  ti- 
veram em   vista    no  uso  dos  referidos  dif- 
fcrentes  termos  ,    se  restringiu    a  attesrar 
por  uma  parte  a  idoneidade,  em  que  o  Sa- 
cerdote fica  ,  pela  ordenação,   para  abcol- 
ver  ,   e  por  outra  parte    a  necessidade  de 
jurisdição,    para  o  exercício  desta  mesmia 
Jdoneidade  ,  semqiie  faltassem  á  coiíeren- 
cia  des;as  duas  verdades  Catholicas:    Por 
taiito  nao  podendo  dizer  nas  ultimas  refe- 
ridcs  palavras  :    que    os  Presbíteros    nãó 
são  idóneos  ^  fava  absolver \  porque  entao 
cahirÍ9m  no  erro  de  negar   ao  Sacerdócio 
una  qualidade,  que  lhe  he  essencial;  dis- 
ecram :  Ciue  não  são  idóneos  ,  fará  ouvir 
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con/issÕes  ;  porque  só  assim  niosíravam 
bem  n  essenci.il  necessidade  de  jurisdição  , 
para  o  exercicio  da  dita  idoneidade  ;  em- 
quanto  he  dogma  a  necessidadj  da  con- 
fissão ,  para  se  obrer  a  remissão  das  cuU 
pas  ;  c  emquanto  nos  actos  desta  se  mn- 
jiifesta  principrdmente  a  requerida  jurisdi- 
ção sobre  o  penitente. 


ARGUMENTO    IV. 

No  CiDÍíu^o  T.  à:i  mesma  S.^3.  XXIIL 
estabelece  o  Concilio  Tridentino  um  1  per- 
feita igualdade  ,  entre  o  poder  de  consa- 
grar ,  e  o  de  absolver;  dizendo,  que  a 
Sagrada  Escripiura  mostra,  e  a  Tradição 
sempre  ensinara  ,  que  ambos  ellcs  foram 
instituidos  porChrisro,  e dados  aos  Apos- 
toles ,   e  s:us  Successores  ,   íío    Sacerdo* 
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cio,  (i)  Ora  poderia  ser  accusado  decon- 
tradicçao  o  Santo  Concilio  ,  se  aquella 
necessidade  de  jurisdição  ,  de  que  tratou 
no  nosso  Capitulo ,  influísse,  por  sua  mes- 
ma sentença  ,  na  validade  da  absolvição  ; 
porque  então  não  poderia  affirmar  agora , 
que  este  ,  com  o  outro  poder  de  consa- 
grar, sáo  iguacs  entre  si  :  Devendo  poi« 
concluir-se  ,  que  segundo  o  mesmo  Sagra- 
do Concilio  ,  tanta  influencia  tem  a  ne- 
cessidade de  jurisdição  no  ministério  de 
absolver,  como  no  de  consagrar  ;  fica  sen- 


(i)  Hoc  /tutem  et  ah  eodem  Domino  Síl- 
rvatore  nostro  ínstitntum  esse  ,  a^íjue  JpostO' 
lis ,  torumqnt  Successoribus  ,  tn  Sacerdócio  , 
potcstatem  traditam  cctisccr^nd' ,  oferetidi  ^  et 
viiiiistr^ndi  corpus  ,  et  sin^ninem  ejns';  nec 
f\on  ft  peccatx  dmittendl  ,  et  retinendi  Sacrz 
Litter^  cstendunt ,  et  Catholic.c  Ecclesia  Tni" 
ditios:mp:r    docuit» 
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ào  certo ,  que  assimcomo  neste  nada  mais 
faz,  doque  o  licito  exercício;  assim  ram- 
bem  igualmente  naquelle  nada  mais  deve 
vira  fazer;  e  que  porisso  no  nosso  Capi» 
tulo  $e  não  referira  ao  válido,  mas  sim  ao 
liçho  exercício  do  poder  ds  absoIver# 

RESPOSTA, 

L  iN  O  citado  Capitulo  T.  da  Ses, 
XXIII.  propoz-se  o  Sagrado  Concilio  de- 
finir ,  contra  o5  erros  dos  hereges  ,  c 
dogma  Caíholico  da  Divina  instituição  do 
Sacerdócio  da  Lei  da  Graça  ;  e  por  oc- 
casião  di?to  ,  delin^u  também  ,  que  pela 
mesma  instituielo  Divina  ,  exisrem  neste 
Sacerdócio  os  dois  poderes  ,  de  consagrar  , 
e  absolver.  Eisiqji  tudo,  quaato  fizeram 
os  Padres  no  referido  Capitulo :  Nai  tn- 
târam    de  estabelecer    igualdade  alguma, 
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mas  si.n  de  ensinar  ,  que  ambos  os  ditos 
poderes  foram  instituídos  por  Christo,  e 
dados  aos  Apóstolos,  e  seus  Successores 
no  Sacerdócio  ,  contra  o  que  affirmavam 
os  Protestantes.  Sc  pois  os  adversários  que- 
rem deduzir  deste  Texto  ,  que  os  Padres 
Tridentinos  apontaram  alguma  espécie  de 
igualdade  ,  entre  o  poder  de  consagrar  ,  e 
o  de  absolver  ,  não  vejo ,  que  possam  ver- 
dadeiramente colher  outra  ,  senão  a  da 
origem  de  ambos  elles  ;  porisso  que  ahi 
se  define  provirem  ambos  ao  Sacerdócio 
da  instituição  Divina :  Mas  do  testemu- 
nho de  tal  igualdade  nao  pode  concluir-se 
a  pertendida  contradicção  dos  Padres ,  por- 
que de  se  dizerem  iguaes  estes  poderes  na 
origem  ,  ou  na  qualidade  de  sua  instui- 
ção ,  não  se  segue  ,  que  em  tudo  mais  o 
devam  também  ser  ;  c  por  consequência 
de  se  aflirmar  aquillo  náo  deve  dizer-se» 
que  também  isto  se   affirií.a. 
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II.  A  razão  da  diíferente  necessidade 
de  jurisdição,  para  o  exercício  destes  dois 
poderes  ,  de  sorte  que  a  £.Ita  delia  faça. 
o  de  consa-^rar  só  iliicito ,  e  o  de  absol- 
ver ,  além  de  iliicito  ,  tainbem  nullo^  está 
constituída  n:t  essência  ,  ou  natureza  dos 
mesmos  poderes  i  porque  no  de  absolver  > 
como  de  si  mesmo  jurisdicional  produz  ã 
jurisdição  o  effeito^  que  nunca  pode  pro- 
duzir no  de  consagrar  ;  que  vem  a  s:r , 
constituir  o  necessário  suí^eito  do  Sacra- 
mento :  A  prohibição  feita  por  legitima 
auciori Jad-  ,  para  consagrar ,  nao  só  não 
tira  5  nem  DÓde  tirar  o  poder  da  Ordem  , 
mas  também  nao  pode  fazer,  que  o  pao , 
e  vinho  deixem  de  ser  sugeito  capaz  da 
consagração;  e  porisso  nunca  ,  a  este  res- 
peito ,  pódc  a  desobediência  do  Sacerdo- 
te ser  mais  do  que  illicira  :  Nao  succcde 
porém  o  mesmo  ,  em  conseq^Jícncia  da  pro- 
Jiibiçáo ,  para  absolver  :    porque    suppos-o 
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não  possa  esta  rirar  o  poder  da  Orderii  ^ 
faz  comtudò  ,  que  Os  penitentes  deixení 
de  ter  a  qualidade  de  súbditos  ;  isto  he^ 
deixem  de  ter  uma  qualidade  essenc  ai  aa 
Suscito  deste  Sacramento.  Dada  esta  dif- 
ferenca  ,  bem  se  vê ,  que  nao  podem  es^- 
tar  em  igualdade  estes  do"s.  Sacramentos  ^ 
arespeito  da  nevessidade  d<í  jurisdição'. 
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ARGUMENTO    V. 

Jr  Inalmentc  no  Capitulo  VI.  da  noss» 
Sessão  XIV*,  (i)  e  no  Cânon  X.  (2)  da 
niesma  ens.na  o  Concilio,  que  ainda  mes- 
mo  os  Sacerdotes ,  que  estão  em  peccado 
mortal,  podem,  como  Ministros  de  Chri»- 
to  ,  exercer  a  funcçâo  de  perdoar  pccca- 
dos  ,  pela  virtude  do  Espirito  Santo,  rc- 

(i)  Docet^cjuoque  etiam  Sacerdotes  ,  qni 
pcccAto  mortati  tenentur  ^  per  ^IrttttcVfX  SpirL 
tus  Sancti ,  ín  ordinntione  collatútn ,  tamcfifám 
Cbnsti  Ministros  ,  f/tnctiomm  remitíendi  pec^ 
c.itít  exercere  ,  eosque  pra^ve  setttire  ,  qttt  in 
viãlis  SíicerdctihuJ  hdnc  poteUAtem  r,ên  cise 
contetidutít, 

(2)  Siqnis  dixerh .  S.tc^rdôtes ,  tjm  in  pec* 
Cito  mortali  simt ,  potestatem  lig/iudi  ,  et  soU 
*vendi  non.  haiere  ^  . . . .  anathema  sit. 
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cebicja  na  ordcn.^;:ao  i  c  qu<:  errain  aquc!-» 
Its  5  que  julgam  não  existir  c?te  poder  ncí 
Saccrdctcs  iráos ,  e  vic"osos  :  Tanto  pois 
se  1120  persuadiu  o  Concilio  ,  que  para  a 
validade  da  absolvição  ,  Jie  necessária  ju- 
risdição ,  que  até  define  ^  não  lhe  obstar 
a  mcsaía   vida   peccaniino?a    do  Ministro. 

RESPOSTA. 

/\,  Efficaciâ  dos  Sacramentes  nao  provem 
da  Síiniidade  dos  Ministros,  que  os  ccn- 
fcrrciir,  ni.i?  sim  da  Divina  instituiçZo  ,  ou 
dor.  mesmos  Sacramentos  :  E  afsimconio" 
jv^o  bao  mais  cfiicazes ,  por  serem  confe- 
ridos por  Ministros  Santos  ;  assim  cambem 
Ti  rida  perdem  de  sua  eíEcacia  ,  por  serem 
adminstrados  por  Ministros  perversos  :  He 
i.ro  somente  5  o  que  definiu  o  Sagado  Con- 
cilio nos  citados  Capitulo  VI.  ,  e  Canon 
X.  Enada  podem  dahi  colher  a  seu  favor 
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^s  adversários  ;  porque  nenhuma  analogia 
SC  dá  entre  a  vida  do  Ministro  ,  e  a  ju- 
risdição ,  que  cllc  deve  ter ,  para  admi- 
nistrar este  Sacramento:  Em  quanto  aquel- 
]a  he  uma  qualidade  externa ,  e  esta  pelo 
contrario ,- interna  ,  ou  essencialmente  an- 
ncxa  ão  Sacramento. 

ARTIGO    III; 

Respfínde-se  aos  Argumefítos  tirados  Je 
úuctoridades  externas  ,  e  posteriores 
ao  Concilio* 


ARGUMENTO    I. 


>3 


N 


O  Catechismo  deste  Concilio  Triden- 
tino  ,  no  tratado  do  Sacram.ento  da  Peni- 
tencia, §.  71.  sim  se  diz,  que  para  ad- 
ministrar este  Sacramento  ,    he  necessário 
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o  poder  de  ordem ,  e  de  jurisdição ;  po» 
íém  na6  se  achando  ahi  uma  só  palavra » 
de  que  deva  eoncluir-sc ,  que  esta  jurisdí» 
çaÓ  influe  na  validade  do  exercício  do  po- 
der ;  deve  crêr-se  ,  que  pela  auctoridade 
do  mesmo  Catechismo,  só  para  licitamen* 
te  absolverem  ,  dependem  o»  Sacerdotes 
da  referida  jurisdição. 

j 

RESPOSTA. 

'  I.  JL/Everiam  os  adversários  reparar 
no  cuidado  dos  monumentos  Ecclesiasri^ 
cos  em  recommendar  a  necessidade  de  ju- 
risdição, para  o  ministério  da  Penitencia; 
e  no  descuido  dos  mesmos  em  rccommen- 
dak,  para  a  administração  dos  outros  Sa- 
cramentos :  Sc  fizessem  este  reparo  seria- 
mente ,  deveriam  concluir,  que  há  mais 
algum  motivo  desta  necessidade  noMinis- 


/ 
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tro  da  Penitencia  ,  dcque  r.o  do§  outros 
Sacramentos  ;  porque  não  sendo  assim, 
dar-sc-hia  nos  ditos  monumentos  Eccl.sias-, 
ticcs  um  bem  rcprehensivel  descuido  ,  a 
csi€  respeito. 

II.  Deveriam  tair.bem  advertir  ,  qual 
he  oargumenío,  que  nos  ministra  o  tefe. 
rido  Catccliismo  do  ConciLo  :  Com  elle 
nâo  periendemos  provar  a  nullidade  da 
absolvição  Sacerdotal  dos  jreccados;  per- 
tendeuios  sim  mostrar,  que  aquclla  neces- 
sidade de  jurisdição  ,  que  o  Santo  Conci* 
lio  havia  definido  no  nosso  Capitulo  ,  ss 
estendia  a  toda  a  absolvição.  Náo  qi|ze- 
mos,  com  a  auctoridade  deste  Ca tcchismo 
provar  a  nuilidade;  porque  essa  bem  ma- 
nifesta he  liai  palavras  do  mesmo  Conci- 
lio no  nosso  Capitulo ,  nem  delia  ahi  du- 
vidam os  adversários  j  qulzemos  poréin 
irostrar  ,  que  se  esten-dia  a  toda  a  absol- 
vição Sacerdotal  ^    (  que  he ,  o  de  que  el- 

i  2 
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les  du'idam)  porque  a  jurisdição,  á  cuja 
falta  haviam  os  Padres  attribuido  aquella 
nullidade  ,  nos  ensina  agora  oCatechismo, 
que  he  precisa  sempre  que  haja  de  confc* 
rir-se  a  absolvição  Sacramenral ;  em  quan- 
to nos  diz  ,  que  deve  tela  o  Ministro  da 
Penitencia;  fazendo  deste  modo  inadmis- 
sível o  subterfúgio  dos  adversados  para 
as  censuras  ;  porissoque  quenr»  diz^  Mi- 
nistro da  Penitencia  ,  nao  quer  dizer  Mi- 
nistro da  absolvição  dâs  censuras  somente- 


ARGUMENTO    IL 


Ento  XIV.  ,  assim  como  ínnocencio 
XIII. ,  que  o  precedeu  na  mesma  sancçao  , 
só  decidiu  disciplinarmente  sobre  o  nosso 
artigo  dogmático  ;  nem  propôz  o  que  em 
sua  Bulia  se  lê,  arespeiro  delle,  como  de- 
finido pelo  Concilio  Tridentino  j    nem  fí- 
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rahnente  fallou  nesta  luartria  ,  senão  por 
incidente,  c  suppondo ,  como  Thcologo 
particular  ,  definida  ,  e  estabelecida  un-a 
doutrina  ,  que  naquelle  tempo  grassava  : 
Daqui  se  segue ,  que  a  citada  Bulia ,  nao 
tendo,  arespeito  da  presente  questão,  niai? 
auctoridade  ,  dcque  teria  a  opinião  de 
um  Doutor  ,  ou  Escrlptor  particular  ;  não 
pode  servir  de  argumento,  para  provar, 
que  os  Padres  Tridcntincs  ,  com  effeito, 
definiram  nulla  a  absolvição  de  peccados, 
que  o  Sacerdote  profira  sobre  pessoa ,  cm 
que  não  rcnha  ordinária,  ou  delegada  ju- 
risdição. 
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RESPOSTA. 

L  JN  A6  Iiá  duvida,  que  aqucilc  Pon- 
tince  decidiu  disciplinarmente  sobre  o 
dogma  ,  de  que  falíamos  *,  mas  também  náo 
iú  dúvida  ,  que  nesta  sua  sancção  disci- 
plinar involve  â  crença  do  mesmo  dogma, 
e  o  exp6e  em  toda  a  sua  es  tensão  ;  em 
quanto  declara  primeiro  ,  que  à  absolvição  > 
conferida  no  caso  de  sua  Lei  ,  será  nul- 
la  :  segundo  ,  que  a  causa  déssà  nullidade 
não  estará  na  disposição  Pontifícia  ,  maS 
sim  na  falta  de  jurisdição  ;  com  o  que 
mostra  a  necessidade  desta  ,  para  a  vali* 
dade  da  absolvição  :  E  terceiro  finalmen- 
te, que  o  que  elle  faz  em  sua  Lei,  he  só 
tirar  essa  jurisdição  ,  para  aquelle  caso ; 
com  o  que  mostra  a  independência  dos 
dois  poderes  de  ordem,  e jurisdição,  ain- 
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da  mesmo  arespeito  do  ministério  do  Con- 
fessionário. Sendo  tudo  isto  ,  o  emque 
consiste  nosso  dogma  ,  e  sendo  com  cfíei- 
to  támbem  o  mesmo ,  que  claramente  se 
lê  nas  seguintes  palavras  da  Bulia  :  AcUo 
quíãem  ,  ut  absolutio  ,  siquam  impei^iie- 
tat  ,  milla  ,  atque  irrita  oynnlno  sit  ? 
tamquam  impertita  a  Sacerdote  ,  qui  ju- 
risdictione ,  ac  facultai e  ad  valide  absoU 
vendum  necessária  privatus  existit ,  quam 
ei  per  presentes  has  nostras  adimere  in» 
tendimtís-y  he  certamente  innegavel ,  que 
a  disposição  disciplinar  de  Bento  XIV. , 
he  ao  mesmo  tempo  completa  exposiçlo 
do  dogma  ,  que  defendemos;  e cabal  tes* 
temunho  da  crença  deste  Pontífice  ,  ares- 
peito dellc. 

II.  Denao  se  apontar  na  Bulia  aaucto» 
ridade  do  Concilio  Tridentino  ,  nada  se 
segue  contra  nossa  these  ,  antes  mais  a 
confirma;   porque  se  o  Pontifice.se  demo» 
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rasse  em  demonstrar  a  exis:encia  deste  ar* 
tigo  de  doutrina  ,  c  allegar  as  auctorida- 
des  delle ;  daria  ^  de  algum  iriodo ,  lugar 
.  a  suppôr-se  questionável  o  mesmo  artigo ; 
g  que  não  succede  no  silencio,  de  que  usou 
a  este  respeito. 

III.  Não  podemos  ouvir  ,  sem  impa- 
ciência ,  dizer-se ;  que  Bento  XIV.  fizera 
a  referida  exposição  dogmática  ,  discor- 
rendo simplesmente  ,  como  Theolôgo  par- 
ticular:  Não  podemos  sim  ouvir,  sem 
impaciência ,  uma  sentença ,  que  de  ne- 
cessidade deve  reputar-sc  injuriosa  não  só 
á  memoria  deste  Pontifíce ,  já  por  ter  sido 
um  dos  primeiros  Sábios  de  seu  tempo  , 
já  pela  qualidade  de  Primaz  da  Igreja ,  em 
quanto  o  suppoc  ignorante  da  diíFeren- 
ça ,  que  se  dá  entre  opiniões  de  Theolo- 
gos,  e  doutrina  Catholica,  não  sabendo, 
que  aquellas  nunca  podem  ser  bastante  fun- 
damento para  uma  legislação  tal ,  qual  el- 
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le  fez  em  sua  Bulia;  mas  tapjbem  ofFensi- 
va  da  crença  da  infallibilidade  da  Igreja , 
em  quanto  não  pode  deixar  de  suppô-la 
fallivel  3  na  prompta  acceitacão  ,  que  ella 
fez  desta  Bulia,  (i) 


(i)  No  Capitulo  IIT.  desta  primeira  Par- 
te, Número  IV.  mostrámos,  que  a  infallibi- 
lidade da  Igreja  não  poderia  concilíar-se  com 
a  sua  acceitaçáo  da  Bulía  Benediccina ,  no  caso 
de  ser  vcrJadeira  a  opinião  áQ$  adversários. 


Í39 

P  A  R  T  E     II. 

Prova  se ,  que  o  Sagraêo  Ccncilio  Triden* 
tino  devia  definir  anullidade  ia  ahsoU 
riçno  dos  pe ceados ,  conferida  por  Sa* 
cerdote ,  que  não  tem  jurisdição  sobre 
â  penitente* 


3  Atisfaremos  ao  objecto  desta  segunda 
Parte ,  em  três  Capítulos.  No  priíTieiro  , 
discorrendo  pelas  verdades Catholic as,  que 
a  Escriptura ,  e  Tradição  nos  ensinam ,  re- 
lativas ao  poder  Ecclesiastico  em  geral , 
e  em  particular  ao  de  absolver  ,  e  reter 
peccjdos  ,  provaremos  ,  que  na  Divina 
Revelação  tem  s?u  fundamento  a  necessi- 
dade de  jurisdição ,  externa  ao  caracter  do 
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Sacerdócio  ,  para  a  validade  da  absolvi- 
ção dos  peccados.  No  segundo  produzire- 
mos ,  em  confirmação  desta  verdade  ,  a 
prática ,  ou  disciplina  Ecciesiastica  desde 
os  tempos  Apostólicos  ,  as  s  ntenças  dos 
Padres,  c  as  constituições  da  Igreja,  anr 
teriorcs  ao  Concilio  Tridentino ;  isto  he, 
produziremos  a  constante  Tradição  até  a 
celebração  deste  Concilio.  E  no  terceiro 
finalmente  responderemos  aos  argumentos 
dos  adversários. 
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CAPITULO    I. 

A  Divina  Revelação  mostra  neussidade 
de  jurisdição  ,  externa  ao  caracter  dâ 
Sacerdócio ,  fará  a  validade  da  absol* 
vi  cão  dos  peccados, 

Jr  Ara  formarmos  os  argumentos ,  que  a 
Divina  Revelação  nos  ministra ,  em  prova 
desta  doutrina  ,  exporemos  em  certas  no« 
ções  preliminares  os  principies,  de  que  el- 
les  devem  dedazir-se  :  E  porque  ahi  nos 
não  propomos  expor,  senão  doutrinas  ,  ou 
verdades  Catholicas ,  esperamos  5  que  estas 
noções  concorrerão  a  fazer  evidentes  os 
mesmos  argumentos. 
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Vi 
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Tor  instituição  Divina  he  desigual  a  sc^^^ 
ciedade  da  Igreja, 


XJ  As  pessoas ,  de  quê  a  Igreja  se  com- 
põe ,  umas  sao  Superioras  ,  ou  Imperan* 
tcs;  €  outras  iníeriores  ,  ou  súbditos  :  Eis* 
aqui  em  que  consiste  a  desigualdade  E ecle- 
siástica, aindaque  seja  certo,  que  tanto 
utras ,  como  outras  ptssoas,  são  obrigadas 
á  crenja  dos  mesmos  dogmas  ,  e  á  prá- 
tica da  mesma  morai;  estão  ligadas  pelos 
mesmos  vincuios  de  caridade  fraternal ,  e 
participam  dos  mesmos  Sacramentos , 
por  meio  dos  quaes ,  todas  ,  sem  ditíereií- 
ça ,  aspiram  á  felicidade  eterna. 

Lsu  de&ii^j^ualdade  acha-se  estabelecid^è 


é^ 
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nas  Sagradas  Escripturas  ,   e  fundada  nos 
fins  da  instituição  da  mesma  Igreja. 

Que  se  acha  estabelecida  nas  Sagradas 
Escripturas  ,  prova-se  de  S.  Mattb.  cap, 
XXVIII.  V.  19.  e  seguintes,  em  que  diz  i  que 
tendo  Christo  mandado  seus  Apóstolos 
pregar  o  Euangelho,  lhes  dera  poder  de 
ensinar  a  todas  as  gentes  o  que  deviam 
observar:  deS.  Marc.  cap.  XVí.  v.  ly.  c 
seguintes,  em  que  o  mesmo  Christo  pro- 
metteu  a  salvação  aos  que  cressem  a  dou- 
trina pregada  ,  e  ensinada  pelos  Aposte- 
los  :  De  S.  João  ,  que  no  cap.  XX.  v.  21. 
e  seguintes  nos  attesia  ,  que  Christo  de- 
pois de  communicar  o  Espirito  Santo  a 
«eus  Apóstolos ,  lhes  conferira  o  poder  de 
absolver,  e  condemnar  :  Finalmente  dos 
Actos,  e  Epistolas  dos  mesmos  Aposto* 
los,  aonde  se  vé,  que  elles  estabeleceram 
xegras,  para  governo  dos  fiéis,  condemná* 
ram .  e  absolveram* 
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Que  esres  poderes  não  foram  dados 
prorxiiscu3 mente  ,  na  pessoa  dos  Apósto- 
los ,  a  todos  os  fiéis ,  se  mostra  com  da* 
reza  no  A  et.  XX,  v.  28,  em  que  S.  Paulo 
recommenda  ao  Clero  de  Efcso  o  gover- 
no do  Rebanho,  de  que  o  Espirito  Santo 
CS  constituíra  Bispos,  ou  Moderadores ^  e 
Inspectores:  Donde  se  conclue  necessária* 
rr.ente  ,  que  o  Espirito  Santo  determinou 
a  uns  desta  Sociedade  a  auctoridade  de 
governar,  e  a  outros  a  obrigação  de  obe* 
decer :  Do  mesmo  Apostolo  ,  que  na  Epist. 
ad  Htbr.  cap.  c.  v.  4.  affirma  ,  que  nin- 
guém ,  senão  squelle  ,  que  por  Deos  he 
c-hamado ,.  como  Arão  ,  pode  exercer  o  mi- 
nistério Apostólico,  ou  Ecclesiastico:  Ul- 
timamente dcs  Actos  ,  e  Epistolas  dos 
Apóstolos  ,  em  que  muitas  vezes  ve- 
mos scpi^rar  do  resio  dos  fiéis  ,  coiia 
as  ceremonias  da  Sagrada  Ordenação  , 
certas     peísoas  ,     a     que    se    commeite 
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õ  governo  ,  e  direcção  dos  Outros 
fiéis. 

Uma  sociedade  pois,  á  que  as  Sa- 
gradas Escripturas  dão  auctoridade  de  en- 
sinar, o  que  deve  crér-se  ^  eobrar-sej  de 
absolver,  e  condemnar*,  e  a  dão  somente 
áquellcSj  que  o  Espirito  Santo  constituiu 
Bispos  j  ou  Inspectores  ,  que  por  Deos  são 
chamados  ,  como  Arão  ,  e  separados  dos 
outros  fiéis  y  he  certamente  nas  mesmas 
Escripturas  declarada  uma  sociedade  des- 
igual. 

Vejamos  ,  se  o  he  tambeiH  pelos  fins , 
por  que  foi  instituída.  Jesu  Christo ,  na 
instituição  de  sua  Igreja  ,  teve  em  vista  o 
culto  Divino  ,  tanto  interno  ,  como  exter- 
no j  e  a  salvação  dos  homens  :  Para  um  ^ 
e  outro  fira ,  deu  a  doutrina ,  e  regras  pre- 
cisas ;  e  instituiu  os  Sacramentos !  Havendo 
porém  de  retirar-se  d^entre  os  homens ,  e 
querendo  com  tudo  ,    que  sua  Igreja  cxis* 
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tisse  até  a  consumação  dos  séculos  ,  e  por 
um  modo  humano  ,  convinha  necessaria- 
mente 5  que  deixasse  a  alguns  desta  so- 
ciedade sua  mesma  auctoridade  ,  para  con?» 
«ervar  illéso  o  depósito  da  doutrina  ,  e  das 
regras ;  para  presidir  ás  funcçôes  do  Culto 
Divino  j  dirigir  os  outros  na  forma  ,  e  ma- 
neira de  o  prestar  ;  çnsinar-lhes  as  coizas  , 
que  deviam  crer,  e  praticar;  administrar- 
Ihes  os  Sacramentos  ;  e  tirar-lhes  em  fim 
as  dúvidas  occurrentes  nas  verdades  da 
Religião  ,  ficando  estes  obrigactiís  a  obe- 
decer áquelles  ,  e  reconhecer  sua  auctori- 
dade em  todos  os  referidos  ministevios  : 
E  porque  esses  primeiros ,  designados  pen 
lo  mesmo  Christo,  não  haviam  de  viver 
sempre  ,  era  também  necessário  determinar 
a  perpetua  exiátencia  de  Ministros  na  suc- 
cessão  de  uns  a  outros ,  nunca  interrompi- 
da até  a  consumação  dos  séculos.  Eisaqui 
portanto  ,   como   a  desigualdade  das  pes* 
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soas  ,  de  que  a  Igreja  se  comp6e  ,  se 
funda  também  nos  fins  de  sua  mesma  in- 
stituição» 


N  o  Ç  A  o    IL 

A  superioridade ,  ou  preeminência  da  par^ 
te  ministerial  da  Igreja  'verificasse  cm 
poderes  de  Ordem ,  c  Jurisdição. 

x\  S  Sagradas  Escrlpturãs  attestam ,  que 
ambos  estes  poderes  foram  instituidos  por 
Christo  ,  c  conferidos  a  seus  Ministros 
na  pessoa  dos  Apóstolos :  e  das  meSmas 
consta  ,  que  por  estes  foram  repetidas  ve- 
zes executados  depois.  Mostram-nos  pri- 
meiro as  Escrlpturãs  a  Divina  instituição 
destes  poderes  não  só  nos  lugares ,  que  ci- 
támos na  precedente  Noção  ,  mas  também 
cm  outros  muitos;  poisque  em  S.  Matth* 

K  2 
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vcJTO^  conferidos  ainbos  elles  por  Chrisfo 
aos  Aposmlos  ,  quando ,  enviando  os  para 
uma  Missão  universal ,  lhes  deu  auctori- 
dade  de  ensinar  a  todas  as  gentes  ,  e  dè 
baprisaks  cm  nome  do  Padre,  do  Filho, 
e  do  t  spirito  Santo  ;  e  de  fazer  observar 
as  coizas  ensinadas  :  aonde  na  verdade  a 
preeminência  essencial  ao-Magisterio ,  o 
poder  de  administrar  um  Sacramento,  e  a 
auctoridade  de  fazer  observar  aquillo,  que 
se  ensina,  constituem  ,o  que  chamamos  p9^ 
der  de  Ordem  ,  e  de  Jurisdição.  No  mes- 
mo Euangelista  se  vê  dada  por  Christo  á 
Igreja  ,  isto  he  ,  á  parte  raiiusterial  delia  , 
que  então  eram  os  Apostoles  ,  a  auctori- 
daJe  de  condemnar  aquelles  ,  que  não  qui- 
lessem  dar  ouvidos  a  seus  preceitos  ,  c 
doutrinas;  como  tamben  de  ligar,  c des- 
ligar no  Ceo  aquillo,  que  ligasse,  e  des- 
lipa^sc  na  terra,  ou  como  diz  S.  João  ,  de 
perdoAr ,  e  reter  pecçjidos  j  em  S.  Thiago 
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o  poder  de  administrar  o  Sacramento  da 
Extrema  Uncçao  ,  finalmente  no  Aposto- 
lo,  que  declara  a  obrigação  ,  que  os  ho- 
mens tem  ,  de  o  reconhecer  ,  e  a  seus  com- 
panheiros no  Apostolado  ,  como  Ministros 
de  Christo  9  e  dispensadores  de  seus  My?- 
terios,  E  quando  não  tivéssemos  estes  ,  e 
outros  muitos  testemunhos  da  Sagrada  Es- 
criptura  ,  em  confirmação  da  Divina  con- 
cessão dos  ditos  dois  poderes ;  bastaria  * 
necessária  consequência,  que  deve  tirar«se 
da  declaração ,  que  o  mesmo  Christo  em 
S.  João  fez  aos  Apóstolos ,  de  que  assim 
como  seu  Pai  Eterno  o  tinha  enviado,  as- 
sim também  elle  os  enviava-  por  todo  o 
mundo;  e  em  S.  Matth,  de  que  lhe  fora 
d^bdo  todo  o  poder  no  Ceo  ,  e  na  terra  ; 
porque  definido  aqui  oillimitado  pojer  de 
Jesu  Christo ,  em  que  niío  podem  deixar 
de  comprehender-se  aquelles  ,  de  quí  trata- 
mos j  c  definida  ali  a  transmissão  daquelle 
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poder  de  Christo  para  seus  Ministros  ;  de- 
veríamos convencer-nos ,  de  que  a  Divina 
Revelação  mostra  a  instituição  dos  dois 
poderes  ,  que  dizemos  de  Ordem  ,  e  de  Ju* 
risdição.  (  i  )  Mostram-nos  segundo  as 
Escripiuras  ,    que  os  mesmos  poderes  fo- 


(i)  Estas  são  as  âucroridades ,  de  que  cons- 
ta a  instituição  Divina  dos  referidos  dois  po- 
deres: S.  Matth.  cap.  XXVIU.  v.  ip.  9  e  20, 
Xuntes  ergo  docete  omnes  gentes,  hafthãntcs 
tos  in  nomine  Patris  ,  et  Filii ,  et  Spiritus  San- 
tti:  Docentes  eos  ser'vare  o^^mi^  ,  quxcumque 
vídnda^i  qyoHí.Ibid,  cap.  XVUh  v.iy.  c  18.  Dic 
EcclesíéS  t  si  autem  Ecclesiãm  non  audierity 
sit  tibi  s''cut  ethnieus  ,  et  puhiic^nus.  QHxcum- 
que  alligaiveritis  super  ten/tm ,  eruntligata  et 
in  Coelo  ;  et  quiceunique  sol>-veritis  super  ter» 
ram  ,  erunt  sêhta  et  in  Cosia.  S.  João  cap* 
XX.  V.  25.  Quorum  remtseritis  fecçata  ,   re. 
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ram  ,  com  eífeito  ,  exercidos  pelos  primei- 
ros Ministros  da  Igreja;  porque  aiii  ve- 
mos ,  que  frequentes  vezes  os  Apóstolos 
ji  estabeleceram  preceitos  ,  julgaram  ,  con- 
de m  na  ram  ,  e  absolveram;  já  distribuíram  5 
e  repartiram  as  Divinas  graças,  e  celebra- 
ram os  Divinos  Mysterios.   (i)    Portanto 

nlttuntur  eis  :  et  quorum  retinutritis ,  retent/t 
smt.  S.  Thiago  cap.  V.  v.  14.  ,  e  15.  Infin 
tnatur  quis  in  ^obis  ?  inducat  Presbyteros  Ec* 
clesix  ^  et  orent  super  eum ,  ungentes  enm  olco 
in  nomine  Dêmini  :  Et  cratio  f.det  s.il-vabit 
infirmum  ,  et  alle^viãhh  eum  Dominus :  et  si 
in  peccatis  sity  renxhtentur  ei.  S.Paulo  na  r. 
tosCorinth.  cap.  IV.  v.  i»  Sic  nos  existimct 
homo  ,  Ht  ministros  Christi  ,  et  dispensatores 
mysteriorum  Dei.  S.  Matih.  cap.  XXVIII.  v. 
18.  Data  est  mihi  omties  potestas  in  Cxlo  ,  et 
in  terra,  S.  João  cap.  XX.  v.  21.  Sicnt  mísit 
me  Pater  ^  et  ego  mitto  vos, 
(i)     Act.  dos  Aposc,    cap.  XV.  v.  28-  ,   c 
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não  pódc  duvidar-se,  que  a  prática  Apos- 
tólica confirmou  a  fentença,  de  que  ambaf 
aquellas  qualidades  de  poderes  haviam  ^i- 
do  divinamente  conferidas  sos  Ministros 
da  Sociedade  Ecclesiastica. 

.— — 1  M  ■     '    »  ..UM»....-.  !-■  I      »■      m   I  I        .         — — — i— 1.^     <.n 

'ap.  J^isHjn  est  Spiritui  Sancto  ,   et  nobis  nihil 
iiltrx  imponere  'vobis  eneris^  quam  hdcctie cessai- 
tia :    Ht  ahstin^atis  ^os   ah  mmolãtls^imuh- 
trorum ,    et  sangutne  ,   et  suífocãto ,   et  forni» 
tãtione  ;  a  qulhus  cus todi entes  "vos ,  hene  age- 
tí$..  Ibid.  V.  41.  rrd:cipiens  custodire  pTíCCCpta 
^Ap$stolorum ,  et  sénior  um,  O  Apost.  na  2.  50S 
Ccrinth.  cap.  lí.   v.  p,  Jdeo  enim  et  scripsi ,   ut 
tognoscam  experiwefitum  <vcstYum ,  an  in  omni- 
"^jHS  ebe(Vent€s  sitis.  O   mesmo  Apostolo  na  i* 
a  Timoth.    cap.    V.    v.    19..,    e    seguintes: 
'Ad'versu$  Vreshyterum  accusaticncm    noli  reci- 
fere,  n:si  suhduohus,  aut  tribustestihus :  Pcc- 
t Antes  coroam  ommhus  argue:  Manns   cito  nç- 
tnini    imposíieris ,  •  •Tc    ipsttm  castum  custodia 
Acu  d.s  .Apost.  càp.  Vi*  V.  6,  Ho$  statuerunt 
ante  conspcçtum  Jpostoíornm :  et  ornntcs  impo- 
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Do  mesmo    devem   também   conven" 
cer-nos  os  fins,  que  JesuChristo  teve  em 
'vista  na  instituição  de  sua  Igreja.  Vimos, 
que  elle  se  proposera  certo  fim  nesta  fun- 
dação j    e  sendo  essencial    ao  estabeleci-. 
mento  de  um  fim  a  concessão  dos  meios  , 
Cjue  para  elle  conduzem  ,    segue-se  ,    que 
Chrisro  devia  deixar  a  seus  Ministros  to- 
dos CS  poderes  necessários  ,  para  a  conse- 
cução do  fira  ,     que  Se  pr©pôz,    O  Culto 
Divino  ,    c  a  salvação  dos  homens,    que, 
como  dissemos  ,    são  os  fins  da  sociedade 
Ecclesiastica  3  requerem  ,  como  meios  pa* 
ra  sua  consecução  ,  a  celebração   dos  Di- 
vinos Mysterios  ,  as  regras  para  se  prestar 


sneruiit  eis  manus^  Ibid.  cap.  VlII.  v.  15., 
e  17.  Qin  cum  'venissent ,  orA^verunt  proipsis  ^ 
Ut  ãcci^crtnt  SpiripHin  Sanctum  ....  Tnnc  im^ 
fonebmt  vmnus  super  illos ,  et  accipiebant  Spi- 
fitum  Sanctum.  Q  Apostolo  na  2.  a  Timoth. 
cap.  h  v.  6.  Vt  re suscites  gradam  Dei ,  qu^s, 
gst  in  te  pir  imposujonm  manmm  víçéram^ 
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aqueUe  culto ,  tanto  interna  ,  como  exter- 
namente,  ainstrucçáo  do  que  sedevecfêr, 
e  obrar  ,  a  participação  dos  bens  espirL 
tuaes  ;  e  por  consequência  a  auctoridade 
de  ensinarem  os  Ministros  da  mesma  so- 
ciedade as  obrigações  Christãs ,  de  julga- 
rem das  acções  dos  fiéis,  segundo  as  re- 
gras ,  a  que  devem  accommodalas  i  c  casti- 
garem com  penas  proporcionadas  á  indole 
do  poder  da  Igreja,  os  transgressores  das 
mesmas  regras  :  Ora  nestes  poderes  há 
uns  ,  em  que  se  não  exercita  auctoridade , 
ou  jurisdição  alguma  ,  em  que  se  não  exer- 
cita ,  digo ,  o  poder  Legislativo ,  judiciá- 
rio, e  coercitivo  ,  por  exemplo,  a  cele- 
bração dos  Divinos  Mysterios  ,  a  distri- 
buição dos  bens  èspirituaes  ,  e  aque  porisso 
chamamos  simplcsmcniQ poderes  de  Ordem  - 
há  outros  porém  ,  emcjue  nada  mais  se 
exercita,  senão  auctoridade ,  ou  jurisdição; 
por  exemplo ,  o  estabslecimento  de  certas 
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regras ,  e  a  fulminação  de  penas  ,  contra 
os  delinquentes  ;  e  aque  porisso  chamamos 
simplesmente  poderes  de  Jurisdiçdo.  Lo- 
go he  evidente ,  que  aquella  superioridade  , 
ou  preeminência  ,  em  que  Jesu  Christo 
constituiu  seus  Ministros  ,  arespeito  dos 
outros  homens  ,  consiste  em  poderes  de 
Ordem,  e  de  Jurisdição. 

Deve  porém  notar-se ,  que  supposto 
não  achemos  nos  primit'vos  seculcs  o  uso 
destes  termos  poder  de  Ordem  ,  e  poder  de 
jurisdição  y  e  que  esse  uso  tivesse  sua  ori^ 
gem,  como  adiante  veremos,  na  varieda- 
de de  disciplina  ,  relativa  ás  ele  coes  ,  c 
ordenaçóes  j  com  tudo  ainda  então  mesmo 
a  Igreja  reconhecera  não  só  a  existência 
destes  poderes  ,  mas  também  verdadeira  > 
e  real  diíFerença  eutre  elles  ,  como  tain. 
bem  a  seu  tempo  veremos. 
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NOÇÃO    IIL 

São  comtudo    independentes  os  ditos  dois 
poderes. 

J\  Indaque  seja  certo  ,  que  a  cada  um 
dos  gráos  da  Jerarchia  de  Ordem  corres- 
ponde por  instituição  Divina  aquella  par- 
te, ou  aquelle  gráo  da  Jurisdição  ,  que 
he  preciso  para  o  completo  exercicio  do 
jnesmo  gráò  da  Ordem  ;  comtudo  além 
de  ser  semgre  dependente  o  inferior  do 
superior  (condição  essencial  á  Ordem  Je* 
rarchica  )  accresce,  que  pode  dar  se  Juris- 
dição ,  sem  Ordem ,  e  esta  sem  aquella. 
Por  isso  pois  dizemos ,  que  estes  dois  po- 
deres Divinos  são  independentes ,  ou  que 
a  ct)]]ação  de  um  não  comprehende  neces- 
lariamente  a  collacão  do  outro. 
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As  Divinas  Escripturas    nos  ensinam 

cm    não    poucos    lugares  ,    (i)    que  Jcsu 

(i)    S.  Matth.  cap.  XVl.  v.  18.,  e  19.  Et 
ego  dico  tibi ,  qui/i  m  es  Pttrus ,  et  super  hdnc 

petram  ícdific^bo  decidiam  meam  ^  et  tibi  dar 
ho  cla^ves  Regni  ccclomm^  et  quodcnmque  liga-^ 
aferis  super  terram  ,  erit  ligauim  et  in  Ccelis  ,' 
gt  quodcnmque  sol-veris  super  terram^  erit  so- 
lutum  et  in  Ccelis,  S.  ]oáo  cap.  XXL  v.  15. , 
c  seguintes  ;  Pasce  ngms  mcos .  Pasce  0'ves 
meãs.  A  èstei  lugares  devem  juntarse  todos  os 
outros  do  Euângellio  ,  e  Actos  dos  Apóstolos, 
aonde  jemprcjtic  se  faz  a  enumeração  dos 
Apóstolos  $e  põe  S.  Pedro  no  primeiro  lugar, 
c  aonde  se  vê  ser  ellc  «empre  o  primeiro  em. 
propor  5  e  fallar  sobre  os  negócios  graves  da 
Igreja  ,  c  cm  convocar  o  congresso  dos  Pasto- 
res, quando  òtWc  houve  necessidade  :  porém 
como  náo  he  do  nosso  assumpto  a  demonstra- 
^  çáo  do  primado  de  S.  Pedro  ,  e  seus  Succes- 
sores,  porisso  sem  demorar-nos  cm  colher  da 
fiscriptura,   e  Tradição  g$  inconccsraveis  argu- 
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Chrisío  a  um  d'entre  aquellcs  ,  que  (et 
iguaes  nâ  Ordem  Episcopal ,  conferira  maior 
porção  de  Auctoridade,  e Jurisdição,  âin* 
da  mesmo  sobre  esses,  que  no  Episcopa- 
do Jhe  não  eram  inferiores.  Este  facto 
pois  de  Christo  nos  mostra  clarissimamen- 
te ,  que  os  dois  poderes  refefidos  são  in* 
dependentes  por  instituição  Divina  ;  por- 
que se  o  não  forsem  ,  deveria  Christo  con- 
ferir uma  Ordem  superior  áquelle  ,  aquém 
fez  maior  na  Jurisdição. 

A  praxe  constante  da  Igreja  nos  con- 
vence da  mesma  verdade  ,  fazendo  fre- 
quentemente existir  um  sem  outro  poder: 
ou  conferindo  umas  vezes  o  de  Jurisdi- 
íjão  sem  Ordem  alguma^  ou  pelo  menos 
sem  aquella  ,  a  que  corresponda  a  Jurisdi- 
ção 5    que  confere ;  poisque  por  disciplina 


riiS  í  s,  que  o  confirníam  ,  paisaiiios  succinta^ 
mente  por  este  arri  ;o  ,  como  inuubitavel  ,  C 
ccnsíanx  na  Fé  Catholica. 
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antiquíssima ,  e  por  direito  vemos  aucto- 
rizado  na  Igreja  o  uso  de  recahir  ,  Sede 
Dãcante  ,  a  Jurisdição  Episcopal  no  Clero 
da  Diecese  ,  no  qual  se  nao  dá  a  ordem 
Episcopal.  E  por  disciplina  mais  moder^ 
na  igualmente  se  vê  auctorizado  o  uso  de 
Vigários  Geraes  ,  que  muitas  vezes,  sem 
a  ordem  do  Episcopado ,  e  até  sem  algu- 
ma outra  das  Sagradas  Ordens  ,  exercitam 
toda  a  Jurisdição  Episcopal  ;  o  que  não 
deve  admirar-nos  ,  se  nos  lembramos  da 
antiquissima  prática  da  Igreja,  na  consti- 
tuição de  Delegados  ,  cuja  Ordem  quasi 
sempre  nenhuma  proporção  tinha  com  a 
auctoridade,  que  se  lhes  confiava.  O  pri- 
meiro Sagrado  Concilio  Ecuménico  ,  que 
mô  só  pela  primazia ,  mas  também  ,  e  mui- 
to principalmente  pela  comprovada  virtude 
da  maior  parte  dos  Pastores  ,  que  nelle 
se  congregaram  ,  parece  requerer  de  nós 
um  particular  respeito  ^  e  veneração  ^  nos 
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certifica  disto  ,  emquanto  suas  Acras  nõs 
ensinam  ,  que  áhi  se  acharam  revestido^ 
da  auctoridade  ,  e  jurisdição  do  Primaz 
da  Igreja  dois  Presbyteros,  Da  mesma  for-:- 
ma  vemos  praticado  na  disciplina  moder. 
na  o  uso  de  revestir  da  jurisdição  Episco- 
pal CS  Bispos  eleitos,  e  ainda  nso  ordena"* 
dos  ;  e  Igualmente  da-Parochial  alguns 
Clérigos  ,  que  ainda  não  receberam  o  Prés-* 
byteràdo,  c  ás  vezes  até  nem  outra  algu- 
ma Ordem  Sacra.j  e  conferindo  outras  ve«* 
zes  o  caracter  ,  e  poder  de  Ordem  ,  sem 
Jurisdição;  he  na  verdade  isto,  o  que  se 
observa  na  Ordenação  de  um  Bispo  Titu* 
lar,  que  recebendo  o  caracter  Episcopal  ^ 
não  recebe  com  tudo  Diecese,  ou  Jurisdi- 
ção alguma  9  e  o  que  também  se  pratica 
na  actual  disciplina  da  Ordenação  dos  Clé- 
rigos ,  pela  qual  se  confere  ,  por  exem-i 
plô  ,  o  Prcsbyterado  ,  semque  ao  Ordena^ 
do  se  commeta  o  governo  de  alguma  par- 
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te  do  rebanho  da  Igreja.  S^ndo  roi-  cer* 
to  5  que  a  Igreja  nenhuma  audicridadé  té  n 
no  que  he  de  Instituição  Divina;  segue  se 
que  na  prática  referida  [ncs  dá  ella  o  tes- 
temunho de  haver  reconhe  ido  sempre  in. 
dependentes  estes  dois  poderes, 

N  o  ç  Ã  o  ir. 

Sã^    tamhejn   desigtdaes   os  Ministres  dâ 
Igreja  por  Instituição  Divina. 

J\  desigualdade  da  Igrej:^  dá-sc  nao  só 
entre  os  inferiores,  e  superiores  ,  mas  tam- 
bém entre  estes  mesmos  ^  porque  delles  tem 
uns  ,  por  disposição  Divina  ,  mai  r  ou- 
tros menor  porção  do  poder  Sagrado.  Des^ 
ta  desigualdade  ministerial  nasça  a  Jeraf- 
chia  Sagrada  ,  que  se  define  :  A  serie  de 
isarios  grãos  do  poder  Sagrado. 
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As  Escrituras  Santas  nos  ensinam  z 
Instituição  Divina  desta  desigualdade  ,  ou 
Jerarchia  de  Ministros  ,  na  designação  de 
Apóstolos  ,  Discípulos  ,  e  Diáconos  j  (i), 
porque  sendo  todos  Ministros  da  Igreja , 
comtudo  tiveram  uns  maior  poder  ,  que 
outros  :  Para  proya  do  que  ,  quando  não 
bastasse  a  mesma-  idéa  de  Jerarchia,  de  cu- 
ja natureza ,  c  essência  he  a  superioridade 


(i)  S.  Luc.  Cap.  VI.  V.  i^.  Ep  cum  dies  fd- 
ctus  esset ,  vocavit  discípulos  suos  :  et  elegit  duo- 
dtcim  ex  ipsís  (  íjuos  et  júpoitolos  nomínavit.^  Ibid. 
Cap.  X#  V.  I.  Post  hciec  Autem  desígna<vh  DO' 
mirins ,  et  ali  os  srptuagintJi  duos.  Act.  dos  Apost. 
Cap.VI.  V,  5.  c  é.  Etplacíiit  sermo  coram  cmni 
multitudihe  :  etekgermit  Stephjinum  ,  'virum  pls' 
num  fidg  y  et  Spiritu  Sancto  ,  et  Philippum  ^  et 
Prochcmm  ,  et  Nicanorem  ,  et  Tiwonem ,  et  Pàt' 
mennm  ,  et  NicoUum  advenam  Antiocheniím, 
Hos  {tâtuemm  ante  compectum  Jpostolorum ;  et 
9rmt%$  imposuemut  ds  mauus. 
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de  uns  a  outros  gráos  y  basraria  certamente 
a  referida  aurhoridadc  do  Apostolo  na  sua 
Epistolai,  ad  Timoih.  Cap.V.  v.19.  Advif' 
sus Prâshyteruyn   ^ccusationni  no'í  red*. 
pere  ,  nisi  sub  duobus^  aut  t.  ihus  tesíibus» 
Devendo  da  mesma  sorte ,  que  a  Igreja  , 
ser  perpétuo  seu  ministério  ,  e  sendo  por 
isso  necessário ,  que   a  huns  íuccedam  ou- 
tros Ministros  ,    por  uma    serie  nunca  in- 
terrompida 5  como  fiCa  demonstrado  na  No- 
çyo  í.   5  he  evidente  ,  que  per  instituição 
Divina    se  dá  na  Igreja  perpétuo  governo 
Jerarchko   :    Daqui  vem  ,  que  com  razão 
impôz  o  Santo  Concilio  Tridentinò-a  pe* 
na  de  anatliema  ,  aquém  negar  a  existência 
de  Divina  Jerarchia    na  Igreja  ;    declaran- 
do 5  que  os  Ministros ,  de  que  ella  se  for- 
ma ,  são  os  Bispos  ^  Prcsbyteros  ,  c  Diáco- 
nos ,  ou  simplesmente  Ministros  j  (i)  nao 


(2)    Ses.  25.  Cap.^.   Siquh  dixerU  :  In  Eç-" 
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havendo  entre  estes,  e  aquelles  primeiros, 
de  cuja  instituição  falia  a  Escritura  ,  dif- 
ferença    alguma   arespeito  dos  poderes  or- 
dinários, e  essenciaes  ao  governo  da  Igre- 

Succedêram  portanto  aos  Apóstolos 
os  Bispos  ,  aos  Discípulos  os  Presbyteros , 
e  aos  primeiros  Diáconos  ,  não  immedia- 
ta  ,  porém  sim  mediatamente  instituídos 
por  Christo ,  succedêram  outros  Diáconos» 

Consistindo  a  preeminência  da  parte 
ministerial  da  Igreja  em  poderes  de  Or- 
dem ,  c  jurisdição  ,  com©  demonstrámos 
na  Noção  II,  ,  e  sendo  desiguaes  entre  si 
os  mesmos  Ministros  por  instituição  Di- 
vina j  fica  sendo  necessário  ,  que  pela  mes- 
ma instituição  se  verifique  esta  desigualda- 

cUsia  ncn  esse  J^rarchiam ,  Divina  ordittatione 
instiunam ,  quae  constat  ex  Episcopis ,  Presbyu* 
ris,  et  Ministris  j  anathema  sit. 
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de  ,  arespcito  de  ambos  os  referidos  po- 
deres. Daqui  nasce  a  divisão  da  Jerarchia 
Ecclesiastica  Divina ,  em  Jerarchia  de  Or- 
dem 5  e  de  jurisdição. 

Além  desta  ,  ha  outra  na  Igreja  ,  que 
he  de  instituição  puramente  Ecclesiastica  ; 
e  que  ,da  mesma  forma  se  divide  em  Je- 
rarchia de  Ordem  ,  e  de  jurisdição  :  a  pri* 
meira  dá-se  nas  chamadas  Ordens  menores  , 
ou  inferiores  5  que  supposto  possam  crer* se 
Divinas  ,   emquanto  aos  officios  ,   ou  mi- 
nistérios ;  comtudo  não  podem ,  pelo  me- 
nos sem  bastante  razão  de  dúvida ,  admit* 
tir-se  5  como   Divinas  ,  emquanto  á  quali- 
dade dos  Ministros,  que  a  Igreja  para  cN 
les  constitue.    A  segunda  dá-se  nas  Digni- 
dades Patriarchicas  5  Primaciaes,  Metropo- 
liticas  5  e  outras  que  a  Igreja  tem  em  par- 
te admittido ,  e    em  parte  instituido  mui- 
to  depois  de  plantado  o  Christianismo. 


iC6    CoNCTL.  Triident.  Vindicado, 


A 


NOÇÃO    V. 

Define-ss  a  Penitencia* 


Penitencia  dere  consideiar  se  ,  como  ^ 
simples  yirtude  da  Religião  ,  e  como  Sa- 
cramento na  Lei  Euangelica.  Na  accepção  ' 
de  simples  virtude,  define*se  :  Avirtude  ^ 
feia  qual  o  homem  peccador  se  eonierte 
a  Deos  t  detestando  $s  peccados  ^  tm  que 
cahiu  ^  chorando  êSy  castlgandose  ^  e  pro- 
pondo  seriamente  não  tornar  a  offtnder 
a  Deos,  Todas  estas  condições  são  essen- 
ciaes  á  virtude  da  Penitencia  j  porque  o 
verdadeiro  arrependimento  não  se  dá  ,  sem- 
que  o  peccador ,  além  de  detestar ,  se  pro- 
ponha não  tornar  ao  crime ,  de  que  se  ar. 
repende ;  de  maneira  que  este  propósito ,  c 
aquelle  arrependimento  são  uma  ,  c  a  mcs« 
ma  couza  :  E  scmque  o  arrependido  pro- 
cure do  modo  possível  ,  e  correspondente 
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á  gravidade  da  oífença  ,    satisfazer  da  sua 
parte  a  Deos  offendido.:  por  isto  vemos 
que  a  prática  da  Penitencia  ,  como  virtu- 
de ,    comprehendêra  sempre  a  satisfação  á 
Divina  justiça  por  obras  laboriosas  :    Es- 
tas eram  o  jejum  ,  o  sacco ,  a  cinza ,  e  o 
cilicio  5    de  que  a  cada  pagina  faliam  as 
Sagradas  Escripturas ,  quando  nos  dão  no- 
ticia da  Penitencia  ,  que  faziam  os  pecca-^ 
dores  antes  da  Lei  da  Graça  :    Estas  tem 
sido  também  ^as  mesmas  ,  que  a  Igrejií  sem- 
pre requereu  dos  penitentes' ,  e  de  cuja  ne- 
cessidade nos  Cânones  penitenciaes  ,  que  era 
diversos  .tempos   ella    tem  estabelecido  só 
para  este  fím  ,  nos  dá  bastante  prova. 

Esta  rirtudc  da  Penitencia  sempre  foi 
necessária  ao  homem  peccador  ,  para  alcan- 
çar de-  Deos  o  perdão  de  suas  culpas  ^  co- 
mo omesmo  Jesu  Christo  nos  ensina,  (i) 


(i)  S,  Luc.  Cap,  Xllí.  V.  5.  Sed nisi pMtntm' 
tiam  habmritis ,  omties  similita  fcribiíis. 


1^8      CONCIL.  TríDENT.  VíSDirADO. 

c  çxplica  o  Sagrado  Concilio  Tridenti- 
^^  y  (i)  porque  de  nenhuma  outra  sorte 
poderia  ficar  salva  a  Divina  justiça  na  jus- 
tificação do  peccador ;  e  porisso  attestam 
as  Escripturas  Sanras  ,  que  muitas  vezes  a 
mandara  Deos  intimar  aos  homens  já  por 
ministério  dos  Profetas  na  Lei  antiga  ,  já 
pelo  do  Baptista ,  do  mesmo  Jesu  Christo  a 
ç  de  seus  Apóstolos  ,  na  Lei  Euangelica  , 
e  nesta  até  se  acha  recommcndada  áquelles 
mesmos  pecçidores  ,  que  ainda  houvessem 
de  receber  o  Baptismo  j  (2)  poisque  suppos- 

«PI  Ij  I         ■■  II  11  ■  ■■!. 

(I;  Ses.  14.  Cap,  I.  Fuit  quidem  paenitenda 
uníver:is  hvnúnhus  ^  qui  se  mortali  aliquo pecca^ 
io  inquinassem  ,  qmvis,  tenipore  ad  gradam  ,  et 
JHsddam  ^ssequcnd/im  necessária  ,  ilUs  etiam  % 
qui  bapAsmi  Sacramento  ablui  pedvissent  ,  ut 
fejvcrsita^e  4hjec'a ,  et  emmendata ,  tantam  jpei 
çfjens^oncm  cum  peçcad  ódio  y  et  pio  animi  do- 
(orç  detestarentur, 

iz)    Act,  J05  Aposu  Cap,  II.  v.  38,  Pttm 
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to  se  perdoem  por  este  Sacramento  todos 
os  peccados  ,  comtudo  pedindo  a  Divina 
justiça  ,  quç  ^  todo  ,  e  qualquer  meio, 
poronde  se  rios  com  muni  que  o  perdão 
das  culpas ,  preceda  sempre  a  perfeita  de- 
testarão delias  ;  porque  aliás  viria  este  per- 
dão a  ser  o  mesmo  ,  que  approraçao  do 
crime  ,  por  ser  certo  ,  que  emquanto  se 
não  dá  o  arrependimento  da  oíFcnsa  ,  con- 
tinua a  mesma  oíFcn?a ;  he  manifesto  ,  que 
o  mesmo  pede  tambcm  a  Divina  justiça  a- 
respeito  do  Baptismo.         , 

Jesu  Christo  abundantíssimo  em  suas 
misericórdias  ,  conhecendo  nossa  fragilida* 

vero  ad  illos  :  hatnhemiam  (inqm  )  d^ite ,  et 
haptizetur  untrquisqne  vestrum  in  nomirte  Jes» 
Christi ,  in  remissionem  peccatorum  vestrorum  :  et 
Mccipicíis  doiium  Spiritus  Sanctí. 

Tendo  presentes  estas  palavras  de  S.  Pedro  ^ 
explicou  a  mesma  sentença,  como  s.e  vê  na  no- 
ta precedente  ^  o  Goncilio  Tridcntino. 
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de  natural  ,  e  a  difficuldade^  daquelia  vir- 
tude no  gráo  sufficiente  i  expiajáo  das 
culpas  5  e  tendo  plenamente  satisfeito  por 
nós  á  justiça  Divina  ,  quiz  deixar-nos  em 
sua  Lei  Euangelica  um  remédio  ,  para  a 
cxtincção  dos  peccados  commettidos  de- 
pois do  Baptismo ,  elevando  a  mesma  vir- 
tude ao  gráo  de.  Sacramento  :  He  por  tan- 
to esta  virtude  ,  entre  os  Christãos ,  tam- 
bém um  Sacramento  ;  e  tomada  nesta  ac- 
ccpção,  se  define  :  O  ritosefisivcl  ^  com  que 
fGr  meio  ds  absolvição  do  Sacerdote  /  se 
remitterd  os  peccados  commettidos  depois 
do  Baptismo  ,  sendo  confessados  ,  e  ver» 
dadeiramente  detestados  pelo  peccador. 

Sendo  este  Sacramento  a  virtude  da 
Penitencia ,  elevada  ao  gráo  de  Sacramen- 
to j  segue-se  necessariamente,  que  faltando 
algum  dos  caracteres  da  virtude  ,  não  se 
dá  ^  ou  nao  pode  existir  o  Sacramento. 

Diz  se  ,  que  por  clle  se  perdoam  oi 
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peccados  commettidos  depois  do  Baptis- 
mo ;  porque  tendo  sido  este  instituido  pa- 
ia o  lavatório  do  peccado  original  ,  e  en- 
trada para  a  Igreja  j  e  não  podendo  rcite- 
rar-se  ,  Jesu  Christo  instituiu  o  da  Peni- 
tencia y  para  remédio  da  reincidência. 

A  Divina  instituição  deste  Sacramen- 
to se  manifesta  no  SantoíCuangelho  ,  (í) 
aonde  se  diz  ,  que  Jesu  Christo  ,  depois  d^ 
sua  resurreição,  conferira  a  seus  Apóstolos 
o  poder  ,  que  antes  lhes  tinha  prometti- 
do  5  de  perdoar  peccados ,  como  declara  o 
Sagrado  Concilio  Tridentino.  (a) 


(i)  S.  João  Cap.  XX.  v,ii,  €2:5.  Hãec  cum 
Jixísset,  insufflavh  ,  n  dixh  eis  :  Jccipite  Spi- 
ri  um  Sancíum:  Qjiorum  renússritis  peccata ,  re- 
fnntunur  eis  :  Et  quorum  retinueritis  ,  re  tenta 
snnt. 

(2)  Ses.  14.  Cap.  I.  Dooims  autem  Sacra» 
ntentum  paenitemiae  tunc  praeápHe  instituit ,  atm 
4  monuis  çxçitaííis ,-  insnfjlavit  in  discípulos  suos , 
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A  Confissão  àns  culpas  ^  feita  pelo  peni* 

tente  ,   be  condição  essencial  a  este 

Sacramento. 


A 


Necessidade  da  Confissão  ,  para  a  ex- 
istência do  Sacramento  da  Penitencia  ,  fun- 
da-se  em  preceito  Divino  j  porque  a  pezar 
de  ser  verdade  ,  que  na  Sagrada  Escriptu- 
ra  se  não  acha  claramente  estabelecida ,  com- 
tudo    por  uma    consequência  necessária  se 


âkcns :  Awpite  Spiritum  Sanctum :  Quorum  re- 
miseritís ,  é^c.  Qs^o  tam  imigni  facto ,  et  verbis 
tam  persp  içais  ^  potestatem  remittendi ,  et  retinen- 
di  peccata  ,  ad  reconciliandos  fideles  post  Baptii" 
mum  lapsos  ,  jipostolis ,  et  eorum  legitimis  SuC' 
cessoribns  fuisse  communicatam  >  universorum  Par* 
trnm  conssnstis  semper  intjllmp% 
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deduz  da  instituição  deste  Sacramento.   A 
Tradição  ,  que  por  ser  legitimo  ,  e  até  o 
primário  orgao  da  Divina  revelação  ,  não 
tem  menos  authoridade  ,  que  a  Escriptura  , 
confirma    a  mesma    necessidade  :    E  final- 
mente  a  Igreja  universal  ,  de  cuja  infalli- 
bilidade  em  suas  decisões  dogmáticas  ,  sd 
cora  erro  pode  duvidar- se  ,    a  tem  defini- 
do 5    como   dogma  Catholico  ;   e  porisso 
nos  dispensaremos   de  fazer    uma  extensa, 
e   escrupulosa   demonstração    desta  verda- 
de. 

O  Divino  preceito  da  Confissão  Sa- 
cramental deduz-se  necessariamente  da  in- 
stituição deste  Sacramento  ,  que  transcreve- 
mos na  Noção  precedente  j  porque  ahi  se 
nota  ,  que  Jesu  Christo  não  concedera  só 
o  poder  de  perdoar  ,  mas  também  o  de 
reter  peccados  ;  c  esta  diíFererça  suppoe 
essencial  no  Ministro  ,  para  o  exercício 
daquelle  poder  ,   o  conhecimento  das  cul- 
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pas  do  penitente ;  alLís  não  haveria  autho- 
ridade    de    umas    vezes    negar  ,    e  outras 
vezes   conceder  o  perdão,   mas  sim  deve- 
ria   ser   só    uma  das  duas  couzas  ,    a  que 
sempre  se  fizesse  ,  ou  (o  que  repugna  )  a 
regra    da  concessão  ,    ou  negação  do  per- 
dão   deveria  ser  só  a  absoluta  vontade  do 
Ministro  ;  porém  sendo  certo  ^  que  ,  qua.T- 
do  falte  algum  dos  caracteres  da  virtude, 
não  pôde  dar-se  o  Sacramento  da  Penitca- 
cia,  e  devendo  o  Ministro  ,  como  Minis- 
tro ,  examinar ,  se  falta  algum  dos  ditos  ca- 
racteres ;  e  não  podendo  fazer-se  este  ex- 
ame ,    senão  pela  exposição  ,    que  de  sua 
consciência  faça  o  penitente  ,    vem   a  ser 
consequência    necessária   da  referida   insti- 
tuição   do   Sacramento    a    necessidade   da 
Confissão  Sacramental. 

A  Tradição  confirma  esta  mesma  ne- 
cessidade ;  porque  assim  o  attestam  os  es- 
criptcs  dos  Padres  ,   e  a  prática  da  Igre^ 
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ja  ,   como  se  verá  no  seguinte  Cap.  ,  e  o 
affirma  o  Santo  Concilio  Tridentino.  (i) 

Finalmente  dizemos,  que  a  Igreja  uni- 
versal a  tem  defenido ;  porque  em  termos 
bem  expressos  se  acha  definida  pelo  cita- 
do Concilio.  (2) 


(i)  Ses.  14.  Cap.  5.  Ex  mtittniom  SacTAmtn" 
ti  pacnitetitiae  jam  explica: a ,  tirhv:rsx  Ecdesia 
semper  ititellexi:  insúmam  et  iam  esse  a  Díralno  in^ 
tegrãm  peccatcrum  co^fisfiôncm ,  et  omuibus  post 
JBap^ismttm  lapsis  jure  Divino  tiece^saHam  cxisjere ; 
qjíia  Dominus  Noster  ^csus  Christíis  e  mrif  as- 
cen^urus  ad  Coelss  ,  Sacerdotes  sm  ipúiis  fia- 
rios  rdiquit ,  tamquam  Pracsides ,  et  jHdices ,  ad 
quos  omnia  mortalla  crimina  d?ferantur ,  in  tjsfsc 
Chris'i  f^deks  ceei  der  irit, 

(2)  Ibid.  Unde  cim  a  SancJssimis  ,  et  anti- 

^Híssimis  Patribus  ,  magno  ,  pMAnimeque  conscn- 
su  secreta  Confessio  Sãcramentalis  ,  qnn  ah  ini^ 
tio  Ecclesia  Sancw  usa  est ,  et  modo  etia-n  uii* 
tur  ,  fueru  semper  commendnia  ;  manifeste  rcjeU 
iitnr  inanis  çorum  çalumniA  ^  qui  eam  a  Divino 
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Deve  aqui  advcrtir-sc ,  que  suppostD 
possa  ser  pública  esta  Confissão  ,  c  que 
assim  fosse  de  ordinário  nos  primitivos 
tempos  da  Igreja  ,  como  se  verá  no  seguin- 
te Cap.  ;  com  tudo  ,  consistindo  ioda  a 
essência  deste  preceito  na  discincta ,  c  ma- 
nifesta exposição  de  todas  as  culpas ,  para 
que  he  necessário  o  Sacramento  ;  he  evi- 
dente y  que  para  se  satisfazer  a  elle  basta 

mandato  alietlam  ,  et  in^vcntum  humanum  esse  ^ 
atque  a  Patribus  in  Concilio  Lateranensi  con» 
gregatis  initium  habuisse  ,  docere  non  ^verentur^ 
Neque  enim  per  Lnteranense  ConciliHm  Ecclesia 
Jtatuit  5  ut  Chnsti  fideles  confiterentur  ,  quod  j«- 
7e  Divino  necess/irium  ^  et  institmum  esse  intelle' 
xerunt ;  sed  ut  praecevtum  confessionis  saltem  se^ 
tnel  in  anno  ab  omnibus  ,  et  singtdis  ,  cum  aà 
annos  discretíonis  per^^nissem  ,  impleretur  ,  • . . 
^uem  morem  haec  Santd  Synodus  maxime  pro' 
bat  5  et  amplectUHr  ,  tamquam  pinm ,  et  mtrito 
rctimndum. 
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a  Confissão  particular  ,  como  bem  declara 
o  mesmo  Sagrado  Concilio ;  (i)  ainda- 
qjz  h:  verdade  se  dá  maior  rnereclmen» 
to  no  penitente  ,  cjuejpor  humildade  ,  e 
para  exemplo ,  eediii^íáçío  dos  ou:ros  fiéis 
cjnfessa  páblicaaiciiLC  seus  peccados. 


M 


Cf)  Cafcru-n  (Juoad  me  dum  cc.fiindi  secreto 
apud  sõium  S^ic^dotem  ,  e.si  Cbristi^s  non  ^j-- 
tutrit  ,  qtv.n  a'i^uií  in  vindicam  stiomm  sede* 
mm ,  et  sui  homilia  tonem  ,  avn  ob  áHcwh  eX' 
emplwn  ^  tnm  cb  Ecclcsiae  cff^nsae  aedtfiji  íq. 
nem  deli  et  a  sna  pnbUce  covfiteri  possi*  -,  tt  n  est 
tamen  hoc  Dvino  praecepo  manda  Hm  ^  ?  et 
satís  catisuie  hícmana  aliena  Uge'prjfeeipere* 
tur  ,  ut  delictd  ,  pracsertim  secreta  piéliçéi  et* 
ient  confissione  appsrienda» 
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N  J  Ç  A  O    VIL 

A  ahsohíÇaô  ,  cmferidá  por  Sacerdote  , 

ke    euira   condição  essencial  a  este 

Sacramento. 

X^U.is  vem  a  ser  as  verdades  ,  que  aqui 
proj  ônios  :  L  anecessidaic  de  absolvição : 
II.  a  necessidade  de  caracter  Sacerdotal 
no  Ministro  delia.  Com  a  Igreja  pois  af- 
firmamos ,  que  ambas  ellas  sao  de  direito 
Divino  \  e  por  isso  essenciaes  ao  Sacramen- 
to da  Penitencia. 

Seja  qual  for -o  nome,  com  que  nos 
antigos  raonumenios  Ecclcsiasticos  le  de- 
signe aqucllc  acto ,  cm  que  o  Ministro  da 
PeniíCHcia  confere  ao  penitente  a  remissão 
de  suas  culsas  ,  hc  certo  ,  que  este  ,  na 
presente  disciplina  ,  he  aquclle  arque  cha- 
mamos absolvição  SacrãmentaL  Aneces- 
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Sidâde  delia  por  direiro  Divino  está  na 
mesma  gráo  de  evidencia,  que  a  insticui* 
ç^  do  iíacramenro  ;  porque  se  assim  náj 
fora  ,  seria  chinicrica  a  authori  iade  ,  que 
Jesu  Chrisío  confcr'u  a  seus  Ministros  1 
respcico  da  Pcnicen:ia  ;  consistiria  o  Sa- 
cramento só  em  actoj  do  peniren^e  j  e  até 
deveria  correr  de  plaao  ,  como  verdade  , 
o  erro  de  Lurhcro. 

Sendo  porém  da  intenção  de  Chris' 
to  5  que  sua  Igreja  s:  governe  ,  e  perce- 
ba as  divinas  graças  por  um  modo  pro* 
porcionado  á  qualidade  ,  e  natureza  dos 
mcmbrof  desta  Sociedade  ,  e  devendo  por 
isso  administrar  se  os  Sácrauientos  por 
um  rito  sen^iivel  ;  fica  manifesto  ,  qua  a- 
quclla  absolvição  não  deve  restringir-se  á 
simples  determinação  do  Ministro  ,  mas 
sim  conferir- se  por  palavras  ,  que  bem  a 
declarem  :  de  sorte  que  a  Divina  institui- 
ção  da  absolyijão    comprchenda  nSo  ao  a 


i^D    CoNaL.  Trident.  Vindicado. 
remissão    dos  peccados  ,    mas    também  a 
forma  Me  rerrirtilos. 

Para  crermos  ,  que  a  Tradição  con- 
firma a  pro]>óstâ  necessidade  ,  basta  Icm- 
brar-nos  ,  qíie  nunca  a  Igreja  reconhecera 
outro  meio  ordinário  ,  para  conseguirem  os 
penitentes  a  graça,  que  pelo  pe:cado  hcu- 
yessem  perdido  ,  senão  a  absolvição  Sa- 
cramental. Desta  crença  tem  nascido  as 
pias  provridencias ,  dadas  pela  Igreja ,  para 
o  artigo  de  morte  :  taes  slo  ,  entre  ou- 
tras,  aquellat ,  que  exposemos  na  I.  Par- 
te d^te  Trarado-,  Cap.  í. 

A  mesma  initituicáo  deste  Sacra men- 
to  nos  mestra  com  igual  evidencia  ,  que 
só  pode  ser  Ministro  da  absolvição  Sacra- 
meatal  aquelle  homem  ,  que  está  consti- 
tuído no  Sacerdócio  ,  porquq'  não  nos  con- 
sta doEunngclho  ,  nem  da  Tradição,  quo 
a  Ministros  de  outro  caricter  conferisse 
Chriito  cscc  poder  i  antes  cm  confirmação 


\ 
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esta  verdade  se  cíFercce  a  mesma  Tra- 
dição, como  adiante  se  verá  ;  cadefimcao 
da  Igreja  Universal  ,  congregada  no  refe- 
rido Concilio  Tridcntino  ,  que  claramente 
ensina  ,  contra  os  novos  erros  :  que  só  os 
Bispos  ,  e  Presbyteros  são  Minisrros  do 
Sacramento  da  Penitencia ;  e  que  todas  as 
doutrinas  ,  que  estendem  este  ministério  , 
c  poder  a  quaesquer  outros  homens  ,  são 
inteiramente  falsas  contra  o  Euangelho  ,  e 
instituição    do    mesmo   Sacramento  :    (i) 


(i)  Ses.  74,  Cap.  6.  Circci  /iíinistrum  hujus 
SacrametVA  ,  de  cl  ar  nt  S  adicta  Sytiodus  ,  falsai 
esse  ,  et  /?  veritxte  Euangelii  peni  us  alienas  d)- 
ctririds  onmes  ,  ífuae  ad  alies  quosvis  homincs 
praeer  Episcpos  ,  eí  Sacerdoes  cla-vinm  mi- 
tiísteriuni  perniciose  extendimt  ',  putatues  verba 
iVaLowini  :  qaascumque  alligaveritis  super  ter- 
iam ,  erunt  alligaia  ec  in  coe!r  .  cc  cjuâecumcue 
èolveritis  super  rerram ,  erunt  i,o!uta  et  in  Coe- 
lo  ,  et  quorum   remiseritis  peccau  ,  reniiuuntur 
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Por  consequência  he  inconrcstavel  ,    que  a 
validade  do  Sacramento  da  Penitencia   de- 
penac   do  caracter  Sacerdotal  no  Ministro' 
delk. 

N   O  Ç  A  O  .VÍII. 

2''^aU   mais  faz   Sacramente    a  virtude 
da  ftnitencia^  sfnão  as  duas  prea^ 
dentes  côndiç5í:s  ,  Confissão  ,  e 
Absolvição. 

T.  m^  Penitencia  ,  antes  da  Lei  da  Gra- 
Ça,  ou  Euangelica  5  não  passava  dos  limi- 
tes de  simpjes  virtude  \  donde  se  segue , 
^ac  tudo  quanto  ncbta  Lei  a  constituc  Sa- 

e-:  ,  e;  quoraip.  retinueritig  ,  rctenta  sunt  :  ad 
onnes  Crsti  fiiLis  ifidiffercn:er\  etpromscue^ 
contra  instumtouem  bujus  Sacrãmenti  i'a  isse 
díc  a ,  íit  qtiívis  bíitcat  fomtdicm  remiit^tidi  pec' 
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cramcnto ,  dcye  necessariamente  achar-se  na 
instituição  5  que  deile  fez  ^esu  Christo  , 
entendida  da  forma  ,  com  aue  o  Euan^e- 
lho  no-la  expõe  ,  e  a  Igreja  a  entende. 
Das  palavras  pois  ,  com  que  Christo  in- 
stituiu este  Sacrairjento ,  nada  mais  se  co- 
lhe ,  doque  o  poder  Sacerdotal  de  re- 
mittir  ,  e  reter  peccados  j  e  a  necessidade 
da  Confissão  ,  manifestada  naquella  varie- 
dade de  poder  ,  isto  he  ,  na  authoridade 
de  remittir  uns  ,  e  reter  outros  pecca- 
dos :  Sim  3  nada  mais  querem  dizer  certa- 
mente estas  palavras  Euangelicas  ,  quorum 
remiseritis  ,  quorum  rctinueritis  ,  que 
são  aquellas ,  em  que  o  Sagrado  Concilio 
Tridentino  ,  como  vimos  na  N©ção  VI.  af- 
íirma  estar  a  Divina  instituirão  deste  Sa- 
cramento :  Logo  he  evidente  ,  que  a  Con- 
fissão do  penitente,  ea  Absolvição  do  Sa- 
cerdote he  tudo,  o  que  fn^  Sacramento  a 
virtude  da  Penitencia  3  e  que  qualqutr  ou- 
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tra  condição  ,  de  que  dependa  a  existên- 
cia delle  não  entra  na  sua  instituição;  mas 
só  sim  no  complemento  da  virtude  3^  que 
jor  ter  sido  ,  a  que  foi  elevada  áquelle 
giá J  ,  deve  ter. , todos  os  caracteres  ,  que 
como  virrude,  teve  sempre,  e  que  jamais 
deixará  de  ter ,  por  serem  imuautaveis ,  e 
inabfOgavcis. 

II.  O  rito  sensível,  a  força  de  confe- 
rir graça  ,  e  a  instituição  Divina  são  os 
caracteres  ,  cu  condições  csscncines  de  to- 
do ,  e  qualquer  Sacramento  :  Quer -se  di- 
5:er  nisto  ;  I.  que  não  pode  haver  Sacra- 
jTiCn-o  sem  rito  sensível;  II.  que  esse  rito 
só  então  tem  a  qualidade  4c  Sacramento, 
quando  confere  graça  ;  e  III.  quando  foi 
divinamente  instiruido.  A  razão  da  i.  con- 
dição tstá  na  naiuríza  da  Igreja  militan- 
te ,  em  consideração  da  qual  ,  quiz  Jcsu 
Christo  ,  que  ella  se  governasse,  e  percc» 
bc§sç    as    Divinas   graçâs    por    um   modo. 
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eensivel  ,  cu  humano,  A  razão  da.  11.  c?tí 
no  fiai  cia  iniiiruição  de  :o  es  os  h^icra- 
menios  ,  que  discingue  sei'S  ritf  s  de  iodo 
cuiro  qualquer  nio  Ecclcsiastico ;  qual  he 
o  de  comiTiunicar  aos  fiéis  os  dcns  Divi- 
ros.  A  razno  da  111.  finaimence  esrá  em 
ser  só  Dcos  o  Autiior  das  graças  j  porque 
de\c  ser  consequência  desta  verdauc  ,  que 
sem  disposição  do  mesmo  Deos  nenhum 
rito  possa  ter  força  de  confcrilas  :  Ora 
e.rcs  trcs  recjuisiros  ,  arespeiro  da  Peni- 
tencia 5  se  achao  todos  bem  claramente  na 
Confissão,  e  Absolvição:  Logo  he  incon- 
testável, que  nestes  dois  actos  se  compre- 
hende  tudo  o  que  ao  gráo  de  bacramen- 
to  eiera  a  Penitencia. 

Vejamos  agora  ,  se  nesrns  rcçdes  se 
acha  a  demonstração  de  nos-a  these, 

í.  Sendo  a  Conussao  ,  em  rtrra  ,  e^sen- 
ciai  ao  Sacramcnro  da  Pe-iitencia  ;  porque 
o  Ministro  dcllc  deve,  ames  d.j  oconfe- 
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rir,  examinar  as  acções  do  penitente,  jul- 
gar delias ,  e  iinpor-lhes  as  condignas  pe- 
nas: (i)  E sendo  também  cerro,  que  nes- 
tes actos  só  se  exercita  jurisdicção  :  (i) 
he  evidente  ,  que  com  o  exercício  desta 
he  essencialmente  conjuncta  a  coJlaçao  da 
graça  deste  Sacramento. 

Se  a  Divina  jurisdicção  Ecclcsiastica  , 
insútuida  por  Christo  para  governo  ,  e  di- 
recção dos  fiéis  ,  consiste  toda  nos  pode- 
res de  legislar,  julgar,  e  castigar:  (3)  E 
se  estes  são  também  os  mesmos  poderes 
que  se  exercitam  na  administração  da  Pe- 
nitencia ,  como  fica  demonstrado ;  he  ine- 
gável ,  que  a  jurisdicção  ,  praticada  pelo 
Sagrado  Ministro  naquclle  tribunal  ,  não 
he  outra  ,  senão  aquella  mesma  ,  em  que 


(1)  Noç.VÍ. 

(2)  Noç.  lí. 
(5;  N^ç.^Ibid 
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se  veririca  a  preeouríencia  d.^  parte  minis- 
terial da  igrcji^is.o  he ,  ?a;'jeila  mesma, 
que  Chrisro  deixou  a  seus  Ivlinisrros  so- 
bre o  rebanho  da  sua  Igreja, 

Se  esta  jurisdicçao  porém  só  Íjc  inlie- 
rente  ao  ministério  Pastoral  :  -i  E  se  esi- 
te  se  níío  consegue  pela  Ordenação  ^  mas 
sim  pela  designação  de  c^ita  parte  do  re- 
banlio  Chrisrão  ,  que  deva  2pa?centar  o 
Ministro  ;  hc  manifesto  ,  qiie  para  s  i?giri- 
midiíde  dos  ac:os  jiirisdicionae< ,  erer^.M^^s 
ro  tnbrnal  da  Fenitcrcin  ,  iie  preciso  ,.  q;je 
ao  Min'stro  se  tenlia  conferiiio  'âlgun^a 
parre  da  dita  authoridade  Pastoral  per  di- 
reito ordiaario  ,  cu  deleitado» 

Sc  finaimenre  os  acros  iur-sdicionaes  , 
excrcidrs  com  ilirgi^ima  aurlioridade,  ne- 
rham  efíeiío  proJ-izctn  :  E  se  he  illegui- 
r4.a  ,•  como  £ca  provado  ,  aquciia,  com  que 


CO  Ncç.  MI. 
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que  no  caso  proposto  os  exercita  o  Sagra- 
do Aíinistro  no  tribunal  da  Penitencia  j  he 
incontestável ,  que  igualmente  estes  de  ne- 
nhum eíFeito  devem  ser  ,  ou  (o  que  vem 
a  ser  o  mesmo  )  que  dclles  não  pode  rc- 
ísulrar  válida  absolvição. 

O  que  deixamos  dito ,  deve  entendcr- 
se  não  só  arespeito  daquella  responsabili- 
dade 5  cm  que  o  penitente  esteja  por  trans- 
gressões 5  ou  crimes  perpetrados  contra 
as  Leis  da  Igreja ;  mas  também  daquella , 
em  que  se  ackc  por  crimes  ,  contra  âs  Leis , 
ou  preceitos  Divinos  ;  porque  sendo  por 
instituição  Divina  os  Pastores  da  Igreja  os 
únicos  moderadores  das  consciências  de  suas 
respectivas    ovelhas  ,   he  necessária  conse- 

A.  ^ 

quencia  da  mesma  instituição ,  que  também 
só  a  ^^\t^  sejam  ellas  responsáveis  de  to- 
das ,  e  quaesquer  culpas ,  de  que  a  Deos 
devam  dar  conta  ,  e  por  que  mereçam  pena 
eterna. 
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II.  Se  o  poder  de  ligar  ,  e  desligar , 
o  qual  verdadeiramcnce  he  o  mesmo  ,  que 
o  de  absolver ,  e  retçr  pcccados  ,  foi  trans- 
mittido  por  Christo  a  Bispos ,  e  Presbyte- 
ros:  (i)  E  se  no  primeiro  gráo  de  Jcrar- 
chia  Sagrada  foram  constituídos  os  Bis- 
pos ,  (2)  he  claro  ,  que  a  estes  conferira 
Christo  primariameate  o  mesmo  poder. 

Se  esta  primazia  ,  porissoquc  he  de 
instituição  Divina  ,  deve  52r  efficaz  diante 
de  Deos  ,  e  se  repugna  a  esta  efficacia , 
que  o  Presbytero  possa  diante  de  Dcos  , 
ou  válidamenre  contradizer  aquella  prima- 
zia y  he  evidente  ,  que  Deos  nao  authorl- 
za  a  desligação  ,  que  o  Presbytero  faça 
áquelies  penitentes ,  que  o  Bispo  tenha  de- 
clarado ligados  por  sua  auihoridade  ;  e 
que    por   consequência     fica    sendo  de  nc- 


(1)  Noç.  Vir. 

(2)  Noç.  IV. 
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«hum    cffciio   es. a    absolvição  Sacerdotal. 

Se  a  super  cr  jurisdição  ,  que  ares- 
^eito  dos  Miniscros  inferiores  ,  tcin  o  Bií. 
.po  sobre  os  fiéÍ3  de  sua  Diecese  ,  hc  ne- 
.cessario  eíFcito  daquella  primazia  :  E  se 
■porisso  os  mesmos  fiéis  lhe  sao  prima- 
riamente responsáveis  pelo  estado  de  suas 
consciências  ,  arespelto  de  todas  ,  e  quaes- 
quer  obrigações  Clirisiãs  ;  he  manifesto  , 
que  na  Ordem  Jerarchiç^  ,  insrituida  por 
Deos ,  SC  acha  também  a  insti^-uiçao  Divi- 
na da  dependência  da  authoridade  Episco- 
pal, ou  da  pai-ticipaçao  de  sua  jurisdição 
sobre  suas  respectivas  ovelhas,  para  a  ad- 
ministração do  Sâcrainciíto  da  Penitencia  ; 
isto  hc  ,  se  acha  também  a  instituição  da 
nuUidade  daquella  absolvição  ,   que  o  Sa- 


(t)  Eisaqui  o  fundamenro  do  direito  ,  que 
os  Bispos  lem  ,  de  reservar  a  si  certos  crimes 
mais  graves. 
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cerdote  confere  a  penitentes  ,  «obre  os 
quaes  o  respectivo  Bispo  lhe  n3.o  tenha 
communicado  sua  jurisdição. 

Do  que  temes  dito  se  colhe ,  que  na 
sentença  ,  que  impugnán^os  se  dá  I.  uma 
inteira  confusão  das  duas  Jerarchias  de  Or- 
dem ,  c  Jurisdição  ,  cmquanto  por  titulo 
da  Penitencia  ,  poderiam  os  Ministros  dei- 
la  influir  a  seu  arbítrio  na  instrucçao  ,  e 
em  todos  os  outros  actos  de  jurisdição 
para  com  os  fiéis  ,  cujo  governo  já  esti- 
vesse commcttido  a  determinados  Pasto- 
res *,  II.  igual  confusão  dos  gráos  da  Je- 
rarchia  de  jurisdição  ;  emquanto  pelo  mes- 
mo titulo  estariam  revestidcTs  de  igual  juris- 
dição 5  e  com  perfííita  independência  Bispos, 
eParochos:  E  então  ter-nos-hia  enganado, 
a  rcipeito  da  superioridade  dos  Bispos  aos 
Presbytcros  a  Sagrada  Escriptura ,  (i)  e  o 


(i)  NíiEpisPrl,  a  Thimot.  Cap.V,  v.  19.  <^J2 
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S*  Concilio  Tridentiiio  ,  quando  como  do- 
gma,  a  definiu:  (í)  e  aié  nos  rer:a  igual- 
mente enganado ,  arespeiro  d.i  primaria  su- 
jeição dos  fiéis  a  seus  Bispos  ,  a  mesma 
Sagrada  Escriptura  ,  e  a  Tradição  da  Igre- 
ja Universal.  (2)  He  pois  manifesro  ,  que 


o  Apost.  Jdversus  Preíhytemm  accp.s núonem 
\iclli  recipere  ,  nisi  sub  diiohtiS ,  aut  tribus  testi^ 
bus.  Donde  S.  Epif.  na  her.  75.  forma  o  seguin. 
le  ar^^umento  ,  que  a  todos  He  claro  :  Qwii  aU' 
tem  adtinàat  Episcopo  vfta-e  ,  h:  r:e  Preshy^e- 
rum  objargAret ,  si  non  umjorem  ipso  potestatcíit 
Ciblineret, 

Cl)  Ses.  25.  Can.  7.  Si  quis  dkerit  Fpis  cepos 
non  esse  Presbyeris  Superiores  ,\,  mmhema  si\ 

(2)  Act.  dos  Apo5r,  Cap.  20.  v.  28,  Àtendite 
rvcbis  ,  et  universo  gregi\,  in  fw  vos  Spirims 
Sa^ctus  posun  Episcwos  r^gere  EçcUsiam  Dei. 
Aqui  remos,  que  os  Bispos  foram  postos  pelo 
Espirito  Santo  no  governo  de  tod.is  as  pessoas 
de  suas  respectivas  Dieccscs  ;  poisque  as  pala- 
vras universo  gregi  aásim  mostiâm ;    e  que  por 
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cm  observância  da  Divina  Jerarchia  de  ju- 
risdição ,  linda  podem  validamente  obrar 


N 


consequjncia  rodas  ellis  lhes  sáo  fprimariamrnre 
sujfíus. 

Os  Padres,  que  são  as  testemunhas  daTra* 
dição,  e  o  uso  da  Igreja  Universal,  que  he  a 
genuína  inferpretaçáo  das  Escripturas  Santas  ,  e 
da  mesma  Tradição  ,  concordam    nesta'  verdade. 

Entre  03  Padres  ,  bastará  que  apontemos 
os  seguintes  :  S.  Ign.  na  Fpist.  ad  Traliea : 
J^evercamur  ,  diz,  otnms  Episcopum  y  ut  Jcshm^ 
Chris'um  exis^entem  Fúium  D:L  S.  Cypriano , 
na  Epist.  6ç),  ad  Papin.  £^z  efta  adverrencia: 
Sdr€  d  eh  es  £piscopum  in  Ecc  lesta  esse  ,  et  £:<* 
cltsiam  in  Episcopo  ;  et  siqui  cum  Epíscopo  tfn 
í/ní ,  in  Ecclesid  non  esse. 

Da  mesma  forma  em  milhares  de  disposi- 
ções nos  mostram  os  m.onumçnios  Ecclesiasci- 
cos ,  que  o  uso  da  Igreja  confirmara  sempre  es- 
ta sentença  ;  porem  pedindo  a  brevidade  ,  que 
nâo  nos  encáfiegiaemos  dQ  crâbilho  dd  cranscrcr 
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os  Presbyreros  n^  Penitencia  ,  quando  só 
obram  com  o  simples  poder  do  caracter 
Sacerdotal. 

ver  todas  ,  vejamos  somente  aquellat ,  que  sâo 
relativas  aos  Monges  ,  c  Regulares:  K  Ac  pro- 
pósito, no  CISO  de  escolha,  lançamos  mão  des- 
tas par^  prova  do  que  «iffirmamos  ;  porque  as 
isenções,  e  privilégios ,  de  cuja  posse  já  delon- 
go tempo  se  acham  estas  corporações  ,  são  rai- 
vei ns  únicas  ,  que  fazem  parecer  improvável 
anuellt  universalidade  da  inspecção  dos  Bispos 
sebre  ?.s  pessoas   de  suí^s  Dieccses. 

Desde  sua  mais  remota  antiguidade  reco- 
nheceram os  Monges  sujeiçso  ao  Bispo  de.feu 
diçíricto  ;,  tanto  íssít»  ,  que  por  muito  tempo  , 
râo  $é  jias  funções  do  Sagrado  Ministério,  (o 
ruc  «6  teve  lugar  muito  depois  da  vida  R!onas« 
^ica  ,  por  terem  sido  leigos  todos  os  Mondes 
em  seu  principio.)  ni?s  também  no  seu  m-CÍmo 
governo  donr.eòtico  lhe  forim  subordinados.  Q 
Concilio  de  Chalcedonía ,  ^celebrado  no  V,  Sé- 
»ulo  çQnufOiou     cts  uso  :    Os  f.feiadadorçs  Í9k 
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Tendo  discorrido  em  confirmação  dã 
nossa  thcse  pelas  verdades  ,  que  deviao  fa- 
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mesma  vida  Monástica  o  reconheceram  legitimo  ^ 
como  nos  consta  de  S.  Bernardo  ,  cjue  no  feil 
Trat.  de  Ogic^  Episcop.  ,  e  no  liv.  ^.  de  Consta 
der.  ad  Eigen.  Pap.  bmenra  com  bistarue  ar- 
dor ,  e  áspera  censura  o  abuso  ,  que  já  no  Stf- 
Culo  XT.  se  havia  introduzido ,  de  t^uerefem  oi 
Monges  isentar-se  «Ja  jurisdicçáo  Epifcopal  ;  e 
rhosirava  este  S^nto  Fundador  n^o  só  a  Ferida  , 
que  not  direitos  Epiícopaes  faziam  as  iíe-^ções 
Monásticas  ,  mas  também  os  rríales ,  que  á  igre- 
ja ,  e  á  mesma  vida  Monástica  ê\hs  causivr;m  5 
e  o  que  mnis  he  ,  com  aqueíle  Santo  zelo  ,  c 
liberdade  ,  que  inspira  o  amor  do  Euangelho 
ars;uia  os  Prelados  ,  que  as  concediam.  TííhíI-. 
mente  reconheceram  a  legítima  ^uthoridade  E- 
piscopal  ,  de  que  tratamos  os  Fundadores  do? 
menores  ,  como  írefpeito  de  S.  Francisco  de 
Assis  se  colhe  de  seu  testamento  ,  em  qutf  et- 
te  Santo  Fundador  prohibiu  e,vpressafnente  asedj 
regulares  impetrar  privilcjip,  qu  ifcnçio   algu" 
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zer  o  objecto  do  I.  Cap.  desta  II.  Parte, 
passcinos  já   ao  segundo. 


tna  ;  aindaque  nos  factos  deste  fe  provou  bem  , 
que  osTcftamentos  não  tem  tanto  vigor,  e  ef- 
íàcacia,  quanta  lhes  fuppõem ,  e  querem  dar  os 
Teílkdores. 

Porque  o'  abuso  ncfte  ponto  tinha  cb  espado 
íio  maior  excesso  ,  os  dois  Concílios  Ecuméni- 
cos 5    celebrados  em  Latrão  ,'    um    fob  Alexan- 
dre ÍIÍ.    5    outro  fob^  Innocencio  IIÍ.  ,  e  depois 
no  Século  XIV.    o  Vienense  pertendèrarn  cor»- 
demnalo  ;  porém  não  conseguirira  exrirnalo.  O 
Tridentino  em  fim  ,  que  por  ter  a  infeMcidadc 
de  achar    profundamente    radicados    os  abusot , 
de  cuja  extirpação  íe  propôz  tratar;  e  pf lo  que 
fuat    providencias  ,    pela    maior   parre   foram  Tó 
paleativas-,  encontrou  também  poderosos   obfla- 
«ulos    para   a  completa  condemn^^ção  defle  :    K 
poriíTo    fez    da  meírr.a  forma  ,    arefpeiro  dellc, 
aquelias    dirpoílçóci    fomente  ,    que   as  circum- 
ítancias  iíiC[eímittiram,  comasquaesa  íemcon- 
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CAPITULO    IL 

A  prática  da  Igreja  desde  os  tempos  /pos- 
toUcos  ,  as  sentenças  dos  Padres  ,  e 
Constituições  Ecclesiasticas ,  anterto- 
res  ao  Concilio  Tridentino  confirmam 
a  doutrina  de  Cap,  precedente. 


D 


Evendo  nos  monumentos  Ecciesiasti- 
cos  dos  diversos  tempos  da  Igreji  fazer-se 
diíFerença ,  entre  os  antigos  Presbyteros ,  e 
modernos  ,  pela  variedade  de  disciplina  , 
que    arespeito    de  sua   Ordenação    se'  tem 

firmar  o  direito  dos  Flspos  neste  ponto  ,  ao  me- 
nos removeu  a  difficuldade  do  uso  á^llt.  Co- 
lhemos pois  desta  breve  hisioria  ,  que  a  Igreja 
em  todos  os  tempos  tem  reconhecido  a  primaria 
íiuthoridade  dos.  Bispos  em  £u.^^  respectivas  Die- 
ceses ,  e  sobre  todas  as  ciasses  de  pessoas ,  qu2 
qae  as  h.Vairam. 
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observado  j  e  tendo  iguahiienre  sido  vária  , 
segundo  os  diíieren:es  tempos,  a  disciplina 
acerca  da  maneira  externa  de  adminisrrar  a 
Penitencia  ;  pede  a  razlo  ,  e  boa  ordem  , 
que  ,  para  cbreza  do  que  havemos  dedi-> 
zcr  neste,  e  no  seguinte  Cap  ,  exponha- 
iTios  prií^eiro  que  tudo  brevissimamente 
a  historia  de  uma  ,  e  outra  disciplina ; 
para  o  que  propomos   os  dois  artigos  se- 


guintes. 


Artigo      L 

Wstoriã  da  filscipUna  Ecciesiastica  an» 

tiga  j  e  niBderna  ,  arespeiis  da  Or- 

de  fiação  dos  Presbíteros. 


I  ^^  Os  primeir-os  séculos  da  Igreja  nao 
se  fazia  Ordenação  de  Presbíteros,  semque 
houvesse  hiinisierio  vago ,  que  a  requeres- 
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se.  As  Leis  Ecciesiasticas  nesta  disciplina 
eram  tão  rigorosas  ,  que  o  Concilio  de 
Chaicedonia  IV.  Ecuménico  ,  celebrado  em 
45" T.  determinou  ,  que  toda  a  Ordenação, 
conferida  absolutamente  ,  fosse  irrita  ,  e 
inválida  j  e  que  aquelle  ,  que  assim  fosse 
ordenado ,  nunca  podésse  exercer  a  Ordem 
recebida  ,  em  injúria  do  Bispo  Ordinante, 

(O 

Estas  Ordenações  feitas   por  necessi- 


(0  Can.  ^.  Placuit  r-uHum  ahsolute  ordmari  ^ 
nec  Pr^sbyicriím  ,  ncc  Duícontim  ,  nec  omninj 
aliffucm  eortim  ,  qui  sunt  Ordine  Ecclesiai'íco  , 
nisí  spccialitcr  in  Ecclesia  Cí^itans ,  vel  Pafri , 
<v^l  Martyrio  ,  vd  A^fênxstcrlo  is ,  ífui  crdhia- 
ttir  ,  desúmtur.  Eos  awcni ,  qui  absolfre  ordinmi- 
tur  ,  decrevit  S/rncta  Syncdus  inibam  ,  ac  in- 
validam habere  hnjtismodi  w?^""^<?«  impcsitionem  , 
et  ntisqu^m  exercer:  ,  ac  oj^v^ri  posse  adcjus , 
qui  ordir.éívi: ,  injuria  >iu 
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dade  de  ministério  vago,  -se  chamavam  Or^ 
denaçces  ad  TituluyjL ,  e  aquellas  ,  que  as- 
sim não  eram  5  OrãenaçGts>  absolutas.  A- 
quelle  Tirulo  era  ,  como  se  vé  do  citado 
Canon  Chalcedonense  6.  ,  a  Igreja  Paro- 
chiai  da  Cidade  ,  ou  do  campo  ,  o  Mar- 
tyrio,  e  Mosteiro,  (i) 


(i)  Martyrio  era  o  mesmo,  qu;  Gapçila  de- 
dicada a  aíj^um  Marryr  ,  em  que  era  disciplina 
constituir  certo  Ministro  ,  que  de  ordinário  eça 
Diácono  5  nio  só  para  celebrar  o  culto  dos  mes , 
inos  Marryres  ,    mas    trmbem   para    irisrruir  na 
doutrina   Christá  os  fiéis  ,  que   ao  diio  Marty- 
rio ,  ou  C^peila  concorriam,  Q  Mosteiro ,  ou  a 
]iabita,çáo  Monástica  era   Titulo   da  Ordenação, 
porissoquc  tendo  fido  leigos   os  Monges  ,  mui- 
ros  feculos  ,  por  sua  mesma  profissão  ,  e  fazen-  ^ 
do    as  circumsíançias  incommóda  aos  Monges  a 
íahida    de  Teus    Mosteiros  ,     para    irem   receber 
os  Sacr.-ímenros  ,  c  afustir  aos  Ofíicios  Divinos 
X\'à  Furochia  do  distriçio  ,  íe  achQu  conveniente 
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Estes  ministérios  pois  se  chamavam 
até  o  Século  VI: L  simplesmente  Jitulos 
íía  Ordenação  :  Dahi  cm  diante  tomaram 
também  o  nome  de  Benfjicios  ,  sem^cjue 
conitudo  fossem  cousa  diversa  ;  e  porisso 
os  Cânones  da  Igreja ,  posteriores  áquelle 
tempo  5  mandam  ,  que  as  Ord^^naçóes  só  sç 
façam  a  Titulo  de  Benefícios. 

Es:a  disciplina  dé  se  nao  fàzer  Orde- 
nação alguma,  senão  ad  Tiíulum  ^  ou  pe- 
la vacância  do  ministério  ,  cu  de  Een»:íi- 
cio ,  continuou  até  o  Século  Xií.  Não  ha 
dúvida  5  que  nestes  tempos  mesmo  appa* 
recém  exemplos  de  Ordenações  absolutas  ; 
taes  foram  a  de  S,  Jeronymo  ,  'de  Macedó- 
nio 3    célebre  Anachoreta  ,  e  de  Paulino; 


constituir  um  Presbytero  em  ca^a  Mosteiro  , 
cue  houvesse  de  farisfazer  a  estes  minísierios  ; 
e  este  Piesbytero  ou  era  tirado  dos  Sçeularcs  j^ 
ou  dos  mesmos  Monge$., 
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e  que    comrudo   não    foram  consideradas, 
como  relaxação    da  disciplina  Ecclesiasti- 
ca  ;  porém  deve  norar-se ,  que  estas  pou- 
cas Ordenações  absolutas  se  d:ram';    por- 
que os  Ordenados  ,    tremendo    á  vista  do 
Sagrado  Aíinisterio  de  cura  d'almas ,  c  não 
querendo  porisso  tomalo  sobre  seus  hom- 
bros  ,  protestaram  antes  da  Ordejiacao  ,  que 
com  repugnância  recebiam  ,  não  serem  de- 
pois obrigados  a  elle  j  e  os  Bispos  ,  que 
assim  os  ordenavam  ,  eram  irreprehensiveis 
neste  facto  ;    porque  movidos  somente  do 
zelo   da  Igreja  ,    não    queriam  privala  d-e 
tão  dignos  Ministros  ,    que  supposto  não 
houvessem    de  servila    no  governo  de  ai» 
guma  parte  de  seu  rebanho ,  podiam  com- 
tudo  ser-lhe  ,  ao  menos  ,  como  na  verdade 
foram  ,    muito  úteis  ,   já  com  o  exemplo 
Sacerdotal  ,  já    com  suas   instrucções  Ec* 
clesiasticas. 

Do   Século  XIL   pordiantc   começou 
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a  relaxar- se  esta  disciplina. ,  introduzindo-, 
se  ,  como  iiciro ,  o  uso  de  conferir  Orde- 
nações vagas  ,  ou  absolutas.  Duas  causas 
houve  para  esta  relaxação  :  A  primeira  foi 
a  versão  ,  que  do  referido  Can  6.  do  Con- 
cilio, de  Chalcedcnia  fez  Graciano  na  sua 
Colkcção  3  no  Can.  i.  da  Dist.  7c.  pondo 
em  lugar  da  palavra  Fagi  a  palavra  pos^' 
sessionis  3  a  qual  ,  aindaque  podcsse  to- 
mar-se  no  mesmo  sentido  ,  comrudo  en- 
tendeu-se  diversamente  ;  porque  pcrsuadi- 
didos  os  Interpretes  de  Graciano  ,  cuj^ 
Collecção  teve  grande  authoridade  jogo 
desde  seu  principio  ,  que  pelo  dito  termo 
fossessionis  devia  entender-se  o  Titulo  de 
Património  ,  introduziram  a  sentcrca  ,  de 
que  além  dos  outros  apontados  pelo  Con- 
cilio de  Chalcedonia  ,  se  dava  também 
por  ^t|tli0ridade  do  mesmo  Concilio  oTitulO' 
Patrimonial.  A  segunda  causa  foi  igualmen» 
te  a  falsa  intelligencia  3  que  se  deu  á  dis- 
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posição  do  Concilio  Lateranensc  III.  sob 
Alexandre  IIL  ,  que  no  Can.  c.  ,  transcri- 
pto  no  Cap.X.  de  Proeb.  et  Dignit.  deter- 
mina  ,  que  o  Bispo  ,  fazendo  alguma  Or- 
denação de  Diácono  ,  ou  Presbyrero  sem 
Titulo  5  seji  obrigado  a  sustentalo  á  sua 
custa  j  emquanro  não  tiver  Beneficio;  ex-  * 
cepto  se  o  ditQ  Clérigo  tiver  bens  patri- 
inoniaes  5  de  que  possa  sustentar-se.  (i) 

Aindaque  o  referido  Concilio  Late- 
ranense  tanto  nlo  intentou  no  citado  Can. 
mudar  a  disciplina  ,  que  antes  em  pena 
ao  Bispo  transgressor  impôz  a  obrigação  , 
Cjue  vimos  ;•  comtudo  o  beneficio  da  excc- 

(i)  Episcoptis ,  si  nliqucm  sine  certo  titule ,  de 
qno  necessária  vitae  percipiat  ,  in  Diaconum , 
vel  Preíhyterum  ordinnverit  :  tamdiu  ei  necessá- 
ria suhmlnistret ,  donec  in  aliqua  Ecclesia  et  con* 
vsnkmia  stipendta  militiae  assign^t,,,  Nisitã' 
lis  orâinatus  de  sua  ,  vel  Paterna  haercditatc 
$ubHdifiin  vi^tie  pQSsit  habcrç* 
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pçâo  delia  >  no  caso  deter  o  ordenado  pa- 
trimónio ,  foi  bastante  ,  para  se  entender 
naquellc»  obscuros  tempos  ,  que  o  Conci- 
lio  authorizâTa  o  Titulo  patrimonial. 

Eisaqui  como  do  Século  XII.  por 
diante.'  se  relaxou  a  disciplina :  E  neste  es- 
tado continuou  até  o  tempo  ,  em  que  se 
celebrou  o  Concilio  Tridentino  4  o  qual  na 
Ses.  XX í.  Cap.  2.  ,  querendo  restaurar  z 
aiuii^a  disciplina  ,  determinou  ,  que  ninguém 
podesse  ordenar-se  ,  semque  o  pedisse  a 
racatura  de  Beneficio  ;  e  que  a  Titulo  de 
Património  só  quando  o  Bispo  julgasse, 
que  a  "Necessidade  5  ou  utilidade  da  Igreja 
o  pedia,  (i)  4 


(O  Sidtuh  Sanctâ  Synodus  ^  nequis  deinctps 
Clericus  Sectilaris  ,  qHmn^is  alias  sit  Idortcus 
múribus ,  sciintia ,  et  attéfe  ,  ad  Sacros  Ordines 
promo^fatur ;  nisi  prins  hjifime  constei ,  eutn  Be- 
neficLim  EççUsimuum ,  qaod  sibi  ad  'victum  hO'> 
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Esta  necessidade  ,  ou  utilidade  ,  que 
o  S.  Concilio  constituiu  razão  da  excepção 
daquella  regra  ,  veio  a  ser  uma  nova  oc. 
casião  de  continuar  o  abuso  neste  artigo 
da  disciplina  Ecclesiastica.  Não  advertiu' 
o  Concilio  ,  que  a  sua  excepção  havia  de 
Ser  mal  entendida  ,  e  fixada  na  prática , 
como  regra  geral'  5  e  que  por  consequên- 
cia 5  ficando  cm  regra  as  Ordenações  ad 
Titulum  Fatrimonii  ,  ou  absolutas  ^  ha- 
viam de  ser  pelo  contrario  excepção  del- 
ia as  Ordenações  ad  Tltulunt  Benefícii  ^ 
como  na  verdade  tem  acontecido  ;  porque 
ordinariamente  se  observa ,  que  para  as  Sa- 
gradas Ordens  entram  òs  qu«  não  tem  Be- 


titite  sufficiat,  ^acijic^  possidert , , ,  Pa'rhmriiu}n 
'vsro ,  'v^l  peKsione*n  cb:inentes  crdinari  posthac 
ntn  possint ,  tiisi  illi ,  quos  Ephcopus  judie averit 
assumtndos  pro  neccsútatc  •  vf/  idtnmoditAte  Ec* 
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íicficio  algum  Ecclesiastico  ,  porisio  me«- 
mo  que  o  não  tem  ;  tanto  assim  ,  que 
aquclles  ,  que  antes  de  Ordenados  o  con- 
seguiram ,  julgando  então  desnecessária  a 
tenuissima  renda  ,  que  provem  do  exercí- 
cio dae  Ordens  ,  náo  querem  passar  de 
um  estado  ,  era  que  bem  se  confundam 
com  os  Seculares ,  ou  Leigos, 

Da  breve  historia  ,  que  temos  expos- 
to ,  SC  colhe  ter  sido  sempre  o  mesmo, 
arespeito  deste  artigo  ,  o  espiriflo  da  Igre- 
ja :  Colhe  se ,  digo ,  que  supposto  tenha 
havido  a  referida  variedade  no  Titulo  da 
Ordenação  ,  com  tudo  atá  o  dia  de  hoje  , 
como  se  vê  dos  Concilies  Lateranen^^e ,  e 
Tridentino  ,  que  em  tudo  seguiu  as  pizadas 
daquelle,  sempre  fem  sido  da  mente  da 
Igreja  ,  que  se  náo  confiram  Ordenações 
•vaga  ,  ou  absolutamente  ,  mas  só  sim  quan- 
do as  requeiram  Ministérios ,  ou  Benefícios 
Ecclesiascicos ,  que  se  achem  viduados.  Es- 
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te  scri  sempre  o  espirito  da  Igreja  ;  por-  ' 
que  nunca ,  sem  erro ,  poderão  as  Ordena- 
ções ser  consideradas  ,  como  um  esrabeie* 
cimento  temgoral  daquel Ias  pessoas  ,  que 
as  receberem  ;  mas  sempre  pelo  contrario 
serão  olhadas  ,  como  meio  indispensável 
para  o  serviço  da  Igreja  ,  e  por  isto  só 
poderá,  fazer  licita  a  Ordenação  o  Titulo 
de  Património  y  quando  tendo  a  Igreja  ne- 
cessidade, ou  manifesta  utilidade  de  orde- 
nar certas  pessoas  ,  não  tenha  ao  mesmo 
tempo  bens  Ecclesiasticos ,  ou  Benefícios^ 
de  que  hajam  de  susrentar-sc:  vindo  assim 
a  contiderar-se  o  Património  ,  não  como 
Titulo  4a  Ordenação  ,  porque  nisso ,  em 
rigor  ,  até  se  daria  sacrilégio  ;  porém  co- 
mo necessário  meio  para  o  Ordenado  ser-  - 
vir  a  Igreja  j  em  quanto  a  sustentação  he 
absolutamente  necessária  para  a  conserva- 
ção da  vida  ;  e  por  consequência  para  tra- 
balhar na  Igreja. 
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Da  mesma  líisroria  se  conhece  a  dif- 
ferença  5  com  que  dissemos  deviam  enren- 
der-se  os  monumentos  E:clesias:icos  ,  ares- 
peito  dps  Presbyteros  j  pqisque  ella  nos 
mostra  ,  que  antigamente,  ou  até  o  seca- 
lo  XI L  ,  isto  he  5  em  quanto  não  houve, 
em  regra  ,  Ordenações  absolutas ,  quasi  que 
o  mesmo  eram  Presbyteros  ,  /que  Ministros 
encarregados  da  cura  d 'almas  j  e  que  da- 
quellc  tempo  por  diante  nao  assim  ;  por- 
que ha  muito  maior  número  de  Presbjte- 
ros  vagos  ,  ou  que  não  tem  ministério  cer- 
to 5  doque  daqijelles  ,  q«e  o  tenham  :  Se 
tantos  pede  a  razão  da  excepção  ,  feita 
pelo  Sagrado  Concilio  Tridentino  ,  nao^e- 
míTT^uthoridade  de  decidir  ;  aindaque  re- 
ceio ,  que  se  ache  talvez  em  mim  mesmo  um 
exem.plo  de  excesso  da  mencionada  excepção» 

Passemos  á  historia  da  disciplina  ,  re- 
lativa á  administração  do  Sacramento  da 
Penitencia. 
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Artigo     II. 

Historia  da  disciplina  Ecchsiastica ,  dcer' 

ta  da  forma  externa ,  antiga  ,  e  mO" 

dcrnamente  praticada  na  administra^ 

ção  do  Sacramento  da  Penitencia. 


N. 


Os  primeiros  séculos  não  só  estavam 
sujeitos  ao  tribunal  da  Penirencia  todos  os  de- 
lictos  des  fiéis  ,  mas  também  no  exame  dei- 
les  SC  usava  de  grande  solemnidade ,  e  de  ura 
apparato  judicial ,  semelhante  em  tudo  ao 
civil. 

Por  uma  forma  Sacramental  eram  ex- 
aminados no  tribunal  da  Peniíencia  todos 
ps  crimes  dos  penitentes  ,  ou  fossem  pú- 
blicos, ou  occultos  ^  ou  fossem  prohibi* 
dos  só  pelas  Leis  Euangclicas  ,  e  Ecde- 
siasúcas ,  ou  só  pelas  civis ,  ou  cmfiiu  ve« 
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dados  por  umas  ,  c  outras  i  porque  todos 
elles  ,  sendo  por  sua  malícia  merecedores 
de  condemnaçâo ,  diante  de  Deos ,  estavam 
sujeitos  á  jurisdicção  da  igreja  ,  que ,  para 
lhes  conferir  o  perdão  Divino ,  devia  ex« 
aminalos. 

Desta  disciplina  temos  sufficiente  pro- 
va no  Lif.  IO.  das  Constit.  Apost. ,  que 
supposto  não  sejam  Obra  dos  Apóstolos , 
comtudo  por  sua  antiguidade  ,  não  pode  du- 
vidar-se ,  que  tem  grande  authoridsde  ;  e 
pelo  testemunho  daquelle  Livro  mostra 
Morino  ,  que  nos  primeiros  séculos  da 
Igreja  se  observara  a  disciplina  ,  que  dei- 
xamos apontada,  (i) 

o  ii 


(i)  Mor.  de  Aâmnistr.  Sacram,  Poenit,  Liv. 
I.  Cap.  10.  rúm.  2.  diz ;  que  no  Liv.  2.  das  di. 
ias  Constituições  Apostólicas  nihil  pene  aliud 
practari ,  éfuAtn  modus ,  ratioíjue  ,  justa  quam  £- 
tiscopui  m  judiundis ,  ac  pHnUndis  peccatis ,  rr* 
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Neste  illimitado  exame  usava  a  igre- 
ja de  tanta  solemnidade ,  que  vinha  a  for- 
mar  um  verdadeiro  processo  judicial  ,  nao  só 
requerendo  dos  penitentes  a  declaração  dos 
sócios  de  seus  crimes ,  e  chamando  teste- 
munhas 5  que  houvessem  de  attestar  os  de- 
lictos  ,  de  que  não  constava  pela  própria 
confissão  dos  delinquentes  ,  mas  tambe.n 
obrigando  ,  com  censuras  á  penitencia  aquel- 
Jes  y  que  a  ella  sé  negavam  ;  o  que  tudo 
de  ordinário  se  fazia  ,  perante  o  Senado 
Episcopal  5  que  se  compunha  do  Clero  da 
Diecefe  com  o  s-^u  Bispo. 

A  necessidade  de  taò  rigoroso  exame, 
e  de  tanto  apparato  ,  e  solemnidade  para 
o  fazer ,  fundava-se  na  justa  persuasão  ,  em 
que  a  Igreja  estava,   deque  não  devia  dis- 


cipletídis  ãd  P/im''temiam  j)eccator'tnj^^c$e  gere» 
re  ãehe^t  >\  nec  tdla  unquam  in  eg  distinção  pec* 
ca^f^rmn  ,  cujus  memhrum  forQ,  BççUiiastico  ^  et 
Paunhentiae  non  subjiciaíítr. 
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tribuir  imprudentemente  a  absolvição  dos 
peccados  ,  cujo  poder  ella  sempre  ,  com 
razão  ,  tem  julgado  seno  maior  ,  que  Je- 
su  Christo  concedeu  á  seus  Ministros.  Es- 
te juizo  5  e  intdligencia ,  que  damos  áquel- 
lã  anriga  fónna  de  proceder  na  Penitencia  , 
prova-se  evidentemente  com  a  Carta  5  3  de 
S.  Cypriano ,  na  qual  se  vê  ,  que  os  Bis- 
pos daquelles  iJluminados  tempos  conside- 
ravam a  administração  deste  Sacramento, 
como  um  dos  negócios  mais  circumspe- 
ctos  da  Igreja  ;  poisque  ahi  se  nota  ,  que 
seis  Bispos  ,  apezar  de  terem  examinado 
maduramente  o  estado  de  certos  lapsos  , 
que  já  tinharrr  feito  penitencia  ,  não  qui- 
zeram  comtudo  admittilos  á  Communiiao  da 
Igreja,  sem  consultar  priív.eiro  a  S.^Cjpria- 
no  ,  sobre  este  negocio  ,  rogando-lhe ,  que 
paraf  completa  ,  e  acertada  decisão  delle  ^ 
o  tratasse  também  com  oirris  Bispos,  (i"^ 


(O  Qi*oniam  tam^n  sçripsistis  ^  diz  5.  Cypriâ- 
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A  Santidade  do  Sacramento  da  Peni- 
tencia ,  que  na  imprudente  administração 
se  expõe  ao  perigo  de  jcr  profanado  ;  a 
satisfação  á  Divina  justiça ,  a  laude  espiri* 
tual  do  peccador ,  a  edificação  dos  fiéis ,  e 
compensação  do  escândalo  eram  considera- 
ções ,  que  naquelle  tempo  obravam  com 
toda  sua  energ  a  no  animo  dos  Prelados 
da  Igreja  ;  e  que  tanto  tíies  persuadiam 
aquella  prudência  no  e.cercicio  deste  mi- 
nistério,  que  a  ellas  derem  attribuir  se  os 
Cânones  Penitenciaes  ,    e  os  gráos  de  pe- 

no ,  ut  cum  pUmiaus  Collegis  de  boc  ipso  plenis* 
sime  tractem  ,  et  res  tãtiia  exigit  maius ,  et  im» 
pcnsius  de  nmltorttm  collaúone  Concilium  ,  et  nune 
cmties  fere  inter  ['ascbae  prima  solemnia  Apud 
se  cum  fraribr^s  àsmorantur  ,  quando  solemnita" 
ti  cçLbrandde  apud  suos  satisfecerim  ^  et  Adnte 
venire  cacpcrtnt  ,  tractabe  cum  sin^ulis  pleniuS9 
ut  de  eo  ,  qu^d  consuluiitis ,  fgatur  apud  nos , 
et  ecrib.iíur  yobis  firms  senttmia  ,  niuitorum 
Saicrdvium  comi  li  o  ponderx:a% 
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ii'tencia ,  com  que  a  mesma  Igreja  procu- 
rava satisfazer  áquella^  considerações  ,  su- 
jeitando os  peccadores  a  uma  dilatada  ,  e 
austera  penitencia,  (i) 


(l)    Eram    quatro    estes    gráos   de  peniten- 
cia :  ao  I.  dava-se  o  r^ome  Fletus  ,  e  os  pecca- 
dores ,  que  nelle  se  achavam  ,  se  chamavam  Flen- 
Us  ;  porque  cubortos  de  cinza  ,  e  cilicio  ,  fora 
da  poria    do  Templo    rogavam  aos  fiéis  ,    que 
orassem  por  elles  no?  Officios  Divinos  ,  a  que 
iam   assistir  :    Neste    gráo    náo   eram  reputados 
os  peccadores  ,   como  penitentes  ;    e  porisso  a 
Igreja    náo    usava    para     com    elles    de  alguma 
contemplação  ,   nem  podiam  entrar  a  porra   do 
Templo  j  nenhum  outro  fim  pois  tinham  neste 
estado  ,  senáo  chorar  suas  culpas  ,  e  rogar  aos 
fiéis ,  que  por  elles  orassem  a  Deos  ,  ao  Bi>po  , 
e  Clero  ,    para    serem  admittidos  á   penitencia; 
O  II.   chamava-se    Audiúo  ,    c  os  peccadores  , 
que  nelíe  estavam  ,  Aadienteí  ,    porque  admitti- 
dos á  entrada  do  Templo  ,  ahi  ouviam  , a  expli, 
cação  das  Escripturas  Santas  ,  e  doutrina  Chris- 


ii6    CoNCíL,  Trident.  Vinjdicauo. 
A  referida   disciplina    de  se  fazer   no 
mesmo  tribunal ,  sen  excepção  alguma ,  o 

tá  :  Neste  estado  ainda  não'  participavam  d.is 
escoes  da  Igrija  ,  nem  fe  lhes  impinha  obrl- 
gaçío  de  fazer  algumas  obras  ex'piacoriíís  ;  Aca- 
bada a^uefU  applicaçáo  ,  deviam  fer  expulsos 
do  Templo.  O  11 1.  gráo  chamava-se  substraúo  ^ 
e  03  que  nelle  fe  achavam  substraú  \  porque 
dentro  da  Igreja  fe  conservavam  prostrados  ,  e 
humilhados  ,  e  em  tudo  fujeitos  ás  determina- 
çó:s  do  Ciero  :  Nesta  estação  recebiam  os  pe- 
nitentes frequentes  imposições  de  mãos  ;  já  en- 
tão porell^s  a  Igreja  fazia  muitas  orações:  Náo 
faiam  do  Templo  com  os  audientes  ;  porém 
íim  com  os  catechumcnos  ;  quando  depois  de 
concluidas  as  orações ,  que  destes  erarn  próprias, 
ie  havia  de  pissar  a  celebrar  a  Missa  dos  fiéis  : 
Finalmente  a  elles  jt".  fe  determinavam  muitas 
obras  ecpi.torias  ,  e  de  maceração  ,  peloqae  a 
cst-s  he  que  verd  ;deiran".enre  competia  o  nome 
^cc^peni tintes,  O  IV^.  grio  chan^ava-se  eonsisteri' 
tia  5  e  os  qíie  a  elle  tinham  chegado  consisten- 
Us -j  porque  náo  fendo  expulsos  via  Igreja,  com 
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exame  ,  e  juizo  de  todos  os  peccados  ,  e 
de  se  us3r  de  tanta  solemnidade  ,  e  appa- 

os  penitentes  dos  outros  gráos  inferiores ,  assis- 
tiam a  tuio,  a  que  poiiam  assistir  os  fiéis  ,  fó 
náo  podiam  fazer  ao  Altar  a  oblação  ,  que  cos-/ 
tumavam  fazer  os  outros  fiéis  ,  na  occasiáo  e,n 
que  fc  celebrava  o  SS.  *^acrificio  da  Missa ; 
Também  náo  podiam  commungar  o  Corpo  ,  c 
Sangue  de  Christo  :  Es:a  prohibiçio  era  uma 
consequência  daquslla  ,  que  os  embaraçava  fa- 
zer a  oblação  ;  porque  pela  oblação  ficavam  os 
fiéis  ,  como  participmres  do  mesmo  S*icrificio  • 
e  porisso  o  direito  de  fazela  comprehendia  o 
àc  commungar  o  .Corpo  ,  e  Sangue  de  Chri- 
sto, 

Deve  advertir- se  ,  qne  fuppo^o  fe  achasse 
'  dcterminr.do  nos  Can.  Penit.  quantos  annos  de- 
vam  os  fcnitentes  conservnr-se  em  cada  um 
dos  referidos  gráos  ;  comtudo  olhava-se  ,  como 
regra  cerra  ,  a  ejte  respeito  ,  a  fatisfação  dos 
fins  apontados  ,  que  fegundo  as  diversas  cir- 
cumstiincias  requeria  em  uns  mais  ,  cm  outros 
ir^enos  annos. 


3ti8    CoNCiL,  Trident.  Vindicado; 
raro   teve  uma   pequena  alteração  nos  íins 
do  século  VII.  ,    e  principios    do  VIIL  , 
introduzi ndo*se  então  o  Axioma  seguinte  : 
de  peccatis  publicis  puhltce  ,    de  occulth 
tcculte    est   paenttendum  \    c  aindaqae  a 
introducção  deste  Axioma  teve  seu  princi- 
pio ,  somente  no  uso  ,   e  nlo  em  alguma 
Lei  da  Igreja  \  comtudo  he  certo ,  que ,  em 
consequência  desta  máxima ,  ficou  dahi  em 
diante  a  administração   deste    Sacramento 
menos  solemne,  eapparatosa,  não  só  por- 
que a  absolvição  dos  peccados  occultos  fi- 
cou   independente   da  penitência    pública ; 
mas  também  porque  se  diminuiu  a  solem» 
nidade  da  confissão  delle?  \  e  porque  ,  como 
adiante   diremos  ,    passou  a  ser  diverso  o 
ministro  das  mesmas  confissões  occultas. 

Com  esta  pequena  mudança  continuou 
a  disciplina  ,  de  que  tratamos  ,  até  os  fins 
do  século  XL  ,  do  qual  tempo  em  diante 
padeceu  frequentes  alterações ,  para  as  quaes 
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já  de  scculos  tinham  preparado  largo  ca- 
minho as  invasões  dos  povos  bárbaros  no 
Occidente  ,  e  a  geral  anarchia ,  que  mui- 
to tempo  tinha  dominado  os  liomens  nes- 
ta parte  do  Universos 

A  excessiva  relaxação  de  costumes , 
os  falsos  princípios  da  Theologia  Escholas- 
tica ,  e  finalmente  a  crassa  ignorância ,  que 
sepultou  em  profundas  trevas  todo  o  Oc- 
cidente 5  fizeram  ,  que  a  pouco  e  pouco  se 
fosse  afFrouxando  a  santa  disciplina  da  pe- 
nitencia Canónica  ,  atéque  de  todo  desappa- 
receu ,  como  se  conhecerá  do  que  vamos  a 
dizer. 

Aindaque  a  geral  ,  e  desmedida  re- 
laxação daquellcs  séculos  não  tirou  todo  o 
horror  aos  peccados  mais  enormes  ;  com- 
tudo,  na  opinião  dos  homens,  fez  impra- 
ticável o  rigor  dos  antigos  Cânones,  que 
os  sujeitavam  a  uma  austera  penitencia  2 
Julgou  se,  digo  3  nestes  obscuros  tempos. 
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que  os  Cânones  Penitenciaes  não  deviam 
entender^se  ,  como  regras ,  qae  necessaria- 
mente houvessem  de  observar-se  ;  porém 
só  sim  como  conselhos  ,  e  exemplos  ,  pe- 
los quaes  deveriam  regula r-sc  os  Confesso- 
res ,  e  penitentes  i  porque  se  aífirmava  ,  que 
a  natureza  humana  não  tinha  já  forças 
proporcionadas  ao  rigor  da  antiga  peni- 
tencia ;  quando  o  que  devia  dizer-se  ,  era 
que  entre  aquella  penitencia  ,  e  a  vontade 
de  recebela  ,  tinha  produzido  a  relaxação 
uma  notável  desproporção. 

Não  foram  menos  funestos  a  este  ar- 
tigo da  disciplina  os  errados  principios  da 
Thcologia  Escholastica  :  Elles  foram  cau- 
sa, de  que  no  século  XÍI.  se  estabelecesse 
diíFerença  ,  na  administração  do  Sacramen- 
to da  Penitencia  ,  entre  foro  interno  ,  ou 
penitencial ,  e  externo ,  ou  judicial :  Elles 
introduziram  também  o  costume  de  con- 
ferir-se   a  absolvição  no  mesmo  acto    da 
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cotifissão  5  logoque  feira  esta  ,  o  peniten- 
te acccitasse  a  penitencia,  que  o  Sacerdo- 
te lhe  impunha  secretamente  j  e  fundaram 
os  ditos  Escholasticos  esta  novidade  na 
razão  ,  de  que  não  devia  ser  demorada  a 
absolvição  externa  ao  penitente  ^  que  pela 
contrição  se  suppunha  ter  já  conseguido  a 
interna  :  Para  estabelecer  esta  mudança  nâo 
quizeram  lembrar-se  da  humana  fraqueza  , 
de  que  tantas  vezes  costumavam  valer-se 
para  outras  novidades  :  quero  dizer  ;  não 
adveriíram  ,  que  por  fragilidade  acontece, 
que  os  homens  satisfaçam  mais  exactam.en- 
te  ás  condições  ,  de  que  -dependa  aquillo  , 
que  de?c'am5  antes  de  o  conseguir ,  do  que 
depois  de  alcançalo :  Este  ^  e  outros  seme- 
Ihantes  eram  os  casos  ,  em  que  a  antiga 
disciplina  tinha  em.  vista  a  fraqueza  huma* 
ra  ;  e  porisso  se  praticava  então  demorar 
a  absolvição  ,  atéque  o  peccador  tivesse 
satisfeito  a  toda  ,  ou  ao  menos  á  maior 
pane  da  penitencia. 
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Ultimamcnrc  a  ignorância  ,  que  pôz 
em  profundas  trevas  os  séculos  ,  de  que 
falíamos  ,  fez  lamentáveis  estragos  nesta 
disciplina  :  a  ella  devem  attribuir-sc  as 
muitas  ,  e  diversas  commutações  da  anti* 
ga  penitencia  pública  cm  obras  de  outra 
natureza.  Nestes  bárbaros  tempos  julgou- 
se  mais  conveniente  sujeitar  os  peccadores 
públicos  a  tormentos  ,  e  penas  temporacs , 
e:n  satisfação  de  suas  culpas  ;  isto  he  ,  a 
peregrinar  por  diversas  regióes  ,  indo  nús 
até  a  cintura  ,  e  levando  cordas  pendentes 
do  pescoço  ,  e  outros  signaes  de  penirencia 
nas  mãos  ,  por  exemplo  ,  varas ,  com  que 
deviam  flagelar-se  :  Tal  foi  a  penitencia, 
a  que  foi  obrigado  Raymundo  ,  Conde  de 
Tulosa  ,  e  outrns  muitas  pessoas  j  e  não 
ee  advertiu  ,  que  deste  género  de  peniten- 
cia podiam  seguir-$e ,  como  na  verdade  se 
seguiram  muitos  abusos. 

Nos  mesmos  séculos  se  julgou,  que  as  mui- 
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tas  pecuniárias  eram  pena  proporcionada  a 
dclictos ,  que  em  outro  tempo  ,só  podiam 
ser  expiados  por  uma  dilatada  peniten- 
cia. Julgou  se  também  ,  que  as  obras  vo- 
luntárias ,  de  que  parecia  resultar  alguma 
utilidade  á  Igreja ,  por  exemplo ,  a  funda- 
ção ,  ou  reedifi cação  de  Mosteiros  y  Igre- 
jas ,  e  Capelias ,  podiam  tomar-se ,  como 
justa  expiação  de  culpas  graves  ,  e  públi- 
cas. 

Devem  finalmente  entrar  no  número 
destas  commutações  as  expedições  ,  ou  guer- 
ras sagradas  ,  que  deram  o  ultimo  golpe 
na  penitencia  pública.  Foi  opinião  segui- 
da 5  e  decretada  nos  tempos  ,  sobre  que 
discorremos ,  ( i)  que  a  guerra  ,  contra  os 


(O  No  Concilio  Claramontano  ,  celebrado  no 
tempo  do  Papa  Urbano  II.  em  1095  se  lavrou 
o  íeguinte  Decreto  :  Quicumque  pro  sola  dtvo* 
tione  non  pro  honoris  ,  aut  pecuniae  percepticnc 
éid  liberandum  EccUsiam  Hmosolimam  ,  proje- 
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hereges ,  e  infiéis  devia  considerar-se  dian* 
te  deDeos  5  e  dos  homens  amais  adequa»  ^ 
da  satisfação  de  crimes ,  que  tinham  des- 
afiado a  Divina  justiça ,  e  causado  o  maior 
escândalo  ai6s  fiéis  ,  como  se  a  guerra  fos- 
se sufiiciente  prova  da  contr"ção  do  pec- 
cador  ,  e  edificação  dos  fié's.  Reparai 
(diriam  ,  se  revivessem  ,  os  antigos  peniten- 
tes aos  Christaos  guerreiros  destes  sécu- 
los) quedas  Santos  Prelados  daquelles 
tempos  y  em  que  vivemos  ,  nos  recommeií* 
ddram  ,  que  fizéssemos  penitencia  pe'9 
homicidio  ,  ainda  mesmo  f  ito  em  justa  ; 
guerra  \  e  que  vás  agora  julgais  nã§  só 
fructos  dignas  de  penitencia^  mas  também 
a  única  obra  capaz  de  satjsfazfv  a  todos 
es  fins  de  nossas  amigas  penitenciai  os 
homÍLÍuios  ,  que  procurais  em  guerra  ^ 
talvez  injusta. 


t  m  fuerit  j  iier  iilud,  pro  omni  pacniientia  ci  re* 
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ÍÊsta  peregrinação  ,  e  guerra  sagra» 
dâ,  que  as  mais  das  vezes  era  voluntária  , 
era  também  ein  algumas  necessai;ia.  A  uns 
dôs  fiéis ,  por  terem  concorrido  para  ellà 
CQm  suas  pessoas  ,  ou  bens  voluntariamen- 
te ,  se  acceitava  em  satisfação  de  toda  a 
penitencia  ,  que  deveriam  ftzer  ,  como  se 
vê  do  referido  Decreto  Claramontano  ,  e 
a  outros  se  impunha  ,  como  necessária  pe- 
nitencia. Desta  poderíamos  apontar  mui* 
tos  exemplos  ;  basta  poréír\  ,  para  confir- 
mação do  que  dizemos  ,  lembrar  nos'  dõ 
célebre  Ncgareto  ,  afamado  Jurisconsulto  ^ 
e  Procurador  de  Filippe  Formoso  ,.  Rei 
de  França  ^  nos  negócios  da  Itália  :  a  ests 
pois  não  quiz  o  Papa  Clemente  V.  conce* 
der  a  absolvição  do  'sacrilégio  ^  commetti- 
do  por  elie  na  pessoa  do  Ponriíice  Bonifá- 
cio Vílí^,  semque  se  sujeitasse  á  penitena 
cia  de  peregrinar  nas  terras  santas  ^  e  dd 
entrar   ahi  na  guerra  contra  os  Sarracenos* 
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De  todas  estas  mudanças  ,  e  innova* 
coes  ,  que  temos  exposto  ,  se  seguia  o 
completo  desuso  da  antiga  penitencia  pú- 
blica y  e  também  um  notável  perdimento- 
no  antigo  apparato  ,  e  solemnidade  ,  de 
que  era  cercado  o  tribunal  da  penitencia, 
Nâo  podendo  porém  a  variedade  dos  tem- 
pos 5  usos  j  opiniões  ,  e  costumes  alterar  o 
espirito  da  Igreja  ,  e  natureza  das  culpas , 
he  manifesto  ,  que  uma  ,  e  outra  cousa 
pede  ,  que  os  peccados  públicos  sejam 
remidos  pela  penitencia  pública  j  o  que 
bem  claramente  ensina  o  Apdstolo  ,  (i)  e 
explica  o  Sagrado  Concilio  de  Trento.  (2) 


(i)  Na  Epis'.  I  ad  Timoib.  Cap.  V.  v.20.  diz: 
Tece  Antes  csram  omnibus  argus:  ut  et  ceteri  ti- 
morem  kabeant. 

C2)  Ses.  24.  Cap.  8.  de  Reformat,  Quando  igi" 
tU9  ab  aliqno  publice  ,  et  in  multorum  cofvp2ctít 
crhmn  commissum  fuerit  ,  unde  adlos  scandalo 
offéims ,  couimotosíiHe  Jhíssc  non  sit  dMianãtím  ; 
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Aiíidaque  isto  assim  seja,  comtudo  á 
excepção  ,  que  o  Santo  Concilio  neste  ,  aâ- 
siiiicomo  em  grande  par:e  dos  se  is  decre- 
tos disciplinares  ,  estabelecei^  ,  foi  uma  no* 
Vâ  occasiao  de  continuar  o  abuso  de  se  nao 
reparar  ,  as  mais  das  vezes  ,  o  escândalo , 
que  resulta  dos  peccados  públicos, 

A  variedade  de  disciplina  na  adminis- 
tração do  Sacramento  da  Penitencia  ,  que 
temos  exposto  ,  influiu  bastantemente  na 
qualidade  dos  Alinistros  delle  ^  como  vi- 
^los  a  mostrar. 

Emquanto    o   tribunal    da   Penitencia 

conservou  toda  a  sue  primitiva  authorida- 

p  ii 
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hnic  condijs;nam  pro  -modo  culpae  pa^nitentiam 
publice  inhmgi  o^onet  ;  ut  quos  eXiW.plo  suo  ad 
maios  mores  provoca-vit  ,  snae  emen(ia:ioni^  tes- 
timonio  ãd  rectdm  revocet  vitam.  Spíscopiis  ta*' 
tnen  publicae  hoc  paeniterttiae  genus  in  aliuA 
secremm  poterh  comnmtsre  ,  quando  ita  magit 
judíçavcrn  exp^dire. 
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de,  e  esplendor  ;  ou  em  quai^o  a  elle  sá 
era  destinado  o  exame  de  todos  os  pecca- 
dos  5  sem  diíFcrença  ,  nem  excepção  algu- 
ma ,  e  observou  toda  a  formalidade  de 
juizo  externo;  o  Bispo  era  somente,  o  que 
se  reconhecia  Ministro  ordinário  deste  Sa- 
cramento. Elie  era  sim,  o  que  perante  seu 
Clero  examinava  as  culpas  ,  impunha  as 
condignas  penitencias  ,  e  dava  a  reconci- 
liação depois  de  satisfeitas:  Como  porém, 
náo  podia ,  em  razão  da  multidão  de  seus 
ministérios  ,  vigiar  sobre  o  com.portamcnto 
de  todos  os  penitentes  ,  costumava  encar- 
regar deste  OíBcio  os  Presbyteros  ,  e  Diá- 
conos ,  reservando  a  reconciliação  para  si , 
ou  para  os  Presbyteros  ,  a  quem  a  tivesse 
deputado. 

Dos  Has.  do  secutóVII. ,  e  princípios 
do  Vlíl.  por  diante  ,  introduzindo  se  lía 
Igreja  Latina  o  uso  de  sujeitar  á  peniten- 
cia pública  sómenLe  os  peccados  públicos , 
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ficaram  os  Presbyteros  cora  authorldade  de 
absolver  dos  occultos  ;  rescrvando-se  20S 
Bispos  ,  e  seus  espcciaes  Delegados  sl  ab- 
solvição dos  peccados  públicos. 

Quando  nos  fins  do  s'eculo  XL  ,  e  prin- 
cípios do  XII.  as  opiniões  Escholasticas 
estabeleceram  diíFerença  enrre  foro  exter- 
no 5  ou  contencioso  ,  e  interno  ,  ou  Sacra- 
mental,  separando  se  um  do  outro,  se  es- 
tendeu ainda  mais  o  podor  dos  Presbyte- 
ros neste  Sacramento  •,  porqus  lhes  ficou 
pertencendo  a  jurisdic:ao  de  todos  os  pec- 
dos  5  que  entrassem  nò  foro  interno  ;  e  re- 
serraram-se  para  os  Bispos  ,  e  seus  Dele- 
gados somente  aquelles  ,  que  entrassem  no 
foro  externo. 

Com  o  desuso  da  penitencia  pública  > 
que  começou  nestes  mesmos  séculos  ,  e 
ainda  mais  com  a  diíFerença  ,  que  também 
entáo  fizeram  os  Eschola':'^*^os  ,  entre  pe. 
nitcncia  simplcsmefitc   pública  ,   c  pública 
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solem ne  ;  por  nao  saberem  de  outro  modo 
conciliar  a  variedade  da  disciplina  "^  tjue 
os  Padres  cm  diíFerentes  tempos  ,  e  luga- 
res estabeleceram  ,  ácírca  da  penitencia  pú- 
blica-,  e  que  se  acha  exposta  porGraciano 
nos  Can.  da  Dist.  $o.  ,  se  augmeníou  mui- 
to a^auihoridade  dos  Presbyteros  uo  tri- 
bunal da  Penitencia  j  porque  se  assentou, 
que  a  elles  devia  pertencer  a  absolvição 
de  todps  os  peccados  ,  exceptusndo-sc  só 
aquelles  ,  a  que  se  achava  imposta  a  pe- 
niienca  solemne. 

Aindaque  eii;  consequência  destas  al- 
terações ,  e  mudanças ,  £caram  os  Presby- 
teros authorizados  para  absolver  de  pecca- 
dos ,  sobre  que  em  outro  tempo  não  tive- 
ram jurisdicção  alguma  ;  com  tudo  ainda 
depois  delias  os  Bispos  reservaram  ao  seu 
juízo  c  authoridade  particular  certos  cri- 
mes mais  enormes  ;  o  que  vem  a  ser,  co" 
mo   uma   particula   da  antiga  disciplina. 
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c  da  authoridade  Episcopal  neste  ponto  : 
De  maneira  que  presentemente  estes  cri- 
mes ,  cuja  absolvição  os  Bispos  tem  reser- 
vado a  si  5  e  de  que  porisso  não  podem 
os  Prcsbyteros  absolver ,  são  os  que  attes- 
tam  os  direitos  Episcopaes ,  a  este  respei- 
to ,  os  quaes  em  outro  tempo  foram  ex- 
ercidos em  toda  sua  plenitude. 

Estas  reservas  rcm  sido  sempre  con- 
sideradas 5  como  disciplina  da  maior  im- 
portancia  ;  emquanto  por  meio  da  diffi- 
culdade  da  absolvição  ;  em  que  o  pecca- 
dor  fica  constituido  ,  se  lhe  reoreseíita  vi- 
vãmente  a  atrocidade  de  certos  crimes  ,  e 
emquanto  por  este  m,odo  se  usa  de  maior 
circumspecção  no  juizo  dos  mesmos  deli- 
ctos  5  que  por  sua  gravidade,  pedem  o  das 
pessoas  mais  autliorizadas  na  igreja.    ' 

Tendo  os  Bispos  em  vista  estas  ra- 
zões de  tanto  pezo  ,  do  sem 'o  X.  por  dian» 
te,  em  que  os  costumes  tinham   checado 
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ao  maior  excesso  de  relaxação  ,  passararn 
a  impor  aos  fiéis  ,  que  cabiam  em  pecca- 
dos  enormes  ,  a  obrigação  de  impetrar  do 
Pontifice  Romano  a  absolvição  delles ,  pa- 
ra assim  se  fazer  mais  diíKcuJtcsa  a  re- 
missão 5  e  por  consequência  a  queda  de 
taes  crimes  ;  porque  era  impraticável  na- 
quelles  tempos  alcançar  esta  absolvição  do 
Poíjtiíice  Romano  ,  sem  que  o  -pcccador 
fosse  a  Roma  impctrala  pessoalmente. 

Em  aítençdO  ás  mesmas  razoes  ,  re- 
çommendou  o  ^anto  Concilio  Tridentino  o 
uso  destas  reservas  ;  e  declarou  na  Ses. 
JÍW.  no  nosso  Csp.  VIL  a  authoridade 
do  Romano  Pontifice  ,  c  dos  outios  Bispos 
reste  artigo  ,  attestando  ao  mesmo  tempo 
a  antiguidade  do  cxcrcicio  decte  direito  ; 
aindaqu:-  he  certo  ,  que  a  referida  priti- 
ça  dos  Bispos  do  século  X.  ,  e  seguintes, 
foi  verdadeiramente  a  origem  das  reserras 
pontifícias  nas  Dieccscs  alheias. 
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Pedem  pois  os  manifeseos  rrorivos  da 
utilidade  das  reservas  grande  prudência, 
não  só  em  deierniinar  o  número  delias , 
paraque  sua  auihoridade  não  seja  dimi- 
íiuida  pela  multidão  ;  mas  também  cm  de- 
legar aos  Sacerdotes  inferiores  a  jurisdicção 
de  absolver  de  crimes  reservados. 

A  exposta  diversidade  de  disciplina  , 
que  nos  djíFerenres  tempos  da  Igreja  se 
tem  observado  ,  arespeito  da  forma  ex'"cr- 
na  da  adminisrraçací  do  Sacramento  da  Pe- 
nitencia 5  nunca  iníiuiu  ,  nem  jamais  po- 
derá influir  no  que  lhe  iic  essencial  ,  e  a  seuf 
Ministros  ;  porque  estes  sempre  foram ,  e 
sempre  serão  os  Sacerdotes  da  primeira  , 
e  segunda  ordem  ;  E  porque  seja  qual  for. 
o  rigor  da  disciplina  para  com  os  pecca- 
dores  5  arespeito  dos  actos  externos  de  pe- 
nitencia ,  sempre  foi ,  e  sempre  será  cren- 
ça da  Igreja  ,  que  a  impenitentes  não  sç 
dá  remissão  de  peccados. 
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Discorramos  agora  sobre  a  historia, 
comprchendida  nos  precedentes  artigos ;  e 
vejamos  ,  se  a  prática  da  Igreja ,  que  ahi 
referimos  ,  se  teiii  conformado  em  todos 
os  tempos  com  a  sentenja  ,  que  defende- 
mos. 

I.  Ensina-nos  a  precedente  historia  ,  que 
a  Igreja  logo  desde  seu8  primitivos  tem- 
pos naquelle  apparatoso ,  e  solem ne  tribu- 
nal da  Penitencia  tomara  conhecimento  não 
só  dos  peccados ,  de  que  lhe  constava  pe- 
la própria  confissão  dos  peccadores  ,  mas 
também  daquelles  ,  de  que  não  tinha  no- 
ticia 5  senão  pelo  depoimento  de  testemu- 
nhas :  Esta  igualdade  ,  com  que  conhecia 
de  uns  ,  c  outros  ,  faz-nos  ver  claramen- 
te ,  que  a  Igreja  reconhecia  o  poder  de 
absolver,  e reter  peccados  ,  como  inheren- 
te  por  Divina  disposição  áauthoridade  de 
legislar,  julgar  das  acções  dos  fiéis,  e  cas- 
tigar as  transgressões ,  em  (^ue  cstcsL^tenham 
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cahido  :  Esta  authorídade  ,  concedida  pOj. 
Christo  i  sua  Igreja  ,  hc  a  que  se  chama 
jurisdicjáo  Divina  :  Lego  a  prática  refe-^i^ 
rida  no  precedente  artigo  histórico  mos- 
"tra-ros  com  evidencia,  que  a  Igreja  desde 
seu  principio^crêra ,  que  além  do  poder  dá 
Ordem  ,  he  necessário  para  o  exercício  da 
administração  do  Sacramento  da  Peniten- 
cia ,  o  poder  de  jurisdicçao  sobre  os  fiéis  , 
a  que  se  houver  de  administrar. 

A  mesma  historia ,  emquanto  nos  en« 
sina  5  que  esta  jurisdicção  era  exertida  pe- 
lo Bispo     naquelle    tribunal  ,    ou   Senado 
Episcopal  3  nos  convence,  de  que  também  ' 
fora  crença  da  primitiva  Igreja ,  que  a  di- 
ta jurisdicção  não  he  annexa  ao     Freshytc-. 
rado  ,  porém  sim  ao  Supremo  Ministério 
da  cura  d^almas.  Portanto  he  evidente,  que» 
a  Igreja  ,    reconhecendo  por  uma  parte  a 
necessidade  de  jurisdicção  ,  para  o  exerci* 
cio  de  absolver,  c  reter  peccados^  por  ou-" 
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tra  reconhecera  também,  que  esta^nao  he 
conJLincta  ao  Sacerdócio  ,  aindaque  o  Sa- 
cerdócio seja  Ordem  comperenrc ,  para  lhe 
ser  commettida  em  todo  ,  ou  em  parte. 

11.  A  referida  historia  mostra  ,  que 
supposto  a  Igreja  cm  seus  prineipios  or- 
dinariamente  não  administrasse  a  Penitencia 
fora  daquelle  tribunal ,,  comtudo  não  con- 
feria a  absolvição  dos  crimes  na  mesma 
occasião  ,  em  que  fazia  o  processo  ju- 
dicial dellcs  :  Em  uma  occasião  ,  digo , 
examinava  as  culpas ,  julgava  delias  ,  e  im- 
punha as  congruentes  penitencias  ,  e  em 
outra ,  depois  de  terem  satisfeito ,  reconci-  - 
liava  os  peccadores  ;  em  uma  sim  exercia 
actos  de  pura  jurisdicção  ,  que  era  o  que 
se  praticava  no  processo  judicial  ,  e  em 
outra  administrava  o  Sacramento  ,  que  era 
o  que  vinha  a  ser  a quella  reconciliação:' 
Esta  separação  de  actos  testifica  distincção , 
entre  o  poder  de  jurisdicjão  ,  e  ó  da  Or- 
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dem  de  absolver ,  e  reter  peccados :  Logo 
a  primitiva  prática  da-  Igreja  mostra  ,  que 
cila  ,  crendo  a  necessidade  de  ambos  estes 
poderes,  para  aquelle  ministério,  crera  ao 
mesmo  tempo  a  distincçao^  e  independên- 
cia entre  elles. 

Dt  mesma  historia  vemos ,  que  algu-  - 
iXias  vezes  ,  depois  de  se  ter  feito  o  refe- 
rido processo  judicial  no  Senado  Episco- 
pal 5  e  de  ter  satisfeito  o  penitente  ás  pe- 
nitencias 3  que  ahi  lhe  haviam  sido  impos- 
tas, o  Bispo  commettia  a  reconciliação  do 
mesmo  penitente  a  certo  Presbytero  :  Es- 
te uso ,  emquanio  nos  attesta  ,  que  em 
taes  casos  ,  só  se  fazia  commissão  ao  Pres- 
bytero do  poder  puramente  de  Ordem  ; 
qual  era  o  de  conferir  ao  penitente  a  gra- 
ça da  reconciliação ,  nos  dá  outra  prova , 
de  que  aquella  jurisdicção  não  he  própria 
do  Presbyterado  ,  mas  sim  do  Episcopa- 
do: Logo  tanto  se  conforma  a  prática  da 
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Igreja  com  a  nossa  sentepça  ,  ou  com  a  de* 
finiçao  do  Sagrado  Concilio  Tndentino  , 
enieiídida  da  forma  ,  que  a  temos  sustcn* 
tado  ,  que  até  nos  apreseara  exemplos  de 
ter  sido  exercido  pelo  Bispo  o  poder  ju-  . 
risdicional  5  e  o  da  Ordem,  ou  , Sacramen- 
tal pelo  Presbytero. 

Advirja-se  aporem  ,  que  com  este  ar- 
gumento não  he  nossa  intenção  provar, 
que  cm  algum  tempo  fizera  a  Igreja  exis- 
tir o  exercicio  do  poder  da  Ordem  de  ab- 
solver 5  semque  no  Ministro  se  desse  ju- 
risdiccão  sobre  o  absolvendo  :  Cahirianios 
em  erro ,  se  assim  discorrêssemos  ,  não  só 
porque  este  poder  da  absolvição  he  de  si 
mesmo  jurisdicional",  mâs  também  porque 
as  regras,  e  condições,  com  que  deve  dis* 
pender-se  este  Sacramento  ,  requerem  ,  que, 
ainda  mesmo  no  caso  proposto ,  o  Presby- 
tero  ,  para  satisfazer  a  seu  ministério ,  te- 
nha jurisdicçâo  sobre  o  penitente :  Para  nos 
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convencermos  desta  verdade  ,  basta  adver- 
tir ,  que  os  factos  ,  ou  acções  corpóreas 
não  correspondem  muitas  vezes  ás  dispo- 
sições, c  intenções  da  alma  ;  pode,  digo> 
dar-sc  um  penitente  exterior  ,  ou  no  cor- 
po em  um  impenitente  interior  ,  ou  no 
espirito  :  Sim  sao  as  obras  prova  da  pe- 
nitencia 5  porém  para  o  Ministro  Sagrado 
reconhecer  nelias  uma  prova  tal  ,  qual  re- 
quer a  Santidade  do  Sacramento  ,  deve 
confirmala  com  a  fiel  exposição  ,  ou  com 
a  norifia ,  que  o  mesmo  penitente  Jhe  dê, 
da  conformidade  de  seu  espirito  com  as 
obras  de  peniíencla  ,  que  tenha  feito  :  Sen- 
do pois  certo,  que  em  procurar  ^te  co- 
nhecimento exercita  necessariamente  o  Mi-- 
nistro  actos  de  jurisdicçao  sobre  o  absol- 
vendo 3  eis-ahi  a  razão  ,  por  que  ainda  na- 
quella  separação  de  actos  devia  estar  re- 
vestido de  jurisdicçao  sobre  aquelle  peni- 
tente 3  cuja  reconciliação  lhe  era  commet- 
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tida.  Portanto  o  que  pertendemos  no  ar* 
gumento  ,  que  transcrevemos  ,  he  só  dç-» 
monstrar  ,  na  prática  primitiva  da  Igreja 
Si  separação  ,  que  enrâo  algumas  vezes  se 
fazia  entre  os  principaes  actos  de  juris- 
dicçao  3  e  o  poder  da  Ordem  de  absolver  > 
e  igualmente  a  dependência  ,  em  que  ahi 
£C  vê  ,  estará  o  Presbjtero  da  auihoridade 
do  Bispo  5  para  o  exercício  daquelle  mi- 
nistério ;  e  nada  mais  lie  preciso  ao  nosso 
assumpto. 

Façamos  aqui  ,  porque  o  pede  o  lu^ 
gar  ,  uma  breve  reflexão  ;  e  he  a  seguin^ 
te ;  Com  tanta  indifFerença  oliiam  hoje  oí 
adtersarios  o  poder  de  jurisdicção  da  Igre- 
ja ,  quando  tratam  da  penitencia  ,  e  com 
tanta  circumspecçáo  a  olhara  a  primitiva 
Igreja  ;  e  tal  se  persuadia  ser  sua  iníluen- 
cia  ,  ainda  mesmo  arespeito  da  penitencia  > 
no  o-overno  ,  e  direcção  das  almas  ,  aue 
sim  commettia  algumas  vezes  a  certos  Prés- 
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byteros  aquella  parte  delia  ,  que  de  algum 
modo  podia  considerar-se  a  puramente  Sa- 
cramental 5  ou  própria  do  poder  da  Or- 
dem ,  porém  nunca  a  parte  jurisdicional  , 
ou  aquella  ,  em  que  só  se  manifestava  ju- 
risdicçao  ,  reservando  esta  sempre  pcira 
aquelle  respeitável  ,  e  Santo  Tribunal  ^  de 
que  era  Chefe  o  Bispo  da  Diecese. 

III.  O  processo  ,  que  a  Igreja  fazia 
naquelle  Tribunal ,  era  verdadeiramente  um 
acto  Judicial ;  poisque  ahi  se  exarpinavam  , 
e  julgavam  as  culpas  ,  se  impunham  as 
condignas  penitencias  ,  se  absolviam  ,  ou 
condemnavam  os  peccadores :  Ora  na  his- 
toria referida  se  atresta  ,  que  esse  proces- 
so 5  ou  acto  Judicial  se  fazia  para  todos , 
e  quaesquer  peccados  :  Logo  he  eviden- 
te 3  que  ^  para  nao  contradizer  a  crença  da 
primitiva  Igreja  ,  devia^  com  a  mesma  uni- 
versalidade tomar  o  Sagrado  Concilio  Trl- 
dentino   aquelle   principio  ,    que    tomou  , 
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quando  quiz  lavrar  o  nosso  Cap.  VII.  ,  e 
qus  proferiu  nestes  termos  :  Quoniam 
igitur  natura  j  et  ratld  juàkti  ilíud  ex^ 
poscit  y  ut  sentcntia  in  súbditos  du^ita- 
xat  feratur.  Porque  se  a  Igreja  constan- 
temente desde  sua  mais  remota  aniiguida» 
de  não  exerceu  o  poder  de  absolver ,  e  re- 
ter peccados  sem  acto  judicial  \  he  claro  , 
que  havendo  ef  Concilio  Tridentino  de  de- 
finir no  Século  XVI.  a  necessidade  de  ju- 
risdicção  para  o  e:v'ercicio  daquelle  poder  ,  ^ 
fundando-a  na  natureza  do  acto  Judicial, 
contradiria  manifestamente  a  Tradição  da 
Igreja  ^  que  como  devia  ,  se  propoz  seguir, 
e  sustentar  ;  se  só  para  certos  casos  enten- 
desse, que  na  administração  da  penitencia 
s'e  dava  aquelle  acto, 

IV.  A  variedade  de  disciplina  ,  que 
com  a  introducçao  do  axioma:  de pecíatis 
puhlicís  fubli  e  ,  de  occultis  occulte  est 
poenitejidum ^  principiou  nos  fins  do  VIL, 
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e  princípios  do  VIII.  Século,  e  se  foi  au» 
gmentando  por  outras  cauzas  ,  que  exposé- 
mos  j  fez  accrescer  aos  Presbyteros  pro- 
gressivamente notável  authoridade  neste  mi^ 
nisrerio  :  Ora  esta  nao  podia  ser  poder  da 
Ordem  ;  porque  esse  ,  corno  essencial  ao 
caracter  ,  nao  se  confere  senão  no  acto 
da  Ordenação  j  e  ahi  mesmo  confere-se' 
completamente  ,  e  não  em  parte  :  Logo 
só  podia  ser  aquella  authoridade  o  poder, 
a  que  chamamos  de  jurisdicçao  :  E  por- 
tanto a  prática  da  Igreja  ,  ainda  mesmo 
no  referido  progresso  da  variedade  de  dis- 
ciplina ,  attestà  5  que  continuando  a  crença 
da  necessidade  de  jurisdicçao  ,  para  o  ex- 
ercido da  Penitencia  ,  continuara  também 
a  crença  ,  de  que  ella  não  he  annexa  ao 
poder,  ou  caracter  da   Ordem. 

Note-se   aqui  ,    para  confirmação  do 
que  acabamos  de  dizer,  o  diverso  motivo, 

ou  causa,  porque,  como  vimos  noILAr- 

q  ii 
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tigo  histórico  ,  se  fizeram  os  FrCíbyieros 
Ordinários  Aliniscros  deste  bawra merino  : 
Note-se  ,  digo  ,  qíie  tendo  sido  a  mulii- 
plicaçáo  dos  íiéis  a  -causa  ,  por  que  dós 
Bispos  passou  psra  os  Presbyteros  rairbeai 
o  ordinário  exercicio  das  funções  Saccrdo- 
taes  em  geral;  nao  acontecera  assmi  ares- 
peiro  da  administração  do  ^ac^amemo  da 
Penitencia ;  porque  as  d  istincçoes  de  peni- 
tencias ,  de  foros  ,  e  de  peccados  foram 
principalmente  as  causas  ,  que  a  pouco  e 
pouco  trarisferíram  dos  Bispos  para  os 
Presbyteros  o  ordinário  exercicio  daquelle 
ministério  j  c  o.  transferiram  gradualmen- 
te, isto  lie,  á  proporção  que  i:iam  dimi- 
nuindo o  seu  antigoappararodejurisdicx^ao. 
Esta  reíiexâo  deve  convencer-nos  ,  de  que  a 
Igreja  sempre  tem  reconhecido  neste  Sa- 
cramento conjunctos  os  dois  poderes  ,  e 
manifestada  no  exercicio  deile  cm  toda  a 
sua  plenitude  aquella  authori^ade ,  que  he 
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inherente   aos  Sapremcs  Pastores  da  Igre- 
ja- 

V.  Finalirente  a  reserva  de  certos  cri- 
mes mais  graves  não  $ó  he  prova  da  de- 
pendência ,  em  que  os  Prcsbyteros  estão, 
do  seu  Bispo  ,  para  o  exercicio  de  todas 
as  funções  Sacerdotaes  ,  mas  também  he 
o  mais  authentico  testemunho  ,  que  os  mo- 
numentos Ecclesiasticos  podem  darnos  de 
ser  crença  da  Igreja  a  absoluta  necessidade 
de  jurisdição  sobre  os  penitentes  ,  além  do 
poder  da  Ordem  Sacerdotal  ;  porque  ,  sen- 
do certo ,  que  o  direito  de  reservar  só  po- 
de provir  ao  Bispo  da  sua  primaria  autho- 
ridade  sobre  os  fiéis,  em  que  r^cáe  aquel- 
]e  mesmo  direito  ,  e  que  a  matéria  ,  em 
que  assenta  ,  sao  culpas  ,  que  por  direito 
Divino  devem  ser  jul^^adas  ,  e  punidas  ;  e 
nao  havendo  culpas  algum-^s ,  em  qjie  esres 
actos  mais  ,  ou  menos  solemn."'mente  não 
devam  observar-se  5   nos  vem  a  mostrar  a 
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dita  reserva  ,  que  com  os  penitentes  ,  além 
do  poder  de  Ordem  ,  se  exercita  também 
o  de  jurisdição ,  quando  se  lhes  administra 
o  Sacramento  :  Ora  na  historia  ,  compre, 
hendidâ  no  11.  Artigo ,  vimos  ,  que  depois 
de  todas  as  mudanças  da  disciplina ,  a  es*? 
te  respeito  ,  se  ficara  praticando  o  uso  de 
reserv^ar  certos  crimes  :  Logo  he  evidente  > 
que  a  prática  da  Igreja ,  ainda  mesmo  no 
ultimo  estado  da  disciplina ,  confirma  ain- 
telligencia  5  que  damos  á  definição  Tridcn- 
tina. 

Segue-se  consultarmos  as  Sentenças 
dos  Padres  ,  formando  delias  os  argumen- 
tos ,  que  nos  subministram. 

I.  S.  Cypriano  na  Epist.  XI.  se  queixa 
do  procedimento  de  alguns  Presbyteros , 
que  sem  sua  authòridade  reconciliavam , 
ou  absolviam  os  penitentes  •  dizendo  ^  que 
nisto  obravam  contra  a  dignidade  do 
Bispo   ,    e  contra    a    disciplina    do   Se- 
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Jihor  :  (1)  Ora  se  neste  procedimento  se 
nao  guarda  a  disciplina  do  Senhor,  a  hon- 
ra ,  e  dignidade  ,  que  ao  Bispo  pertence, 
cm  razão  do  Episcopado  ,  fica  man-festo , 
que  nelJe  se  dá  transgressão  daqucllas 
regras  ,   de  que    por  direiío    Divino    de- 


(i)  A^idio  quosdam  de  Presbjuris  me  Euan- 
gelii  memorei  ,  nec  quld  ad  nos  M-'rtyres  scri- 
psetint  5  co^itanteí  ,  ncc  Epiícopo  honorem  Sa- 
cerdocii  sui ,  et  Cathedrae  reservardes ,  jam  cf^nt 
lapsis  communicare  coepisss ,  et  ojferrs  pro  illis , 
et  EnchAristiam  dare  ,  quando  oponeat  ad  haec 
per  ordinem  per^vlniri.  Num  cum  irt  winoribus 
delicns  5  qí4ae  non  in  Dominum  com''iútuu^nr  , 
paenvemia  aga*ur  justo  tempore  ,  et  exomolcj^e- 
sís  fiat  5  itispecta  vi  ta  ejus  ,  qid  agit  paenUen^ 
fiam  ,  nec  ad  communicatknem  venire  quis  pcs- 
iit ,  nisí  pritis  illi  ab-  Episcopo ,  et  Clero  manus 
ftterit  íjv.posita  ;  quanto  mni^is  in  bis  gravissí  ^ 
mís ,  et  extrenús  delicns  cau^e  omnia  ,  et  mode- 
rate  secundam  disciplinam  Domini  obscrvari  opor' 
tet. 
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penda  o  exercício  daquelle  poder ;  poisque 
deste  direito  he ,  sem  dúvida ,  a  disciplina 
do  Senhor  ,  e  a  dignidade  Episcopal:  E 
se  aquelle    irregular    procedimento  ,  ares- 
peiío  do  caso  de  S,  Cypriano  ,  se  dá  em 
pessoa  ,  que  já  pela  Ordenação  tinha  con- 
seguido, o  poder  da  Ordem  j  fica  da  mes- 
ma forma  evidente  ,  que  ,  além  deste  po- 
der ,  se  requer  para  o  exercício  de  absol- 
ver mais    alguma  condição  externa  ;   e  se 
es?a  condição  ,  segundo  S.   Cypriano ,  he 
a  dependência    da  authoridade  superior  do 
Bispo  ,  he  claro  ,  que  ella  vem  a  ser  aquil- 
lo  m?smo  ,  a  que  chamamos  jurisdição.'  Lo- 
go,  segundo  este  Santo  Padre  ,  por  Divi- 
na  disposição   depende  o  exercido  de  ab- 
solver   de    ambos    aquelles    poderes   :     E 
não    pode  duvidar-se  ,    que  a  transgressão 
das  regras  ,  com  que  se  concede  qualquer 
pcdcr  y  faz  j  que    o  exercício  delle  £eja  de 
nenhum  eiFeiío  diante  daquelle ,  que  o  con- 
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cedeu  ;  e  fica  sendo  também  consequência  ne- 
cersaria  ,  que  segundo  S.  Cypriano,  a  fal- 
ta de  juriídição  produz  diante  de  Deos  a 
nullidade  da  absolvição, 

Note-se  I. ,  que  o  Santo  Padre  discor- 
ria da  maneira  referida  não  só  arespeito 
da  absolvição  dos  delictos  mais  graves  , 
mas  também  de  todos  os  outros  ^  assim 
no-lo  dá  a  entender  nas  palavras  :  Nant 
cum  in  minoribus  delictls ,  &c.  das  quaes 
se  vê  5  que  a  reconciliação  ,  ahi  indicada 
pela  imposição  das  mãos  ,  ainda  mesmo 
aos  penitentes  de  culpas  menos  graves , 
devia  ser  conferida  pelo  Bispo. 

Advirra-se  II.  ,  que  na  transcripta  au- 
thoridade  vem  S.  Cypriano  a  expor- nos  a 
razão  daquella  prática  da  Igreja ,  que  re- 
ferimos no  II.  iArtigo  histórico,  emqunn» 
to  de  suas  palavras  se  colhe  claramente , 
que  o  uso  de  naquelles  tempos  se  não  ad- 
ministrar 5  em  regra  ^  a  Penitencia  ,  sem- 
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que  o  Bispo  interpozesse  sua  authorida- 
de ,  SC  fundava  na  persuasão  ,  e  crença  da 
mesma  Igreja  ,  de  que  por  disposição  Di- 
vina 5  tanto  o  poder  da  Ordem  do  Sacer- 
dócio 5  como  o  da  jurisdi(^â3  sobre  os 
'  fiéis,  (o  qual  por  direito  Divino ,  se  acha 
primariamente  annexo  á  S.ipremi  aurhori- 
dade  Episcopal )  inílue  na  legitimidade 
daquelle  ministério. 

Advirta-se  III.  ,  que*  se  o  Santo  Pa- 
dre ,  com  tanta  severidade  discorria  ,  ares- 
peito  de  Presbyteros  ,  que  eram  coopera- 
dores do  seu  Bispo  nos  ministei-ios  Saccr- 
dotaes  (  porque  do  tempo  de  S.  Cypriano 
ainda  felizmente  estava  muito  longe  a  in- 
troducçâo  das  Ordenações  vagas  ,  ou  ab- 
solutas )  e  por  consequência  ,  se  assim  fal- 
lava  de  Presbyteros ,  arespeito  dos  quaes , 
nem  lembrar  podia  (  digamos  assim )  a 
distincção  entre  poderes  de  Ordem ,  e  de 
jurisdição  p  muito  mais  severamente  deve- 
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ria  discorrer  ,  arespeito  dos  Presbyteros 
dos  últimos  tempos ;  daquelies  ,  digo  ,  que 
ordenados  a  l'itulo  de  património,  só  se 
acham  revestidos  do  caracter  ,  ou  simples 
poder  da  Ordem  Sacerdotal. 

11.  Expressamente  diz  S.Thomás  ,  que 
para  conferir  o  Sacramento  da  Penitencia  , 
assimcomo  he  necessária  a  Ordem  do  Sa- 
cerdócio ;  assim  também  he  necessária  a 
jurisdição  sobre  os  penitentes  ;  (i)  affir- 
mando  ,  que  de  outra  fórm.a  não  poderá  o 
o  Sacerdote  ligar  o  penitente  ás  obras  sa- 


(i)  Quaesc  8.  Supplem,  arr.  4.  Etiâ^o  iicut 
ille  ,  ífui  non  est  Sacerdos ,  tioti  potesí  boc  Sa» 
crjimetítmn  conferre  ;  na  ncc  ille  ,  ^ni  non  ha- 
bst  jurisdicúonem.  Et  prop^er  hoc  cportct ,  íicut 
Sacerdotí  ,  í'a  próprio  Saccrdoii  conjessiomm 
Jieri.  Cum  ejyrjí  Sacerdos  non  abscl<vat ^  n':íi  li^ 
gaudo  ad  aliíjiád  faciendum  ,  ille  soíus  potest 
absolver e  ,  qni  po:cst  per  iniperiíwi  ad  aliquid 
Jaçiendam  ligar c. 
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tisfatorias :  Ora  a  igual  necessidade  destas 
duas  condições  deve  fazer  ,  que  seja  nul- 
la  a  absolvição  ,  conferida  por  Ministro  , 
a  quem  falte  alguma  delias  :  Logo ,  segun- 
do S.  Thomás  ,  nada  obra  diante  de 
Deos  o  Sacerdote ,  que  absolve ,  não  ten- 
do jurisdição  sobre  os  penitentes.  ' 

Note-sel.,  que  noparallelo,  cm  que 
o  Santo  Padre  constitue  aquelle,  q-ue  nao 
he  Sacerdote  ,  com  aquelle  ,  que ,  sendo  o , 
não  tem  jurisdição  sobre  o  penitente ,  nos 
declara  bem  sua  sentença  arespeiro  da 
qualidade  da  absolviçlo  ,  conferida  sem 
aquella  jurisdição  ;•  porque  quem  affirma , 
que  ambos  aquelles  ,  arespeito  do  direito 
de  absolver,  estão  na  mesma  razão,  aíFir- 
ma  por  necessari^con-equencia  ,  que  assim 
como  o  primeiro  ,  administrando  a  absol- 
vição ,  nada  faria  ,  assim  também  nada 
faz  o  segundo  no  caso  de  a  conf<irir» 

Notemos  II.  o  motivo  ,  que  o  Santo 
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Doutor  nos  aponta  da  necessidade  de  ju- 
risdição no  Ministro  deste  Sacramento  ; 
porque  ,  dizendo-nos  ,  que  sem  ella  nao 
poderá  o  Sacerdote  sujeitar  o  penitente  ás 
obras  satisfatórias  ;  nos  ensina  por  uma 
parte  a  necessária  dependência  ,  em  que  a 
collação  do  Sacramento  está  ,  dos  actos  de 
jurisdição  ,  que  ahi  se  exercitam  j  e^  por 
outra*  nos  ensina  ,  que  nò  simpies  Sacerdó- 
cio se  não  dá  ,  para  aquelles  actos ,  direi- 
to ,  ou  authoridade  :  E  portanto  he  ma- 
nifesto ,  que  este  Santo  Padre  ,  não  di- 
go ,  confirma ,  mas  sim  sustenta  a  doutri- 
fia  5  que  defendemos. 

Examinemos  finalmente  as  Constirui- 
ç6es  da  Igreja  ,  anteriores  ao  Sagrado  Con- 
cilio Tridentino. 

L     O  Concilio  Lateranense  IV. ,  (i)  ce- 


(i)  Si^ui^  flwem  ,  diz  o  Concilio  no  Can.  21,, 
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lebrado  no  tempo  do  Papa  Innocencio  III, 
definiu ,  que  para  o  estranho  Sacerdote  po- 
der y  na  administração  da  Penitencia ,  li- 
gar )  ou  desligar  ,  era  preciso,  que  para 
isso  tivesse  o  penitente  alcançado  licença 
do  seu  próprio  Sacerdote  ,  isto  he  ,  do 
seu  Parocho  :  Ora  referindo  o  Concilio  a 
necessidade  desta  licença  ao  penitente ,  faz 
ver  3  que  o  motivo  delia  he  a  sujeição  do 
mesnÉD  penitente  a  seu  legitimo  Pastor;  e 
que  por  consequência  â  jurisdição  ,  qye 
este  tem  sobre  elie ,  provém  do  ministério 
Pastorai :  E  accrescentando ,  que  sem  aquella 
licença ,  não  podem  o  estranho  Sacerdote 
ligar  5  ou  desligar  ,  faz  ver  ,  com  igual 
clareza  ,  não  só  que  na  Penitencia  se  ex- 
ercitam actos  de  jurisdição  ,  que  tem  seu 


fiteri  peccata  ,  liccntíam  prius  posmlet ,  et  qHu 
nem  a  próprio  Sacerdote  ,  cum  alitcr  ípse  illum 
non  pcssit  Swlvere ,  vd  Igare, 
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fundamento    no  mesmo   ministério  Pasto- 
ral ,  e  não  na  Ordem  do  ^'acerdocio  ;  mas 
também  ,  que  na  administração  desrc  Sa- 
cramento   he    essencial  aquella  jurisdif  ao  , 
cmquanto    sem    ella  ,    não  pódc  o  Sacer- 
dote fazer  aquilio  ,  de  que  depende  a  ex- 
istência do  mesmo  Sacramento  ,  que  he  o 
ligar  ,  ou  desligar  :  Ultimamente  aquella 
definição    Lateranense   não    tem   em  vista 
caso  5  ou  crime  singular  ,  como  se  vé  de 
suag  palavras  :    Logo  vem  a  concluir  este 
S.  Concilio  5    que  o  válido  ministério  da 
Penitencia    depende    do  poder  de  jurisdi- 
ção ,  externo  ao  Sacerdócio.   . 

il.  O  Concilio  Florentino  ,  definindo 
o  Ministro  do  Sacramento  da  Penitencia, 
diz  ,  que  este  he  aquelle  Sacerdote  ,  que 
tem  ordinária  ,  ou  delegada  authoridade 
de  absolver  :  Se  pois  para  o  Sacerdote  ser 
Min*stro  da  Penitencia  ,  deve  ter  esta  au- 
thoridade i  segue-se  necessariamente  ^  que 
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segundo  o  Concilio  Florentino ,  nem  todo 
o  Sacerdote  he  Ministro  deste  Sacramen- 
to ,  mas  só  aquelle  ,  que  tem  jurisdição 
ordinária,  ou  delegada  sobre  o  penitente; 
e  que  aquelle  ,  que  não  a  tem  ,  porisso 
que  então  não  he  Alinistro  ,  no  caso  de 
absolver ,  nada  faz.  Portanto  declara-nos  o 
citado  Concilio,  que  ao  ministério  da  Pe- 
nitencia são  essenciaes  a  Ordem  Sacerdo- 
tal,  e  a  jurisdição  sobre  os  penitentes. 

III.  O  Papa  Bonifácio  VllI.  define, 
que  por  nenhum  costume  poderá  vir  a  es- 
tabeleccr-se  ,  que  alguém  possa  ,  sem  li- 
cença do  Superior,  eleger  para  si  Confes- 
sor ,  que  tenha  poder  de  o  ligar  ,  ou  des-. 
ligar,  (i)  Ora  se  não  fosse  de  direito  D^i- 

(0  Cap.  2.  Tit.  de  Paenir.  et  Remis,  in  6, 
Nulla  quQque  potest^-  consaetuditte  introdiici ,  qmd 
aliquis  5  praeter  sui  Superioris  licennam\^  Cort' 
fessorem  nbi  eltgerc  vakat  ,  qui  eum  possn  sol- 
vere ,  vel  ligare» 
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rino  a  necessidade  daquella  licença  do  Su- 
perior, ou  jiirir/aiçáo ,  poderia  contra  "ella 
introduzir-se  costume:  Logo^  segundo  Bo- 
nifácio Viil.  ,  a  jurisdição  precisa  ao  Mi- 
nistro da  [*enitencia  nao  vem  de  direito, 
ou  authoridade  puramente  Ecclesiastica  ; 
mas  sim  Divina  ;  e  por  consequência  aab- 
soiviçâo  cQnferida  ,  sem  cila  ,  he  nul- 
Ia. 

^  Das  transcriptas  authoridades  ,  e  Con- 
stituições deve  dedúzir-se  ,  em  ultima  con- 
clusão ,  que  justamente  devia  definir  ,  co- 
mo deiíniu  o  Sagrado  Concilio  Tridenti- 
Bo  no  nosso  Cap.  Vil. :  pensuasum  sem* 
per  in  Ec  cie  si  a  Díi  juit ,  et  verissimum 
esse  Synoàus  baec  confirmat  ,  nuUius  niê- 
menti  absolutionem  eam  esse  àebere  ,  aitam 
Sacerdos  in  eum  pf^&fert  ,  in  quetn  ordi^ 
nariam  ,  aut  suhdelegatam  non  habet  ju» 
risdictionem  \  e  que  as  mesmas  authorids- 
des  j    c  Constituições  confirmam  em  toda 
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sua  extensão  a  inreliigencia  ,  que  a  esta  (de- 
finição artribuimos  ,  e  sustentamos  na  í. 
Parte  da  presente  Dissertação. 

Antes  de  passarmos  ao  Çap.  seguin- 
te 3  devo  advertir  ,  que  não  deixa  de  lem- 
brar-me  um  reparo  ,  que  aqui  talvez  ha- 
jam de  fazer  os  adversários  ,  combinando 
tudo  o  que  dissemos  na  I.  Parte  ,  com  o 
que  temos  produzido  nesta  lí.  E  lie ,  que 
supposto  possa  dizer-se,  que  no  nossc  C^. 
Tridentino  ,  e  em  outros  monumentos  a 
clle  posteriores  ,  que  ficam  transcri- 
prós  na  1.  Farte  ,  e  ainda  em  alguns 
dos  últimos  tempos  anteriores  ao  mesmo 
Concilio  5  achemos  definições  claras  do  Do- 
gma ,  que  defendemos  ;  comtudo  não  suc- 
cede  assim  ,  arespeito  dos  monumentos  dos 
primitivos  tempos  da  Igreja  ,  cm  que  se 
não  encontram  definições  tão  claras ,  o  que 
seria  preciso  ,  porissoque  ni^o  ha  ,  nem 
pôde  haver  Logma  y  cuja  instituição  ,  e 
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revelação  níio  seja  lao  amiga  ,  come  a  mes- 
ma Igreja. 

Para  conhecermos  porém  ,  que  este  re« 
paro  nâo  pode   ter  lugar,  devcmcs   adver- 
tir 5  que  arespeiro  do  Dogma  ,  de  que  tra- 
iamos,  aconteceu  o  mesmo  ,  qiietemacon, 
tecido  arcspeiío  de  todos  ,  cu  quLsi  udos 
os   ouiros.    Todos  elies   ,    nao  lia    c  úvjda 
constam   da  revelação  ,  nem  podem  vir  de 
outra    fonte  :    a  Igreja    nao  faz  Dogmas, 
nem   tem  novas  revelações  ;  porque  o  seu 
Fundador  não  se  esqueceu ,  nem  podia  es- 
quecer-se  de  cnsinar-lhe  todas  as   verdades 
necessárias  j    e  porisso    o  deposito    destas 
se  fechou  com  a  morte  dos  Apóstolos :  Mas 
entretanto    he    também    indubitável  ,    que 
ccmmettendo  Christo  a  guarda ,  e  conser- 
vação  do  Sagrado  deposito  daquellas  ver- 
dades á  Igreja  ,  lhe  dera  plena  authorida- 
de  não  só  de  as  ensinar ;  mas  também  de 
as  explicar  nos  casos  occorrcntes    de  dávi- 

R    ii 
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ifda,  havenc}o-lhe  permittido  neste  ministe» 
,  rio  a  assistência  do  Espirito  Santo ^,  para 
ii5o  errar.  E  cem  eíreito  ,  em  todos  os 
tempos  tem  acoRtecido  vcr-se  a  Igreja  na 
necessidade  de  explicallas  ,  sendo  as  mais 
das  vezes  a  causa  dessa  necessidade  a  na- 
tural inquietação  ,  orgulho  ,  e  soberba  dO 
espirito  humano  ,  que  umas  vezes  ,  pare- 
cendo não  contentar-se  com  a  precisa  ,  e 
simples  noticia ,  que  a  revelação  nos  deu  , 
se  adianta  a  filosofar  ,  e  sahir  dos  liniues 
da  mesma  revelaçãa;  outras  vezes,  queren- 
do rasgar  o  véo ,  que  encobre  ,  e  faz  im- 
penetráveis á  razão  os  Divinos  Mysterios , 
^e  aiTOJa  a  negalos  só  porque  os  não  en- 
•tende  ;  e  outras  finalmente  movido  do  ódio  , 
c  viiigança  ,  contra  a  Igreja,  ou  seus  Pas- 
tores ,  dogmatiza  manifestos  erros  ,  como 
não  poucas  vezes  tem  acontecido.  Em  to- 
dos estes  casos  a  Igreja ,  satisfazendo  a  seu 
referido  minis  t  crio  ,  tem  feito  aquellas  ex- 


#v 
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plica  cies  dos  Dogmas  oíFcndidos  ,  que  de* 
vam  oppór  se  á  heresia  ;  e  estas  explica- 
ções teoi  na  nossa  fé  a  mesma  auihorida- 
de  ,  íjuc  03  dogmas  explicados  ;  poisque 
tanto  nos  faz  desctnçar  na  authoridide  da 
Igreja  aqucila  commissão  ,  que  Christo 
lhe  fez  do  Sagrado  deposito  das  verdades 
eternas ,  que  nada  para  nós  deva  ser  Dogm.a  > 
senáo  o  que  ,  como  tal  ,  nos  tenha  sido  ensi- 
nado pela  mesma  Igreja  Assim  com.o  pois 
as  causas  da  necessidade  de  explicar  os  do- 
gmas  podem  verlíicar-se  em  todo  ,  e  qual- 
quer tempo  j  assim  também  em  to- 
do ,  e  qualquer  tempo  pede  a  Igreja 
fazer  definições  dogmáticas  ,  caminhando 
arespeito  delias  5  á  proporção  àz  urgência 
das  circumstancJas.  Não  occorrendo  algu- 
ma destas  causas  ,  a  Igreja  vai  conservan- 
do por  uma  constante  l'radição  os  Divi- 
nos Dogmas ,  e  com  a  m^esm^a  sim.plicida- 
de  5^^com  que  foram  revelados.  Eis  aqui  o 
como  devemos   discorrer  também  aresp.ei>- 
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to  do  Dogma  ,  que  sustentamos.  Manifes- 
tou-se  a  Divina  Revelação  delle  nas  verda- 
des  Catholicas  ,  que  expozenios  no  Cap.  L 
desa  II.  Parte;  e  a  prática  primitiva  da 
Igreja  ,  que  lhe  foi  perfeitamente  confor- 
me j  como  fizemos  ver  no  Cap.  ií.  ,  mos- 
trou 5  que  a  crença:^  e Tradição  da  mesma 
Igreja  ,  a  este  respeito  ,  era  tal ,  qual  cq- 
sinavam  aquellas  verdades  Catholicas  j  por- 
que nesia  prática  vemos  primeiramente  te- 
rem sido  os  Bispos  os  ordinários  Minis- 
tros da  Penitencia  ;  e  vemos  ,  que  amda 
quando  ,  em  consequência  das  variedades 
-da  disciplina  ,  passaram  também  os  Pres- 
byteros  a  administra  Ia ,  não  só  eram  ,  para 
esie  aiinisterio  authorisados  pelos  Bispos  , 
II123  também  se  lhes  reservaram  aquclics 
caeos  ,  que  por  sua  maior  importância  pa- 
recia requererem  a  plenitude  da  jurisdição 
Fpiscopal.  Até  aquelles  tempos  nenhuma 
clrcuiustancia    tÍLha   feito   necessária  mais 
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clara  explicação  deste  Dogma  ;  lego  po- 
rém que  se  introduziu  a  disciplina  das  Or-: 
denaçoes  ví5gas  ,  houve  necessidade  delia; 
e  porisso  nao  só  na  prática  ,  n)2s  também 
em  sentenças  de  Padres  ,  e  varias  Consti- 
tuições Ecclesiastícas  nos  declarou  a  Igre- 
ja ,  que  nem  todos  os  Prcsbyteros  deviam 
julgar-se  Ministros  da  Penitencia  ;  e  estes 
são  aquelles  monumentos  anteriores  ao  Con- 
cilio Tridenrino  ,  em  que  já  appavcce  mais 
clara  explicação  deste  Dogma.  >£isaqui 
como  a  Igreja  ,  providentissima  na\^jarda 
do  Sagrado  deposito  ,  coflservou  por  Tra- 
dição a  crença  da  verdade  eterna  da  neces- 
sidade de  jurisdição  no  Ministro  da  Peni- 
tencia ;  aréquc  os  detestáveis  ,  e  funestos 
erros  de  Luthero  a  puzeram  na  rigorosa 
necessidade  de  fazer  uma  solemne  defini- 
ção da  mesma  verdade.  Ensinava  este  He- 
resiarca ,  que  os  Bispos  nao  podiam  re- 
servar cas05  j    e  que  porisso  ,  quando  re- 
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servassrm  ,  só  teria  vigor  sua  reserva  na  , 
policia  externa :  foi  pois  necessário  definir , 
que  lanto  podiam  reservar  ,  e  tanto  sua 
reserva  tinha  vigor  ,  ceram  Deo ,  que  elia 
embaraçava  a  validade  da  absolvição  ,  con* 
ferida  por  qualquer  Sacerdote;  e  declarar, 
para  melhor  explicação  da  doutrina  Ca- 
tholica  ,  nesta  parte ,  que  era  crença  con- 
stante da  Igfeja  a  necessidade  de  jurisdi-" 
jáo ,  para  a  validade  da  absolvição  Sacra- 
mental ,  '  que  no  caso  da  reserva  vinha  a 
faltar  aos  Sacerdotes.  Poitanto  vemos  da 
maneira  3  com  que  temos  discorrido,  que, 
arespeiío  do  nosso  Dogma  ,  acontecera  o 
mesmo,  que  arespeito  de  outros  tem  acon- 
tecido. Foi  sim  definido  solemnemente  no 
Scculo  X\^I.  ,  porque  então  foi  que  o  re- 
quereram as  circumstancias  ;  e  porisso  até 
no  fim  do  milésimo  Século ,  se  a  tanto  se 
estender  a  existência  da  Igreja  Militante  , 
poderá   clh  definir  slgum  Dogma  ^   mas 


y 
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comtudo  nâo  pôde  daqui  conclulr-sc  ,  que 
com  aquella  definição  começara  na  Igreja 
a  crença  do  mesmo  Dogma. 

Segue-se  satisfazermos  ao  objecto  do 

CAPITULO    III. 
Respofide  se  aos  Argumentos  contrários. 


o 


Bservaremos  aqpi  o  mesmo  systema , 
que  observámos  no  Cap.  IV.  da  L  Parte , 
que  he  ,  responder  aos  Argumentos  contrá- 
rios pela  mesma  ordem  ,  com  que  produ- 
zimos aquelies  ,  que  provam  a  nossa  thc- 
$e  ;  e  porque  elles  se  reduzem  a  quatro 
classes,  os  proporemos,  e  lhes  responde- 
remos nos  seguintes  quatro  artigos. 


266     CoNCiL.  Trident.  Vindicado. 
A   R  T  I  G  o      L 

Respondesse    c$s  Argumentos  tirados  de 
'verdades  Catboíicas* 

-     Argumento     \.     \ 


o 


Poder  de  remittir  peccados  he  priva- 
tivo de  um  Senhor  Supremo  ,  c  Omnipo- 
tente,  como  attesta  S.  Marcos  noCap.  II, 
Este  foi  transmittido  por  Christo  a  seus 
Apóstolos  5  e  Discípulos  ,  como  se  vcem 
S*  Matth.  Cap.  XVII í.  ,  e  nas  pessoas 
destes  a  todos^  os  Bispos  ,  c  Presbyteros  \ 
o  que  tudo  attesta  a  veneranda  antigiiida-, 
de ,  e  define  o  Sagrado  Concilio  de  Tren- 
to na  Ses.  XIV.  Cap.  VI.  Finalmente  o 
poder  ,  que  nesta  parte  exercitam  os  ditos 
IViiuistros  ^  não  hc  uma  simples  authori* 
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dade  declarativa    do  perdão  ,    porém  sim 
verdadeira   faculdade  ,  recebida  na  Ordena- 
ção de  perdoar  ,  e  condeinnar  ,  como  de- 
clara o  mesmo  Concilio  na  citada  Ses. ,  e 
Cap.  De  tudo  isto  pois  deve  concluir-sc 
que  pela  Ordenação  Sagrada   recebem  im- 
mediatamenie  de  Decs  Bispos  ,  e  Presbí- 
teros um   poder,  pelo  qual  ficam  ahim.es- 
nio  constituidos   Vjgarios  ,  Juizes  ,  Presi- 
dentes 5  e  Ministros ,  pa^a  poderem ,  sem 
dispensa  de  alguma  faculdade  humana  ,  com 
authoridade  plena ,  perfeita  ,  e  absoluta  re- 
mittir  ,    e  absolver  de  todos  os  peccados; 
tanto  assim  ,    que   só  pela  Ordenação  po- 
dem   ser,    constituídos    Vigários     de   Jesu 
Christa,  e  seus  Juizes,  para  ligar,  e des- 
ligar na  terra  ,  o  que  ha  de  ser  ligado,  e 
desligado  no  Ceo, 


208    CoNciL.  Trident.  Vin^dicado, 

/ 

Resposta, 

I.  Não  percebo  como  do  principio , 
allegado  pelos  adversários  ,  possa  tirar -se 
a  conclusão ,  que  elles  pertcndem  tirar.  He 
certo,  que  Deos  he  o  único,  que  pódere- 
mittir  peccados ,  nem  de-provas  precisa  es- 
ta verdade  :  Dalii  veni  que  os  homens  j 
que  exercitam  este  poder  ,  remittem  só  por 
authoridadc  do  mesmo  Deos  :  Mas  tambein 
hc  certo  ,  que  daquclia  verdade  se  segue 
necessariamente  I. :  que  dos  liomcns  só  po" 
dem  exercer  a  faculdade  de  remirtir  pec- 
cados ,  aquelles  ,  a  quem  Chrisío  a  >trans- 
mittiu  ,  como  a  seps  Ministros  ;  c  11.  que 
para  estes  mesmos  remittirem  por  Divina 
autlioridade ,  ou  em  virtude  daquella  trans- 
missão, he  preciso  guardem  as  condições, 
com  que  lhes  foi  transmictido  o  cxercicio 
deste  mesmo  poder.  Portanto  só  B.spos ,  e 
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Presbyteros  podem  remitrir  ,  porque  só  a 
csics  transmirtiu  Chrisio  esta  Divina  au- 
tlioridade  j  e  estes  mesmos  só  então  pódc 
dizer-se  ,  que  a  exercitam  ,  quando  obser- 
vam as  regras  ,  com  que  ellc  os  authori- 
20U  Estas  são  as  conclusões  ,  que  eu  jul- 
go podem  verdadeira  ,  e  Jegitimamente  ti- 
rar se  do  principio  apontado  no  preceden- 
te .'"^  rgumento.  Aqueila  ,  que  delle  tiram 
os  adversários  ,  envolve  o  absurdo  de  dar 
toda  a  authoridâde  á  transmissão  daquelk 
poder  de  remittir  pcccados  pela  razâo^dé 
vir  de  Deos  immediatam.ente  ;  c  ntfgala 
ás  condições ,  que  a  acompanham  ,  que  sem 
difFerença  vem  lie  Deos  igualmente :  E  se 
uma  destas  condiçccs  he  ,  sem  dúvida, 
como  demonstrámos  no  Cap*  I.  desta  IL 
Parte  ,  a  dependência  de  jurisdição  no  ex- 
ercício de  absolver  ,  fica  manifesto  ,  que 
arcspeito  desta  ,  se  dá  na  conclusão  ,  forma- 
da pelos  adversários ,  o  absurdo  referido. 
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11.     A  dependência  ,  ou  necessidade  de 
jurisdição   íiáo   faz  ,    que  o  Sacerdote  no 
ministério  da  Penitencia ,  arespeiro  do  po- 
der de  absolver ,  rcnha  só  uma  au.horidade 
declarativa  j  porque  a  concessão  de  jurisdi- 
ção o  que  faz,  he  sómenic  remov-r  o  ob* 
stacu!o  ,    que    na  falra  delia  encontraria  o 
Sacerdote,  para  o  exercício  do  poder,  q;e 
fia  Ordenaça3  receb-*u  j  e  porissq  quando , 
observando  esta  regra  da  dependência  ,    o 
Sacerdote  exercita  seu  ministério,  nao  ab- 
solve por  authoridade  daqueile  ,  que  remo- 
veu o  obstáculo  ,  ou  concedeu  a  jurisdição  , 
mas   sim   em  Nome  de  Christo  ,    que  foi 
quem  instituiu  o  poder,  o  Ministro  ,  ea 
dir:i    condiç-io.    Níío    podem    portanto   os 
adversários  corroborar  seu  argumento  com 
a  dcànição  do  Concilio  Tridentino  ,    pro- 
posta no  Cap.  Vi.  daSes.  XlV. ,  (i)  por- 


Çi)  *  •  •  Qji^imvis   xutcm  nhsolmio   Sacerdotis 
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que  a  jurisdição  defendida  nada  influe  na 
qualidade ,  que  no  citado  lugar  attribue  o 
Santo  Concilio  á  absolvição  dos  peccados : 
Nãb  vem  esta  ,  digo  ,  a  ser  ,  ou  deixar 
de  ser  declarativa,  porque  para  ella  seja^ 
ou  não  seja  necessária  jurisdição  externa 
ao  poder  da  Ordem  ;  poisque  de  qualquer 
das  formas  sempre  o  Ministro  da  absol- 
vição exercita  um  poder,  que  não  he  dos 
homens ,  mas  sim  de  Deos  j  e  esta  depen- 
dência he  a  única  ,  que  poderia  fazer  de- 
clarativa a  mesma  absolvição  ;  tanto  assim, 
que  o  mesmo  Santo  Coqcilio  ,  antes  de 
definir  aquella  qualidade  ,  diz  :  Quamvis 
autem  ahòolutio  Sacerdotis  alieni  benefi- 
cii  sit  dispsnsntio  ,  como  quem  ve ,  que 


a]kni  beneficií  sit  dhpensatio  ;  tatfisn  von  est 
sclum  nr^dum  miíiisfe^-uim  vel  annumiandi  Eu/^ri' 
gelíum  ,  vel  declar/indi  remssn  esse  precata ,  sed 
ad  im*ar  actus  ^udicialis  ,  quo  ab  ipso  ,  velut  4 
Júdice  ,  sententia  premtmiatHr,  .  » 
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só    nesta    razão    de  provir  de  Deos  podia 
fundar-se  o  erro,  que  víí  a condcainar.  O 
que  pois  pertendéram  os  Padres  Tridcnti- 
nos  nas  palavras  referidas  ."foi  precisamen. 
te  condem nar  o  erro  de  Luiher(),' definindo'' 
o  Dogma  Catholico.  Este  i4ere3urcha  ,  af- 
firmando  ,  que  da  Penitencia  todo  ,  e  qual- 
quer fiel  podia  ser  Ministro  ,  negava  nos- 
Sagrados    Ministros    o  poder    de    perdoar 
peccados  j    e  só    ihes  concedia  o  declarar 
aos  penitentes  ,    que  estes  lhes  eram  p  r- 
doados  :  Q  nem  tanto  eu  acharia  nccessaio  , 
SC  para  remissão  das  culpas  ,  na  opinião 
de  Luthero  ,    bastava  a  fé    do  peniccntcj 
bastaria  ,  digo  ,  que  estôT  a  si  mesmo  de- 
clarasse,  que  lhe  estavam  perdoados;   par- 
que ninguém  melhor,  do  que  elle  mesmo 
poderia  àfnrmar  dé  sua  fé,  )  Não  podendo  ^ 
duvidar  das  palavras  de  Christo :  Quorum 
rmiiseritis  ,    &c.   admittia  §  nece^-sidade 
de  algum  acto  ,  cm  que  parecesse  dar  se 
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o  exercício  ,  e  uso  delias  ;  mas  olhando  ao 
Author  do  perdâO  das  culpas  ,  negava  , 
que  honiens  aiguns  pode?scm  ser  Alinis- 
tros  deste  poder,  ou  que  por  clies  podes» 
se  ser  concedido  esse  perdão.  Para  con- 
demnar  este  erro,  dcfíniu  o  Sagrado  Ccn* 
cilio  ,  que  o  ministério  dos  Sac-rdotes  na 
absoivição  não  he  annfíncio  do  Euangelho  , 
cu  declaração  de  que  estão  remittidos  es 
peccados  ao  penitente ,  mas  sim  ministério 
de  acto  judicial ,  em  que  o  mesmo  Sacer- 
dote ,  como  Juiz  ,  profere  sentença  ;  vindo 
a  dizer  desta  maneira  ,  que  o  Sacerdote 
não  he  Ministro,  que  declara-,  ou  annun- 
cía  perdío  ,  mas  sim  que  perdoa  ,  como 
Juiz  ,  consíituido  por  Chrisío  neste  caío  ^ 
para  com  o  p^enitentc. 

Fiquem  pois  muito  embora  os  Sacer- 
dotes constituidos  pela  Ordenação  Viga- 
rios,  Juizes  ,  Presidentes,  e  tudo ,  quanto 
a  este   respeito    quizerem-  os    adversários^ 


274  CoNciL.  Trident.  VlN:riCADO. 
mas  confessemos  com  tudo ,  que  sempre  de- 
pendentes da  designação  de  pessoas  ,  em 
quem  hajam  de  -exercer  aquela  authorida- 
de ,  que  significam  todos  esses  nomes  j  e 
nesta  designação  he  que  fazemos  cofisistir 
a  jurisdição  precisa. 

Argumento     IL 

Da  forma  5  com  que  na  Ordenação  se 
dá  este  poder  ao  Presbjtero  ,  isto  he,  das 
palavras  :  Otiorum  remis  cr  it  is  peccata  , 
remittumur  eis  ,  et  quorum  retinueritis  , 
retenta  sunt  j  e  igualmente  da  forma  , 
com  que  o  mesmo  Presbytero  absolve ,  em 
que  não  profere  alguma  palavra  ,  de  que 
deva  concluir-se  ,  que  a  absolvição  he  dada 
cm  nome  da  Igreja  ;  se  segue  que  na 
Ordenação  recebe  o  Sacerdote  plena  , 
actual  5  c  completa  jurisdição ,  para  absol- 
ver de  todos  os  peccados  \  e  que  ahi  mes- 
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mo  iíxou   Christo  a  matéria  ,  constituiu  ,  e 
assignou  súbditos :  De  outra  maneira  seria 
o    bacerdocio    ,     arespcito    dcsre    poder 
tiruJo  vao  ,    seu  ministério  irrisório  ,  e  o 
Sacerdote  Juiz  só  cm  nome. 

Pv    E    S     ?    o    S    T    A. 

I.     Porque  se  aíiirma  depender  de  juris- 
dição   o  Sacerdote   ,    para  o  cxerc-cio  de 
absolver  ,  nao  pôde  dizer-se  ,  que  clíe  ab- 
solve em  nome  da  Igreja ;  Absolve  sempre 
em   nome  ,    c  com  aurhoridadc    de   Chris- 
to ,    porém    para   assim   absolver    he   que 
precisa  de  jurisdição.    Tanto  a  necessidade 
desta  ,  ôomo  a  da  Ordem  Sacerdotal  vem 
de  Chrisio  ;   e  se  pela   Ordem    dizem    os 
adversários,  que  absolve  com  a  sua  autho- 
ridadc ,  porque  nao  dcveríô  dizer  o  mes- 
m.o  também  pelo  accesso  da  jurisdição  ,  cu- 
ja  necessidade     foi    igwalmente    instituida 

s   ii 
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per  Christo  ,    como    provámos  '  já    no  I. 

Cap»  ? 

IL  Na  IIL  Noção  preliminar  demo^s^ 
trámos  ,  que  são  indepeRdentes  os  poderes 
de  Ordem  ,  c  jurisdição  ;  e  no  fim  do  nosso 
lí.  Argumento  desse  Cap.  I.  fizemos  ver, 
que  a  jurisdição  exercida  na  Penitencia  hc 
aquella  mesnía ,  que  se  mostra  ser  indepen- 
dente do  poder  da  Ordem  :  Portanto  re- 
pugna 5  se  de  na  Ordenação  Sacerdotal  ple- 
na 5  actual  ,  c  completa  jurisdição  ,  para 
absolver  de  iodos  os  peccados  :  Da  mesma 
íórma  repugna,  que  Christo  na  concessão 
feita  a  seus  Ministros ,  do  poder  de  absol- 
ver ,  constituísse  ,  e  assignasse  súbditos  j 
porque  além  de  ser  repugnante  á  indepen- 
dência ,  que  se  dá  ,  entre  poder  de  Ordem  , 
e  de  jurisdição  ,  accresce  ,  que  até  muitas 
vezes  seria  impossível  comprchender-se  na 
Ordenação  esra  assignação  :  Aonde ,  por  ex- 
emplo ,   cstariiiiii    os  súbditos  destinadog. 
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ou  assignados  a  um  Sacerdote  ,  que  fos- 
se Ordenado ,  para  trabalhar  na  conversão 
de  um  povo  infiel  ,  se  a  infiéis  não  po- 
de ^dministrar-se  o  Sacramento  da  Peni- 
tencia ?  e  se  os  infiéis  não  estão  sujeitos  á 
jurisdição  da  Igreja  ?  Só  poderiamcs  con- 
vir com  os  adversários  5  se  quizessem 
entender  por  aquclla  assignaçâo  de  súbdi- 
tos ,  a  de  pessoas  ,  que  para  o  futuro  hou- 
vessem de  estar  nas  circomsiancias  de  o 
serem  ;  porém  nâo  hc  esta  só ,  a  que  ,  para 
^ustcntar  sua  doutrina;  devem  elles  pertender. 
III.  Não  he  fácil  de  perceber  ,  como 
os  adversários  concluam  de  nossa  senten- 
ça ,  que  o  Sacerdócio  deva  julgar-se  ti- 
tulo vão  >  seu  ministério  irrisório  ,  e  o 
Sacerdote  um  Juiz  só  no  nome  :  Não 
sei,  digo,  como  de  affinuar-sc,  que  duas 
condições  são  iguahnente  essenciaes  á  ccH' 
secução  de  certo  fim  ,  deva  concluir  se  , 
que    uma  delias  pela  connesão  com  a  ou- 
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tra  ,  vem  a  ser  vã  ,  seu  uso  irrisório  ,  e 
]ulz  só  de  nome  aquelle  ,  que  de  ambas 
lie  dependente  para  o  exercício  de  seu 
ministério.  Se  a  dependência  de  jurisdição, 
para  a  validade  do_  ministério  de  absolver, 
produz  o  eíFeito  proposto  j  não  deverá  ad- 
miftir-se  caso  algum  ,  cm  que  a  absolyi- 
çio  Sacerdotal  deixe  de  ser  válida  :  E  por* 
tanto  no  caso  de  confcrir-se  absolvição  a 
um  impenitente  ,  ou  a  um  infiel  ,  deve- 
rão os  adversários  concluir  ,  para  discor- 
rerem com.  coherencia,  um  de  dois  absur- 
dos, ou  que  ainda  então  hc  válida  Queila 
absolvição  ,  ou  aue  em  alíiuma  occasião" 
he  o  Sacerdócio  titulo  vão  ,  seu  mi- 
riisrerio  irrisório  ,  c  o  Sacerdote  Juir 
só  de  nome, 

IVJ  As  mesmss  razoes  ,  e  exefliplos, 
que  acabamos  de  apontar  ,  nos  mostram  , 
que  as  palavras  do  Euangelho  ;  Quorum 
remheritis  ,   quorum  rctinuçritis  ,   não 
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podem  admitcir  tao  lato  sentido  ,  quanto 
lhes  attribuem  os  adversários  ;  poisque  se- 
gundo uma  das  primeiras  regras  da  Her- 
meneuthica  Sagrada  ,  nunca  deve  ser  tal  a 
interpretação  de  qualquer  lugar  da  Escri. 
tura  5  que  delia  possa  seguir-se  absurdo  ; 
o  que  aconteceria  na  verdade ,  como  se  vê 
do  que  deixamos  diro,  se  as  referidas  pa- 
lavras fosFcm  entendidas  em  toda  a  exten- 
são ,  que  parecem  mostrar. 

O  iliimirado  poder  do  Sacerdócio , 
que  daquellas  palavras  se  colhe  ter  Chri- 
sto  transmittido  a  seus  Ministros  ,  refere - 
se  aos  peccados.  Q^iero  dizer  ,  cnsinam- 
nos  3  que  não  ha  'peccado  ajgum  ,  por 
mais  enoraie  ,  que  o  Sacerdote  nfio  possa 
remittir  5  em  virtude  da  Divina  transmissão 
deste  poder.  Se  assim  n^o  devesse  crer- 
SC  ,  haveria  casos  ,  em  que  não  só  o  sim- 
ples Sacerdote  ,  mas  também  nem  o  Bis- 
po, nem  ainda  a  igreja  toda  podesse  ab- 
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fol/er  ;  porque  naquellas  palavras  fallou 
Christo  itiualmentc  a  Bispos  ,  c  Presbyte- 
ros ;  c  nclias  só  hc  que  fez  a  transmissão 
daquelle  poder.  A  este  respeito,  entendeu 
sempre  a  igreja  ser  illimitada  a  authori- 
dade  5  ou  poder  da  Ordem  Sacerdotal  > 
porém  nunca  a  entendeu  ,  nem  pôde  en- 
tender illimiiada  naquelJcs  respeitos  ,  em 
que  o  systema  das  verdades  Catholicas  en- 
sina ,  que  deve  restringir-sc  a  certof  limi- 
tes ;  um  dos  quaes  hc  aquellc  ,  de  que 
tratamos  ,  ou  o  da  dependência  de  júris* 
éijáo  cobre  o  penitente 
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Artigo     II. 

Risponde^se   aos  Argumentos  tirados  da 
antiga  prática  da  Igreja, 


Argumento     I, 


N. 


Aquella  prlmitira  prática  da  Igreja 
não  iK)s  consta  ,  que  fosse  envolvida  a  cren- 
ça ,  de  que  a  falta  de  jurisdição  produzia 
a  nullidade  da  absolvição  ,  conferida  por 
Sacerdote  :  Não  ha  sim  monumcnco  al- 
gum,  que  isso  attestc  :  O  mais  portanto, 
que  dessa  prática  pôde  colher  se  ,  he  so- 
mente ,  que  a  Igreja  julgara  il licita  aquel- 
la absolvição.  Sc  de  outro  modo  quizer- 
mos  entender  a  disciplina  daquelles  tem- 
pos ,  arespeito  deste  ponto  ,  então  seremos 
obrigados   a  concluir   também    o  mesmo  5 
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arespeito  da  administração  de  rodos  os  ou- 
tros Sacramentos ;  porque  sempre  foi  cren- 
ça da  Igreja  ,  que  os  Presbyteros  depen- 
dem dos  Bispos  ,  parsi  administrar  todo, 
e  qualquer  Sacramento. 

Resposta, 

I.  A  este  Argumento  ,  deve  crer-sc , 
que  já  satisfizemos  ,  com  o  que  dissemos 
no  I.  e  II.  Cap.  desta  II.  Parte  ;  aonde 
por  uma  parte  as  verdades  CathoHcas , 
sobre  que  discorremos  ,  fizeram  ver  a  ne- 
cessidade da  crença  de  nuUidade  naquella 
absolvição  ;  c  por  outra  os  Argumentos 
deduzidos  da  prática  da  Igreja  ,  que  lhe 
foi  conforme ,  mostraram  ,  que  nessa  práti- 
ca hia  envolvida  aquella  crença  j  e  final- 
mente as  Sentenças  dos  Padres  ,  e  Consti- 
tuições da  Igreja  isso  mesmo  confirmaram. 

II.  No  fim  do  Cap.  II.  largamente  ex- 
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pczcmos  as  razocí  ,  por  que  os  monurricn- 
tos  dos  primitivos  tempos  não  faliam  com 
tanta  clareza ,  arespeito  deste  Dogma  ,  co- 
nio  os  dos. últimos.  Ahi  mostrámos,  que 
as  diíFerentes  circuinstancias  dos  tempos , 
obraram  essa  difFerença  ,  semquc  com  tu- 
do deixasse  de  existir  algum  tempo  a 
crença  do  Dogma ,  que  defendemos. 

III.  Discorram  ,  como  quizercm  os 
adversários ;  sempre  derem  convir ,  em  que 
a  favor  da  nossa  these^  se  apresenta  aquel- 
la  primitiva  prática  da  Igreja  j  porisso  que 
lhe  foi  perfeitamente  conforme;  e  em  que, 
pelo  contrario  ,  sua  sentença  ,  sendo-lhe  op- 
posta ,  precisa ,  para  se  sustentar ,  do  soc- 
corro  de  "outras  provas  ,  que  serão  sempre 
insufiicientes  ,  emquanto  não  mostrarem  , 
que  a  razão  daquella  prática  não  era  a 
defendida  crença,  /^ssim  hc  ,  que  não  ap^ 
parecem  monunientos  Ecciesiasticos  daquel- 
lc3  tempos,  que  a  attesccm ,  mas  também 
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não  apparecem  outros  ,  que  confirmem  a 
contraria  ,  ou  a  que  pcrtendem  sustentar  os 
adversários.  A  paridade  de  disciplina ,  a  que 
recorrem  ,  na  dependência  da  authoridade 
•Episcopal  5  para  a  administração  dos  outros 
Sacramentos  ,  he  inadmissivel ;  porque  além 
de  se  rpostrar  naquelle  antigo  apparato  da 
Penitencia  ,  que  a  Igreja  reconhecia  ter  el- 
la  neste  Sacramento  maior  influencia ,  que 
nos  outros  ;  accresceque,  sendo  constantes 
todos  os  rfto  nu  mentos  Ecciesias  ticos  cm 
recommendala  para  este  ,  não  o  fazem  as- 
sim ,  quando  tratam  dos  outros.  De  tudo 
isto  pois  deve  concluir-sc  ,  que  a  opinião 
dos  adversários  não  subsiste  ,  semque  fa- 
ça grande  violência  ,  c  tortura  á  prática , 
e  monumentos  Ecclesiasticos. 
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Argumento     II, 

Até  o  SeculoX  ,  cXI. ,  isto  he,  até 
o  tempo  do  Papa  Urbano  11. ,  como  attes- 
tam  vários  Escriptores ,  entre  eiles  Palavi- 
çini ,  qualquer  Sacerdote  absolvia  a  todo  ^ 
c  qualquer  penitente  ,  que  se  lhe  quizcsse 
sujeitar,  (i)  Por  consequência  ,  nao  pode 
duvidar  se  ,  que  cmão  fôra  sentença  da 
Igreja  ,  que  para  o  Sacerdote  absolver  ,  não 
dependia  de  alguma  author idade  externa. 


(i)  Dlsp.  16.  Secc.  15.  diz  o  referido  A.  Prae» 
eipne  confirmAt  Navarrus ,  cx  usu  priwitivac  Ec- 
clesiac  ;  nam  us/^ue ' aà  tewpord  Urbani  IL  omiies 
Sacerdotes  babfham  pctestatetn  ai  Absolvctidum 
qucsUbet  pactiucnus  ^  qui  *velcnt  ip$h  vohintârie 
s.ibjici. 
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Resposta. 

I.  O  alegado  testemunho  não  pede  ref  > 
rir-se  aos  primeiros  tempos  da  igreja  :  se 
a  esses  se  referisse ,  seria  inteiramente  fai,- 
so  \  porque  a  disciplina  ,  que  então  se  ob» 
servava  ,  era  a  que  expozemos  no  nosso  IF. 
Artigo  Histórico  j  aonde  vimos  ,  que  o  Se- 
nado Episcopal  era  ,  naquelies  tempos ,  o 
ordinário  IVibunal  da  Penitencia  ;  e  que  só 
por  especial  commissâo  do  Bispo  5  podiam 
os   Prcsbyteros    reconciliar    os    penitentes. 
Deve    pois    rcferir-se  o  citado  testemunho 
ao  tempo   ,    que    decorreu    do  VIL  até  o 
Xí,  Século  y  porque  nesse  periodo  foi  que 
as  muitas  alterações  da  disciplina  ,  a  csiQ 
respeito  ,  como   vimos  ,  fizeram  que  a  pou- 
co   c  po\ico  fossem  os  Prcsbyteros   sendo 
Ministros  ordinários  da  Penitencia  :  E  co- 
mo então  ainda ,  cm  regra ,  por  Prcsbyte- 
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ros  se  entendiam  Parochos  j  porque  eram  ra- 
ras as  Ordenações  vagas,  podia  de  algum 
modo  dizcr-sc  ,  que  até  o  Século  XL  quai^ 
quer  Sacerdote  absolvia  â  todo  o  peniten- 
te ,  que  se  lhe  sujeitasse  :  bem  entendido , 
que  não  deve  suppor-sc  tão  geral  esta  pro- 
posição ,  que  SC  não  exceptuasse  daqucila 
disciplina  algum  penitente  ;  porque  com- 
prehendendo  o  de  crimes  reservados ,  cujo 
uso  foi  sempre  constante  ,  seria  falsa  ,  e 
Contradiria  manifestamente  todos  03  monu- 
mentos dos  diíFírentes  tempos  da  Igreja. 

IL  Ainda  quando  o  referido  testemu- 
nho podesse  entender  se  também  daquelles 
poucos  Presbyteros  ragos  ,  que  nos  men- 
cionados Séculos  apparecessem  ,  (  o  que  não 
he  fácil  de  provar)  ;  nada  implicaria  ,  por- 
que SC  a  disciplina  ,  ou  o  Jegicimo  uso 
das  Igrejas  os  tivesse  habilitado  para  aquel- 
Ic  ministério  ,  nenhum  lugar  teria  arespei- 
to  dclles  a  questão  ^  em  quanto  nisso  mes- 
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mo  èe  mostrava  ter-Jhes   sido  concedida  a 
precisa  jurisdição  ,  de  que  tratamos. 

lil.  Para  o  Sacerdote  adquirir  aquella 
jurisdição ,  de  que  o  nosso  argumento  faz 
dependente  a  validade  da  absolvição  Sa- 
cramental 5  não  basta  a  espontânea  sujeição 
do  penitente  j  porque  I.  a  subordinaçaa 
dos  membros  de  qualquer  Sociedade  aos 
Ministros  da  mesma  ,  e  por  consequência 
o  juiso  de  suas  acções  ,  a  absolvição  ,  ou 
condcmnação  ,  no  caso  de  transgressão  de 
suas  Leis  ,  não  provém ,  nem  pode  provir 
da  vontade  dos  súbdito»  ,  mas  somente  da 
do  Chefe  da  mesma  Sociedade.  11.  A  re- 
commendação  feita  pelos  monumentos  Ec- 
clesjâsticos  da  necessidade  de  jurisdição  no 
Ministro  da  Peniicucia  ,  e  até  esta  nossa 
mesma  questão  seriam  chimeficas  ,  cm  quan- 
to tratavam  de  uma  condição  ,  cuja  con- 
traria nunca  poderia  existir  j  pois  será  im- 
pcssivel  imaginar  caso  algum  ,   em  que  o 
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penitente  procure  o  Ministro ,  de  que  per- 
tencia o  Sacramento  da  Penitencia  ,  sem 
com  tudo  querer  para  os  actos  deile  sujei- 
tar-se  ao  mesmo  Ministro»  llí.  Finalmente 
não  f  cdenam  sustentar  se ,  como  legitimas 
as  Consrituiçõcs  Ecclesiasticas  ,  que  vimos 
no  fim  do 'tap.  II.  desta  II.  Parte  ,  nas 
quacs  se  estabelece  a  necessidade  de  re- 
correrem os  penitentes  á  licença  de  seus  Su- 
periores y  quando  queiram  escolher  Confes- 
sor. 

Argumento     IIL 

Nà  antiga  disciplina  não  era  uso  ex- 
aminar, para  o  ministério  do  Confessioná- 
rio 5  os  já  ordenados  Çresbyteros  :  donde 
se  forma  o  argumento  de  q^ae  a  Igreja  es- 
tava persuadida  dar;-5e  na  -Ordenação  Sa- 
cérdo'tal  tudo  quanto  bastava  para  o  exer- 
cício do  poder  de  absolver.  - 

T 
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Rbsfo-sta, 

Nenhuma  prova  podem  colher  os  ad- 
versários da  proposta  disciplina.  O  uso  de 
se  fazer  separadamente  o  exame  para  Con- 
fessor foi  consequência  da  disciplina  das 
Ordenações  vagas  y  ou  absolutas  :^  i^ntcs 
desta  ,  porisso  que  se  não  procedia  a  or- 
denar Prcsbytcro  ,  scmque  ò  requeresse 
ministério  vago  ,  o  mesmo  era  examinar 
para  a  Ordenação  Sacerdotal  ^  que  exami- 
3"jar  para  o  ministério  do  Confessionário : 
Admitrido  porém  o  titulo  de  património  , 
peio  qual  náo  entram  os  Ordenados  cm  al- 
guma cura  d'âlmas  ,  julgou-se  ,  c  com  ra* 
zao,  desnecessário  sujeiíalos  a  um  exame, 
que  para  ejlcs  nao  devia  t«r  consequência : , 
c  ncsra  disciplina  he  manifesto,  que  quan- 
do algum  dcs':es  Presbytfros  ,  assini  orde- 
nados ,  haja  devassar  depois  a  exercer  o 
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ministério  de  Cor/cssor ,  deve  o  Bispo  res* 
f  ectivo  5  para  ih^  conceder  a  licença  neces- 
sária -,  obrigalo  ao  exame  ,  que  ainda  n?.o 
fez  5  pelo  qual  se  mostre  digno  dcsre  n.i- 
nisterio.  Eis-aqai  a  razão  da  antiga  ,  c  da 
moderna  disciplina  :  eis  squi  sim  a  razão 
da  diííerença  ,  que  se  observa  enrre  a  an- 
tiga ,  c  moderna  pr2xc  da  Igreja. 

Dizemos  portanto  ,  que  daquella  áls* 
ciplina  nenhuma  prova  ^rodem  tirar  os  ad- 
versários. Tanto  aiiim  5  que  ate  pelo  con- 
trario somos  obrigados  a  confessar  ,  que 
cm  seu  com.pccente  lugar  nos  esqueceu  pro- 
duzir cm  favor  da  doutrina  ,  que  defende- 
mos 5  o  concludente  ar^.;umento  ,  quê  ella 
no?  ministra.  Sc  a  Igreja  julgasse,  que  o 
mesmo  era  ser  Sacerdote  ,  que  ser  Minis- 
tro da  Penitencia  ,  deveria  também  julgar  , 
cuc  omesmo  era  examinar  para  o  Sacerdó- 
cio 5  que  eiaminar  para  este  ininistcrio ;  po. 
rcm    ella  umas  vezes  junca  ^   outras  separa 

T     ii 
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da  Ordenação  estes  exames :  Logo  he  eri- 
dcnre,  que  não  juJga  o  Sacerdote  Minis- 
tro  da  Penitencia  só  peJa  qualidade  do  Sa^ 
cerdocio.  Se  os  adversários  rúo  querem 
admittir  ,  que  esta  seja  a  única  verdadeira  - 
conclusão  j  que  da  referida  diffcrc iça  de 
disciplina  pôde  tirar- se  ;  não  vejo  como 
poderão  conciliar  com  a  dita  disciplina  á 
ínfa  11  ibil idade  da  Igreja  Unifersal  j  porque 
supposto  nío  deva  procurar-se  a  sua  incr- 
rancia  em  artigos  disciplinares  j  comtudo 
~  he  certo  5  qíie  nenhum  dellcs  deve  mostrar-  » 
nos  manifesta  contradição  a  algum  ponto 
de  doutrina  :  c  esta  he  ,  a  que  scriamà^s  ne- 
ccssariamen:c  obrigados  a  reconhecer  no 
prísenre  artigo,  se  dclje  não  devesse  tirar- 
se  a  conclusão  ,  que  acabamos  de  expor; 
porque  o  diverso  uso  daquella  disciplina 
niostraris,  alteração  na'crénça  da  qualidade 
do  Sacerdócio ;  aonde  ^  como  cm  poato'  de 
doutrina  ^  rcpugíu:  haver  variedade. 


Parts  IT,     Ca?.  TIL  295 

Se  nos  dizem,  que  siiíi  conclusão  nto 
ofFcnde  a  infallibllidadí?  da  Igreja  ^  porque 
para  aqucllc  uso  de  separar  os  exames , 
basta  persuadir-se  ,  como  deve  ]  a*  Igreja  >  - 
que  em  consequência  do  actual  estado  da 
disciplina  se  absterão  os  Sacerdores  (  por- 
que devem  ser  obedientes  as  su:s  Leis)- 
de  administrar  a  Pcnirencia  ,  .emquaoto 
para  isso  nao  forem  auihorisadcs  por  le- 
gitimo Superior :  respondemos  ,  que  ainda  • 
assim  nao  conseguem  a  requerida  ccn  ilia- 
çáo  ;  porque  nesse  csso  obraria  a  Igreja 
com  ranro  acerto  ,  como  se  dispensasse  a 
um  Ordenando  Sacerdote  docx-ime  necessá- 
rio p?ra  o  ministério  da  Eucharistia  ,  só 
pela  razáo  de  que  tile.  depois  de  ordena- 
do ,  em  virtude  de  prohibiçno ,  que  se  lhe 
tivesse  imposio ,  pela  qual  nao  podia  obrar 
licitamente,  se  havia  dcabfter  da  celebra- 
ção do  Sacrosanto  Sacrifício  ca  Missa , 
emquanto    nao    fcs£e   aurhol-lsado  para  cc- 
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Jcbralo  :  Repugnando  pois  ,  que  a  Igreja 
assim  cbre  neste  caso  ,  porque  se  exporia 
a  autliorisar  no  Sacerdote  a  irregularidade 
ex  d^fectu  Scientia):  ;  da  mesma  forma  re- 
pugna ,  que  naquelle  assim  cbrasse  ,  se  es- 
tivesse na  crcnja,  de  que  o  Sacerdote  ,  só 
por  esta  qualidade  era  Ministro  da  Peni- 
tencia ,   assim  como  o  he  da  Eucharistia. 

Se  porém  nos  dizem  ,  que  naquclla 
áisciplina  5  entendida  da  forma  que  a  te- 
mos entendido,  nunca  deixa  a  Igrfja  de  se 
expor  ao  mencionado  perigo  ;  porque  por 
sua  mesma  di&posiçao  todos  os  simplices 
Sacerdotes,  até  aquclles  mesmos ,  que  ain- 
da não  f zeram  exame  algum  ,  são  Aíi- 
nlstros  da  Penitencia  em  artigo  de  morte: 
Bcspcndemos  ,  que  a  bem  sabida  restric- 
cão  ,  com  cuc/ deve  entender  se  a  extrema 
n-cessida  ie  danuille  artigo  ,  faz  ,  que  não 
se*a  favil  .-Ferido  perigo  ;  porque  as 
circamciancias  j  cm  que  cnião  a  Igreja  au- 
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tliorisa  squciícs  Sacerdotes  para  este  mi- 
nistério ,  nada  inais  parecem  requerer  del- 
Ics  5  do  que  a  simples  faculdade  de  absol- 
ver ,  que  lie  i:a  verdade  o  mesmo  ,  que 
também  a  Igreja  então  pertendc  j  e  cm 
taes  circumstancias  ,  bem  se  rc  ,  que  nc- 
rhama  necessidade  se  dá  daquclla  sciencia , 
que  deve  requerer- se  no  Sacerdote  consti* 
luido  Ministro  ordinário  deste  Sacramcn* 
to. 


apí      CONCIL.  TríDEMT.  VlNDlCADOr 

Artigo     III. 

Respende-se  aos  ArgíwieHtos  iiradês  das 
Sentenças  dos  Padres.  '    ^ 


Argumento     I. 


H 


E  adoptada  por  todos  os  Padres ,  e 
pela  Igreja  a  célebre ,  e  constante  maximat 
de  S.  Cypriano  :  Episcopatus  unus  est , 
eu  jus  a  slnguiis  pars  in  soHdum  tenetur. 
Desta  iinportante  máxima  sa.  colhe  ,  que 
a  diyisão  das  Dieccscs ,  c  Parochias  se  fun- 
da somente  cm  instituição  Ecclcsiastica  \  o 
que  confirma  o  Euangelho  ,  quando  nos  en- 
sina 5  que  Jcsu  Christo  ratndáru  es  Após- 
tolos 5  e  Discípulos  pré^çar  o  Euangelho 
por  todo  o  mundo.  Esta  divisão  he ,  a  que 
faa  restringir  a  certos  liraitcs  a  jurisdijão 
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dos  Pastores  ,  a  que  embaraça  ministríircm 
uns  nos^  territórios  dos  outros  j  c  por  con* 
sequencia  os  simplices  Fresbyteros  em  aíl 
gum  distric^o ,  que  já  esteja  occupado  por 
cu:ro  Ministro  :  Logo  nao  deve  suppor- 
se,  que  os  Padres ,  e  a  Igreja  julguem ,  que 
produz  a  nuliidadc  da  absolvição  Sacra- 
mental ,  ou  de  um  poder  de  Ordem  a 
falta  de  jurisdição  ,  quando  esta  falta  só 
resulta  de  um  estatuto  ^  ou  disposição 
puramente  Ecciesiastica, 


R 


ESP     O    S    T    A, 


I.  Não  pôde  concluir-se  da  máxima  de 
S.  Cypriâno  o  que  pertendem  os  adversá- 
rios. Notc-se,  que  para  elles  formarem  es- 
te argumento  ,  só  quizeram  olhar  as  pri- 
queiras  palavras  ,  e  fazer  consistir  nellas 
toda  a  máxima  do  Santo  Padre:  Não  ad- 
vertiram; dIgO;  que  naqueila  máxima  não 
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só  entram  as  palarras  :  Ep'scopatus  unus 
tst  ,  mag  tambcm  as  seguin:es  \  cujus  a 
sir.gulis  pars  in  soUdum  temtur.  S,  Cy- 
priano  quiz  explicar  a  obrigação  ,  cm  que 
todos  os  Bispos  SC  acham  para  com  q  Igre- 
ja toda  no  caso  de  necessidjadc  :  Kão  quiz 
dlzer-nos  ,  que  por  instituiçlo  Divina 
todos  os  Bispos  podem  confundir-se  , 
entrando  unq  pelas  Dieceses  dos  outros , 
c  exercer  ahi  seu  ministério.  Quiz  dizer- 
'uos  sim  ,  que  assim  como  a  Igreja  he  uma  , 
assim  também  o  Episcopado  he  um  ,  que 
porém  deste  cada  um  dos  Bispos  tem 
uma  parte  ,  dentro  da  qual  de/e  cònter- 
se  ;  (i)  porque  de  outra  sorte  nao  teria 
uma  parte ,  mas  teria  o  todo  ;  Diz-nos ,  que 


(O  Ô  Sanro  Padre  o  declara  em  ourro  lu- 
g^r  5  dizendo  :  S\y\fu\h  Pastoribus  pcriio  grej^is 
fuh  adscrift^j  ,  qn/im  regat  mHsqmsqtic ,  et  gn* 
herJitu 
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cada  um  tcni  esta  parte  ín  soUdum  ;  por- 
que no  caso  da  necessidade  de  alguma  Dicce- 
se  vizinha  ,  por  exemplo  ,  na  occorrcncia 
de  schjsma  ,  heresia  \  ou  qualquer  ourro 
semelhante  accideme  ,  pelo  qual  squclla 
Igreja  se  considere  em  grave  perigo  ,  deve 
acudir^  (O  eemao  hc  manifesto,  que  não 
«ó  este  perigo  ,  c  necessidade  ,  mas  tam- 
bém a  vacância  ,  em  que  naquclle  caso  se 
julga  a  dita  Igreja  ,  dá  direito  ao  Bispo 
vizinho   de  entrar  ahi  ,    exercendo  as  f«n- 


fi")  O  msímo  S.  Cypriano  o  explica  hirga- 
mínte  na  Episr.  68.  ad  ^*reph.  em  q'.2c  diz  ?5- 
sjm :  Copies wn  cH  Corpus  Sacndctum  ,  concordiác 
muiíiae  ghiúnc  ,  ãiíjn:  uv.hatis  ^mmo  copula 
tnm  5  ut  siéjuis  ex  C^fíf^io  tiêítro  haeresim  face- 
re  ,  et  gregem  Chrisii  If^ariire  untAvetit ,  subve- 
ni^tií  CáTeíeri  ;  njim  etsi  pastor fs  ir.tãti  SHrnta  ^ 
unum  tátmsn  ^rewem  pMsdtr.ffs  ,  et  cves  unirvTr- 
sfiS  ,  q^AÃS  Christus  síív guine  suo  ,  eê  pASsion' 
^uae$l'vlt  i  çolligen,    et  JGvtn:  debemus. 
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çóes  Episííopaes.  Esta  he  a  gcnuina  intclli- 
gencia  'da  referida  máxima  dc-S.  Cypriano ; 
c  portaiKO  não  pódc  concluir^se  delia ,  que 
este  Santo  Padre  quizera  dizer ,  que  a  obri- 
gação de  se  conterem  os  Bispos  em  certos 
districtos  não  vem  de  instituição  Divina. 

IL  À  divisão  das^Dieceses  só  he  de 
instituição  Ecclesiastica  ,  cmquanto  aos 
accidejites  :  Quero  dizer  ,  não  ha  dúvida  , 
que  a  dcsignatção  de  certas  circumstancias 
delias ,  por  exemplo ,  de  sua  maior ,  ou  me- 
nor extensão  ,  dignidade-^  respeito  ,  ou 
honra  ,  he  de  pura  instituição  Ecclcsiastir 
ca;  porém  a  obrigação  de  se  conterem  os 
Bispos  dentro  de' certos  limites  de  territó- 
rio he  de  direito  Dirino.  Nós  vemos ,  que 
os  Apóstolos  SC  separaram  uns  dos  outros : 
Vemos  ,  que  cada  um  destes  plantadores 
da  Igreja  instituíra  Bispos  ,  para  irem  ali- 
mentando CS  convertidos  na  doutrina  Euan- 
gçiica  ,  que  haviam  abraçado  ^  t  que  cada 
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irm    desses  JBispos    exercera  seu  miniáterio 
dcn:ro  dos  terricorios  ,  cm  que  tkiham  si- 
do  constituídos  :  Vemos  ,  que  o  Apostolo 
na  Sua    Êpisr.   a  Tir.   lhe  determina  esta- 
belecer B.spos  nas  Cidades ;.  (i)  c  que  ao 
Clero    de  Efcso    recommendára    vigilância 
sobre  aquella  Igreja  ,  cm  que  clic  diz  ,  a|^ 
tinha  estabelecido  Bispos  o  Espirito  Saa- 
10.  (2)  Para  que  mandaria  p  Apostolo  in- 
stituir Bispos  nas  Cidades  de  Creta,  se  es- 
tes Bispos  por  direito  Divino  tivessem  au- 
thoridade  de  ir  divagar  pelo  mundo  ?  Co- 
mo   teria   o  Espirito  Santo    constiruido  o 
Clero  ^c  Efcso  Bispos  ,    isto  he  ^  Inspe- 


(1)  Cap.  I.  V  5.  Htips  Tci  grau  a  reliqm  te 
Cretae ,  ut  ea  ,  qí4Ae  iesptm  ,  corrigas ,  et  com» 
ti  itãs  per  CivitAtcs  Prssbyieros ,  sLht  et  ego  dis* 
l>osi:i  tihu 

(2)  Ac.  20.  V.  28.  At'4nàltí  vobís ,  tt  u::iv€r' 
ío  oregi ,  in  quo  vcj  Spirhus  S^nçtris  posuit  E^is- 
scf9S  regere  Eçchsiar,:  Dsi,  ^ 
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crorcs  ,  Moderadores  ,  c  Vigias  daquclla 
Igreja  ,  se  o  nicsfiio  Espirito  Santo  liic 
diva  auíhoridadc  de  vir  pregar  o  Euange- 
Iho  5  e  exercer  seu  ministério  ,  por  exem- 
plo 5  cm  Lisboa  ?  Como  poderia  dizer-se 
o  Clero  de  EF-so  encarregado  desia  Igre- 
jfL  pelo  Espirito  Santo  ,  se  no  supposto 
direito  ,  lambem  os  outros  Pastores  deve- 
riam ,  ou  poderiam  rir  alli  exercer  suas 
funções?  Vemos  ,  que  a  natureza  dos  mi- 
nistérios Pastoraes  pede  a  residência  dos 
Bispos  ,  e  Parochos  no  meio  dos  rebanhos , 
fjuc  IH  es  foram  commcttidcs  :  (i)  Vemos, 


ii. 


ri")  Assim  o  declara  o  Sagrado  Concilio  Tri* 
deniino,  dizendo  ni  Ses.  2:5.  de  reformar.  C.ip. 
I.  Cmn  praecepto  Di<vir,o  mmda:um  sit  onsv.i- 
l)us  ^  qulhus  nnimãmm.çura  commissd  cU  ,  oves 
,  suriS  fiçnoice^s ,  pfo  his  Sgbrijicíum  cfjirre  ;  vrr_ 
^  bi:juè  Dhint  prãedicatiofif  ,  S/icrdmrntorum  a  d' 
trtiivst^áitiêne  ,  /ic  bon$rnm  omnium  opfrum  eX' 
emplo  pascerí  ;  paupcmm  ,  ÂÍiamvqta  rniitrabU 
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.  que  a  Igreja  des  dos  primeiros  Séculos  prò- 
liibíra  ,  que  os  Bispos  entrassem  em  DiC' 
cescs  alheias  ;  e  castigara  sempre  com 
grande  rigor  a  transgressão  desta  Lei  :(í) 


Hum  personamm  curam  paterram  g-rtre  ,  ti  in 
cãftera  mumra  pastor/ilia  ittcumberí  j  í^tiae  'am- 
nia  nequAquMUí  jib  tis  praestari  ,  et  impleri  pcs- 
sum  ,  qui  grcgi  suo  non  umgiUnt ,  mqttc  assis- 
itmt ,  scd  merccnarwrum  more  desnunt :  Sjicrs- 
smtã  Syrodm  tos  sdmonet  ^  tt  honatur  ^  utDi' 
vbmum  pra^ceptotwn  vietnores  ,  factlque  forma 
gregis  ,  hl  jfidicU  ,  et  verttate  pascant  ,  et  re- 
garif, 

(j)  O  Concilio  de  Antiochia  ,  Can.  15.  AW- 
líis  FpiscopPiS  ézudeat  ab  uv.g  provlnciae  in  si  Um 
trjtmire  ,  et  aUqiiGS  in  EccUyJs  iUius  província^ 
c-diture  dã  Sacrotím  cclebra:icnnn  j  n:c  si  r-Jios 
tír.K  secam  indução :  tiisi  vencrít  imris  accersítus 
Me  rcpollmni  ,  et  Eplscoporum  ,  qui  snnt  asm 
ipso  y  in  qr:Qmm  regionem  accedit.  Si  auíem  nm- 
lo  'vscânte  ái  aliquorum  Ordinaticnem  ,  et  Ec' 
'  (lestas licáirum  rerum  ad  sc  nsn  p^niumitm:  ccrt' 


^04    CoísTciL,  Trident.  VmmcADo. 
Vemos ,  que  támbcm  dcs  dos  mesmos  tem- 
pos pròhibíra  haver  cm  cada  Diecese  mais 


stfiNtienem  inoràinaie  ,  insc'entertjue  processerit . 
sim  quidem  irrita ,  qua:  ah  ipso  gerun  ur  j  ipse 
autem  suae  insolctitiae ,  et  praeter  ratimieni  fa^- 
cidc  Ag 'pressiones  det  penás  a  Sanem  sciliçet  Sy-* 
nodo  exinde  depositus,  Can.  22.  Ibid.  F.phcopui 
in  alienam  Civitatem  ,  quae  9Í  subjtc^a  non  est , 
pon  ascendat  :  nec  in  rfgionem  /,  qnae  ad  cum 
íion  penir.et  ad  alicujus  ordinstiontm  :  nec  Pres^ 
hyterurí  ,  wet  Dificonum  consíituat  in  locis  alio 
Episcopo  síéjectis:  nisi  cum  volumate  proprii  iU 
UíiS  repanis  Episcopi.  Siquis  autem  tale  qtãd 
áusus  fucrií  ;  infirma  sit  ordinâiio  ,  it  ipsç  a 
Synodo  puniã'ir-. 

Os  Pndres  Tridentinos ,  tendo  em  vista  es- 
tcs  ,  e  outros  muitos^  Cânones  desta  natureza, 
e  querendo  m''ínter  este  direito  ,  fizeram  na  Ses.  6. 
de  reformar.  Cnp.  5.  a  seguinte  Legislação  :  NiM^ 
li  Episcopo  liceat  ,  cujusvi^  privilepi  praetextu 
tontificrdia  in  a! u  rins  Dioeçiú  txerccre ,  nisi  ^^ 
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de  um  B\py  ,  (i)  cio  q:i?  resultou  o  cé- 
lebre escrúpulo  de  Santo  Agostinho,  ares- 
peito  do  Episcopado  de  "Hypona  ,  em  que 
o  constituiu  Valério  ,  Bispo  da  mesma  Gi- 
dadc.  (2).  Vcu^os  ,  que  a  Jerarchia  Sagra- 

V 

crdinarii  lod  expressa  licentia  ^  et  kípcrsonãs  ei- 
dcm  GrdiuArio  subjfcas  trintínn ;  */  secfís  factum 
picrit  ^  Episcopits  /;bex.rci.:io  Poii:ipc^!ii:fn  ,  etiic 
cruinati  ãb  executionc  orâbitim  sun  ipso  jure  su:» 
pcnsí, 

(i)  O  Sagrado  Co^.cilio  Niceno  no  Can.  8.  j 
Çracando  do  destino  ,  qne  devia  dar  se  aos  No- 
vacianos  ,  que  se  rinharn  convertido  á  Igreja 
Gaiholica  ,  e  cju3  haviam  sido  7vIinjsrros  ccHa  9 
determinou,  c]:j2  os  crie  íossem  Presbyreros  ,  sc' 
^nservassem    no   Frcsbycerado  ,    e  que  es  q;j- 

iosscm  EÍ3pos  poderiam  ser  corsrituidos  cu  cn- 

'        •        /  <       -         ■ 

tre  os  Co/espiscocò^  5  ou  en:rc  as  Presbytcros  , 
dançio  a  seguinte  razlp  :  I\e  ,  et  cãdsm  in  uná  Ú' 
vliãte  di.o  E  pis  a  pi  e-se  Videãnihr. 

(2)  .S^nto  Ae^ostinho  ,  quando  Vul^rio  o  or- 
denou Bispo  5  para  seu  Coadjutor ,  e  Succcssor 


3o6    CoíKiL  Trident.  Vindicado. 
da   5  c  divinamente  instituída  pede  ,  como 
condição  essencial,  a  separação,  c  disian- 


oa  Igreja  de  H japona ",  não  tinha  noticia  do  re- 
ferido Can.  8-  Niccr.o  ,  nem  também  a  tinha  o 
XTiCsmo  Valério  ,  que  o  ordenou  ,  como  o  S^n- 
to  Padre  afíirroa  na  sua  Epist.  7c.  cm  que  diz : 
k3c  er.im  Concilio  Niceno  p^ohíbitum  nescLbam , 
nec  ipST  Kaleruts  sckhat ;  Quando  porem  íoube 
daquclla  disposição  ,  cons:ernou  se  amrrg.^menre 
por  se  julgar  transgressor  delia  ;  ta:;ito  ass.m , 
que  ainda  depois  ,  qa^^nd)  por  cuiscnti- 
nicnto  da-  Igreja  nomeou  feu  Successor  a  Era- 
dio  ,  náo  quiz ,  que  na  sua  vida  fosse  consagra- 
do Bispo  ,  dizendo  :  Qj<oi  reprebcnsum  cst  in 
me  3  noílo  repreberidi  Jn  fiiío  t?teo»  Erh  Presby^ 
ícr  5  ut  est  ;  qn^ndo  Deus  voluirh  fwums  Epu- 
(Opus,  Pcrcm  í-endo  certo  ,  que  a  Suprema  Lei 
da  í^''eja  he  a  necessidade,  ou  utilidade  Ecc'e- 
fiastiea  ,  porque  esta  be  a  base  de  iodas  as  íaas 
Leis  ;  vá<y  devemos  admlttir  no  facto  de  Santo 
/gostinho  tanto  cnme  ,  quanrq  cl:e  por  luas 
relevioics  vircudci  receava,  V^dlcrio  ,  ao  «tempo 
♦iaqueii^  Oídena<;áo,  por  ser  velho,  c  enferAia 
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cia  daquelles  Pastores  ,  que  na  mesma  Jc- 
rarchia  são  i^aaes  entre  si  ;  porque  de  ou- 
tra sorte  reinaria  a  desordem  ,  c  confusão. 
Vemos   finalmente  ,    que  em  rodo  o  mun- 

do '  Catholico  5  logo  des  do  nascimento  da 

V  ii ^ 

necessitava  de  Coadjutor  j  e  já  tinha*  exffmplo 
para  obrar  ,  como  obrou  ,  em  Narciso ,  Bispo 
de  Jerusalém  ,  que  por  siia  longa  idade  havia 
consriiuido  feu  Co2uju'"or  a  Alexandre  ;  do  que 
nos  dá  noticia  Eusébio  cm  sua  Historia  Eccle- 
íiastic-j,  LW.6,  Ceio.  z.  Do  mesmo  apparecem 
muitos  outros  exemplos  nos  diversos  tempos  da* 
igreja  ,  ainda  depois  do  referido  Concilio  de 
Nicci  5  03  quaçs  nos  fazem  ver  ,  que  não  era 
da  mente  dei^e  Concilio  obstar-,  naquella  sancçá-  , 
aos  casos  da  necef^sidade  ,  cu  utilidade  da  Igre- 
ja :  E  qur.ndo  estes  peção  a  Condjuroria  mc^mo 
nns  funções  próprias  da  Ordem  Episcopal  ,  hc 
claro ,  que  enrio  4everá  dar-se  esta  Ordem  tatr- 
bem  nos  Coadjutores ,  ainda  em  vida  dos  Coad- 
juvados ,  por  ser  isso  ,  o  que  nesse  csió  pede  a 
dita  Suprema  Lei  da  Igreja. 


5oS  CoNciL,  Tridsnt.  Vindicado. 
Igreja ,  sempre  o  governo  do  rebanho  Chrl- 
stão  fora  dividido  localmente ,  cnire  os  Pas- 
tores ,  e  que  srcspeítc  desta  prárica  ,  nun- 
ca houvera  interrupção  alguma  ;  donde  se 
colhe  5  que  tanibcm  a  este  artigo  pode , 
com  razáo,  applicar-sc  aquella  notável  rc- 
^ra  ,  quoã  stwper  ,  quod  tíbiqus  ^  &c. ,. 
com  que  o  Sábio  Lirinçnse  caracterisa  a 
Divina  Tradição.  Portanto  as  referidas  ra- 
zoes me  fazem  evidente,  que  a  divisão  das 
Dicceses  ^  quanto  á  su^s'ancia,  he  de  di- 
reito ,  e  instituição  Divina. 

II!.  Sei  que  nao  poucos  Escriptcres  se- 
guem como  os  adversares  igualmieRte  a  opi- 
nião ,  de  oue  esta  divisão  se  funda  só  cm  di 
reiíoEccIcsiasrico  ;  pcrcm  apczar  de  grande 
refpci^o ,  que  a  alguns  dcllcs  cons2gro  ,  devo 
confessar  ,  c^jíz  os  não  sci?r;tender  ;  quando 
combino  esta  com  outra  çpiniãOjque  nos  mes- 
mos Escriptores  encontro  :  sira,  qi:ando  vejo, 
que  ellcs  cm  uu.  lugar  ,    failando   da  cx- 
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tensão  •  do  Sagrado  poder  Episcopal  ,  di- 
zem ,  que  este  originariamente  nao  se  res- 
tringe a  Jimircs  alguns  de  te/riíorio  ;  çguc 
porisso  aquelU  divisão  hc  toda  instituída 
pela  Igreja  :  c  cm  outro  Jugar  ,  fallando 
do  direito  da  residência  ,  perr.endem  prj 
éiris  ,  fí  fúcis  ,  que  os  Bispos  csrcjsm 
cbr'gados  a  residir  nas  suas  Diecescs  por 
instituição  DÍ7Ína  ;  nao  izi  co n:o  pcssarii 
conciliar  estss  duas  opiniões.  Não  sei ,  di- 
go ,  como  elles  se  persi!2d3m  ,  cjue  o  direi' 
to  Diviro  impôz  a  obrigação  de  residi 
em  certo  districto  áquellcs  m.esmos  Prcla. 
dos  ,  que  authorisou  para  divagar  pelo  rc^un- 
ào  todo.  Nao  pcsso  da,me?ma  forma  achar 
no  grande  argumento  da  Divina  m.issao  dos 
Apóstolos  5  c  da  pratica  dos  mesmos  na 
propagação  doEuangcIho,  cm  que  perten- 
dem.  fundar  sua  opiniíio  ,  prova  slguma  suf- 
íicicntc.  He  certo,  que  es  Bispos  píío  ccm- 
pletanicnte   Successores  dos  Apcstclos  eui 
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toios  OS  podares  ordinários ,  e  cssenciaes  ao 
Episcopado  5  porém  não  o  sáo  nos  extraor- 
dinsrios ;  c  nestes  entram  não  só  os  sobre- 
nacuracs  ,  por  exemplo  o  dom  das  linguas  , 
c  dos  mihigres  ;  mas  tsmbem  aqucllcs  ,  que 
pediam  as  circumsrancias  ,  em  que  os  Após- 
tolos exerceram  o  sca  Apostolado,  Arcs- 
peito  pois  deste  ,  de  que  tratamos ,  assim 
como  de  outros  artigos  ,  deve  notar-sc  u- 
ma  grande  difí-ercnça  entre  os  Apóstolos  ^i 
c  os  Bispos  ;  a  qual  se  bem  reparamos  ,  até 
se  msnifcsra  nestes  mesmos  nomes :  Quero 
dizer  j  os  Apóstolos  ,  como  significa  seu 
nome  posto  por  Christo  ,  (i)  foram  man-  ', 
dados  para  todo  o  m.undo  ,  porque  o  mes- 
mo Christo  os  liP-via  feito  propagadores 
do  Euangclho ,  c^plantadorcs  de  sua  Igre- 
ja ;  os  Bispos  porém  ,  coíp.o  também  seu 


^  (O  S   Luc  C;p.  é.  V  i^...  €t  clegh  ducdc» 
ctitt  €x  ijfsis ,  qtiQs  çt  ApoSiOlos  nominavh* 
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nome  explica  ,  sio  Incpcctores  ,  Guardas » 
c  Vigias,  do  rebanho  da  Igreja,  (isto'  hc  ^ 
de  uma  parte  desse  rebarjho  -,  porque  aliás 
toJcs  seriam  Primazes  ,  e  ao  mesmo  tem- 
po iiisubsistivel  a  authoridadc  de  cada  um 
dcllcs',  pelo  igual  poder,  de  que  todos  são 
revestidos.  )  E  com  cfFaito  o  miiiisícrio  > 
que  aquelles  dir-rsos  r.omes  significam, 
mosí/ou  logo  na  origem  da  Igreja  fiotavel 
diíFcrença  entre  os  Apóstolos  ,  e  Bispos  , 
areçpeito  de  certos  direitos.  As  Escriptu- 
ras  Sagradas  nos  ensinam  ,  que  todos  ot 
Apóstolos  5  sem  diíFerença ,  2pez2r  de  ser 
S.  Pedro  só ,  o  que  entre  elles  tinha  a  prima- 
zia ,  instituíraq;!  Bispos  ,  aonde  lhes  pareceu 
conveniente;  mandaram  instituilos  por  ou- 
tros 5  como  ha  pouco  vimos  da  Carta  de 
S.  Paulo  a  Tito  ;  déranf-Ihes  Leis  ,  e  final- 
mente rekiz  em  sua,- historia  uma  prcro- 
gativa ,  devida  a  Planradore»  da  igreja  ,  c 
um  ministério  ^   iie    que    crz    essencial   J 
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transmigração  de  umas  para  outras  par- 
les do  ^undo.  Esta  prerogjtiva  ,  e  esr^ 
niinisteno  ,  seik-;o  próprios  de  circumsran- 
cias  ex'raordinâr^as  ,  nao  pódc  dizcr-sc,  que 
se  tran^mirtíram  acs  í^iicccs^ores  dos  Apos- 
toles ;  só  podcrisnios  ,  c  devcriamos  crer 
essa  transmissão  no  caso  de  iguacs  circum-  . 
stancias ;  c  entáo  ser-lhes-hia  ^  cnrtoda  sua 
extensão ,  applicavel  a  referida  maxiiru  de 
S.  Cypriano  :  Porém  casos,  ou  circumstan- 
cias  eitraordinariis  nao  sao  as  qi^c  fazem 
rúgra,  sao  sim  excepções  da  regra.  Don- 
de se  jegue  ,  que  a  regra  primaria ,  ou  o 
direito  ,  e  iastiruicao  Divina  he  a  residen- 
cia  5  c  a  excepção  he  a  tiansmigraçao  para 
D.eccses  alheias  ,  em  que  se  aclicm  aquel-. 
las  circuiiistanci-as  ,  cm  que  os  Apóstolos 
exerceram  seu  ministério  Apostólico.  Aliás 
cciferiamos  suppor,  que  Christo  considerá- 
ra  sua  igreja  sempre  cm  esiado  de  planta- 
ção y .  c  nunca  no  de  já  plantada  3  e  por 
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consçcjucncia  considerara  plantadores ,  c  n;ie- 
ros  plantadores  todos  os  Bispes.  1 

Na  opinião  destes  Escriptcres  ,  Tito 
tinha y tanto  direito  a  sahir  de  Creta,  con:o 
S.  Paulo  ;  c  então  do  liígar  ,  par*onde 
ti^-essc  hido  ,  podia  escrever  ,  á  imitação 
do  mesmo  S.  Paulo , 'ao  outro  Bispo.,  qac 
cm  Creta  tivesse  deixado,  dizendo-liie  tam-  ' 
bem  :  Hf/jus  rà  gratik  reliqui  te  Cre- 
tae  5  ut  ea  ,  quac  desunt  ,  corri gas ,  et 
constituas  fer  Civitaícs  Presbyttros  )  c 
csic  terceiro  ,  porque  não  era  inferior  ,  po- 
dia obrar  da  mesma  maneira  :  E  por  ran- 
to  ,  em  conformidade  da  pertendida  prii7:a- 
ria  instituição  do  Episcopado ,  podia  acon- 
tecer ,  qi:e  em  Creta  ,  iité  a  consumação 
dos  séculos  ,  não  houvesse  mais  ,|do  que 
Cartas  desta  natureza,  c  só  Bispos  viandanies. 

Fica  pois  manifesto  ,  cuc  csres  Escri- 
ptores  derem  necessariamcnrc  ccnccdcr-nos 
uma    de  du*s    conclusões  ílilsas  s  ou  que 
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por  fim  havemos  de  vir  a  parar  cm  Bis- 
pos ,  cm  cuja  primaria  instituição  se  áè  a 
obrigação  de  se  conterem  em  determina- 
dos limitrs  d?  território  i  c  então  ,  como  , 
conseauencia  necessária ,  devemos  reconhe- 
ccr  a  desigualdade  de  Bispos  ;  o  que  os 
mcsmí.s  Escriptores  nao  querem  ,  nem  de- 
tém qiirrcr  :  ou  que  todos  os  Bispos  po- 
dcTi  divagar  por  onde  quizerem  j  e  então, 
como  consequência  necessária,  deve  crer  se 
licito  o  que  na  pessoa  de  7'ito  acabamos 
de  concluir  ,  arespeito  de  todos  o?  Bicpos  , 
ou  ( o  que  vem  a  ser  o  mcsiTO  )  que  o 
nvinistcrio  Episcopal  em  sua  originaria  au- 
thoridade  ,  he  m.inisrerio  volante  ,  ç  da  mes-^ 
ma  natureza  o  pasto  espiritual  ,  com  que 
derem  ser  alimenrados  os  fiéis.  Felizes 
Bispos ,  que  estariam  desobrigados  de  dar 
conta  no  tremendo  Tribunal  Divino  de  al- 
guTias  ovelhas !  Desgraçadas  ovelhas  ,  que' 
uâo    saberiam   aquém    deviam  obedecer^ 


Parte  II.   Cap.  III.  515' 

pelo  menos  Jias  regras  da  disciplina  ,  que 
devendo  muitas  vezes  variar-se  ,  e  accom- 
xnodar-se  ás  circumstancias ,  mal  poderiam 
ser  applicadas  por  Bispos  volantes  í  E  des- 
graçada Igreja ,  que  seria  obrigada  a  reco- 
nhecer não  só  a  confusão ,  mas  também  a 
contradição  da  authoridadc  de  sciôs  Fas- 
tores  ! 

IV.  Além  de  náo  ser  âpplicavel  aos  Bispos, 
cm  regra  ,  como  temos  visto ,  a  universal 
missão  dos  Apóstolos  ;  accresce  ,  -que  esta 
mesmaa  não  fora  ,  nem  podia  ser  respecti- 
va a  cada  um  deilcs  em  particular  ,  mas 
sim  a  todo  o  Colleg io  Apostólico;  Jesu 
Chrisío  y  enviando  seus  Aposiolcs  para  io- 
do o  muixio  5  nao  teve  em  vista  ,  scnao 
intimar  lhes  sua  Diyina  vontade  ,  e  íiispo- 
si^o  ,  de  que  eJies  communicassem  a  luz 
"  do  Euangelbo  a  todos  os  povos  da  terra  j 
repugnando  porém  que  cada  um  deilcs 
ló  per  si  ^  .ou  todos  juntos  j  podcssem  des- 
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cmpcnh-ir  aquclla  Divina  vontade  ,  c  pre- 
ceito ;  devia  ser  consequência  necessária  da- 
quciia  missão  universal  caminhar  cada  um 
dos  Apóstolos  para  diversa  região  do  mun- 
do \  o  que  com  cfFeito  fizeram.  Por  tanto 
nao  hc  fácil  mostrar  ainda  mesmo  na  mis- 
são Apostólica  5  que  os  Bispos,  cm  virtu- 
de da  originaria  instituição  do  Episcopa- 
do ,  nao  devem  reconhecer  Dicccsç ,  ou  de- 
terminado território  ,  cm  que^  exercitem  seu 
ministério:  E  pelo  contrario  he  evidente, 
que  a  universalidade  daqueila  missão  refc- 
riusc  ,  em  quanro  acs  Ministros  ,  a  todo  o 
corpo  dos  Pastores  j  de  maneira,  que  ain' 
da  para  os  Apóstolos  foi  applicavcl  a  má- 
xima de  3*  Cypriano  ;  porque  cada  um 
dclles  tcv^  uma  parte  do  Apostolado  ,  t 
a  teve  in  soUdtnn  ,  porque  sendo  um  o 
Episcopado  ,  deveria  acudir  ás  dos  outros , 
quando  por  algum  accidente  succedesse  fal« 
tarem  todos  3  mas  nao  acontecendo  assim  ^ 
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restringiu  se  aos  limiíes  daquclla  sua  par- 
te ,  cm  que  devia  trabalhar. 

V.  Voltardo  aos  adversários  ,  c  >irrpu- 
gnando  a  conclusão  ,  que  no  proposto  ar- 
gumento formam  contra  nossa  sentença  , 
dizemos  ,  que  a  jurisdição  ,  de  cuja  falta 
resulta  a  nullidadc  da  absolviçíTO,  não  pro. 
vem  da  divisão  das  Dieceses  :  Pcovém  sim 
da  Divina  Jcrarch ia  de  Jurisdição;  porque 
como  ji  provámiOs  ,  (i)  o  que  constitue 
cm  algum  de  seus  grãos  os  Ministros  Ec 
clesiasíiccs  hc  o  Sagrado  ministério  ,  cujo 
exercício  depende  de  jurisdição.  Efta  Je- 
rsrchia  pois  lie  ,  a  que  marca  ,  cu  divide 
a  mesma  jurisdição ;  c  na  divisão  de  Die- 
ceses não  se  estabelece  augmento  ,  nem  di- 
minuição delia  ;  mas  somente  se  marca  ,  ou 
se  assigna  o  lugar  ^  em  cuc  deve  ser  exer- 
cida j  o  que  sempre  he  verdade  ^  cu  se  si- 
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ga  5  que  esta  divisão  vem  de  direito  Di- 
vino ^  ou  que  hc  toda  de  direito ,  e  insti- 
çáo  Ecciesiastica.  Portanta  nSo  hc  da  di- 
visão das  Dieceses  que  resulta  a  nuiiidadc 
da  absolvição  ;  he  sim  de  nao  estar  cqn- 
Etituido  o  Ministro  que  a  confere  ,  err.  al- 
gum gráo  daquella  Jerarchia  de  jurisdi- 
ção. 

ARGUMENTO       II. 

Segundo  S.  Thomás  ,  (i)  devem-  dis* 


(i)  22.  q.  2s;.  Art,  i^,  diz  o  Sanro  Padre.  Z)/í- 
p'ex  est  spirmiãíís  pGtestãs  ;  una  íjfudem  Sacra* 
mew.ãlls  ,  alia  'juriídicúcníiíis.  Sacrdnjenrads 
qiiiííifn  pous^as  fsí  otuie  rJiasuonsecr/ztiotie  con* 
jcrt:  .    et  talh  potesta\  remanet  in  homins  , 

iecimdum  suam  essen'iam^  qui  ptr  cerne  cr  aimnn 
eam  a!fptus  fst  ,  cjua^ndiu  vivh  ,  slve  in  schy-- 
tna  ,  5jt;?  in  haeresim  líi^afur  :  Scd  quia  po^cs- 
tas  inferior  ticn  dshn  exire  in  ncimn  ,  nisi  scctm*^ 
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tinguirse  na  Igreja  '^u^s  jurisdições  ,  u- 
ma  Divina,  dada  irnmediatamcnreporDeos 
rta  Ordenação  ;  c  outra  dada  depois  pela 
Igreja ,  para  a  boa  ordem ,  c  regimen  dei- 
la  j  c  porisso  puramente  Ecclesiasíica  :  A 
primeira  illimirada  ,  c  inauferivel ;  a  segun- 
da Jim.itada  ,  e  auferirei ;  A  primeira  Sa. 
cramental  ,  e  que  existe  no  homem  ,  em 
quanto  vive  .,  aindaque  incorra  cm  herc 
sia  ,  ou  schysira  ;  a  segunda  jurisdiclcnal  ? 
que  sendo  inferior  áquella  ,  não  dere  ex- 
ercer se  ,  sem.  licença  do  poder  Superior- 
Logo  ,  segundo  S.  Thomás  ,  a  jurisdição 
de  absolver,  porisso  que  he  Sacramental, 
illimitada  ,  e  existente  no  homem ,  em  quan- 

í^.um  qtiod  mc<i;:tur  4  potcstats  Spfperiore  :  Qjfum 
ergo  ãícitur  ifilis  non  k^btre  potestatem  spiritifA- 
Ifm ,  irtclligendum  en  vel  de  potestade  sscunda  • 
vel  si  rcferatnr  dà  f rimam  potes^Aiem  ,  ncâ  at 
referendum  âd  ipsam  assentiam  poteantis ,  sed  aé 
Ugititntirti  unim  ejas. 
V 
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to  vive  3  mo  pode  estar  dependente,  para 
seu  valido  exercício,  de  alguma  authorida- 
de  externa  ;  porque  essa  dependência  só 
.pôde  admirtir-se  na  segunda,  a  que  secha- 
rca  Jurisdicional ,  por  ser  limitada  ,  c  au- 
feri vci. 

Resposta. 

\  I.  Para  se  for  ai  ar  este  argumento  ,  da 
transcripta  aurhcridade  de  S.  Thomás  ,  hc 
precise,  Jião  digo,-  não  entender  ó  Santo 
Tadrc ,  mas  ate  nzq  saber  traduzir  suas  pa- 
lavras.' r.u  me  nao  faria  cargo  responder  a 
tal  argumento  ,  se  n-e  não  tivesse  propos- 
to nao  o:nir-iir  dúvida  alguma  das  que  por 
escripro  se  me  apresentaram.  Diz  Santo 
Thc^más '':  Duplex  tst  spintualis  potes- 
tasi  traduzem  os  adver-sai*?os :  ha  duas  iu- 
rJsdíçoes.csp"riíuaes.  Continua  o  Santo  Fa-. 
àit :  Vna  quiàem  Sacramenta  lis  \  alia  Jn- 
risãictioTfalís  :    tiaduzcai  es  adversários  i 
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r::  Uma  dfftas  Jurisdiç6cí  iic  Sacramental , 
outra  hc  jurisdicional.  ^  Quando  não  sou- 
bessem íi  significação  ,  que  á  p>.lâvra  La- 
tina fotestss  dava  o  Santo  Padre  ,  cíic 
jha  ensinara  neite  secundo  pefiodo  ,  em 
que  diz  ;  âUa  jurisdictionalis  \  o  que  nao 
adrcrrindo,  c^lriram  no  dcjacordo  dè  pôr 
na  boca  de  Santo  Thomás  o  uso  de  tal 
cpicheto  para  o  Tocabulo  jurisdição  ,  fa- 
zcndo-o  dizer  j  jurisãiçílo  jurlsdicionêL 

O  que  o  Santo  Padre  quer  díi^tr  ,  e 
diz  claramente  ,  gemcuc  para  o  entender 
ncs  ieja  preciso  mais^  ,  doque  traduzir  á 
letra  suas  palavras,  he ,  que  ha  dois  po- 
deres cjpirituaes  ;  um  Sacranicntai ,  outro 
Jurisdicional;  Stcraiticntal ,  porque  he  con- 
ferido no  Sacramento  da  Ordem  ;  c  por- 
que^ $cm  clle  3  nSo  podem  administrar-sc 
os  Sacramentos;  Jurisdicional ,  porque  níò 
está  conjuncto  á  Ordem ,  c  coníiste  ró  ,íio 
ciffcicio  de  auíhoridadè  Fcclesiastica :  A- 


jll      COWCIL.  TfIDEMT.  VlNBlCAOa. 

quellc  inauferitcl  j  porque  entra  no  cara- 
cter da  Ordcnsçío  ,  que  he  indelével:  et- 
te  aufcrivel  i  porque ,  sem  clle  ,  pode  er- 
i  stir  o  caracter.  Desta  sentença  de  S.  Tho- 
más  náo  vejo  ,  que  possam  os  adversários 
foruiar  algum  argumento  a  «eu  favor  j  c 
muito  menos  se  reparamos  para  as  ultimas^ 
palavras  do  Santo  Padre ,  em  que  clle  faL 
la  desta  maneirarei  Quando  pois  se  diz, 
que  tal ,  ou  tal  não  tem  poder  espiritual , 
deve  entender  le  ou  de  segundo  poder, 
(isto  hc ,  daquclle,  aquc  chamou  Jurisdi- 
cional) ou  «e  SC  entender  do  primeiro  , 
(  isto  he  ,  daquelle ,  a  que  chamou  Sacra* 
mental)  nao  deve  referir^ie  á  mesma  es- 
sência do  poder  5  mas  sim  ao  seu  legiti- 
mo uso  :=i ;  como  querendo  dizer  j  que  nun-  í 
ca  verdadeirameste  poderá  julgâr*se  ,  que 
mo  existe  no  sujeito  o  poder  Sscrariíen- 
tal ,  mas  que  poc^crá  iiso  d.*zfr-sc  impro- 
priamente ,  quando  o  poJcr  ác  jurlídifio. 
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a  que  deve  çfur  subordinado" 6  Minisin?, 
SC  oppczcr  ao  seu  exercício.  O  que  pedi- 
riam dizer-no?  ot  adrcriarioi,  se  nós  fof- 
scmos  os  que  nos  tivcííemos  scrrido  dcí» 
ta  authorididc  de  Santo  Tiiomás  ,  part 
profa  da  nessa  theie ,  seria  ,  que  o  Santo 
Padre  nao  faz  aqui  dependente  o  poder  da 
Ordem  do  de  jurisdição  mais ,  do  qye  pa- 
ra o  lea  legitimo  uso  ;  c  que  por  conse- 
quência, segundo  tua  sentença,  nao  infiue 
aquflla  jurisdição  na  validade  da  absoJri- 
ção  :  Mas  então  pára  os  con/cncermoí  ,  ^c 
que  o  mecmo  Santo  Padre  ,  arcspcito  da 
Penitencia  5  entendera,  que  até  na  validade 
influía  ,  lhes  poríamos  diante  dcs  olhos  a 
ourra  sua  authoridsde  ,  de  que  nos  serri- 
mos  no  Cap.  IL  deita  II.  Parte :  lhes  fa- 
ríamos sim  rer,  que  arespçiro  deste  Satra- 
ircnto  ,-  dizia  o  mesmo  Santo  Thomis  : 
Sicut  file  ,    {jui   non  est  Sacerdos  ,    r.oH 

potes t    hoc  Sacramentam   con ferre  ,    ita 

X  ii 
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nec  ille  ,  jw  »tf;i  habet  jurisdíctUiíem  ; 
porém  desta  authoridaJe  náo  querem  cllcs 
Icmbrar-sc  j  contri  o  que  derem ,  por  ser 
uma  regra  de  Hermenêutica,  dever  entcn- 
dcr-«e  a  sentença  de  qualquer  Autbor ,  em 
que  pareça  dar-ge  alguma  obscuridade ,  por 
outra  do  mesmo  Author  ,  que  seja  mais 
clara. 

II,  Não  ha  ,  Dcm  pódc  haver  na  Igre- 
ja duas  jurisdições  :  o  que  só  se  conhece , 
c  ha  de  conhecer  sempre  ,  como  í^cgma 
Caiholico  ^  he  que  desta  única  jurisdição 
ha  varies  gráos;  nos  quacs  se  forma  a  Di- 
vina Jcrarchia.  Do  contrario  seguir-sehia 
um  absurdo  manifeito  j  porque  seria m.os 
obrigados  a  aíHrmar  ,  que  aquella  jurisdi- 
ção 3  a  que  châmaiscmos  puramente  Ec- 
clesiastica ,  liaha  sua  erigem  cm  authori- 
cade  humaiaa  ;  o  que  nao  pòdc  dizer  ?e, 
sem  impiedade  ^  por  ser  mais  que  certo, 
que    no  joverno   da  Igreja  nenhum  poder 
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(em  os  homens  .;  De  maneira ,  que  sejam 
quâcs  forem  as  disposições  ,  ou  egtatutos  , 
que  para  governo  da  Sociedade  Chrisrá 
faça  a  Igreja  congregada  em  Concilíos  , 
ou  &çam  os  diírercntes  Pastores  disper- 
sos 5  para  seus  rebanhos  particularci  ;  sem- 
pre hc  verdade,  que- a  jurisdição  existen- 
te nesses  estatutos  hc  somente  a  DÍTÍna  ^ 
poisaue  tendo  ^ido  esta  dada  por  Christo 
á  Igreja,  c  seus  Pastores  em  toda  a  exten- 
são precisa  ,  para  a  consecução  dos  fíns 
da  mesma  Sociedade  ,  e  tendendo  a  esses 
fins  aquelles  estatutos  ,  he  claro  ,  que  to- 
dos dimanam  daquclia  jurisdição  ,  ou  (o 
que  he  o  mesmo  )  todos  são  feitos  por 
Ministros  ,  a  quem  Deos  deu  authoridadc 
de  os  fazer.  Donde  se  segue  ,  que  se  se 
mostrasse  alguma  Lei  Eccicsiastica  ,  cm 
que  se  não  descobrisse  aqueJIa  Divina  ju- 
risdição ,  deyerit  crer-se  abusiva  ,  c  intei- 
ramente desnecessária  ao  governo  da  Igre-, 
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ja.  Eis-iqui  pois  vemos ,  que  S.  Thomis 
no  referido    lugar    tanto    nâo  disse  ,   que 
nem  podia  dizer  ,  que  ha  duas  jurisdições 
Ecciesiasticas. 

Artigo     IV. 

Responde-se  aos  Argumentos  tirados  d^s 

Cs^stituiçõíS  EcckslâsticãS  anterio» 

res    ao  Sagrado    Concilio   Tri" 

de  n  tino. 


AlGUMSNTO       I, 


A 


S  CcnstituiçÉcs^da  Igreja  anteriores 
ao  Concílio  TriJentino  nascem  de  uma 
d  síinjáo  '^ntci^ameaIC  desconhecida  na  sn- 
tiguidfide  5  qual  ,hc  atle  poder  d«  Ordem , 
e  de  jurisuxão  j  que  foi  invento  dos 
EscoUaUwiíS  ,  c  Ca;;uisjtas ,  com  o  qual  ob- 
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icurccêram  as  verdadeiras  ,  e  claras  idéas 
ào  illimirado  poder  do  Sacerdócio  ;  dan- 
do-lhes  para  isso  occasião  as  muitas  Or* 
dcíiíçoes  absolutas.  Portanto  para  genui- 
ntmeíitc  encciíderiDOs  aqucllas  Constitui- 
ções y  c  Tião  ofFendcrmos  a  dignidade  da 
Igreja  .  que  as  fez  ,  he  prcciro  nao  sup- 
pôríncs,  quí  eJla  tomou  a  dira.distinjão  > 
como  verdade  sempre  constante  ,  ou  co- 
mo verdade  Cathoiica  ;  e  para  assim  o  fa- 
zermos 5  devemos  não  crer  ,  que  ji  Igreja 
fundada  em  tal  principio,  definisse  a  nul- 
lidadc  de  um  poder  do  Sacerdócio  j  e 
por  consequência  devemos  affirmar  ,  que 
cila  5  nas  ditas  Constituiçoei ,  se  refere  ao 
licito ,  e  nao  ao  tálido  exercício ,  ou  uso 
daquelle  poder. 


y 
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Rejfosta. 

I.  Já  prorámos ,  que  logo  dej  dos  rcm- 
pos  Apostólicos  fora  conhecida  oa  igreja 
a  independência  dos  dois  pcdere»  de  Or- 
dem ,  e  jurissiiçao  í  (r)  c  com  o  que  en- 
tão dissemos  deve  julgir-sc  demonstrado 
também  ^  que  igualmente  ae  recoahecéra 
sempre  diffcrença  entre  os  mesmos  pode- 
res ;  poÍ5que  provar  independência  rem  a 
ser  o  mcsíRO,  que  prprar  diíFercnça  entre 
fis  cousas  ,  que  se  dizem  independentet. 
Poicm  para  satisfazermos  aos  adversários 
nesLc  lugar  basta  ,  que  lhe»  lembremos  â 
prática  constante  na  ígrcja  desde  seus' pri- 
mitivos tempos  3  de  governarem  uns  Bis- 
pos sobre  outros  ,  uns  .Presbyteros  sobre 
oiurDs  ,  uns  Diáconos  sobre  curros  j  c 
nucas    Teics   até   uns   de  Ordem  inferior 

CO  F-irt,U,  Op.  L  Koc.  prcii».  ílf. 
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«obre  outros  de  Ordem  superior  j  por  ex- 
emplo ,  os  Delegados  sobre  os  Ministros 
do  diSíricto  de  sua  delegação  ;  o  que  nun« 
ca  ppderia  legitimamente  acontecer,  se  a 
Igreja  estivesse  persuadida  ,  que  entre  o  po- 
der de  Ordem  ,  c  o  de- jurisdição  nao 
haria  difFerença  alguma;  ou  que  o  segun- 
do era  conjuncío  por  essência  ao  primei- 
ro :  porque  assimcomo  a  Igreja  nunca 
delegou  o  eicrcicio  do  poder  de  Ordem , 
senão  a  pessoa  ,  que  cstivetse  no  gráo  de 
Ordem  correspondente  ;  asiim  também  nun- 
ca delegaria  o  de juriidiçao,'?enao  aquém 
tircisc  a  Ordfm  ,  de  que  cila  fosse  pro- 
priaj  He  poit  o  direito  Diyino  ,  quem 
fez  csra  diíFercnça  ,  c  nao  o«  Escolásti- 
cos ,  c  Casuistts. 

IL  O  u?o  dos  irocâbulos ,  cem  que  el- 
la  nos  Séculos  posteriores  se  designou , 
nao  foi  invenção  arbitraria ;  a  mudança  de 
disciplina  o  fc?  necessário.   Em  quanto  a 
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Ordenação  «ó  se  conferia  a  titulo  de  mi- 
niiterio ,  que  a  requeresse ,  não  houve  ne- 
cessidade de  fallar  em  diftcrença  Ue  Or- 
dem ,  c  jurisdição;  porque  a  nenhum  au- 
jcito  te  conferia  um ,  i em  o  oufro  poder ; 
c  porque  ambos  eram  conferidos  no  mes* 
tno  acto  da  Ordenação,  porisso  que  a  es* 
ta  só  tinha  dado  motiro  a  vacância  de  mi- 
nistério ,  a  que  estata  anneia  jurisdição. 
Porém  depoisque  se  passoi  a  conhecer 
Clérigos ,  cuja  Ordenação  náo  haria  sido 
requerida  por  ministério  a>Igum  ,  foi  ne- 
cessário mostrar  a  diítcrcnça  ,  que  ettes..  ti- 
nham daquelles/,  arespcito  doa  fíéis,  (en- 
tre 08  quaes  unt  e  outros  «e  achavam  )  c 
portanto  dizer  ,  que  seodo  iguaes  na- Or- 
dem ,  se  difterençâvam  em  terem  aquellcs 
jurisdição  ,  e  estes  nao.  Da  mesma. for- 
ma ,  nos  .tempos ,  cm  que  no  mesmo  acto 
se  fazia  no  Concilio  da  Província  a  elei- 
ção, confirmação,  c  Ordenação,  não  ha- 


fAtts.  IL    C>?.  Til.  331 

viâ  necessidade  de  notar  aqueIJa  diffcrcn- 
ja  de  poderes  j  porque  também  nSo  havia 
espaço  algum  de  tempo  ,  em  que  daquel- 
Ics  diíFerentcs  acios  podessc  resultar  di- 
verso eíTeiro  :  Pcrcm  logoque  pela  varie- 
dade de  disciplina ,  entrou  a  n^.ediar  tem- 
po entre  todos  ellce ,  foi  necessário  decla- 
rar  o  effeito ,  que  de  cada  um  dclles  pro- 
vinha ao  sujeito,  a  quem  se  referiam  5  c 
porisso  estabelecer  ,  que  a  eleito  diíFercn- 
çava*se  do  confirmado  em  ter  cite  já  ad- 
quirido a  jurisdição  ,  e  não  assim  aqucl- 
Ic;  c  que  o  confirmado  diversificaya  do  já 
Sagrado ,  ou  Ordenado  em  ter  aquelle  so- 
mente o  poder  de  jurisdição  ,  e  este  ,  alem 
desse  poder  ,  também  o  da  Ordem.  Eis- 
aqui  como  a  mudança  da  disciplina  reque- 
reu ,  ou  fez  necessário  o  uso  destes  no* 
mes.'  Só  nelles  pois  hc,  que  pódc  dizer- 
se  ,  que  houve  novidade  ;  c  de  nenhuma 
sorte  nt  diffcrenja  ,  que  eiles  significam  : 
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E  portanto  estamos  seguros  de  nâo  de- 
trahir  a  dignidade  da  Igreja  ,  por  cnicn- 
dermos  aquellas  suas  Constituições  da  for- 
ma ,  com  que  as  temos  entendido.  PeJo 
contrario  não  vejo  ,  que  de^ta  segurança 
possam  ,  com  razão ,  jacrar-sc  os  adrcrsa- 
rios» 

A    K    G    U    M    K    K    T    o       II. 

Nas  Constituições  anteriores  ao  Con* 
cilio  Tridentino  se  fazem  dependentes  os 
simpliccs  Presbyteros ,  para  o  exercício  do 
ministério  da  Penitencia  ,  só  da  licença , 
c  faculdade  dos  Parochos.  Este  reparo  de- 
TC  persuadir-nos ,  que  aquclla  dependência 
nâo  tinha  outro  motiro  ,  senão  a  boa  or« 
^em  nas  Parochias  ;  c  que  por  conscquen^ 
cia  só  influia  no  legitimo  ,  ou  licito  uso 
do  ministério  ;  porque  tamijem  só  para  is- 
to he  que  poderia  bastar  a  licença  dos 
Parochos. 
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Resposta. 

Dâo-nos  neste  argumento  os  adversá- 
rios uma  nova  prova  da  superficialida- 
de y  com  que  elies  estabelecem  os  funda- 
mentos de  sua  sentença,  I.  Nas  Constitui- 
ções ,  a  que  elies  se  referem ,  nao  se  fa- 
zem dependentes  da  licença  dos  próprios 
Pastores  ,  ou  Parochos  ,  pari  aquellc  mi- 
nistério 5  só  os  simplices  Prcsbjteros.  As 
palavras  estranho  Sacerdote  ,  de  que  nçl- 
las  se  usa  ,  tanto  significam  o  simples 
Piesbytero  ,  como  o  Parocho  de  outro  dis- 
tricro,  e  aliis  he  certo  que  o  espirito  da- 
quellas  Constituições  deve  comprchcnder 
um  ,  c  outro  Prcsbytcro  ;  porque  os  inl- 
convcnientes  5  que  ahi  se  pertencem  remo- 
ter  5  tanto  se  dão  arespeico  de  úrn  ,  co- 
mo de  outro. 

II.     Nao   pôde   colhcr-se    da  Jetfa  das 
mesmas  Constituições  ^  que  só  da  licença 


334    CoNGiL,  TarnEífT.  Vh^dicad^. 
dos  próprios   Parochos    Rzcsscm   ellas  de- 
pendentes os  simpllces  Presbíteros  ,    para 
o  exercido    deste  ministério.    O  contrario 
hc ,  o  qu«  dcTC  concluir-se  da  indistincçao 
enunciada  nas  dirás  palavrai  estranho  Sa- 
cerdote y    porque   mostrindo-se  por  cçta, 
que    a  prohibijao    das  ditas  Constituições 
coinprelicndia,  Sacerdotes  ,  de  cuja  habili- 
tat^ío  ,    para  ouvir  confíssóes  ,  já  se  não 
podia  duvidar  ,   cm  razão  de  seu  ministé- 
rio cm  outra  Parochia  ,  c  Sacerdotes  va- 
gos j    fica  manifesto  ,   que  a  mesma  pro- 
hibiçâo  nada    se  referia    á  prévia  habili- 
tação do  estranho  Sacerdote;  mas  sóiuci^e. 
a  defender  os  direitos  Parochiacs. 

O  que  acabamos  de  dircr  faz 
evidente  a  falsidade  da  conclusão  dos 
adversários  ;  porque  nos  *  mestra  >  que 
seu  arí^umen^^^.vem  a  fazer  este  sentido  : 
As  Constituiçcfs  anPtrior^s  &o  CsrfciHo 
Tridentinê  determinavam  ,  qi*e  es  fiéis , 
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querendo  confessar^se  á  ym  estranho  Sa* 
teráots  ,  ou  este  fêsse  simpfes  Fresíyte* 
ro  ,  ou  Parocbo ,  impetrassem  Ueençã  de 
seu  proprÍ9  Pdstor  :  Loga  em  virtude 
aestas  Constituições  ,  só  da  licença  dos 
Parocbos  dependiam  os  simplices  Preshy- 
terás  y  para  ouvir  Confissões,  Acalumnia 
que  neste  argumento  padecem  "as  meneio-' 
n*das  XJonstituiçocs  ,  ainda  se  faz  mais  ag- 
grarante  ,  se  se  repara^  que  ellas  só  ti- 
nham cm  vista  a  satisfarão  do  preceito  da 
Confissão  annual. 

III.  Nâo  advertem  os  adversários  no 
absurdo  ,  en>  cuè  incorrem  ^  e  na  manifes- 
ta  inconsequência  ,  que  sao  obrigados  a 
íustenrar.  No  ebsurdo  sim  ,  cm  quanto 
querem  boa  ordem  nas  Parochlas  ,  c  des- 
ordem nas  Diecescs  :  he  isto ,  o  que  rem 
a  concluir  ,  quando  psrtendcm  persuadir- 
nog  por  uma  parte  ,  que  para  a  boa  or- 
dem das  Parochias  ,  justamente  se  fazem 
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dependentes  os  simpliccs  Presbyteros ,  pa* 
ra  ouvir  Confissões  ,\áz  licença,  c  autho* 
ridade  dos  Parodies  ;  c  'por  outra  ,  que  gó 
desta  authoridadc  ,   c  rjáo  da  dos  Bispos , 
os  fazem    dependentes   aqucilas    Constituir 
ç6cs.    Discorrem  assim  ,    por  se  persuadi- 
rem erradamente  ,   que  a  dependência  do. 
Parocho    nao  arruina  sua  sentença  i    como 
hcm  declaram,  quando  dizem,  que  ta]  de- 
pendência não  pódc  influir  no  válido ,  mas 
sim    só    no  licito    exercicio    de  absolycr  > 
sem   repararem  ,   que  o  contrario  se  acha 
definido  lu  Constituição  de  Eonifacicf.VIlL , 
.  a  quai  já  transcrercmos  em  seu  lugar  pró- 
pria, (í)  Na  manifesta  inconsequenciíi.,.  cm 
quanto,  tendo-nos  já  affirmn.do  em  niuitos 
ourrcs  argumentos  ,  com  que  tem  pçr^cn, 
dido  sustentar  sua  doutrrna  ,    a  necessária 
•    dependência  ,    que  os  Presbyteros  tem  de 

— T— : ■ — *^- 

CO  Ptrt.  íí.  Cip.  !L  Arg.  IIL  dos  tirados  d»« 
Côa«t.  Eçcíci.  anter.  ao  Cone. 
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seus  Bispos  5  para  licitamente  administrar 
qualquer  Sacramento  i  agora  pelo  contra- 
rio, querem  persuadir-nos  ,  que  houvera 
tempos  ,  em  que  para  a  administração  de 
um  ,  que  he  o  da  maior  supposiçao , 
bastara  a  dependência   dos  Parochos. 

Não  pode  pois  duvidar-sc  ,  que  aquel- 
i^  les  estranhos  Sacerdotes  ,  de^  que  se  falia 
nas  referidas  Constituições  9    se  entendem 
necessariamente  aquelles  Presbyteros,  que 
já  pelo  Bispo  respectivo  estivessem  habilita^ 
dos  para   o  ministério  do  Confessionário. 
Pelo  mesmo  principio ,  por  que   aos  Bispes 
pertence  o  direito    de    instituir    os  Pard- 
chos  ,  lhe  pertence  também  o  de  authori- 
zar  os  outros  Presbyteros  ,  que  hajam  de 
participar  ,  por  alguma  forma  ,  do  minis- 
tério Parochial.   He    este   um    direito   es- 
sencial ao  Episcopado ;  e  que  lhe  provém 
de  sua  universal  inspecção  ,  ou  governo  esir 
piritual  em  suas   dieceses. 
F  I  M* 
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